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CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Aviso n.º 6836/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que esta Câmara Municipal, celebrou os seguin-
tes contratos de trabalho a termo certo:

Maria Margarida Silva B. Lopes — auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de quatro meses, com início a 1 de Junho de 2000
e fim a 30 de Setembro de 2000.

José António Pereira Gonçalves — condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, com o vencimento de 85 900$, pelo
prazo de 12 meses, com início a 3 de Julho de 2000 e fim a
2 de Julho de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, abaixo
mencionados até às datas que vão indicadas:

Jardineiro:

Com início a 3 de Janeiro de 2000 e fim a 2 de Ja-
neiro de 2001.

Álvaro Ramos Ferreira.
Cláudio José Neves Gonçalves.
Eugénia Dias Gonçalves.
João Carlos Pimpão Anacleto.
Joaquim Dias Prates.
Ricardo José Lucas Roseiro.

Varejador:

Carlos Manuel B. Senhorinho.
Júlio João Dias Reis.

Cantoneiro de limpeza:

Carlos Alberto M. Fernandes.
João Fernando Mendes Raposo.
João Paulo Moreira Matos.
Jorge Manuel Lopes Lourenço.
Teresa Conceição José Pimpão.
Vítor Manuel Rosário Moura.

Motorista de pesados:

Adelino Manuel Marques Cravo.
Joaquim Manuel S. M. Damas.
Paulo Jorge Catarino Campos.

Técnico profissional de instalações eléctricas de 2.ª
classe:

Com início a 1 de Setembro de 1999 e fim a 31 de
Agosto de 2001.

João Paulo Lopes Goulart.

Auxiliar de acção educativa:

Com início a 1 de Março de 2000 e fim a 28 de Fe-
vereiro de 2001.

Ana Paula L. Ladeira Baptista.

Com início a 1 de Setembro de 1999 e fim a 31 de
Agosto de 2001.

Maria Celeste Lopes P. Santos.

Com início a 1 de Setembro de 1999 e fim a 28 de
Fevereiro de 2001.

David Francisco Serras Santos.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 6837/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do vice-presi-
dente da Câmara, foram prorrogados os contratos a termo certo

para os lugares que abaixo se indicam, com os seguintes tra-
balhadores:

Carlos Manuel Pereira Valente, com a categoria de pedreiro-ope-
rário, por mais seis meses.

José Eduardo Pereira Marques, com a categoria de pedreiro-ope-
rário, por mais seis meses.

José Manuel Chaves Pintor, com a categoria de pedreiro, ope-
rário, por mais seis meses.

Fernando Manuel Pinto Rodrigues, com a categoria de canto-
neiro de vias municipais, por mais um ano.

António Martins Silva, com a categoria de jardineiro, operário,
por mais seis meses.

25 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Carlos Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 6838/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal
celebrou contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do
citado diploma, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por seis meses, objecto de renovação, mas
a sua duração nunca poderá exceder dois anos com a trabalha-
dora Susana Monteiro Vieira, contabilidade e gestão, com iní-
cio em 21 de Julho de 2000, cuja remuneração é correspondente
ao escalão 1, índice 235, da função pública.

8 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 6839/2000 (2.ª série) — AP.  — Álvaro Joaquim
Gomes Pedro, presidente da Câmara Municipal de Alenquer:

Faz saber, nos termos e para os efeitos do preceituado na parte
final do n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22
de Setembro, que a Câmara Municipal de Alenquer, na sua reu-
nião ordinária realizada no dia 24 de Julho do ano em curso,
deliberou proceder à revisão do Plano Director Municipal em
vigor neste município, fixando o prazo para a sua elaboração
em 15 meses.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Álvaro Joa-
quim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Edital n.º 363/2000 (2.ª série) — AP.  — Apreciação pú-
blica do projecto de Regulamento de Remoção e Recolha de Veí-
culos. — Manuel José de Jesus Marreiros, presidente da Câmara
Municipal de Aljezur:

Torna público que em cumprimento da deliberação camará-
ria tomada na reunião ordinária de 25 de Julho de 2000, bem
como do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, se encontra aberto inquérito público, pelo pra-
zo de 30 dias, a contar da publicação do presente edital no Diário
da República, do projecto de Regulamento acima citado.

O projecto de Regulamento encontra-se patente ao público no
edifício dos Paços do Município, na Divisão Administrativa e
Financeira, onde poderá ser consultado nas horas normais de
expediente e durante o período de inquérito.

As sugestões a apresentar deverão ser entregues por escrito
na respectiva divisão, dentro do prazo acima referido.

Para constar, se lavrou este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos deste concelho.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.
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Projecto de Regulamento Municipal de Remoção
e Recolha de Veículos

Preâmbulo

O presente Regulamento pretende dotar o município de um
instrumento que estabeleça regras acerca dos veículos conside-
rados abandonados ou em estacionamento abusivo na área do
município de Aljezur, evidenciando as responsabilidades de cada
um dos intervenientes, autarquia e munícipes.

O presente Regulamento surge ao abrigo do clausulado dos
Decretos-Leis n.os 2/98, de 3 de Janeiro, 190/94, de 18 de Ju-
lho, 57/76, de 22 de Janeiro, 31/85, de 25 de Janeiro, e 114/
94, de 3 de Maio, e da Portaria n.º 132/92, de 2 de Março.

Assim, no uso das competências previstas na alínea a) do n.º 6
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com o ob-
jectivo de ser submetido a discussão pública, após publicação
conforme o artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção que lhe foi introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, para posterior aprovação pela
Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, propõe-se a apro-
vação das seguintes normas, que constituirão o Regulamento Mu-
nicipal de Remoção e Recolha de Veículos.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece as regras em que se efectua
a remoção e a recolha de veículos abandonados, ou em estacio-
namento abusivo, dentro da área de jurisdição do município de
Aljezur, de acordo com o previsto nos Decretos-Leis n.os 2/98,
de 3 de Janeiro (Código da Estrada), 114/94, de 3 de Maio, 190/
94, de 18 de Julho, 57/76, de 22 de Janeiro, e da Portaria n.º 132/
92, de 2 de Março.

Artigo 2.º

Ordenamento do trânsito

O ordenamento do trânsito e sua jurisdição são da competência
da Câmara Municipal no âmbito das estradas, ruas e caminhos
municipais, conforme determina a alínea h) do n.º 1 e n.º 4 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 190/94, de 18 de Julho.

CAPÍTULO II

Artigo 3.º

Estacionamento abusivo e remoção de veículos

1 — De acordo com artigo o 170.º do Código da Estrada con-
sidera-se estacionamento abusivo:

a) O de veículo estacionado ininterruptamente durante 30
dias em parque ou zona de estacionamento isentos de pa-
gamento de qualquer taxa;

b) O veículo estacionado em parque, quando as taxas cor-
respondentes a 10 dias de utilização não tiverem sido
pagas;

c) O que, em local com tempo de estacionamento especi-
almente limitado, se mantiver por período superior a qua-
renta e oito horas para além deste limite;

d) O de reboques e semi-reboques e o de veículos publici-
tários que permaneçam no mesmo local por tempo su-
perior a quarenta e oito horas, ou a 30 dias se estacio-
nado em parques a esse fim destinados;

e) O que se verifique por tempo superior a quarenta e oito
horas, quando se tratar de veículos que apresentem si-
nais exteriores evidentes de abandono ou de impossibi-
lidade de se deslocarem com segurança pelos próprios
meios.

2 — Os prazos previstos nas alíneas c) e d) do número ante-
rior não se interrompem ainda que os veículos sejam desloca-
dos, desde que se mantenham no mesmo local de estacionamento.

Artigo 4.º

Da notificação

1 — Sempre que um veículo se encontrar estacionado
abusivamente, a fiscalização municipal deve proceder à notifi-
cação do proprietário, para o domicílio indicado no mesmo veí-
culo, através de carta registada com aviso de recepção, para que
o retire do local no prazo máximo de quarenta e oito horas.

2 — No caso de o veículo apresentar sinais exteriores evi-
dentes de impossibilidade de deslocação com segurança pelos
seus próprios meios, da notificação deve ainda constar que o
veículo não pode estacionar na via pública enquanto não for
reparado.

3 — Se o veículo não tiver a indicação do nome e residência
do proprietário nos termos legais, é dispensada a notificação re-
ferida nos números anteriores, cumprindo-se o estipulado no ar-
tigo 5.º

Artigo 5.º

Viatura abandonada

Caso se verifique que a viatura se encontra abandonada, a
mesma será identificada com um dístico (autocolante) onde deve
constar o prazo para ser retirada pelo seu proprietário ou de-
tentor, conforme o modelo apresentado no anexo I ao presente
Regulamento.

Artigo 6.º

Documento fotográfico

Deverá ser recolhido no local um documento fotográfico da
viatura, bem como da zona adjacente, para juntar ao processo.

Artigo 7.º

Remoção do veículo

1 — A fiscalização municipal pode promover a remoção ime-
diata de veículos para o local achado conveniente, depósito ou
parque municipal, nos seguintes casos:

a) Quando, notificado o proprietário do veículo estaciona-
do abusivamente, este não for retirado no prazo fixado;

b) Quando o veículo estiver estacionado ou imobilizado por
acidente ou avaria de modo a constituir evidente perigo
ou grave perturbação para o trânsito.

2 — Para os efeitos do disposto na alínea b) do número an-
terior, entende-se que constituem evidente perigo ou grave per-
turbação para o trânsito, além de outros, os seguintes casos de
estacionamento:

a) Em via ou corredor de circulação reservado a transpor-
tes públicos;

b) Em locais de paragens de veículos de transporte colec-
tivo de passageiros;

c) Em passagens assinaladas para travessia de peões;
d) Em cima dos passeios, impedindo o trânsito de peões;
e) Na faixa de rodagem, sem ser junto da berma ou pas-

seio;
f) Impedindo a formação de uma ou duas filas de trânsito,

conforme este se faça em um ou dois sentidos;
g) Nas faixas de rodagem paralelamente ao bordo das mes-

mas, em segunda fila;
h) Nos locais em que tal impeça o acesso a outros veícu-

los devidamente estacionados ou a saída destes;
i) De noite, na faixa de rodagem, fora das localidades, salvo

em caso de imobilização por avaria devidamente sinali-
zada.

3 — Verificada qualquer das situações previstas nos núme-
ros anteriores, a fiscalização pode bloquear o veículo através de
dispositivo adequado, impedindo a sua deslocação até que se
possa proceder à remoção.

4 — O desbloqueamento do veículo só pode ser feito pela fis-
calização, ficando qualquer outro indivíduo que o fizer sujeito
a sanção com coima de 25 000$ a 100 000$.

5 — São da responsabilidade dos proprietários, usufrutuári-
os, adquirentes com reserva de propriedade ou locatários em
regime de locação financeira todas as despesas ocasionadas pela
remoção, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis.
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6 — As taxas não são devidas quando se verificar que hou-
ve errada aplicação das disposições legais.

Artigo 8.º

Presunção de abandono

1 — Removido o veículo nos termos dos artigos anteriores,
deve ser notificado o proprietário para no prazo de 45 dias o
levantar.

2 — Tendo em vista o estado geral do veículo, se for previ-
sível um risco de deterioração ou conservação que possa fazer
recear que o preço obtido com a venda em hasta pública não
cubra as despesas decorrentes da remoção e depósito, o prazo
previsto no número anterior é reduzido a 30 dias.

3 — Os prazos referidos nos números anteriores contam-se a
partir da notificação ou da publicação de edital referido no n.º 6.

4 — No caso de não se saber quem é (são) o(s) proprietário(s)
do(s) veículo(s), é elaborado e enviado ofício à Conservatória
do Registo Automóvel, solicitando a identificação do(s) mesmo(s)
e se sobre aqueles recai penhora ou hipoteca.

5 — Após recepção da resposta da Conservatória do Registo
Automóvel, é (são) apresentada(s) a(s) notificação(ções), con-
forme o estipulado no n.º 1. As notificações devem ser feitas
através de carta registada com aviso de recepção.

6 — Não sendo possível proceder à notificação do proprie-
tário, por se ignorar a residência ou o seu paradeiro, será pu-
blicado edital a comunicar que caso o veículo não seja recla-
mado no prazo de 45 dias é considerado abandonado e adquirido
por ocupação, pela Câmara Municipal.

7 — Se o veículo não for reclamado dentro do prazo previs-
to nos números anteriores é considerado abandonado e adqui-
rido por ocupação, pela Câmara Municipal.

8 — O veículo é considerado imediatamente abandonado quan-
do essa for a vontade manifestada, por escrito, pelo seu proprie-
tário.

Artigo 9.º

Da ficha de registo do veículo recolhido

Logo que o(s) veículo(s) dê(dêem) entrada no parque muni-
cipal deverá ser aberta uma ficha de registo onde fiquem ano-
tadas todos os dados por viatura, de acordo com o modelo apre-
sentado no anexo II  ao presente Regulamento.

Artigo 10.º

Reclamação de veículos

1 — Da notificação deve constar a indicação do local para
onde o veículo for removido e, bem assim, que o proprietário
o deve retirar dentro dos prazos referidos no artigo 8.º e após
o pagamento das despesas de remoção e depósito, sob pena de
o veículo se considerar abandonado.

2 — No caso previsto na alínea e) do artigo 3.º, se o veículo
apresentar sinais evidentes de acidente, a notificação deve fazer-se
pessoalmente, salvo se o proprietário não estiver em condições
de a receber, sendo então feita a qualquer pessoa da sua resi-
dência, preferindo os parentes.

3 — A entrega do veículo ao reclamante depende da presta-
ção de caução de valor equivalente às despesas de remoção e
depósito.

4 — A notificação referida no n.º 1 deve ser entregue pessoal-
mente ou por meio de carta registada com aviso de recepção.

Artigo 11.º

Hipoteca

1 — Quando o veículo seja objecto de hipoteca e remoção
deve também ser notificada ao credor, para a residência cons-
tante do registo ou nos termos do n.º 3 do artigo anterior.

2 — Da notificação ao credor deve constar a indicação dos
termos em que a notificação foi feita ao proprietário e a data
em que terminar o prazo a que o artigo 8.º se refere.

3 — O credor hipotecário pode requerer a entrega do veícu-
lo como fiel depositário, para o caso de, findo o prazo, o pro-
prietário o não levantar.

4 — O requerimento pode ser apresentado no prazo de 20
dias após a notificação ou até ao termo do prazo previsto para
levantamento do veículo pelo proprietário, se terminar depois
daquele.

5 — O veículo deve ser entregue ao credor hipotecário logo
que se mantenha pago todas as despesas ocasionadas pela re-
moção e depósito, devendo o pagamento ser feito dentro de oito
dias seguintes ao termo dos prazos indicados no artigo 8.º

6 — O credor hipotecário tem direito de exigir do proprietá-
rio as despesas referidas no número anterior e as que efectuar
na qualidade de fiel depositário.

Artigo 12.º

Penhora

1 — Quando o veículo tenha sido objecto de penhora ou acto
equivalente, a fiscalização que procedeu à remoção deve informar
o tribunal das circunstâncias que a justificaram.

2 — No caso previsto no número anterior, o veículo deve ser
entregue à pessoa que para o efeito o tribunal designar como
fiel depositário, sendo dispensado o pagamento prévio das des-
pesas de remoção e depósito.

3 — Na execução, os créditos pelas despesas de remoção e
depósito gozam de privilégio mobiliário especial.

Artigo 13.º

Usufruto, locação financeira e reserva de propriedade

1 — Existindo sobre o veículo um direito de usufruto, a no-
tificação referida nos artigos 8.º e 10.º deve ser feita ao usufrutuá-
rio, aplicando-se ao proprietário, com as necessárias adaptações,
o disposto no artigo 11.º

2 — Em caso de locação financeira, a notificação referida nos
artigos 8.º e 10.º deve ser feita ao locatário, aplicando-se ao lo-
cador, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 11.º

3 — Tendo o veículo sido vendido com reserva de proprie-
dade e mantendo-se esta, a notificação referida nos artigos 8.º
e 10.º deve ser feita ao adquirente, aplicando-se ao proprietá-
rio, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 11.º

4 — As notificações do presente artigo poderão ser feitas pes-
soalmente ou por meio de carta registada com aviso de recep-
ção.

Artigo 14.º

Do não levantamento de veículos

1 — Findo o prazo e não sendo levantadas as viaturas será
afixado edital corri a relação das mesmas, durante oito dias, nos
lugares públicos do concelho.

Artigo 15.º

Da informação do abandono das viaturas às forças policiais

Os serviços municipais de fiscalização enviarão ofícios ao
Comando Distrital da PSP, GNR, Polícia Judiciária e batalhão
da Guarda Fiscal, informando acerca da relação dos veículos re-
colhidos no concelho em situação de abandono e degradação na
via pública, com o objectivo daquelas forças, no prazo de 30
dias, informarem se algum dos veículos constantes da referida
lista anexa é susceptível de apreensão por alguma daquelas ins-
tituições policiais (anexo III ).

Artigo 16.º

Veículos abandonados a favor do Estado

Após a recepção das respostas das forças policiais indicadas
no artigo anterior, os serviços municipais oficiarão à Direcção-
-Geral do Património do Estado com o objectivo desta direcção
ordenar a respectiva vistoria no prazo previsto de 30 dias (ane-
xo IV).

Artigo 17.º

Arrematação da sucata em hasta pública

Após o cumprimento do determinado nos artigos anteriores,
recebidas as respostas das instituições contactadas, será apre-
sentada proposta à Câmara Municipal para a arrematação em
hasta pública de sucata proveniente de veículos abandonados,
na qual deverá ser indicada as condições para a referida arre-
matação.



APÊNDICE N.º 129 — II SÉRIE — N.º 208 — 8 de Setembro de 20006

Artigo 18.º

Publicação de edital

Após deliberação da Câmara Municipal acerca da arremata-
ção em hasta pública, nas condições aprovadas e nas da lei em
geral, será mandado publicar edital que será afixado nos luga-
res públicos do costume e publicado em jornal diário de divul-
gação na área do município.

Artigo 19.º

Proposta de abertura

Após a recepção das propostas em carta fechada, e findo o
prazo estipulado no edital, é apresentada à Câmara Municipal
as propostas, para a abertura das mesmas e proceder-se à res-
pectiva adjudicação.

Artigo 20.º

Arrematação

Os serviços municipais oficiarão a entidade que ganhou a ar-
rematação para que no prazo estipulado proceda ao pagamento
e levantamento das viaturas do parque municipal.

Artigo 21.º

Comunicação de venda

Os serviços municipais deverão oficiar a Direcção-Geral de
Viação no sentido de informar a relação de todas as viaturas ven-
didas sem livrete e para sucata.

CAPÍTULO III

Artigo 22.º

Taxas

1 — São devidas taxas pela remoção e recolha dos veículos,
as quais serão fixadas pela Câmara Municipal.

2 — A taxa relativa à remoção é devida a partir do momen-
to que tenha sido efectuado o bloqueamento do veículo, con-
forme o artigo 7.º

3 — A taxa relativa à recolha é devida a partir do momento
da entrada do veículo no parque municipal.

Artigo 23.º

Fiscalização

1 — A fiscalização das disposições contidas no presente Re-
gulamento compete às autoridades policiais e fiscalização muni-
cipal.

2 — Compete aos agentes fiscalizadores:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no
presente Regulamento, bem como acerca do funcionamen-
to dos equipamentos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção

dos veículos em transgressão.

3 — Quando o agente de fiscalização não puder identificar
o autor da contra-ordenação, deve ser intimidado o proprietá-
rio do veículo, o adquirente com reserva de propriedade, o usu-
frutuário ou locatário em regime de locação financeira para, no
prazo de 15 dias, proceder a essa identificação.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação legal.

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

Ofício

Veículos abandonados

De acordo com o Decreto-Lei n.º 31/85, de 25 de Janeiro, junto
envio a Vx.ª uma relação de veículos recolhidos neste conce-
lho, em situação de abandono e degradação na via pública.

Solicito que no prazo de 30 dias seja informado se algum dos
veículos constantes da relação anexa é susceptível de apreen-
são por essa instituição policial.

ANEXO IV

Ofício

Veículos abandonados a favor do Estado

Nos termos do Decreto-Lei n.º 57/76, de 12 de Janeiro, pro-
cedeu esta Câmara Municipal à remoção de veículos em situa-
ção de degradação e abandono na via pública.
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Notificados da remoção através de edital, não foram os mesmos
reclamados pelos seus proprietários, pelo que, decorrido o pra-
zo previsto no n.º 1 do artigo 4.º do supracitado diploma, os
veículos em causa foram considerados abandonados a favor do
Estado, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º do De-
creto-Lei n.º 31/85, de 25 de Janeiro.

Nestes termos, e para efeitos do n.º 1 do artigo 2.º do Decre-
to-Lei n.º  31/85, junto se envia relação dos veículos, a fim de
que V. Ex.ª se digne ordenar a respectiva vistoria no prazo de
30 dias.

Aproveito a oportunidade para informar a V. Ex.ª de que os
veículos, na sua maioria em estado de sucata, se encontram de-
positados no parque municipal desta autarquia.

Edital n.º 364/2000 (2.ª série) — AP.  — Apreciação Pú-
blica do Projecto de Regulamento de Transportes Públicos de
Aluguer, em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros. —
Transportes em Táxi. — Manuel José de Jesus Marreiros, pre-
sidente da Câmara Municipal de Aljezur:

Torna público que em cumprimento da deliberação camará-
ria tomada na reunião ordinária de 25 de Julho de 2000, bem
como do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, se encontra aberto inquérito público, pelo pra-
zo de 30 dias, a contar da publicação do presente edital no Diário
da República, do projecto de Regulamento acima citado.

O projecto de Regulamento encontra-se patente ao público no
edifício dos Paços do Município, na Divisão Administrativa e
Financeira, onde poderá ser consultado nas horas normais de
expediente e durante o período de inquérito.

As sugestões a apresentar deverão ser entregues, por escrito,
na respectiva divisão, dentro do prazo acima referido.

Para constar, se lavrou este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos deste concelho.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

Projecto de Regulamento de Transportes Públicos de
Aluguer, em Veículos Automóveis Ligeiros de Passagei-
ros. — Transportes em Táxi.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Assembleia da República, nos ter-
mos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que
aprovou o Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95, mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos re-
gimes quantos os municípios existentes, tornando impos-
sível uma adequada fiscalização pelas entidades polici-
ais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da pu-
blicidade das normas, bem como do artigo 16.º, que per-
mitia que um regulamento municipal pudesse revogar di-
versos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95,
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conce-
dendo, ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legis-
lar no sentido de transferir para os municípios competências
relativas à actividade de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidade ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos afectos ao transporte em táxis
estão sujeitos a licença a emitir pelas câmaras munici-
pais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as Câmaras Municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os ter-
mos gerais dos programas de concurso, incluindo os cri-
térios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida — as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contingente e de acordo com critérios fixa-
dos por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso,
as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passa-
geiros actualmente em vigor, terão que se adequar ao preceitu-
ado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de No-
vembro.

Assim, no uso da competência pelos artigos 112.º e 241.º da
Constituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
com o objectivo de ser submetido a discussão pública, após pu-
blicação, conforme o artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, com a redacção que lhe foi introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, para posterior aprova-
ção pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cum-
primento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, propõe-se
a aprovação do presente projecto de Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Aljezur.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
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pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com a redacção
introduzida pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro e em legis-
lação complementar e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei
n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 — A actividade de transporte em táxi pode também ser exer-
cida por trabalhadores por conta de outrem, bem como pelos
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, que preencham as condições de acesso
e exercício da profissão definidas nos termos da lei.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei n.º 156/
99, de 14 de Setembro, exploravam a indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de uma
única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Transporte
em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o exer-
cício da actividade de transportador em táxi, nos termos do n.º 2
do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabele-
cidas na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença de táxi e o alvará ou a sua cópia certificada
devem estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Aljezur fixa-se os seguintes re-
gimes de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado e estacionamento fixo, cons-
tantes do anexo I.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis,
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e verti-
cal.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

1 — Durante os meses de Julho, Agosto e Setembro ficam
todos os táxis licenciados para prestar serviço na área do mu-
nicípio, autorizados a praticar o regime de estacionamento con-
dicionado nas freguesias de Aljezur e Odeceixe, nos locais de-
signados no anexo I.

Artigo 10.º

Disponibilização do serviço

Os automóveis de aluguer devem encontrar-se à disposição
do público nos locais de estacionamento previstos nos alvarás
respectivos

Artigo 11.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e
que abrangerá as freguesias de Aljezur, Bordeira, Odeceixe e
Rogil.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s)
contingente(s) de táxis no prazo de três meses após a entrada
em vigor do presente Regulamento.
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Artigo 12.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 13.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público, limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Podem igualmente concorrer os trabalhadores por con-
ta de outrem, bem como os membros de cooperativas licencia-
das pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres desde que
preencham as condições legais de acesso e exercício da profis-
são.

3 — Os indivíduos previstos no número anterior, no caso de
a licença em concurso lhes ser atribuída, devem constituir so-
ciedade e proceder ao licenciamento para o exercício da acti-
vidade, num prazo de 180 dias, sob pena de caducar o respec-
tivo direito à licença.

4 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso e a nomeação do respectivo júri.

Artigo 14.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 15.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de
circulação local ou regional, bem como por edital a afixar nos
locais de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta
de freguesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidatura será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Repú-
blica.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 16.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;

d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente —
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de es-
tacionamento.

Artigo 17.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as entidades previstas
no artigo 13.º

2 — Ser possuidor de certificado de aptidão profissional.
3 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-

gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

4 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quais-
quer impostos ou prestações tributárias e respectivos ju-
ros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas do Código de Processo Tributário, não
tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 18.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo, comprovando a entrega da candidatura.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

Artigo 19.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos.

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas;

f) Ser possuidor do certificado de aptidão profissional;
g) Certificado do registo criminal;
h) Garantia bancária no valor mínimo exigido para a cons-

tituição de uma sociedade.

2 — Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela con-
servatória do registo comercial.

3 — A candidatura será encerrada num invólucro opaco e fe-
chado em cujo rosto se deverá identificar o concurso e o nome
ou denominação do concorrente.
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Artigo 20.º

Análise das candidaturas

1 — No dia útil imediato à data limite para apresentação das
candidaturas, o júri procederá, em acto público, à abertura das
candidaturas, aplicando-se a este acto o previsto no Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho, com as devidas aplicações.

2 — Serão admitidas condicionalmente as candidaturas que
não contenham a totalidade dos documentos exigidos nos ter-
mos do artigo 19.º ou que na documentação apresentada omi-
tam qualquer dado exigido; nestes casos, o júri concederá um
prazo não superior a três dias, para que os concorrentes entre-
guem os documentos em falta ou para complementarem os da-
dos omissos, contra a emissão de recibo no caso da entrega não
ser feita de imediato no acto público.

3 — Na situação prevista no número anterior, o júri, se ne-
cessário, interrompe o acto público indicando o local, a hora e
o dia limites para que as candidaturas sejam completadas e data
da continuação do acto público.

4 — Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 18.º, o
júri apresentará à Câmara Municipal, no prazo de 15 dias, um
relatório fundamentado com a classificação ordenada dos can-
didatos para efeitos de atribuição da licença, de acordo com o
critério de classificação fixado.

Artigo 21.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 22.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o pra-
zo de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo júri que elaborou o relatório de classifica-
ção inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relató-
rio final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre
a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
d) O número dentro do contingente,
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 23.º
deste Regulamento.

Artigo 23.º

Emissão de licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 227-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-

sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres. (Diário da República n.º 104, de 5 de Maio
de 1999).

Artigo 24.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo;
d) Quando haja abandono do exercício da actividade nos

termos do artigo 31.º

2 — As licenças para a exploração da indústria de trans-
portes de aluguer em veículos de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA),
aprovado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948,
e suas posteriores alterações, caducam no prazo de três anos
após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referi-
do prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do
óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 23.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 25.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 — Os titulares das licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 26.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, alterado pela Lei
n.º 156/99, de 14 de Setembro, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que este
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e tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de
transportador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 27.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 28.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesia abrangidos;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 29.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 30.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 31.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não

estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos
ou 60 interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 32.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 33.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 34.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de
controlo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e dis-
tância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passa-
geiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta con-
dição.

Artigo 35.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício de
motorista de táxi deve ser colocado no lado direito do tablier,
de forma visível para os passageiros.

Artigo 36.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Para além de outros deveres previstos neste Regulamento
ou demais legislação em vigor, são deveres dos condutores:

a) Não abandonar os veículos nos locais de estacionamen-
to sem motivo justificado;

b) Obedecer ao sinal de paragem que lhes seja feito por
qualquer pessoa que pretenda utilizar o veículo sempre
que este circule sem a indicação de «em serviço»;

c) Conduzir à velocidade adequada ao trânsito existente, não
ultrapassando a velocidade máxima indicada pelo
alugador;

d) Seguir, salvo indicação expressa em contrário, o cami-
nho mais curto;

e) Não se fazer acompanhar por pessoas estranhas ao ser-
viço que prestam;

f) Usar de correcção e urbanidade para com os passagei-
ros;

g) Não fumar quando transportam passageiros;
h) Não dormir nem tomar refeições dentro dos veículos;
i) Não efectuar transportes mantendo o veículo sem a in-

dicação de «em serviço»;
j) Certificar-se, no fim de cada serviço, se foi deixado al-

gum objecto no carro e, a verificar-se tal facto, entregá-lo
ao proprietário ou no posto de polícia mais próximo no
prazo de vinte e quatro horas;

k) Assegurar a ventilação do veículo, quando em serviço,
de acordo com as solicitações dos passageiros;

l) Proceder à carga e descarga das bagagens.
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2 — É também obrigação dos condutores manter em estado
de operacionalidade o extintor de incêndios que, obrigatoriamente,
os automóveis de aluguer devem ter.

3 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

Artigo 37.º

Cumprimento do Código da Estrada

O condutor pode recusar-se a prestar um serviço ou a continuá-
-lo se a sua prestação implicar o desrespeito por normas do Códi-
go da Estrada ou quaisquer outras que regulem a circulação rodo-
viária.

Artigo 38.º

Indicações obrigatórias

1 — Os automóveis de aluguer, quando se encontram toma-
dos por passageiros, devem ostentar, em local visível do exte-
rior, a expressão «em serviço».

2 —Os automóveis de aluguer terão bem patente no seu in-
terior e em permanente bom estado de conservação um exem-
plar da tabela de preços em vigor.

Artigo 39.º

Identificação dos veículos

1 — Os veículos ligeiros de aluguer para passageiros deve-
rão ter os distintivos, letreiros exteriores e pintura de acordo com
as últimas normas fixadas para tal efeito pela Direcção-Geral
dos Transportes Terrestres, ao abrigo do n.º 2 do artigo 15.º do
Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948.

2 — Excepcionalmente, podem os veículos não cumprir o es-
tipulado no número anterior, desde que para tal estejam isen-
tos pela Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, nos termos
do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de
Dezembro de 1948.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 40.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polí-
cia de Segurança Pública.

Artigo 41.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 42.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas nos termos da
lei a outras entidades fiscalizadoras, na aplicação de coimas e
sanções acessórias, constitui contra-ordenação a violação das
seguintes normas do presente Regulamento:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo
31.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º;
f) Não estar licenciado nos termos do n.º 1 do artigo 6.º;
g) O não cumprimento de algum dos deveres previstos no

artigo 36.º

2 — As contra-ordenações previstas no número anterior nas
alíneas a), b), c), d), e) e f) são puníveis com coima de 30 000$
a 90 000$.

3 — A contra-ordenação prevista na alínea g) do n.º 1 é pu-
nível com coima de 5000$ a 35 000$.

4 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

5 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 43.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença de táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista para alínea c) do
n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 44.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 45.º

Regime transitório

1 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 34.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data de entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de trans-
portes terrestres.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 46.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 47.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.
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ANEXO I

Estacionamento

Número
Freguesia Local Regime de lugares

de estacionamento

Aljezur ... Arrifana................. Estacionamento 1
condicionado.

Largo da Liberdade Estacionamento 6
fixo.

Bordeira .. Bordeira................. Estacionamento 1
condicionado.

Carrapateira ..........Estacionamento 1
condicionado.

Odeceixe .. Largo do Povo...... Estacionamento 2
fixo.

Praia de Odeceixe ...Estacionamento 1
condicionado.

Rogil ....... Rogil ...................... Estacionamento 1
condicionado.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.º 6840/2000 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Mo-
reira Raposo, presidente da Câmara Municipal da Amadora:

Torna público que nos termos das disposições conjugadas dos
artigos 77.º e 97.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, se encontra para discussão pública a alteração da redacção
do n.º 2 do artigo 41.º e do artigo 42.º do Regulamento do Plano
Director Municipal, bem como a alteração ao número de luga-
res de estacionamento previstos na secção III  do citado Regu-
lamento, a partir do 15.º dia posterior à data de distribuição do
Diário da República onde conste o presente aviso e durante um
período de 60 dias.

Assim, propõe-se que:
O n.º 2 do artigo 41.º do Regulamento do PDM passe a ter a

seguinte redacção:
«O dimensionamento da secção corrente das vias deverá, pre-

ferencialmente, basear-se em estudos de tráfego adequados ao
tipo de plano e à ocupação prevista.

Deverão observar-se as seguintes dimensões elementares:

Faixa elementar de rodagem:

Vias locais principais:

Faixa elementar de rodagem — largura 7 m;

Vias locais secundárias:

Faixa elementar de rodagem — largura 3,5 m;

Passeios:

Largura desejável 2,5 m e mínima 2,25 m.

Condicionantes físicas já existentes, que dificultem ou impos-
sibilitem a utilização das larguras desejáveis podem levar a ad-
mitir a utilização das larguras mínimas, desde que permita a uni-
formização dos perfis ao longo das vias».

O artigo 42.º do Regulamento do PDM passe a ter a seguin-
te redacção:

«Para efeitos de cálculo da área de estacionamento necessá-
ria a veículos ligeiros, deverá considerar-se:

Uma área bruta de 20 m2 por cada lugar de estacionamen-
to à superfície, devendo aquela ser entendida como sen-
do uma área de 12,5 m2 para o lugar de estacionamento
propriamente dito e uma área de 7,5 m2 para o acesso ao
mesmo, podendo esta existir no próprio arruamento;

Uma área bruta de 25 m2 por cada lugar de estacionamen-
to em estrutura edificada, enterrada ou não, devendo aquela
ser entendida como sendo uma área de 12,5 m2 para o
lugar de estacionamento propriamente dito e uma área de
12,5 m2 para acesso e circulação.

A área bruta a considerar para um lugar de estacionamento
de um veículo pesado será, no mínimo, de 75 m2 à superfície,
devendo aquela ser entendida como sendo uma área de 48 m2

para o lugar de estacionamento (12 m × 4 m) propriamente dito
e uma área de 27 m2 para o acesso ao mesmo. E de 130 m2 em

estrutura edificada enterrada ou não, sendo a área de — 48 m2

para o lugar de estacionamento (12 m × 4 m) propriamente dito
e uma área de 82 m2 para acesso ao mesmo».

Ao número de lugares de estacionamento previstos na secçãoIII
do Regulamento do PDM seja acrescido mais um lugar de es-
tacionamento.

A proposta relativa às alterações supra identificadas, bem como
todos os pareceres emitidos, poderão ser consultados todos os
dias úteis entre as 10 horas e as 12 horas e 30 minutos e entre
as 14 horas e as 16 horas e 30 minutos na secretaria do Depar-
tamento de Administração Urbanística da Câmara Municipal e
nas sedes das juntas de freguesia.

As observações, sugestões e reclamações que os interessados
entendam apresentar poderão ser feitas nos locais de consulta
através de requerimento dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal da Amadora.

Mais se torna público que o aviso será publicado em Diário
da República, na imprensa nacional e regional e afixado nos locais
públicos habituais.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Moreira Raposo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO
Aviso n.º 6841/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-

blico que foi celebrado contrato a termo certo para a constitui-
ção de um gabinete técnico local com início a 1 de Agosto de
2000 e por um período de 12 meses com Rui Manuel Oliveira
Godinho, jurista, escalão 1, índice 400.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro Marques.

Aviso n.º 6842/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que foram celebrados contratos a termo certo para a cons-
tituição de um gabinete técnico local com início a 17 de Julho
de 2000 e por um período de 12 meses com os seguintes indi-
víduos:

Sónia Maria Livramento Moreira — historiador, escalão 1, ín-
dice 400.

Maria Noémia Marques S. Monteiro — técnico urbanista, es-
calão 1, índice 400.

Armando Jorge de Oliveira A. Rovira — engenheiro civil, es-
calão 1, índice 400.

Ana Cristina Coutinho Margarido — assistente social, escalão
1, índice 400.

Carla Maria Vieira Marques — desenhador, escalão 1, índice 191.
Maria do Céu Fanzeres de Sousa Bogalho Pereira — adminis-

trativo, escalão 1, índice 191.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 6843/2000 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 20
de Julho de 2000 e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi renovado por mais seis meses, nos termos do ar-
tigo 20.º do mesmo diploma legal, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos
a partir de 2 de Agosto de 2000, o contrato de trabalho a ter-
mo certo com a trabalhadora Carla Maria Camacho Pereira, na
categoria/carreira de técnico superior de 2.ª classe, serviço so-
cial.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.

Aviso n.º 6844/2000 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 20
de Julho de 2000 e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi renovado por mais seis meses, nos termos do ar-
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tigo 20.º do mesmo diploma legal, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos
a partir de 2 de Agosto de 2000, o contrato de trabalho a ter-
mo certo com o trabalhador António Pedro Mendonça da Silva
Gonçalves na categoria/carreira de técnico superior de 2.ª classe,
arquitecto.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.

Aviso n.º 6845/2000 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foi celebrado entre esta Câmara Municipal e os trabalhadores
abaixo descritos, contrato de trabalho a termo certo, nos termos
do disposto no artigo 18.º do mesmo diploma legal, com redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, nas seguintes carreira/categoria:

Vera Lúcia Gama Sousa Cardoso Elias de Paiva — técnico de
2.ª classe, gestão, escalão 1, índice 285, a partir de 1 de Agosto
de 2000, por período de seis meses.

Ana Paula Pires Ferreira — técnico de 2.ª classe, engenharia flo-
restal, escalão 1, índice 285, a partir de 1 de Agosto de 2000,
por período de seis meses.

Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS
Aviso n.º 6846/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de

pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contrato a termo certo, pelo prazo de um ano, com a trabalha-
dora Vera Lúcia Lopes Carvalho, auxiliar administrativo, esca-
lão 1, índice 118, com o vencimento de 68 900$, com início em
7 de Agosto de 2000.

19 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Manuel da Cruz Lourenço.

Aviso n.º 6847/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou con-
trato a termo certo, pelo prazo de um ano, com os trabalhado-
res abaixo indicados:

Nuno João Carriço Ramos — engenheiro de recursos naturais,
escalão 1, índice 400, com o vencimento de 233 600$, com
início em 1 de Agosto de 2000.

Paulo Jorge Barbosa dos Santos Marques — cantoneiro de vias,
escalão 1, índice 127, com o vencimento de 74 200$, com iní-
cio em 1 de Agosto de 2000.

31 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 6848/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que foram renovados os contratos com os trabalhadores
abaixo indicados, de acordo com o artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

Cantoneiro de limpeza:

Início da renovação em 19 de Agosto de 2000:

Américo da Silva Ferreira.
João Salgueiro Gomes.
José António da Costa Pereira.

Coveiro:

Início da renovação em 23 de Agosto de 2000:

Fernando Fernandes Ribeiro.

19 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS
Aviso n.º 6849/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento

de Inventário e Cadastro do Património do Município de Bar-
rancos. — Introdução. — Para cumprimento do novo Plano de
Contas das Autarquias Locais (Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22
de Fevereiro), torna-se necessário que as câmaras municipais
disponham de um inventário actualizado que lhes permita, a
qualquer momento, fazer uma avaliação correcta do seu patri-
mónio, foi elaborada a presente proposta de Regulamento que
definirá as competências das diversas secções da Câmara, na área
do Inventário e Cadastro.

O Regulamento do Inventário, que deverá permanecer cons-
tantemente actualizado de modo que cada sector conheça as suas
competências nesta matéria, por forma a obter-se um grau ade-
quado do estado, valor, afectação e localização dos bens muni-
cipais.

O presente Regulamento foi objecto de apreciação pública atra-
vés do edital n.º 322 (2.ª série) — AP, do Diário da República,
2.ª série, n.º 237/99, de 11 de Outubro.

Assim:
A Assembleia Municipal de Barrancos, pela deliberação n.º 18/

AM/2000, de 30 de Junho, sob proposta aprovada pela delibe-
ração n.º 54/CM/2000, de 14 de Junho, resolveu aprovar o Re-
gulamento em epígrafe, cujo texto se publica em anexo.

8 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
do Município de Barrancos

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação
1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais

de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
aumento, abatimentos, cessão, transferência e gestão dos bens
incorpóreos, corpóreos (móveis e imóveis), financeiros e bens
do domínio público do município, assim como as competênci-
as dos diversos serviços municipais envolvidos na prossecução
destes objectivos.

2 — Considera-se gestão a correcta afectação dos bens pe-
los diversos serviços, tendo em conta não só as necessidades dos
mesmos, como também a sua melhor utilização e conservação.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

Arrolamento, que consiste na elaboração de um rol de bens
a inventariar;

Classificação, que consta na repartição dos bens pelas di-
versas classes;

Descrição, que se cifra na evidenciação das características
que identificam cada bem;

Avaliação, que se funda na atribuição de um valor ao bem.

2 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, serão elaborados os seguintes mapas:

Mapas de registo de imobilizado corpóreo:

Mapa de registo de terrenos e recursos naturais
(anexoI);
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Mapa de registo de edifícios e outras construções
(anexoII );

Edifícios:

Mapa de registo de instalações desportivas e recreati-
vas;

Mapa de registo de escolas;
Mapa de registo de lares para a 3.ª idade;
Mapa de registo de instalações de serviços;
Mapa de registo de mercados e instalações de fiscali-

zação sanitária;
[...]
Mapa de registo de outros edifício;

Outras construções:

Mapa de registo de viadutos, arruamentos e obras com-
plementares;

Mapa de registo de captação, tratamento e distribuição
de água;

Mapa de registo de viação rural;
Mapa de registo de infra-estruturas para tratamento de

resíduos;
Mapa de registo de infra-estruturas para distribuição de

energia eléctrica;
Mapa de registo de parques e jardins;
Mapa de registo de instalações desportivas e recreativas;
Mapa de registo de construções para sinalização e trânsito;
Mapa de registo de cemitérios;

Anexo III:

Mapa de registo de equipamento básico;
Mapa de registo de equipamento de transporte;
Mapa de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa de registo de equipamento administrativo;
Mapa de registo de outras imobilizações incorpóreas.

3 — Os mapas referidos no número anterior deverão ser sub-
divididos segundo a classificação orgânica e, dentro desta, por
códigos do classificador geral.

4 — Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

5 — Os mapas referidos no número anterior poderão ser ela-
borados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 3.º
Fichas de inventário

1 — Para todos os bens deverá existir uma ficha, de modo
que seja possível identificar com facilidade o bem e o local em
que se encontra (anexos IV -A e IV-B).

Artigo 4.º
Mapas de inventário

1 — Todos os bens pertença do município serão agrupados
em mapas, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º
Mapa do activo bruto

1 — O mapa do activo bruto constitui o elemento síntese da
variação dos elementos constitutivos do património municipal
a elaborar no final de cada exercício económico, segundo mo-
delo anexo (anexo V).

2 — No mapa do activo bruto serão evidenciadas as aquisi-
ções, reavaliações, alterações e abates verificados no patrimó-
nio durante o exercício económico findo.

3 — O mapa do activo bruto será subdividido segundo a clas-
sificação orgânica.

Artigo 6.º
Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a seguir são as seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada por vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação, sendo-lhes fixado um novo período
de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial para
se estimar o período de vida útil dos bens que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amortiza
totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código correspondente do classificador ge-
ral, um código de actividade e um número de inventá-
rio, devendo estes dois últimos ser afixados nos próprios
bens.

O código de actividade é constituído por caracteres numé-
ricos, atribuídos de acordo com as actividades constan-
tes nos orçamentos das autarquias locais.

O número de inventário é composto por seis caracteres nu-
méricos, sequenciais e identificando cada um dos bens;

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com as
devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos ade-
quados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do presente
Regulamento.

Artigo 7.º

Identificação dos bens
1 — Os bens serão identificados através de:

a) Classificador geral;
b) Número sequencial;

2 — No bem será sempre impresso ou colado o número de
inventário que permita a sua identificação.

3 — O classificador geral consiste num código que identifi-
ca a classe, tipo de bem e o bem, conforme a tabela a elaborar
de acordo com o anexo I da Portaria n.º 378/94, de 16 de Ju-
nho, com as necessárias adaptações.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.º

Serviço de património
1 — Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;
b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariação periódica, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

Artigo 9.º

Outros sectores
1 — Compete aos outros sectores:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhe sejam so-
licitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar o Serviço de Património da necessidade de aqui-
sição, transferência, abate, permuta e venda de bens mó-
veis e imóveis;

d) Manter actualizada a folha de carga (anexo VI) dos bens
pelos quais são responsáveis, ficando o original no Ser-
viço de Património e o duplicado afixado em local bem
visível na secção responsável pelo bem;

e) O serviço responsável pelo notariado, aquando da cele-
bração de escrituras (compra, venda, permuta ou cedên-
cia), fornecerá os elementos necessários ao Serviço de
Património, para que o mesmo possa proceder à reali-
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zação do seguro e inscrição matricial dos bens e respec-
tivo registo predial;

f) A Secção de Obras Particulares e Urbanismo, aquando da
execução de processos de loteamento, fornecerá ao Serviço
de Património os elementos necessários a que o mesmo pro-
ceda à requisição da respectiva caderneta e certidão;

g) Compete ao responsável da biblioteca a inventariação dos
livros e outras obras adstritas à mesma, inventário este
que deverá ser elaborado em impresso próprio (anexo
VII ) e em duplicado, sendo uma das cópias entregues no
Serviço de Património;

h) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer parte
integrante do imobilizado, a Secção de Contabilidade en-
viará ao Serviço de Património cópia da requisição e fac-
tura.

3 — Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos todos os bens existentes numa secção, serviço, gabi-
nete, sala, etc.

4 — Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis
de perdurarem por um período superior a um ano em condições
normais de utilização.

CAPÍTULO IV
Da aquisição e do registo de propriedade

Artigo 10.º
Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os seguintes códigos:

01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação;
09 — Outros.

Artigo 11.º
Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

2 — Os bens sujeitos a registo são, para além de todos os
bens imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstos nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro (estabelece os bens móveis sujeitos a re-
gisto).

CAPÍTULO V
Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 12.º
Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 307/94, a alienação de bens móveis poderá ser realizada por
negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos
quais os bens alienados e respectivos valores de alienação (anexo
VIII ).

Artigo 13.º

Realização e autorização da alienação
1 — Compete ao Serviço de Património a alienação dos bens

que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do
órgão executivo.

Artigo 14.º
Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios e roubos;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Fim de vida útil do bem;
08 — Outros.

3 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1, bastará
a certificação por parte do Serviço de Património para se po-
der proceder ao seu abate.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar proposta ao Ser-
viço de Património.

Artigo 15.º
Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá
ser lavrado um auto de cessão (anexo IX), devendo este ser la-
vrado pelo Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em
causa.

Artigo 16.º

Transferência
1 — A transferência de bens móveis entre divisões, secções,

serviços, gabinetes, salas, etc., só poderá ser efectuada medi-
ante autorização superior e parecer do Serviço de Património.

2 — No caso de transferência do bem, será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo X).

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 17.º

Regras gerais
1 — No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndi-

os, dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo XI), no qual se descre-

verão os objectos desaparecidos, indicando os respec-
tivos números de inventário.

Artigo 18.º

Furtos e incêndios
1 — Elaboração de um relatório onde serão descritos os nú-

meros de inventário e os respectivos valores.
2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final

do exercício ao mapa do activo bruto.

Artigo 19.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º
só poderá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibi-
lidades de resolução interna do caso.
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3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado de forma que se
possa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 20.º

Seguros
1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão

estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Ser-
viço de Património.

2 — Ficam isentas da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 21.º

Regras gerais
1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de

aquisição ou pelo custo de produção, quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo custo de
compra adicionado dos gastos suportados directamente para o
colocar no seu estado actual e local de funcionamento;

2.2 — Entende-se por custo de aquisição de um bem a soma
dos custos directos e indirectos suportados para o produzir, co-
locar no estado em que se encontra e no local de armazenagem.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo desde que si-
multaneamente se satisfaçam as seguintes condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a entidade;
c) Não haja variação sensível na quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 — O imobilizado doado deverá constar no activo das au-
tarquias locais pelo valor que se obteria se fosse objecto de tran-
sacção.

5 — Relativamente ainda à valorização do imobilizado
corpóreo já existente à data da realização do inventário inicial,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações, cujo custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido, são valorizadas de acordo com
os critérios a definir em decreto regulamentar a publi-
car no decurso das fases de implementação previstas;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condi-
ções de funcionamento deverão ser objecto de avalia-
ção, fixando-se-lhes um novo período de vida útil es-
perado;

d) Os bens que à data do inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de reavalia-
ção mediante a aplicação dos coeficientes de desvalo-
rização monetária, devendo ser elaborado ainda um mapa
de reavaliação para cada bem, o qual deverá ser ane-
xado à ficha de inventário do bem (anexo XII ).

Artigo 22.º

Alteração do valor
1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujei-

tos ou não às regras de amortização, devem constar do inven-
tário pelo seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variações do seu preço

de mercado, estes deverão ser evidenciados no mapa e na fi-
cha de inventário através da designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE — valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM — variações no valor do mercado;
RV — reavaliações;
AV — avaliações.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 23.º
Método

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no Decreto-Lei n.º 2/90, de 12 de Janeiro, com as altera-
ções introduzidas pelos Decretos Regulamentares n.os 24/92, de
9 de Outubro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 — As amortizações do activo imobilizado sujeitas a depre-
ciação ou a deperecimento são consideradas como custo.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser ex-
plicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e
investimento.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização aceite como custo do exer-
cício determina-se aplicando aos montantes dos elementos do
activo imobilizado em funcionamento as taxas de amortização
definidas na lei.

5 — A amortização dos elementos do activo imobilizado é
considerada como extraordinária enquanto estes não entrarem
em funcionamento.

6 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária
correspondente à diferença se for de prever que a redução des-
se valor seja permanente.

7 — A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

8 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amor-
tizados num só exercício são os definidos na lei.

9 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinado pelo órgão deliberativo da autar-
quia local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

10 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações que aumentem o seu
valor, serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

A — amortização;
V — valor contabilístico actualizado;
N — número de anos de vida útil.

11 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para
cada bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de
inventário do bem (anexo XIII ).

CAPÍTULO X

Das disposições e entrada em vigor

Artigo 24.º

Disposições finais
1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-

tuação omissa neste documento.
2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-

trárias ao presente Regulamento.

Artigo 25.º

Entrada em vigor
1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia 15 de

Julho de 2000.
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CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 6850/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo — técnico superior de 2.ª classe. — Em
cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal
celebrou com Cláudia Clemente Domingues, contrato de traba-
lho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, válido
pelo prazo de seis meses, eventualmente renovável para o exer-
cício das funções correspondentes à da categoria de técnico
superior de 2.ª classe com início a 1 de Agosto, a remunerar pelo
índice 400, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes
da Administração Pública. [Isento de visto do Tribunal de Contas,
segundo o disposto no artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.]

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
José Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 6851/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz público
que esta Câmara Municipal procedeu à contratação a termo certo,
pelo prazo de seis meses, com possibilidades de renovação por
iguais períodos até ao limite legal, nos termos dos artigos 18.º
e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por urgente conveniência de serviço, a partir de 1 de Agosto de
2000, com o trabalhador Hélder António Constantino Parrinha,
operador de estações elevatórias (escalão 1, índice 130).

1 de Agosto de 2000. — No impedimento do Presidente da
Câmara, o substituto legal, Vereador, Manuel Francisco Colaço
Camacho.

Aviso n.º 6852/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foi renovado por mais seis meses, o contrato a termo
certo celebrado com o trabalhador Manuel António Costa Sil-
va, operário qualificado principal, pedreiro, de acordo com a nova
redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98 de 17
de Julho, a partir de 1 de Setembro de 2000.

1 de Agosto de 2000. — No impedimento do Presidente da
Câmara, o substituto legal, Vereador, Manuel Francisco Colaço
Camacho.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 6853/2000 (2.ª série) — AP.  — Carlos Antó-
nio Pinto Coutinho, vice-presidente da Câmara Municipal de
Benavente, faz saber, nos termos e para efeitos do preconizado
no n.º 1 do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro que, por deliberação da Câmara
Municipal de Benavente de 17 de Julho de 2000, foi determi-
nada a elaboração de uma alteração ao Plano Director Munici-
pal — alteração sujeita a regime simplificado.

De acordo com o definido no n.º 3 do artigo 97.º do mesmo
diploma, a alteração deve estar concluída no prazo de 90 dias,
contados a partir do termo do período de divulgação da sua ela-
boração e da recepção de sugestões e comentários.

Qualquer interessado poderá apresentar, por escrito, sugestões
ou informações sobre qualquer questão que possa vir a ser con-
siderada no âmbito do respectivo procedimento de elaboração,
durante 60 dias úteis, contados a partir da data da publicação
do presente aviso em Diário da República, no seguinte local:
Câmara Municipal de Benavente, Departamento Municipal de
Obras e Urbanismo, Praça do Município, 2130-038 Benavente.

1 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Car-
los António Pinto Coutinho.

Anexo XIII
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CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 6854/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratações
a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
-se público que o presidente da Câmara Municipal de Braga, pro-
cedeu às seguintes contratações, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2,
alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro:

Por despacho de 10 de Julho de 2000, com a remuneração
do escalão 1, índice 191, do regime geral de retribuição
da administração pública, correspondente à categoria de
técnico profissional de 2.ª classe — desenhador, pelo prazo
de um ano:

José Luís Silva Campos, com efeitos a partir de 17 de Julho de
2000.

Por despachos de 20 de Junho de 2000 e 13 de Julho de
2000, com a remuneração do escalão 3, índice 137, do
regime geral de retribuição da administração pública, cor-
respondente à categoria de nadador-salvador, pelo perí-
odo de dois meses, com possibilidade de renovação pelo
tempo a indicar, em caso de necessidade:

Marco José Abreu Macedo e Toni Catalão da Cunha, com efei-
tos a partir de 21 de Junho de 2000.

João Eduardo Cerqueira da Mota e André Óscar Reis Peixoto,
com efeitos a partir de 16 de Julho de 2000.

Por despachos de 27 de Junho de 2000 e 18 de Julho de
2000, com a remuneração do escalão 1, índice 118, do
regime geral de retribuição da administração pública, cor-
respondente à categoria de auxiliar administrativo:

Cristiana Gonçalves Cunha Lopes Ferreira, Isabel Cristina Tri-
go Soares Silva, Carlos Alberto Dias Oliveira, Eulália Julieta
Pereira Monteiro e Carla Patrícia Antunes Leitão Peixoto, com
início em 28 de Junho de 2000 e pelo período de dois me-
ses.

Paula Cristina Machado Cunha — com início em 29 de Junho
de 2000 e pelo período de dois meses.

Luís Daniel Carvalho Silva — com início em 20 de Julho de
2000 e até final de Agosto.

Por despachos de 21 e 30 de Junho, 10, 11 e 18 de Julho
do corrente ano, com a remuneração do escalão 1, índi-
ce 118, do regime geral de retribuição da administração
pública, correspondente à categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, pelo período de dois meses, com possibilidade
de renovação pelo tempo a indicar, em caso de necessi-
dade:

Maria do Sameiro Martins Oliveira, Paquita Pamela Machado
Costa Araújo de Sá, Carlos Alberto Melo Gonzalez, Sandra
Maria Pinto Mendes, Luís Daniel Oliveira Cunha, Sérgio David
Oliveira Cunha, Zélia Iolanda Pinto da Silva Marques e Ri-
cardo David Oliveira Lopes Barreto, com início em 21 de Junho
de 2000.

Raquel Alberta Magalhães Pereira Machado e Rui Pedro Rodri-
gues Gonçalves, com início em 30 de Junho de 2000:

José António de Sousa Nogueira e Filipe Manuel Guedes Fer-
reira, com início em 13 de Julho de 2000.

Pedro Miguel Barbosa Miranda, José Pedro Tavares Marques
Rolim e Nuno Miguel Magalhães Gomes, com início em 16
de Julho de 2000.

Rui Filipe Esteves Gandarela, com início em 19 de Julho de 2000.
Rui Manuel Campos Lourenço e Alexandre Filipe Lopes Pei-

xoto Dias, com início em 20 de Julho de 2000.

Por despacho de 13 de Julho de 2000, com e remuneração
do escalão 1, índice 191, do regime geral de retribuição
da administração pública, correspondente à categoria de
técnico profissional de 2.ª classe, turismo, pelo período
de três meses:

Liliana Sofia Teixeira Cerqueira, com início em 17 de Julho de
2000.

As referidas contratações estão isentas de visto do Tribunal
de Contas.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Edital n.º 365/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando José
da Costa, presidente da Câmara Municipal das Caldas da Rai-
nha:

Torna público que, de harmonia com o disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo e da deliberação to-
mada por esta Câmara Municipal na reunião ordinária de 8 de
Maio de 2000 e Assembleia Municipal na sessão realizada em
6 de Junho de 2000, se encontra aberto inquérito público, pelo
prazo de 30 dias a contar da publicação do presente edital no
Diário da República, relativo ao Regulamento de Armazenamento
Temporário de Cacos do Município das Caldas da Rainha.

Regulamento de Armazenamento Temporário de Cacos
do Município das Caldas da Rainha

Preâmbulo

Dada a inexistência de regulamentação sobre armazenamento
temporário de cacos no município das Caldas da Rainha, impõe-se
a necessidade urgente de regulamentar esta matéria.

Atendendo à crescente complexidade do armazenamento tem-
porário de cacos a nível local, cada vez mais se justifica uma
gestão cuidada destes resíduos, tendo em vista a preservação dos
componentes ambientais naturais como a água, o ar, o solo vivo,
o subsolo, a flora e a fauna.

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea f) do n.º 2, alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e alínea l) do
n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro.

Assim:
Para efeitos do disposto no artigo 241.º da Constituição da

República Portuguesa, e ainda para efeitos de aprovação pela
Assembleia Municipal das Caldas da Rainha, nos termos do dis-
posto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e ainda para efeitos de apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Código do Processo Administrativo,
propõe-se a aprovação, em projecto e sua publicação para a apre-
ciação pública e recolha de sugestões.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem como leis habilitantes a Lei
n.º 159/99, de 14 de Setembro, a Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 2.º

Objecto

Destina-se o presente Regulamento ao armazenamento tem-
porário de cacos.

Artigo 3.º

Utilizadores

Só poderão utilizar o local de descarga, industriais de cerâ-
mica sediados no concelho das Caldas da Rainha.

Artigo 4.º

Licença de utilização

Só podem utilizar o local de descarga os munícipes devida-
mente licenciados pelo município das Caldas da Rainha.

Artigo 5.º

Pedido de licença

A licença de utilização será emitida pela Câmara Municipal
das Caldas da Rainha, a solicitação do interessado e mediante
requerimento dirigido a esta autarquia, cujo modelo se anexa,
e constitui parte integrante deste Regulamento.

Artigo 6.º

Materiais a descarregar

Só poderão ser descarregados no local cacos resultantes da
actividade de industrial ou comércio de cerâmica, não sendo per-
mitidos quaisquer outros resíduos, nomeadamente gesso, sacos
de papel, plástico, entulhos resultantes da actividade da cons-
trução civil, etc.
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Artigo 7.º
Local de armazenamento

O local de armazenamento será as instalações da ex-matel em
São Cristóvão, freguesia de Nossa Senhora do Pópulo, conce-
lho das Caldas da Rainha.

Artigo 8.º

Horário de deposições

As instalações estarão abertas desde as 8 até às 17 horas nos
dias úteis, estando encerradas nos dias feriados, sábados e domin-
gos.

Artigo 9.º

Garantia bancária ou depósito caução

1 — A fim de permitir à Câmara Municipal a remoção de pro-
dutos incorrectamente depositados no local de armazenagem, to-
dos os utilizadores terão de fazer um depósito de 100 000$ à
ordem do município sem o que não será emitida a licença de
utilização.

2 — O depósito poderá ser substituído por garantia bancária
ou seguro-caução conforme modelo que se anexa.

Artigo 10.º

Utilização do seguro-caução

A Câmara Municipal utilizará a caução logo que seja utili-
zado de forma incorrecta o espaço de armazenagem, dando pos-
terior conhecimento do facto, ao infractor.

Artigo 11.º

Proibição de descarga

A descarga dos resíduos poderá ser proibido pela Câmara
Municipal através dos seus funcionários nos seguintes casos:

a) Quando se verifique que se pretende descarregar ou-
tros produtos que não exclusivamente cacos resultantes
de actividades industriais ou comerciais ligadas à ce-
râmica;

b) Sempre que houver uma utilização incorrecta do espa-
ço de armazenamento ou das zonas confinantes;

c) Sempre que não tenha havido renovação da garantia em
caso de utilização incorrecta, do espaço de armazenagem;

d) Proibição de descargas torna-se permanente na sequên-
cia de três utilizações incorrectas do espaço de descar-
ga e ou da sua envolvente;

e) Na sequência da 1.ª utilização incorrecta só serão admi-
tidas novas descargas no local de armazenagem depois
de apresentação de uma nova garantia conforme mode-
lo anexo no valor de 500 000$;

f) No caso de uma 2.ª utilização incorrecta a caução/segu-
ro passará para 1 000 000$, utilizando-se o modelo de
caução atrás referido.

Artigo 12.º

Libertação de caução

1 — As cauções só serão libertadas mediante requerimento
dirigido à Câmara Municipal cujo modelo se anexa, e desde que
não tenha sido cometido nenhuma infracção.

2 — Caso tal aconteça a garantia reverterá imediatamente a
favor do município.

Artigo 13.º

Duração do local de armazenagem

1 — O local de armazenagem manter-se-á aberto enquanto a
Câmara Municipal considerar oportuna a sua manutenção.

2 — Caso ocorra o encerramento das referidas instalações
serão os utilizadores devidamente notificados pela Câmara Mu-
nicipal, com uma antecedência mínima de 50 dias úteis, através
de carta registada com aviso de recepção, dirigido à morada que
consta do pedido de autorização de descarga, considerando-se o
utilizador notificado, através do recibo em posse da Câmara
Municipal, passado pelos CTT relativa à carta registada aci-
ma citada.

Artigo 14.º

Cessação de utilização do local de armazenagem

O local de armazenamento da responsabilidade da Câmara
Municipal das Caldas da Rainha será encerrado logo que exis-

ta a uma distância 40 km por estrada, um aterro sanitário indus-
trial ou outra instalação similar que permita o correcto proces-
samento dos resíduos em causa.

Artigo 15.º
Indemnizações

Não serão devidas quaisquer indemnizações aos utilizadores
pelo encerramento temporário ou definitivo das instalações de
armazenamento.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor depois de decorridos
15 dias após a sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Pedido de utilização do local de armazenamento de cacos

Eu ..., representante legal da empresa ..., domiciliada em ...,
exercendo a actividade ..., tendo tomado conhecimento do Re-
gulamento de Depósito de Cacos da Câmara Municipal das Caldas
da Rainha, venho por este meio solicitar licença de utilização
de armazenagem de cacos nas instalações da Câmara Munici-
pal, sitas em São Cristóvão, freguesia de Nossa Senhora do
Pópulo, deste concelho.

Anexamos guia de depósito/cheque ou caução no valor de
...$00.

... (data)

... (assinatura)

ANEXO II

Modelo de garantia bancária/seguro-caução

Em nome e a pedido de ...(1) ..., vem o(a) ... (2) ..., pelo pre-
sente documento, prestar, a favor da Câmara Municipal das Caldas
da Rainha, uma garantia bancária/seguro-caução (3), no mon-
tante de ...(4), destinado(a) a caucionar o integral cumprimen-
to das obrigações assumidas pelo(s) garantido(s) no âmbito do
processo relativo à deposição de cacos, nos termos e para os efei-
tos previstos no Regulamento para a Deposição de Cacos.

A presente garantia funciona como se estivesse constituída em
moeda corrente, responsabilizando-se o garante, sem quaisquer
reservas, por fazer a entrega de toda e qualquer importância, até
ao limite da garantia, logo que interpelado por simples notifi-
cação escrita parte da entidade beneficiária.

Fica bem assente que o banco/companhia de seguros (5) ga-
rante, no caso de vir a ser chamado(a) a honrar a presente ga-
rantia, não poderá tomar em consideração quaisquer objecções
do(s), garantido(s) sendo-lhe igualmente vedado opor à entida-
de beneficiária quaisquer reservas ou meio de defesa de que o
garantido se possa valer face ao garante.

A presente garantia permanece válida até que seja expressa-
mente autorizada a sua libertação pela entidade beneficiária não
podendo ser anulada ou alterada sem esse mesmo consentimento
e independentemente da liquidação de quaisquer prémios que
sejam devidos.

... (data)

... (assinatura)

(1) Identificação completa.
(2) Identificação completa da instituição garante.
(3) Eliminar o que não interessar.
(4) Indicar o valor por extenso.
(5) Eliminar o que não interessar.

Para constar se passa o presente edital e outros de integral
teor, vão ser afixados nos lugares de estilo e proceder à sua pu-
blicação no Diário da República.

E eu, (Assinatura ilegível), Director de Departamento de Admi-
nistração Geral do Município das Caldas da Rainha, o subscrevi.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
José da Costa.

Edital n.º 366/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando José
da Costa, presidente da Câmara Municipal das Caldas da Rainha:

Torna público que, de harmonia com o disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo e da deliberação to-
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mada por esta Câmara Municipal na reunião ordinária de 10 de
Julho de 2000, se encontra aberto inquérito público, pelo pra-
zo de 30 dias, a contar da publicação do presente edital no Diário
da República, relativo ao Regulamento da Comparticipação Fa-
miliar da Componente Sócio-Educativa de Apoio à Família.

Regulamento da Comparticipação Familiar
da Componente Sócio-Educativa de Apoio à Família

Artigo 1.º

Âmbito

Este Regulamento aplica-se a todos os encarregados de edu-
cação das crianças que frequentam estabelecimentos de ensino
pré-escolar da rede pública e que pretendam frequentar a com-
ponente sócio-educativa de apoio à família no ano lectivo de
2000-2001, no concelho das Caldas da Rainha.

Artigo 2.º

Condições

O serviço de apoio à família só terá início nos jardins-de-in-
fância em que se verifiquem as seguintes condições:

a) Número mínimo de oito crianças;
b) Espaços físicos minimamente compatíveis para o

efeito;
c) Recursos humanos adequados.

Artigo 3.º

Cálculo da comparticipação familiar

A comparticipação familiar tem em conta os rendimentos do
agregado familiar da criança e é calculada tendo por base o de-
finido no Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de Junho, e no despa-
cho conjunto n.º 300/97, de 9 de Setembro.

Artigo 4.º

Comparticipação familiar máxima

1 — A comparticipação familiar máxima para o ano lectivo
de 2000-2001 com as componentes prolongamento de horário
e de serviço de refeição é de 20 000$.

2 — A comparticipação familiar máxima para o ano lectivo
de 2000-2001 com a componente prolongamento de horário é
de 10 000$.

3 — A comparticipação familiar máxima para o ano lectivo
de 2000-2001 com apenas refeição é de 10 000$.

Artigo 5.º

Isenção de comparticipação familiar

As famílias abrangidas pelo rendimento mínimo garantido têm
isenção no pagamento da comparticipação familiar.

Artigo 6.º

Local de pagamento

As comparticipações familiares da componente sócio-educa-
tiva de apoio à família são pagas na Câmara Municipal das Caldas
da Rainha ou na sede da junta de freguesia a que pertence o
jardim-de-infância.

Artigo 7.º

Prazo de pagamento

As comparticipações familiares são pagas até ao dia 15 de cada
mês e referem-se ao mês anterior àquele que a criança está a
frequentar.

Artigo 8.º

Faltas e pagamento da prestação

1 — Quando a criança falta à componente sócio-educativa de
apoio à família por motivos alheios à vontade dos encarrega-
dos de educação, a família está dispensada do pagamento da com-
participação familiar correspondente aos dias de falta.

1.1 — Consideram-se faltas por motivos alheios à vontade dos
encarregados de educação as seguintes:

a) Por motivos de saúde mediante comprovativo médico;
b) Por impedimento legal dos encarregados de educação

mediante comprovativo.

1.2 — O encarregado de educação ficará isento do pagamento
dos dias em que por impossibilidade da Câmara Municipal o ser-
viço não seja prestado.

1.3 — Caso se verifiquem as situações enunciadas nos pon-
tos 1.1 e 1.2 o cáculo da quantia a pagar é efectuado através
da seguinte fórmula: VGM/DU × DL (valor global mensal a
dividir pelos dias úteis do mês em causa vezes o dias lectivos
frequentados pela criança).

Artigo 9.º

Férias

1 — Por determinação do vereador com poderes delegados
na área da Educação será admitida a possibilidade de ser reali-
zado o serviço de apoio à família durante o período de inter-
rupção lectiva ou em caso de ausência da educadora.

1.1 — Esta determinação deverá ter em conta o seguinte:

a) Concordância do Ministério da Educação e seus agen-
tes;

b) Interesse dos encarregados de educação;
c) Um número mínimo de 60% do número de crianças que

frequentam o serviço de apoio à família durante o perí-
odo lectivo:

d) Adequadas condições logísticas;
e) Recursos humanos disponíveis.

2 — No mês de Agosto não são prestados os serviços de apoio
à família.

Artigo 10.º

Comunicação de frequência

1 — A criança pode começar a frequentar a componente pro-
longamento e ou refeição em qualquer altura do ano lectivo, mas
só depois de o encarregado de educação entregar a ficha de ins-
crição na Câmara Municipal das Caldas da Rainha.

2 — A comparticipação familiar ser-lhe-á exigida a partir do
dia que a criança iniciar a componente sócio-educativa.

Artigo 11.º

Comunicação de desistência

1 — Se a criança deixar de frequentar a componente sócio-
-educativa, o encarregado de educação deverá comunicar esse
facto  à Câmara Municipal das Caldas da Rainha.

2 — Se o encarregado de educação não fizer a comunicação
a que se refere o número anterior, a comparticipação familiar
continuará a ser-lhe exigida até ao momento que a Câmara Mu-
nicipal tome conhecimento da desistência da criança.

Artigo 12.º

Pagamento em atraso

1 — Sempre que se verificar que o pagamento da comparti-
cipação familiar não é efectuado dois meses seguidos, a crian-
ça não poderá continuar a frequentar a componente sócio-edu-
cativa até que a situação seja regularizada.

2 — O incumprimento do pagamento da comparticipação fa-
miliar terá as necessárias consequências previstas na lei.

Para constar se passa o presente edital e outros de integral
teor, vão ser afixados nos lugares de estilo e proceder à sua pu-
blicação no Diário da República.

E eu, (Assinatura ilegível) director do Departamento de Ad-
ministração Geral do município das Caldas da Rainha, o subs-
crevi.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
José da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 6855/2000 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Morão
Lopes Dias, presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco:

Torna público que a Câmara Municipal deliberou, por una-
nimidade, em reunião de 21 de Julho de 2000, e nos termos do
n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
proceder à alteração do Plano Director Municipal de Castelo
Branco, estabelecendo o prazo de 60 dias para a respectiva al-
teração.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Morão.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 6856/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do
presidente da Câmara Municipal de 3 de Agosto de 2000, aten-
dendo a que se mantém os motivos que originaram a contrata-
ção, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 17 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17
de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Fernando Manuel Sousa
Zeverino, com a categoria de operador de estações elevatórias
de tratamento ou depuradoras, com início no dia 17 de Agosto
de 2000, pelo período de seis meses.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 6857/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que de acordo com o meu despacho de 28 de Junho de
2000, foi determinada a contratação a termo certo, nos termos
do artigo 14.º e da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de ser-
viço, por seis meses, para a categoria de técnico superior de
2.ª classe, na área de comunicação social com especialização em
jornalismo, escalão 1, índice 400, com Helena Margarida do Car-
mo Peseiro, com início em 30 de Junho de 2000.

Processo excluído da fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

10 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Luís
Alberto Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS
Edital n.º 367/2000 (2.ª série) — AP.  — José António

Rondão Almeida, presidente da Câmara Municipal do concelho
de Elvas:

Faz público, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal
de Elvas por deliberação tomada em reunião realizada no dia
8 de Agosto de 2000 deliberou por unanimidade o seguinte:

1) Proceder à elaboração de um plano de pormenor para o
terreno localizado a sul do plano de pormenor do sítio
da Eira, da freguesia de Caia e São Pedro, deste conce-
lho;

2) Fixar o prazo de 30 dias para a elaboração do plano de
pormenor, durante o qual é permitida a formulação de
sugestões, bem como a apresentação de informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do respectivo procedimento de elaboração.

E para constar se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares públicos do estilo.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA
Aviso n.º 6858/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos, torna-se público que foi celebrado o seguinte con-
trato de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

José Manuel Pais Domingos, com início em 21 de Junho de 2000
e termo em 20 de Dezembro de 2000, para a categoria de au-
xiliar de serviços gerais.

José Manuel Gaspar Veloso Coelho, com início em 3 de Julho
de 2000, e termo em 2 de Janeiro de 2001, para a categoria
de operador de estações elevatórias.

Luís Miguel Madeira Pires, com início em 3 de Julho de 2000,
e termo em 2 de Janeiro de 2001, para a categoria de técnico
superior de 2.ª classe.

Joaquim Manuel Soares Rijo de Oliveira, com início em 3 de
Julho de 2000, e termo em 2 de Janeiro de 2001, para a ca-
tegoria de auxiliar técnico de educação.

João Carlos Cota Martins, com início em 3 de Julho de 2000,
e termo em 2 de Janeiro de 2001, para a categoria de canto-
neiro de limpeza.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 2
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manu-
el Simões da Costa.

Aviso n.º 6859/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho do vereador do
Pelouro de Recursos Humanos, datado de 19 de Junho de 2000
e de 29 de Junho de 2000, foram rescindidos por mútuo acordo,
respectivamente, os contratos de trabalho a termo certo, cele-
brados ao abrigo do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com:

Auxiliar de serviços gerais:

José Manuel Gaspar Veloso Coelho
José Manuel Pais Domingos.

4 de Julho de 2000. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 2
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manu-
el Simões da Costa.

Aviso n.º 6860/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguin-
tes contratos de trabalho a termo certo por seis meses, nos ter-
mos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Teresa Maria de Sá Torres, com início em 3 de Julho de 2000
e termo em 2 de Janeiro de 2001, para a categoria de enge-
nheiro de 2.ª classe.

Aníbal Manuel Índias Durão, com início em 5 de Julho de 2000,
e termo em 3 de Janeiro de 2001, para a categoria de jardinei-
ro.

Carmem Emanuel Nogueira Pão Mole Figueira, com início em
10 de Julho de 2000, e termo em 9 de Janeiro de 2001, para
a categoria de jardineiro.

Angélica Vitória Lopes Pires Fanica, com início em 10 de Ju-
lho de 2000, e termo em 9 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de jardineiro.

Maria Gertrudes Marcelino Guindaça Balão, com início em 5
de Julho de 2000, e termo em 4 de Janeiro de 2001, para a
categoria de jardineiro.

Célia Cristina Deodata Mirador Pires, com início em 10 de Ju-
lho de 2000, e termo em 9 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de jardineiro.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — Por delegação de competência do pre-
sidente da Câmara, o Vereador dos Recursos Humanos e For-
mação, Jorge Manuel de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 6861/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com António José
Caixeiro da Silva, em 1 de Março de 2000, com a categoria de
serralheiro mecânico, pelo período de seis meses, por despacho
datado de 20 de Julho de 2000.

31 de Julho de 2000. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 2
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do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manu-
el Simões da Costa.

Aviso n.º 6862/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 27 de Junho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com:

Despacho datado de 27 de Julho de 2000:

Ana Maria Caixeiro Piteira Pinto — em 10 de Fevereiro de 2000,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período
de seis meses.

Ricardo Miguel Piteira Pinto — em 15 de Fevereiro de 2000,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período
de seis meses.

2 de Agosto de 2000. — Por subdelegação de competência
do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do
n.º 2 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manu-
el Simões da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 6863/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, através do meu despacho data-
do de 2 de Agosto de 2000, foi rescindido, a pedido do próprio,
o contrato a termo certo com o cidadão José Manuel Pereira Bas-
tos Castro, com a categoria de auxiliar administrativo, com efeitos
a partir de 2 de Agosto de 2000.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

Aviso n.º 6864/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de três meses, sem exceder a duração global de dois anos,
o contrato a termo certo da cidadã Ana Maria Novais Teixeira,
na categoria de estagiária, técnico de informática e gestão, es-
calão 1, índice 215, da categoria, com efeitos a 12 de Setem-
bro de 2000, conforme cláusula inserta no respectivo contrato
a termo certo. [Isento do visto do Tribunal de Contas, confor-
me Lei n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.]

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 6865/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo, com João Miguel Baluga Soares, José Francisco Bate Ra-
poso e Luís Manuel Fragoso Calado, na categoria de auxiliar
de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com início em
1 de Setembro de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

Aviso n.º 6866/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
com Clarisse Maria Gaudino Veredas Campos, na categoria de
técnico superior de 2.ª classe (biblioteca e documentação), pelo
prazo de seis meses, com início em 6 de Setembro de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 6868/2000 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano Director Municipal de Côvelo, Foz do Sousa, Jovim, Lomba, Medas e Melres. — Participação pública. — Major Valen-
tim Loureiro, presidente da Câmara Municipal de Gondomar, torna público que, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, está aberto o período de
participação pública da revisão do Plano Director Municipal, para as freguesias de Côvelo, Foz do Sousa, Jovim, Lomba, Medas e Melres, para formulação de sugestões e pedidos de es-
clarecimento.

O período de participação pública terá a duração de 30 dias úteis e iniciar-se-á no 16.º dia posterior à data da publicação no Diário da República.
Os documentos poderão ser consultados todos os dias úteis das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 16 horas, nos locais antes mencionados.
As observações, sugestões ou reclamações que os interessados entendam apresentar deverão ser efectuadas em formulário próprio, fornecido por este município, em formato A4, acom-

panhado de requerimento, memória descritiva, planta topográfica com indicação do local, fotografias, em todos os dias úteis, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 16 horas no
Departamento de Gestão Urbanística, Divisão de Planeamento Estudos e Projectos, sito na Rua dos Combatentes da Grande Guerra, 93, 4420 Gondomar.

Para constar e devidos efeitos se passou este e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

25 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Valentim Loureiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Edital n.º 368/2000 (2.ª série) — AP.  — Maria do Carmo Pires Almeida Borges, presidente da Câmara Municipal da Guarda:
Torna público que a Assembleia Municipal da Guarda, em sua sessão ordinária de 30 de Junho do ano em curso, no uso da faculdade que lhe é conferida pelo artigo 14.º do Código das

Expropriações aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, deliberou declarar a utilidade pública da expropriação do prédio abaixo indicado, com vista à construção da Nova Biblio-
teca Municipal.

Prédio misto, denominado Quinta do Alarcão, sito na Quinta do Alarcão, composto por terra de cultura com fruteiras, mata, pastagem e casa de rés-do-chão, 1.º e 2.º andares, com a área
coberta de 110 m2 e descoberta de 9989 m2, a confrontar de norte, sul, nascente e poente com caminhos, pertença de Antero Cabral Marques, casado com Maria Alcina de Almeida Baltazar,
residentes mesta cidade, inscrito na matriz predial urbana e rústica da freguesia da Sé, concelho da Guarda, sob os n.os 42 e 1567 e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o
n.º 1758/199201282.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados no Diário da República, 2.ª série, e em dois jornais de
âmbito nacional e regional, por duas vezes.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Maria do Carmo Pires Almeida Borges.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 6869/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos torna-se público que, na sequência das deliberações da Câmara Municipal de 12 de Junho de 2000 e da Assembleia
Municipal de 29 de Junho de 2000, foram efectuadas as seguintes alterações ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal:

Lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Criados Total 1 2 3 4 5 6 7 8

— Pedreiro......................................Operário principal..................... 0 1 2 3 195 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 3 0 0 3 130 140 150 160 175 190 205 225

27 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco Sousa Baptista.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 6870/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, com início a 2 de Agosto do ano em curso
e termo em 1 de Agosto de 2001, eventualmente renováveis por
igual período, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, entre esta Câmara Municipal e João Paulo Gonçalves de
Carvalho e Pedro Miguel Soares Ferreira, ambos com a cate-
goria de técnico superior de 2.ª classe, cuja remuneração men-
sal é a correspondente ao índice 400, da escala indiciária das
carreiras de regime especial da função pública.

3 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ví-
tor Manuel Domingues Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 6871/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 12 de Junho de 2000, foram renovados por mais seis meses
os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os se-
guintes trabalhadores:

Ana Paula Alferes Costa Teixeira — operário qualificado (jar-
dineiro), índice 132, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 26 de Julho de 1999.

Aníbal Cavaco — condutor de máquinas pesadas e veículos es-
peciais, índice 147, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 26 de Julho de 1999.

Daniel Dias Coelho — condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, índice 147, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 26 de Julho de 1999.

José Rita Canhão — condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, índice 147, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 26 de Julho de 1999.

Marília Dias Alves — auxiliar administrativo, índice 118, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 26 de Julho de
1999.

Rui Manuel Sequeira — condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais, índice 147, pelo prazo de seis meses, com data
do contrato de 26 de Julho de 1999.

1 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6872/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 16 de Junho de
2000, foram celebrados nos termos da alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do mesmo diploma, os contratos de trabalho a termo
certo, com os seguintes trabalhadores:

Sílvia Isabel Lopes Tomás — com a categoria de leitor-cobra-
dor de consumos, índice 166, pelo prazo de seis meses, com
a data do contrato de 6 de Julho de 2000.

Teresa Barreira Laginha — com a categoria de leitor-cobrador
de consumos, índice 166, pelo prazo de seis meses, com a data
do contrato de 10 de Julho de 2000.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6873/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 3 de Julho de

2000, foram celebrados nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do mesmo diploma, os contratos de trabalho a termo
certo, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais, índice 166, pelo prazo de seis
meses, com data do contrato de 6 de Julho de 2000:

Sónia Isabel Remos Brás Raimundo.
Marciel Neto Domingos.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6874/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 28 de Junho de 2000, foram renovados por mais seis meses
os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os se-
guintes trabalhadores:

Pedro Jorge Simões Cardoso — servente, índice 118, pelo pra-
zo de seis meses, com data do contrato de 2 de Agosto de
1999.

Sérgio Paulo Jesus Gago — operário qualificado (canalizador),
índice 132, pelo prazo de seis meses, com data do contrato
de 2 de Agosto de 1999.

4 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6875/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 11 de Julho de
2000, foram celebrados nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do mesmo diploma, os contratos de trabalho a termo
certo, com os seguintes trabalhadores:

Leitor-cobrador de consumos, índice 166, pelo prazo de seis
meses, com data do contrato de 13 de Julho de 2000:

Dinarte Luís Brás.
Manuel Brito Miguel.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Anúncio n.º 43/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor da Envolvente ao Palácio da Justiça de Loures. — Iní-
cio de Elaboração. — Rui Adriano Dantas Ferreira, vice-pre-
sidente da Câmara Municipal de Loures:

Torna público que, nos termos do artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 308/99, de 22 de Setembro, deliberou esta Câmara Munici-
pal na sua 15.ª reunião ordinária realizada em 19 de Julho de
2000, a elaboração do Plano de Pormenor da Envolvente ao
Palácio da Justiça de Loures, cuja conclusão se prevê ocorrer,
nos termos do n.º 1 do artigo 81.º do mesmo diploma, em Ja-
neiro de 2002, com a aprovação pela Assembleia Municipal.

Mais se anuncia que, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º e a
contar da data desta publicação no Diário da República, é fi-
xado um período de 30 dias, para quem entender pertinente,
formular sugestões ou apresentar informações sobre quaisquer
questões que julgue relevantes para a elaboração do Plano, as
quais deverão ser formuladas em carta dirigida ao presidente da
Câmara Municipal de Loures — Plano de Pormenor da Envol-
vente ao Palácio da Justiça de Loures — Praça da Liberdade,
2674-501 Loures.
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27 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Rui
Adriano Dantas Ferreira.

Anúncio n.º 44/2000 (2.ª série) — AP. — Plano de Por-
menor da Zona Nascente de Loures. — Início de Elaboração.
— Rui Adriano Dantas Ferreira, vice-presidente da Câmara Mu-
nicipal de Loures:

Torna público que, nos termos do artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 308/99, de 22 de Setembro, deliberou esta Câmara Munici-
pal na sua 15.ª reunião ordinária realizada em 19 de Julho de
2000, a elaboração do Plano de Pormenor da Zona Nascente de
Loures, cuja conclusão se prevê ocorrer, nos termos do n.º 1 do
artigo 81.º do mesmo diploma, em Junho de 2002, com a apro-
vação pela Assembleia Municipal.

Mais se anuncia que, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º e a
contar da data desta publicação no Diário da República, é fi-
xado um período de 30 dias, para quem entender pertinente,
formular sugestões ou apresentar informações sobre quaisquer
questões que julgue relevantes para a elaboração do Plano, as
quais deverão ser formuladas em carta dirigida ao presidente da
Câmara Municipal de Loures — Plano de Pormenor da Zona
Nascente de Loures — Praça da Liberdade, 2674-501 Loures.

27 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Rui
Adriano Dantas Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.º 6876/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, torna-se público, que esta Câmara Munici-
pal, celebrou contrato de trabalho a termo certo, com as tra-
balhadoras abaixo indicadas:

Ana Margarida Gonçalves Marcão — técnica-profissional, área
de secretariado, com o vencimento de 111 600$, pelo prazo
de seis meses, com início a 1 de Agosto de 2000.

Crist ina Margarida Aparício Alexandre — técnica-
-profissional, área de animação e cultura, com o vencimen-
to de 111 600$, pelo prazo de seis meses, com início a 1
de Agosto de 2000.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Elvino Vieira
da Silva Pereira.

Aviso n.º 6877/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos torna-se público que por deliberação de Câma-
ra, foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, consideran-
do a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho:

Célia Maria Vicente Machado Dias, por deliberação de 12
de Julho de 2000, categoria de servente, seis meses, com
início a 24 de Julho de 2000 e termo a 23 de Janeiro de
2001.

Vera Mónica Silva Dias, por deliberação de 26 de Julho de
2000, categoria de auxiliar de serviços gerais, três meses,
com início a 1 de Agosto de 2000 e termo a 31 de Outu-
bro de 2000.

Celeste Dias Marques, por deliberação de 26 de Julho de 2000,
categoria de servente, seis meses, com início a 1 de Agosto
de 2000 e termo a 31 de Janeiro de 2001.

Helena Isabel Mendes Lourenço, por deliberação de 26 de
Julho de 2000, categoria de servente, seis meses, com
início a 1 de Agosto de 2000 e termo a 31 de Janeiro de
2001.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Elvino Vieira
da Silva Pereira.

Aviso n.º 6878/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
e em conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que, por despacho de 27 de Ju-
lho de 2000 do presidente da Câmara, foi deferido o pedido de
rescisão dos contratos de trabalho a termo certo, com efeitos a
partir de 3 de Julho de 2000, com Maria Alice Marques Heitor
e Olívia da Costa Henriques, na categoria de servente, e inici-
ado em 3 de Julho de 2000.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Elvino Vieira
da Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 6879/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do
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Estatuto da Aposentação, que foram desligados do serviço, para
efeitos de aposentação, os seguintes funcionários:

João Alberto Paradela — encarregado do pessoal operário qua-
lificado, por desligação do serviço em 31 de Maio de 1999,
com a pensão de 133 947$.

Joaquim Adelino Veigas — encarregado de brigada dos servi-
ços de limpeza, por desligação do serviço em 16 de Junho de
1999, com a pensão de 120 488$.

Salvador Assis Barata — operário qualificado, carpinteiro, por
desligação do serviço em 6 de Julho de 1999, com a pensão
de 132 563$.

Márcia Maria Alves — chefe de secção, por desligação do ser-
viço em 31 de Agosto de 1999, com a pensão de 303 464$.

Armando Valfredo Guerra — chefe de repartição, por desligação
do serviço em 31 de Outubro de 1999, com a pensão de
611 810$.

Diamantino Acácio Ventura — auxiliar de serviços gerais, por
desligação do serviço em 15 de Dezembro de 1999, com a
pensão de 81 240$.

Diamantino Alfredo Valdrez — operário semi-qualificado, can-
toneiro, por desligação do serviço em 16 de Maio de 2000,
com a pensão de 128 500$.

Gilberta Maria Ramos — tesoureira especialista, por desligação
do serviço em 30 de Junho de 2000, com a pensão de 204
400$.

José Benvindo Mena — fiscal municipal especialista principal
por desligação do serviço em 31 de Julho de 2000, com a
pensão de 178 100$.

Estas desligações do serviço originaram a vacatura dos luga-
res.

3 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ca-
milo António Morais.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso n.º 6880/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por despacho do presidente da Câmara Municipal, da-
tado de 10 de Julho de 2000, foram renovados os seguintes con-
tratos a termo certo:

João Inácio de Freitas Gouveia — coveiro, pelo prazo de um
ano, com início em 2 de Agosto de 2000 e termo em 1 de
Agosto de 2001.

João Luís Oliveira Nunes — coveiro, pelo prazo de um ano, com
início em 2 de Agosto de 2000 e termo em 1 de Agosto de
2001.

Maria José Franco Remesso — servente, pelo prazo de um ano,
com início em 2 de Agosto de 2000 e termo em 1 de Agosto
de 2001.

Renato Luís Viveiros Rodrigues — servente, pelo prazo de um
ano, com início em 2 de Agosto de 2000 e termo em 1 de
Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE MADALENA

Aviso n.º 6881/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que por meu despacho datado de 19 de Ju-
nho de 2000, foram renovados por igual período os seguin-
tes contratos:

Gina Maura Medeiros Sousa Dutra — auxiliar administrativo,
escalão 1, índice 118, com início a 20 de Julho de 2000.

Gualter Manuel Rosa Sousa — leitor-cobrador, escalão 1, ín-
dice 166, com início a 7 de Julho de 2000;

José António Furtado Rodrigues — leitor-cobrador, escalão 1,
índice 166, com início a 7 de Julho 2000.

31 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Pereira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 6882/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato ad-
ministrativo de provimento. — Em cumprimento do disposto no
artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, faz-se público que na sequência do competente processo
de concurso, por despacho de Álvaro Neto Órfão, presidente da
Câmara, datado de 20 de Junho de 2000, foi celebrado contra-
to administrativo de provimento com Catarina Sofia de Sousa
Carvalho, para um lugar de técnico estagiário na área de mu-
seologia, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000 e com a
duração de um ano.

1 de Agosto de 2000. — O Vereador, com competência de-
legada, por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo
Féteira Pedrosa.

Aviso n.º 6883/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração
de dois contratos de trabalho a termo certo. — Em cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administra-
ção local por força e com as adaptações constantes do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que
na sequência das competentes ofertas públicas de emprego e
por despacho de 3 de Julho de 2000, do presidente da Câ-
mara Municipal da Marinha Grande, Álvaro Neto Órfão, fo-
ram celebrados contratos de trabalho a termo certo por ur-
gente conveniência de serviço, pelo prazo de seis meses, com
Marco Duarte de Sousa e Nelson de Matos Pires, com iní-
cio em 3 de Julho de 2000, para exercerem funções de téc-
nicos profissionais de 2.ª classe.

1 de Agosto de 2000. — O Vereador, com competência de-
legada, por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo
Féteira Pedrosa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 6884/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal do município. — Guilherme Manuel Lopes Pinto, vice-presidente da Câmara Municipal:
Faz público que, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, alterado, por ratificação, pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-

bro, a Assembleia Municipal de Matosinhos deliberou, em sessão extraordinária de 26 de Julho de 2000, aprovar a alteração do quadro de pessoal deste município, apresentada pela Câma-
ra Municipal e já aprovada por este órgão em reunião ordinária de 10 de Julho do ano em curso.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Dirigente...................... — Director de departamento................................................. 6 3 9
Chefe de divisão................................................................ 13 15 28

Técnico superior......... Arquitecto............................................................Assessor principal ou assessor......................................... 5 5 10

Principal, 1.ª ou 2.ª classe................................................ 15 15 30

Arquitecto paisagista..........................................Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 2 3 Dotação global.

Técnico superior de biblioteca e documentação Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 3 4Dotação global.

Técnico superior de arquivo............................. Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 0 3 3 Dotação global.

Conservador de museus.....................................Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 0 2 2 Dotação global.

Engenheiro civil..................................................Assessor principal ou assessor......................................... 6 2 8

Principal, 1.ª ou 2.ª classe................................................ 16 8 24

Engenheiro electrotécnico.................................. Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 2 3 Dotação global.

Engenheiro químico............................................Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 1 2 Dotação global.

Engenheiro geógrafo..........................................Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 1 2 Dotação global.

Engenheiro agrónomo........................................Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 1 2 Dotação global.

Engenheiro mecânico.........................................Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 0 4 4 Dotação global.

Engenheiro de planeamento.............................. Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 2 0 2 Dotação global.

Engenheiro de vias.............................................Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 2 0 2 Dotação global.

Engenheiro de ambiente....................................Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 0 3 3 Dotação global.

Médico veterinário..............................................Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 1 2 Dotação global.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Técnico superior......... Técnico superior jurista.....................................Assessor principal ou assessor......................................... 2 2 4

Principal, 1.ª ou 2.ª classe................................................ 6 3 9

Técnico superior economista............................. Assessor principal ou assessor......................................... 0 2 2

Principal, 1.ª ou 2.ª classe................................................ 2 4 6

Técnico superior de história.............................. Assessor principal ou assessor......................................... 2 1 3

Principal, 1.ª ou 2.ª classe................................................ 3 10 13

Técnico superior de psicologia......................... Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 4 5 Dotação global.

Técnico superior de filosofia............................ Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 1 2 Dotação global.

Técnico superior de administração pública re- Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 1 2 Dotação global.
gional e local.

Técnico superior de línguas literaturas modernasAssessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 1 2 Dotação global.

Técnico superior de serviço social................... Assessor principal ou assessor......................................... 2 2 4

Principal, 1.ª ou 2.ª classe................................................ 6 7 13

Técnico superior de relações internacionais ... Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 2 3 Dotação global.

Técnico superior de marketing......................... Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 3 4 Dotação global.

Arqueólogo..........................................................Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 1 1 2 Dotação global.

Médico .................................................................Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 0 1 1 Dotação global.

Técnica superior..................................................Assessor principal ou assessor......................................... 0 3 3

Principal, 1.ª ou 2.ª classe................................................ 1 29 30

Técnico......................... Engenheiro técnico civil....................................Especialista principal......................................................... 0 2 2
Especialista......................................................................... 2 1 3
Principal.............................................................................. 4 3 7 Um a extinguir quando vagar.
1.ª classe.............................................................................. 5 4 9
2.ª classe.............................................................................. 3 9 12
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Técnico......................... Engenheiro técnico mecânico............................. Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 2 0 2 Dotação global.
classe.

Engenheiro técnico electrotécnico..................... Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 1 1 2 Dotação global.
classe.

Engenheiro técnico geotécnico.......................... Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 2 1 3 Dotação global.
classe.

Técnico de secretariado......................................Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 3 2 5 Dotação global.
classe.

Técnico de contabilidade e administração........ Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 2 3 5 Dotação global.
classe.

Técnico de animação cultural............................ Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 1 1 2 Dotação global.
classe.

— Educadora de infância........................................................ 2 0 2 Dotação global.

Técnico de marketing.........................................Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 1 0 1 A extinguir quando vagar.
classe.

Técnica.................................................................Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 0 5 5 Dotação global.
classe.

Técnico-profissional.... Enfermagem.........................................................Enfermeiro principal, 1.ª ou 2.ª classe............................. 0 1 1 Dotação global.

Monitor (museus)................................................Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 0 4 4 Dotação global.
classe.

Topógrafo.............................................................Especialista principal......................................................... 0 3 3
Especialista.......................................................................... 1 2 3
Principal............................................................................... 2 1 3
1.ª classe.............................................................................. 0 3 3
2.ª classe.............................................................................. 0 3 3

Técnico profissional de biblioteca e documen- Especialista principal......................................................... 0 2 2
tação. Especialista.......................................................................... 2 1 3

Principal............................................................................... 0 3 3
1.ª classe.............................................................................. 5 0 5 Um a extinguir quando vagar.
2.ª classe.............................................................................. 1 5 6 Um a extinguir quando vagar.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Técnico-profissional.... Técnico profissional............................................Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 2 0 2 A extinguir quando vagarem.
classe.

Técnico profissional de arquivo........................ Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 1 4 5 Dotação global.
classe.

Conselheiro de consumo.....................................Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 1 1 2 Dotação global.
classe.

Assistente de arqueólogo....................................Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 0 2 2 Dotação global.
classe.

Aferidor de pesos e medidas............................. Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 2 1 3 Dotação global.
classe.

Desenhador ...........................................................Especialista principal......................................................... 0 3 3
Especialista.......................................................................... 3 3 6
Principal............................................................................... 5 2 7
1.ª classe.............................................................................. 7 2 9
2.ª classe.............................................................................. 2 8 10

Fiscal municipal.................................................. Coordenador ........................................................................ 0 1 1
Especialista principal......................................................... 0 4 4
Especialista.......................................................................... 1 5 6
Principal............................................................................... 6 2 8
1.ª classe.............................................................................. 5 5 10
2.ª classe.............................................................................. 0 12 12

Técnico profissional de campismo.................... Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 2 0 2 Dotação global.
classe. A extinguir quando vagar.

Técnico profissional de turismo........................ Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 1 3 4 Dotação global.
classe.

Técnico profissional de natação........................ Especialista principal......................................................... 0 2 2
Especialista.......................................................................... 0 4 4
Principal............................................................................... 1 5 6
1.ª classe.............................................................................. 5 5 10
2.ª classe.............................................................................. 10 8 18

Técnico profissional de secretariado................. Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 2 3 5 Dotação global.
classs.

Técnico profissional de museografia................. Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 0 4 4 Dotação global.
classe.



37
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 1

2
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 2

0
8

—
8

 d
e

 S
e

te
m

b
ro

 d
e

 2
0

0
0

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Técnico-profissional ... Técnico profissional de relações públicas....... Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 0 5 5 Dotação global.
classe.

Técnico profissional de ambiente..................... Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 0 5 5 Dotação global.
classe.

Assistente de acção educativa........................... Assistente de acção educativa especialista..................... 0 5 5
Assistente de acção educativa principal......................... 0 10 10
Assistente de acção educativa.......................................... 0 30 30

Técnico profissional de contabilidade e ou ges- Especialista principal, especialista, principal, 1.ª ou 2.ª 0 5 5Dotação global.
tão. classe.

— Almoxarife .......................................................................... 3 0 3

Chefia........................... — Chefe de secção................................................................. 4 16 20

Administrativo............. Tesoureiro............................................................Especialista, principal ou tesoureiro............................... 2 1 3 Dotação global.

Ajudante de notariado........................................ — 2 0 2 A extinguir quando vagarem.

Assistente administrativo................................... Assistente administrativo especialista............................. 0 40 40
Assistente administrativo principal................................. 40 10 50
Assistente administrativo.................................................. 46 7 53 Três a extinguir quando va-

............................................................................................ garem.

Auxiliar ........................ — Chefe de armazém............................................................. 0 1 1

— Chefe de serviços de limpeza.......................................... 0 2 2

— Encarregado de mercados................................................. 1 0 1

— Encarregado de cemitérios................................................ 1 0 1

— Encarregado de parques desportivos e ou recreativos .. 3 1 4

— Encarregado de parques de máquinas, viaturas automó- 4 0 4
veis ou de transportes.

— Encarregado dos serviços de higiene e limpeza............ 3 1 4

— Encarregado de brigada dos serviços de limpeza.......... 5 1 6

Apontador............................................................ — 9 21 30
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Auxiliar ........................ Condutor de máquinas pesadas/veículos especiais — 55 25 80

Motorista de transportes colectivos.................. — 0 2 2

Fiscal de obras.................................................... — 2 0 2 A extinguir quando vagar

Motorista de pesados.......................................... — 15 5 20

Operador de estações elevatórias, tratamento e — 7 13 20
depuradoras.

Fiel de armazém................................................. — 3 4 7

Fiel de mercados e feiras.................................. — 3 3 6

Tractorista............................................................ — 1 9 10

Auxiliar técnico de BAD................................... — 2 0 2 A extinguir quando vagar.

Auxiliar administrativo...................................... — 42 22 64

Auxiliar de serviços gerais................................ — 32 48 80

Auxiliar de acção educativa.............................. — 12 0 12 A extinguir quando vagar.

Auxiliar técnico de museografia....................... — 0 4 4

Auxiliar técnico de campismo.......................... — 2 0 2 A extinguir quando vagar.

Operador de reprografia ..................................... — 2 2 4

Cantoneiro de limpeza....................................... — 140 60 200

Coveiro................................................................. — 9 3 12

Tratador-apanhador de animais......................... — 1 0 1 A extinguir quando vagar.

Telefonista........................................................... — 3 2 5

— Servente............................................................................... 26 0 26 A extinguir quando vagarem.

Operário....................... — Encarregado geral.............................................................. 0 1 1
Encarregado........................................................................ 9 3 12
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Operário....................... Operário altamente qualificado......................... Operário principal.............................................................. 2 4 6
Operário............................................................................... 4 2 6

Operário qualificado...........................................Operário principal.............................................................. 46 84 130
Operário............................................................................... 104 26 130

Operário semiqualificado................................... Encarregado........................................................................ 5 0 5 Dois a extinguir quando va-
garem.

Operário............................................................................... 40 20 60

Informática.................. Técnico superior de informática....................... Assessor principal, assessor, principal, 1.ª ou 2.ª classe 0 4 4Dotação global.

Programador........................................................Especialista, principal, programador, estagiário............ 1 2 3 Dotação global.

Programador-adjunto de 1.ª classe, de 2.ª classe ou es- 0 1 1 Dotação global.
tagiário.

Operador de sistemas.........................................Chefe.................................................................................... 1 0 1

Principal.............................................................................. 0 2 2
1.ª classe.............................................................................. 1 1 2
2.ª classe.............................................................................. 1 2 3

2 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Guilherme Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 6885/2000 (2.ª série) — AP.  — Apreciação pública nos termos do artigo 118.º do Código do Processo Administrativo, do projecto de Regulamento do Centro Cívico e Social
de Meda. — Para efeitos de apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, revisto
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 30 de Janeiro, seguidamente se transcreve o projecto de Regulamento do Centro Cívico e Social de Meda, que foi presente à reunião da Câmara Municipal de
25 de Julho de 2000, devendo os interessados dirigir, por escrito, as suas sugestões à Câmara Municipal de Meda, Largo do Município, 6430-183 Meda, dentro do prazo de 30 dias, con-
tados da data desta publicação no Diário da República.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, João Germano Mourato Leal Pinto.



APÊNDICE N.º 129 — II SÉRIE — N.º 208 — 8 de Setembro de 200040

Projecto de Regulamento do Centro Cívico
e Social de Meda

Preâmbulo

Possuindo esta Câmara Municipal umas instalações de primor-
dial importância para o desenvolvimento de uma prática cultu-
ral regular, julga-se de todo indispensável a existência de um
regulamento orientador com vista a racionalizar o uso e formas
de utilização, que se afiguram das mais variadas.

Constitui já este edifício um local por excelência para a rea-
lização dos mais variados eventos no concelho, em especial os
de carácter cultural e pedagógico.

O presente Regulamento visa regulamentar, na sua essência,
todo o processo conducente à concessão de utilização e à res-
ponsabilização dos requerentes por danos causados nas instalações
e equipamentos.

Por um lado, com este Regulamento de Utilização da Casa
Municipal da Cultura de Meda, ficam os munícipes e demais
associações e organismos, que vejam interesse na sua cedência,
com conhecimento de algumas regras base que deverão obser-
var, por outro lado dota-se a Câmara Municipal de mais um ins-
trumento norteador das suas relações com os munícipes, pes-
soas singulares e colectivas.

É neste seguimento que surge o Regulamento de Utilização
da Casa Municipal da Cultura de Meda, nos termos do dispos-
to no artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

Assim:
Nos termos do artigo 241.º da Constituição da República Por-

tuguesa, conjugado com o artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, elaborou a Câmara Municipal
o presente Regulamento.

CAPÍTULO I

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento estabelece normas gerais e particu-
lares de funcionamento, segurança e utilização do Centro Cí-
vico e Social de Meda e dirige-se a todos os utilizadores, do
espaço que participem nas festas e outras iniciativas e funções
incluídas na programação, assim como em determinada medi-
da, ao público, adiante abreviadamente designado por Casa Mu-
nicipal da Cultura.

Artigo 2.º

Os técnicos e funcionários que exerçam a sua actividade na
Casa Municipal da Cultura, ou outras pessoas de qualquer modo
relacionadas com ela, respeitam as disposições do Regulamen-
to e agem no sentido de as fazer cumprir.

Artigo 3.º

A Casa Municipal da Cultura é um equipamento da Câmara
Municipal de Meda que mantém uma actividade regular em vários
domínios culturais, artísticos e outros, estando preparada para
uma utilização polivalente em funções tais como: cinema, mú-
sica, teatro, dança, colóquios, encontros, seminários, conferên-
cias, congressos, exposições, etc.

SECÇÃO II

Normas essenciais de funcionamento e utilização

Artigo 4.º

1 — As normas essenciais de funcionamento e utilização da
Casa Municipal da Cultura destinam-se a garantir a existência
e aplicação do conjunto de métodos e actos necessários para a
normal e correcta execução das tarefas técnicas e outras, para
o êxito das iniciativas e para o aprazimento do público.

2 — As normas essenciais de funcionamento e utilização são
aplicadas, no todo ou em parte, nas várias fases das festas, ini-
ciativas e funções, a saber: preparação (montagem, ensaios, tes-
tes), realização/concretização, desmontagem.

Artigo 5.º

1 — A normal e correcta realização de qualquer festa ou ou-
tra iniciativa — condicionada que está pelo seu modo e tempo
de preparação — implica a apresentação prévia dos seguintes
elementos até 15 dias antes:

a) Esquemas técnicos de luz e som;
b) Esquemas técnicos de palco (colocação de pessoas, apa-

relhos, adereços, etc.);
c) Lista de necessidades específicas de e nos camarins e

bastidores;
d) Lista de outros requisitos técnicos ou de outra ordem;
e) Alinhamento do programa específico;
f) Indicação do número de intervenientes: artistas, técnicos,

outros;
g) Vários: elementos para edição de materiais gráficos (tex-

tos, fotografias, programa específico, etc.), necessidades
de transporte (em determinados casos), facturas, etc.;

2 — No sentido de respeitar o exigido no número anterior,
os serviços competentes obrigam-se a solicitar os elementos em
questão e a prestar os necessários esclarecimentos técnicos e
outros.

Artigo 6.º

1 — A montagem de meios técnicos e outros para qualquer
festa ou iniciativa e a possibilidade de se cumprirem os horá-
rios estabelecidos para os ensaios, experiências ou testes vári-
os implicam sempre o cumprimento do disposto nas alíneas a),
b), c), d), e) e f) do n.º 1 do artigo 5.º

2 — As datas e horários dos ensaios de qualquer festa ou ini-
ciativa são estabelecidos com a antecedência necessária e em
função do tipo e características dos mesmos, de modo a elabo-
rar o respectivo calendário e reunir as necessárias condições
técnicas e outras.

3 — Não se aceita a marcação de ensaios sem a apresenta-
ção das listas de requisitos técnicos e outros necessários, isto
é, sem o cumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d) e
e) do n.º 1 do artigo 5.º nem a realização de ensaios para re-
solver exclusivamente problemas de montagem, sobretudo se
efectuados imediatamente antes dos espectáculos ou outras ini-
ciativas.

4 — Tendo em conta a interpenetração entre montagens e en-
saios, esquemas prévios e necessidades de adaptação às condi-
ções técnicas e físicas concretas, os intervenientes na festa ou
outras iniciativas obrigam-se a, sempre que for considerado ne-
cessário, acompanhar e participar, a seu modo, no processo de
montagem, a fim de se reunirem as condições de colaboração
entre os técnicos da Casa Municipal da Cultura e os técnicos
destacados pelos artistas, grupos de artistas ou intervenientes de
qualquer outra iniciativa.

5 — As condições de acesso, circulação, carga e descarga de
materiais, instrumentos, etc., são estabelecidas nos artigos 14.º,
15.º  e 16.º

Artigo 7.º

1 — Todos os meios e equipamentos técnico-materiais da Casa
Municipal da Cultura são comandados e supervisionados pelos
respectivos técnicos, cabendo a estes, em última instância, a res-
ponsabilidade pela sua boa utilização.

2 — Sempre que for considerado conveniente e necessário,
o(s) técnico(s) dos artistas ou grupos de artistas que participam
nos espectáculos pode(m), em colaboração com os técnicos da
Casa Municipal da Cultura, utilizar os meios e equipamentos
tecnico-materiais de som e luz nas várias fases de preparação
e concretização.

3 — Não é permitida a utilização de qualquer meio técnico,
equipamento, aparelho, instrumento, etc., para outro fim que não
aquele a que está destinado e para o qual foi concebido e fa-
bricado.

Artigo 8.º

1 — Os utilizadores, intervenientes em festa e outras inicia-
tivas obrigam-se a respeitar os horários de funcionamento es-
tabelecidos e não planificarem a sua actuação, participação ou
ocupação do tempo na Casa Municipal da Cultura sem os ter
em conta.

2 — Qualquer alteração de horários justificada por necessi-
dades intrínsecas da festa ou da iniciativa deve ser previamen-
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te apreciada e combinada e não prejudicar o funcionamento geral
da Casa Municipal da Cultura e a obrigação de cumprir os ho-
rários previamente divulgados e de que o público tomou conhe-
cimento.

Artigo 9.º

Sempre que for considerado necessário e conveniente, e em
maior ou menor medida, será estabelecido entre os serviços
competentes e os intervenientes, utilizadores e organizadores
o alinhamento, forma e característica da festa ou de outra ini-
ciativa.

Artigo 10.º

1 — Não é permitida aos utilizadores, intervenientes em festas
e outras iniciativas a modificação ou utilização dos espaços para
outras funções que não aquelas para que foram criados.

2 — Qualquer utilização de determinado espaço para outras
funções será objecto de apreciação, podendo ser autorizada ou
não.

Artigo 11.º

1 — Os utilizadores ou intervenientes, em festas e outras ini-
ciativas obrigam-se a manter em bom estado de conservação os
equipamentos e materiais instalados.

2 — Em caso de danificação ou perda de qualquer equi-
pamento ou material instalado, a questão da reposição ou do
pagamento devido será apreciada e resolvida entre a Autar-
quia e os responsáveis do acto.

Artigo 12.º

Na utilização do palco utilizam-se regras, formas e proces-
sos típicos e característicos de instalações do mesmo género, de
modo a assegurar as condições ideais de funcionamento durante
as várias fases da festa e outras iniciativas.

Artigo 13.º

A fim de garantir as necessárias condições de trabalho e se-
gurança de pessoas e equipamentos, acesso às cabinas e outras
zonas técnicas, está reservado exclusivamente aos técnicos da
Casa Municipal da Cultura e de outros ali a trabalhar.

Artigo 14.º

1 — Durante as várias fases das festas, as entradas/saídas de
artistas e grupos de artistas ao/do palco e camarins é efectua-
do/a através do portão exterior da zona do palco, sendo o mes-
mo válido em situações equivalentes durante as várias fases de
outras iniciativas.

2 — Durante as várias fases da festa, a carga e descarga de
cenários, materiais e adereços, o transporte de instrumentos, etc.,
são efectuados através do portão exterior da zona do palco (por-
ta de artistas — entrada de técnicos), sendo o mesmo válido em
situações equivalentes durante as várias fases de outras iniciati-
vas.

Artigo 15.º

1 — Durante as várias fases de montagem, ensaio e
desmontagem, o acesso dos intervenientes nas festas e outras ini-
ciativas ao palco e plateia e, eventualmente, a sua permanência
nessa zona estão condicionados pelo modo, tempo e outras exi-
gências de execução prática das tarefas técnicas, obrigando-se os
intervenientes a comunicar antecipadamente as indicações neces-
sárias.

2 — Durante as fases de montagem, ensaio e desmontagem
não é permitida a entrada nas zonas de acesso reservado,
plateia, palco e camarins às pessoas que não intervêm nos es-
pectáculos e outras iniciativas.

Artigo 16.º

1 — Antes, durante e após as festas não é permitida a entra-
da nas zonas de acesso reservado, bastidores e camarins a pes-
soas que não estejam directamente relacionadas com aqueles,
excepto se autorizadas.

2 — Durante o decorrer de congressos, conferências, simpósios
e encontros, a entrada nas zonas de acesso reservado e outras
está condicionado pelo esquema de circulação estabelecido en-
tre os serviços competentes e as entidades utilizadoras.

CAPÍTULO II

Disposições diversas

SECÇÃO I

Artigo 17.º

A entrada na Casa Municipal da Cultura é permitida unica-
mente a quem tiver adquirido bilhete de ingresso, sido convi-
dado ou participe directamente em determinada festa ou outra
iniciativa.

Artigo 18.º

A entrada na Casa Municipal da Cultura está condicionada pela
classificação etária dos espectáculos e respectiva legislação em
vigor.

Artigo 19.º

Após o início de qualquer sessão ou período de funcionamento,
a entrada nas salas da Casa Municipal da Cultura está condici-
onada pelo tipo, características e exigências específicas da festa
ou outra iniciativa.

Artigo 20.º

As entradas livres para determinadas festas ou outras inicia-
tivas estão limitadas, em qualquer caso, pela lotação das salas
da Casa Municipal da Cultura e poderão implicar o levantamento
prévio de bilhete grátis.

Artigo 21.º

No cumprimento da legislação em vigor e de modo a garan-
tir a segurança das pessoas, não é permitido ultrapassar a lota-
ção das salas da Casa Municipal da Cultura, e a qual, devido à
polivalência das salas, varia segundo as diferentes funções.

Artigo 22.º

1 — A bilheteira funcionará em dias e horários estabelecidos
pela autarquia.

2 — Uma vez vendidos os bilhetes, não se aceitam devolu-
ções ou rectificações.

3 — Para alguns espectáculos poderão ser feitos descontos na
aquisição de bilhetes.

4 — O tempo de antecedência para a compra/venda e reser-
va de bilhetes será previamente divulgada ao público.

5 — Não se efectuam reservas de bilhetes para as sessões de
cinema e espectáculos e iniciativas com entrada livre.

6 — O levantamento de bilhetes (grátis) para espectáculos e
outras iniciativas com entrada livre é efectuado no próprio dia.

7 — A reserva de bilhetes só é válida até 30 minutos antes
do início dos espectáculos, esgotado este prazo a reserva será
anulada.

SECÇÃO II

Condições de utilização

Artigo 23.º

1 — Os pedidos de utilização serão feitos por escrito, discrimi-
nando os dias e horas de utilização pretendida, e devem dar en-
trada na Câmara Municipal com, pelo menos 15 dias (30 para ca-
samentos) de antecedência da data pretendida para a sua utilização.

2 — Os pedidos de cedência deverão conter o objectivo da
utilização das instalações e a identificação e morada da entidade
requisitante e ou a de, pelo menos, um responsável pela boa con-
servação das instalações e equipamentos nelas existentes, du-
rante o período de cedência.

3 — Em caso de desistência, deverão as entidades requisitantes
informar a Câmara Municipal até à antevéspera do dia da uti-
lização.

4 — A cedência das instalações será feita contra apresenta-
ção de um termo de responsabilidade da entidade requisitante,
ou de pelo menos um responsável pelo pedido, em que se com-
promete a acatar todas as instruções dadas pelo funcionário em
serviço nessas instalações e a indemnizar a Câmara Municipal
dos prejuízos causados nas instalações e equipamentos nelas
existentes, bem como o pagamento de uma taxa de utilização.
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5 — As indemnizações referidas no número anterior serão
pagas no prazo de 15 dias após a notificação.

6 — A taxa de utilização custeará as despesas inerentes ao
funcionamento, conservação e manutenção das instalações, bem
como do equipamento nelas existente.

7 — O valor da taxa de utilização é o constante da tabela anexa
a este Regulamento.

8 — A autorização será comunicada, por escrito, ao reque-
rente com a maior antecedência possível e com especificações
das condições fixadas.

CAPÍTULO III

Do anfiteatro/cinema

Artigo 24.º

O anfiteatro da Casa Municipal da Cultura de Meda fica su-
jeito às disposições do presente Regulamento.

Artigo 25.º

As instalações destinam-se à realização de actividades de na-
tureza cultural, designadamente, passagem de filmes.

Artigo 26.º

O anfiteatro poderá, excepcionalmente, ser cedido a outras en-
tidades ou pessoas, para realização de conferências, seminários
e palestras, com autorização expressa do presidente da Câmara.

Artigo 27.º

Os utilizadores do anfiteatro da Casa Municipal da Cultura
de Meda nos termos do artigo 26.º são obrigados a efectuar o
pagamento de taxas de utilização, de acordo com a tabela ane-
xa ao presente Regulamento.

Artigo 28.º

A Câmara Municipal, em casos pontuais, poderá isentar de
pagamento a entidade peticionária, desde que o pedido seja de-
vidamente fundamentado.

CAPÍTULO IV

Da galeria de exposições

Artigo 29.º

A Galeria Municipal de Meda disponibilizará as suas insta-
lações a fim de serem realizadas exposições, e fica sujeita às
disposições do presente Regulamento.

Artigo 30.º

As exposições terão periodicidade mensal (quinzenal).

Artigo 31.º

Na montagem das exposições dever-se-á proceder da seguinte
forma:

a) A montagem da exposição deverá efectuar-se à sexta-feira;
b) No sábado seguinte dar-se-á a sua inauguração, perma-

necendo a exposição aberta ao público durante 12 dias
consecutivos;

c) O 13.º dia coincidirá sempre com uma quinta-feira, na
qual se procederá à desmontagem da mesma.

Artigo 32.º

A montagem e desmontagem da exposição ficará a cargo do
artista, havendo da parte da Galeria Municipal todo o apoio lo-
gístico necessário.

Artigo 33.º

1 — A utilização da Galeria Municipal terá o seguinte critério:

a) Utilização pela Câmara Municipal — grátis;
b) Utilização por outra entidade com venda, a Câmara Mu-

nicipal ficará com 10% do valor das obras vendidas;

c) Utilização por outra entidade sem vendas, depositará uma
caução a favor da Câmara Municipal no valor de 30 000$;

d) Em alternativa o artista e a Câmara Municipal poderão
negociar a oferta de uma obra exposta, que ficará para
o espólio da galeria.

Artigo 34.º

1 — Três semanas antes da exposição, o artista deverá for-
necer todo o material (fotografias e textos) para a elaboração
do catálogo ou cartaz, relativamente à exposição, ficando a sua
feitura a cargo da Galeria Municipal, bem como a divulgação
junto da comunicação social.

2 — No acto da inauguração da exposição haverá lugar a uma
pequena cerimónia de abertura, que ficará adstrita à galeria mu-
nicipal.

Artigo 35.º

1 — Do conjunto da obra exposta, 70 % deverá obrigatoria-
mente estar disponível para venda, devendo o preço de cada obra
estar expressamente indicado num preçário elaborado e afixa-
do pelo artista antes da inauguração da exposição.

2 — As obras vendidas deverão obrigatoriamente manter-se
na exposição até ao seu termo.

3 — O artista autorizará à Galeria Municipal o direito de fo-
tografar a obra exposta, para fins unicamente de arquivo.

Artigo 36.º

1 — A Galeria Municipal obriga-se a segurar as obras expostas
durante o período que medeia a montagem e desmontagem da
exposição.

2 — Quando, por impossibilidade do artista, e no período pós-
-exposição, a obra tenha de ficar armazenada nas instalações da
Galeria Municipal, esta não se responsabiliza por qualquer pre-
juízo ou dano ocorridos naquela.

CAPÍTULO V

Do pavilhão multiusos

Artigo 37.º

1 — O presente capítulo aplica-se à cedência e utilização do
pavilhão multiusos de Meda para actividades culturais recrea-
tivas, desportivas e outras, e fica sujeito às disposições do pre-
sente Regulamento.

2 — As instalações são cedidas, prioritariamente, para a re-
alização dessas actividades a autarquias, escolas e outras enti-
dades de interesse público.

3 — As instalações poderão ainda ser cedidas para casamen-
tos, festas e outras iniciativas desde que essa utilização não pre-
judique a actividade referida no n.º 2 e não deteriore as instala-
ções.

Artigo 38.º

1 — Os serviços da Câmara Municipal organizarão um re-
gisto de pedidos onde constem os requisitos exigidos no artigo
23.º

2 — Em caso de acumulação de pedidos para as mesmas datas
terão prioridade:

a) As actividades referidas no n.º 2 do artigo 37.º;
b) As actividades referidas no n.º 3 do artigo 37.º

3 — Quando houver acumulação de pedidos para as mesmas
actividades, e para os mesmos dias terão prioridade, os que derem
entrada, nos serviços da Câmara Municipal, em 1.º lugar.

Artigo 39.º

É proibido confeccionar alimentos no pavilhão multiusos, ou
em qualquer outro local da Casa Municipal da Cultura.

Artigo 40.º

Os utilizadores do pavilhão multiusos podem optar pelo pa-
gamento de uma taxa, pela prestação de uma caução ou por
um seguro, de acordo com a tabela anexa ao presente Regu-
lamento.
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CAPÍTULO VI

Do bar

Artigo 41.º

1 — O bar destina-se, exclusivamente, à prática da activida-
de comercial de cafetaria e similares.

2 — Não será permitida a venda de artigos não relacionados
com a actividade normal de cafetaria, bem como a instalação
de qualquer tipo de equipamentos de jogos electrónicos ou não.

3 — Não será permitida a saída de qualquer produto vendi-
do para fora do recinto adstrito ao bar.

4 — O bar funcionará de acordo com o horário estabelecido
pela autarquia, sendo a mesma competente para alterar esse ho-
rário.

Artigo 42.º

1 — O bar deve estar permanentemente limpo e com o me-
lhor aspecto, respeitando rigorosamente todos os preceitos de
higiene, asseio, moralidade e ordem pública.

2 — O acesso ao bar será vedado a menores de 10 anos quando
não acompanhados dos pais ou adulto por ele responsável nas
instalações do bar.

3 — Os preços de todos os artigos deverão constar de tabe-
las afixadas em locais bem visíveis, e aprovados superiormen-
te, ou marcados na própria mercadoria, quando possível.

4 — A Câmara Municipal manterá ao serviço pessoal com-
petente, cujo número e categorias profissionais deverão ser su-
ficientes para garantir um bom serviço.

5 — Os danos causados pelos utentes nos equipamentos ou
materiais em serviço, são da responsabilidade destes, devendo,
contudo, a Câmara Municipal proceder de forma imediata para
a sua substituição.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 43.º

Os casos omissos serão resolvidos mediante apreciação do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 44.º

Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica revo-
gada toda a legislação municipal sobre esta matéria.

Artigo 45.º

1 — As taxas previstas na tabela anexa ao presente Regula-
mento, serão actualizadas ordinária e anualmente, em função dos
índices de inflação publicados pelo Instituto Nacional de Esta-
tística, acumulados durante 12 meses.

2 — A actualização anual e ordinária nos termos do número
anterior deverá ser feita pela Divisão Administrativa e Financei-
ra, até ao dia 10 de Dezembro de cada ano, e os valores resultan-
tes afixados nos lugares públicos de estilo, através de edital, até
ao dia 15 do mesmo mês, para vigorar a partir do ano seguinte.

3 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável, pro-
por à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou
alteração da tabela em vigor.

Artigo 46.º

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor no dia seguinte ao da sua publica-
ção, no Diário da República.

Tabela anexa de taxas ao Regulamento
do Centro Cívico e Social de Meda

Artigo 1.º

Anfiteatro/cinema

Preçário e tarifário para congressos, conferências, simpósios
e encontros (a):

Dias úteis:

Manhã ou tarde — 60 000$;

Manhã e tarde — 90 000$;
Todo o dia — 140 000$.

Sábados:

Manhã ou tarde — 110 000$;
Manhã e tarde — 140 000$;
Todo o dia — 200 000$.

Domingos:

Manhã ou tarde — 140 000$;
Manhã e tarde — 170 000$;
Todo o dia — 220 000$.

Artigo 2.º

Preçário para o cinema

Crianças menores de 14 anos — 250$;
Adultos — 500$.

Artigo 3.º

Galeria de exposições

Quando utilizada:

a) Pela Câmara Municipal — grátis.
b) Por outra entidade:

Com venda do material exposto, 10% do material ven-
dido;

Sem vendas, o artista depositará uma caução no valor
de 30 000$;

Em alternativa o artista pode negociar a oferta de uma
obra exposta.

Pavilhão multiusos

Utilização do pavilhão multiusos:

1) Pela autarquia — grátis.
2) Pelas escolas e outras entidades de interesse público:

a) Prestação de caução —10 000$;
b) Pagamento de uma taxa — 5000$.

3) Por entidades privadas (casamentos e festas):

a) Prestação de caução — 70 000$;
b) Pagamento de uma taxa — 50 000$.

(a) Nos custos estão incluídos os serviços técnicos de som,
luz e projecção vídeo.

Em caso de necessidade de instalar equipamentos de comu-
nicação, reprografia ou outros que não existam no anfiteatro, pro-
ceder-se-á no sentido da instalação dos mesmos sendo as des-
pesas de aluguer e ou outras da responsabilidade das entidades
utilizadoras e organizadoras; o mesmo é valido para a contra-
tação dos serviços de tradutores.

Aviso n.º 6886/2000 (2.ª série) — AP.  — Apreciação
pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimen-
to Administrativo, do projecto de Regulamento dos Campos de
Ténis. — Para efeitos de apreciação pública, nos termos do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, revisto pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 30 de Janeiro, seguidamente se trans-
creve o projecto de Regulamento dos Campos de Ténis, que foi
presente à reunião da Câmara Municipal de 25 de Julho de 2000,
devendo os interessados dirigir, por escrito, as suas sugestões
à Câmara Municipal de Meda, Largo do Município, 6430-183
Meda, dentro do prazo de 30 dias, contados da data desta pu-
blicação no Diário da República.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

Projecto de Regulamento dos Campos de Ténis

Preâmbulo

A Câmara Municipal de Meda, e de acordo com a prática
de uma filosofia de direito ao desporto, tem vindo a promo-
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ver uma política de edificação e dinamização de equipamentos
vocacionados para o incentivo da actividade desportiva e de
lazer.

Os campos de ténis municipais constituem actualmente um
espaço de aprendizagem e dinamização da modalidade, através
da escola de ténis em articulação com a utilização livre.

Com o objectivo de permitir um melhor aproveitamento dos
espaços em causa, de acordo com as necessidades actuais é
elaborado o presente Regulamento de utilização e funciona-
mento dos campos de ténis municipais, nos termos do artigo
214.º da Constituição da República Portuguesa, e pelo artigo
64.º, n.º 1, alíneaa), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

O referido Regulamento vai ser aprovado em sessão da Câ-
mara Municipal e posteriormente em sessão da Assembleia Mu-
nicipal, após se ter procedido à audiência prévia, como estipu-
la o artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
entrando em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da
República.

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece as normas de utilização
e funcionamento dos campos de ténis da Câmara Municipal de
Meda.

Artigo 2.º

Finalidade

1 — Os campos de ténis municipais constituem um equipa-
mento desportivo, que tem como finalidade facultar o acesso,
por parte da comunidade em geral, à pratica do ténis, nas suas
vertentes de lazer, aprendizagem, treino e competição.

2 — A componente da escola de ténis tem como principal fi-
nalidade a promoção do ténis, logo do desporto, nas vertentes
de aprendizagem, aperfeiçoamento e competição.

Artigo 3.º

Gestão do equipamento

1 — A gestão dos campos de ténis compete à Câmara Muni-
cipal, sob a responsabilidade da empresa municipal «A Nova
Meda».

2 — No âmbito dessa competência cabe-lhe:

a) Administrar as instalações nos termos do presente Re-
gulamento e demais normas aplicáveis;

b) Executar as medidas necessárias ao bom funcionamen-
to das mesmas, adoptando as que se tornem indispensá-
veis à boa conservação das instalações;

c) Coordenar a actividade da escola de ténis;
d) Analisar os casos omissos, ou de interpretação, no pre-

sente Regulamento e submeter à Câmara Municipal pro-
postas para a sua resolução;

e) Definir os locais e autorizar a afixação de publicidade
nas instalações referentes a patrocínios da escola de té-
nis ou torneios.

3 — Cabe ainda à Câmara Municipal:

a) Fixar, sob proposta do conselho de administração, as taxas
de utilização do campo de ténis e submetê-los à apro-
vação da Assembleia Municipal.

Artigo 4.º

Funcionamento

1 — Os campos de ténis funcionarão todo o ano, de segun-
da a sábado, encerrando aos domingos e feriados, salvo no pe-
ríodo de verão (Junho a Setembro) que passará a encerrar so-
mente às segundas-feiras.

2 — O seu funcionamento poderá ser condicionado median-
te aviso prévio, durante os dias que se torne necessário proce-
der a limpeza e obras de manutenção das instalações ou caso a
actividade da escola assim o justifique.

3 — O conselho de administração da empresa municipal as-
segura o funcionamento da escola de ténis, de acordo com o dis-
posto no presente Regulamento:

a) As aulas decorrerão entre Setembro e Junho de cada ano.

Artigo 5.º

Horário de funcionamento

1 — Os campos de ténis observam o seguinte horário:

a) Manhã — das 9 às 12 horas;
b) Tarde — das 14 às 20 horas.

2 — A utilização livre no horário estipulado fica condicio-
nado à actividade da escola de ténis, no caso de ser necessário
prolongar o horário definido no número anterior, o técnico da
escola é directamente responsável pelo encerramento das ins-
talações.

CAPÍTULO II

Da utilização do campo de ténis

Artigo 6.º

Direito de utilização

1 — Podem utilizar os campos de ténis, sem quaisquer res-
trições que não as do presente Regulamento

a) Os maiores de 12 anos;
b) Os maiores de seis anos, desde que acompanhados pe-

los pais, ou outra pessoa por eles responsável, ou enqua-
drados em actividades.

2 — Pela utilização do campo de ténis e respectivo material
de apoio serão cobradas taxas, conforme tabela em anexo.

Artigo 7.º

Da marcação dos campos

1 — A marcação dos campos é feita apenas por períodos de
uma hora.

2 — O campo só poderá ser utilizado por um número míni-
mo de dois jogadores e o máximo de quatro.

3 — Não é permitida a marcação de campos por períodos su-
periores a uma hora, pois este facto poderá impedir que outros
utentes possam usufruir deles.

4 — Os campos são marcados com a presença dos jogado-
res interessados.

Artigo 8.º

Do equipamento

1 — Todos aqueles que utilizem os campos de ténis devem
fazê-lo, munidos de equipamento adequado, nomeadamente:

a) Fato de treino ou calções;
b) Calçado desportivo adequado, nomeadamente ténis.

2 — Para além do equipamento referido no número anterior,
devem também fazer acompanhar-se por uma raquete e duas bolas
(estas podem ser alugadas no local).

Artigo 9.º

Proibições

1 — É expressamente proibido nos campos de ténis:

a) A entrada a menores de seis anos;
b) A entrada a todos aqueles que não estejam equipados de

acordo com o n.º 1 do artigo anterior;
c) Fumar, comer e beber bebidas alcoólicas;
d) A entrada de animais.

Artigo 10.º

Outros deveres e obrigações dos utilizadores

1 — Os utilizadores dos campos de ténis devem:

a) Zelar pela boa utilização e conservação do equipamento;
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b) Proceder, após o pagamento da taxa, ao levantamento e
posteriormente ao depósito das chaves dos campos de ténis
na recepção das piscinas municipais;

c) Acatar e respeitar todas as recomendações e indicações
prestadas pelo pessoal de serviço responsável pelo equi-
pamento.

Artigo 11.º

Escola de ténis

1 — Poderão inscrever-se na escola de ténis da Câmara Mu-
nicipal de Meda todos os indivíduos desde que tenham vaga nas
respectivas classes e horários definidos.

2 — Para efectuar a inscrição são necessários os seguintes ele-
mentos:

a) Ficha de inscrição;
b) Duas fotografias;
c) Bilhete de identidade ou cédula pessoal.

3 — No acto da inscrição é paga a respectiva taxa e a men-
salidade correspondente.

4 — O pagamento da mensalidade é efectuado até ao último
dia do mês anterior ao que respeita o pagamento.

5 — O pagamento das mensalidades é efectuado na recepção
do Complexo Desportivo Municipal, devendo os alunos fazer-
-se acompanhar dos respectivos cartões de utente.

6 — Os alunos que não satisfaçam o pagamento da mensali-
dade nos prazos definidos poderão perder o lugar na classe, no
caso de existir uma lista de espera.

7 — As várias classes organizam-se por idades e por níveis
de aptidão consoante a informação do aluno e a avaliação do
técnico responsável pela escola de ténis.

Os alunos que entrarem nas competições oficiais são direc-
tamente responsáveis pelo pagamento da taxa à Federação Por-
tuguesa de Ténis.

CAPÍTULO III

Cedência de instalações

Artigo 12.º

Condições de cedência

1 — As instalações poderão ser cedidas a pessoas singulares
ou colectivas que as pretendam utilizar em regime de regular
ou pontual para promoção do ténis, mediante a celebração de
protocolo a acordar com a Câmara Municipal:

a) Os pedidos de utilização regular deverão ser formaliza-
dos junto da Câmara Municipal com a antecedência mí-
nima de 15 dias relativamente ao início da data de uti-
lização pretendida;

b) Os pedidos de utilização pontual deverão, igualmente,
ser formalizados junto da Câmara Municipal com ante-
cedência mínima de 10 dias, relativamente ao início da
data de utilização pretendida.

2 — Os pedidos de utilização a que se refere o número an-
terior deverão apresentar:

a) Identificação do requerente;
b) Período de utilização pretendida, com indicação dos dias

e horas;
c) Fim a que se destina a actividade;
d) Número previsto de praticantes e o seu escalão etário.

3 — Constituirá atribuição da Câmara Municipal — da em-
presa «Nova Meda» analisar os pedidos de cedência e classificá-
-los de acordo com as prioridades estabelecidas no número se-
guinte.

4 — Para efeitos de utilização das instalações consideram-se
as seguintes prioridades de cedência:

a) Escola de ténis da Câmara Municipal de Meda;
b) Estabelecimentos de ensino do 1.º ciclo do ensino bási-

co;
c) Estabelecimentos de ensino do 2.º e 3.º ciclo do ensino

básico e secundário;
d) Associações e colectividades sem fins lucrativos sediadas

no concelho;

e) Outras entidades sediadas no concelho;
f) Entidades sediadas fora do concelho.

5 — Os pedidos de cedência formulados nas alíneas a) e b)
do n.º 1 só serão considerados em função da disponibilidade dos
horários.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.º

Infracções

1 — Independentemente das coimas aplicáveis, o incumpri-
mento do disposto neste Regulamento e a prática de actos con-
trários às normas ou prejudiciais aos utilizadores dará origem
a advertência ou expulsão, conforme a gravidade do caso:

a) Em caso de reincidência poderá a Câmara Municipal in-
terditar a entrada do infractor nas instalações, por tem-
po a determinar pela mesma, sempre após audiência prévia
daquele.

Artigo 14.º

Coimas

As infracções ao presente Regulamento serão punidas com
coima de 1000$ a 25 000$.

Artigo 15.º

Casos omissos

As dúvidas suscitadas com a aplicação do presente Regula-
mento, ou casos omissos, serão resolvidos pela Câmara Muni-
cipal.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 15 dias após a sua publicação no
Diário da República.

ANEXO I

Tabela de taxas de utilização e aluguer de material

1 — Utilização por cada período de uma hora, por campo —
500$ com banho incluído.

2 — Utilização por jovens de idade inferior a 18 anos de idade,
adultos e aposentados associados, 50% do valor mencionado no
número anterior.

3 — Aluguer do material por períodos de uma hora:

a) Uma raquete e uma bola — 100$.

ANEXO II

1 — Tabela de taxas de frequência da escola de ténis —
mensalidades:

Classe A — sensibilização (duas vezes por semana) —
1500$;

Classe B — aperfeiçoamento (duas vezes por semana —
2000$;

Classe C — competição (duas vezes por semana) — 2000$;
Taxa de inscrição — 1000$.

2 — Redução de 50% do valor mencionado no número ante-
rior, para quem frequenta outra modalidade desportiva
enquadrável no complexo desportivo municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRA

Aviso n.º 6887/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à administração local
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pelo Decreto-Lei n.º 409/91, foram celebrados e renovados os
seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Brigitte Maria Capelôa, com a categoria de técnica superior na
área sócio cultural, afecta à Divisão de Acção Social, com iní-
cio a 1 de Fevereiro de 2000, pelo período de seis meses sus-
ceptíveis de renovação, encontra-se renovado até perfazer o
limite de dois anos, remunerada pelo índice 310;

Filipa do Carmo Oliveira Sá Pinto Silva, com a categoria de téc-
nico superior de serviço social, afecta à Divisão de Acção
Social, com início a 1 de Fevereiro de 2000, pelo período de
seis meses susceptíveis de renovação, encontra-se renovado
até perfazer o limite de dois anos remunerada pelo índice 310.

Rui Miguel dos Santos Terrível, com a categoria de técnico su-
perior/engenheiro civil, afecto à DOMSBA, com início a 1 de
Fevereiro de 2000, pelo período de seis meses susceptíveis
de renovação, encontra-se renovado até perfazer o limite de
dois anos remunerado pelo índice 310.

Pedro Emanuel Magalhães Aguiar Vieira, com a categoria de téc-
nico superior/arquitecto coordenador, afecto ao Gabinete Téc-
nico Local, com início a 1 de Março de 2000, pelo período
de um ano, susceptível de renovação, remunerado pelo índi-
ce 510.

Ana Cristina Correia Pintassilgo, com a categoria de técnico su-
perior de serviço social, afecta ao Gabinete Técnico Local,
com início a 1 de Março de 2000, pelo período de um ano,
susceptível de renovação, remunerada pelo índice 400.

Ana Margarida dos Santos Mesquita, com a categoria de téc-
nico superior urbanista, afecta ao Gabinete Técnico Local, com
início a 1 de Março de 2000, pelo período de um ano, sus-
ceptível de renovação, remunerada pelo índice 400.

Sónia Alexandra da Costa Madeira Correia, com a categoria de
técnico superior/engenheira civil, afecta ao Gabinete Técnico
Local, com início a 1 de Março de 2000, pelo período de um
ano, susceptível de renovação, remunerada pelo índice 400.

Graça Maria Moreira de Jesus, com a categoria de técnico su-
perior/jurista, afecta ao Gabinete Técnico Local, com início
a 1 de Março de 2000, pelo período de um ano, susceptível
de renovação, remunerada pelo índice 400.

Nuno Miguel Miranda David, com a categoria de técnico su-
perior/arquitecto, afecto ao Gabinete Técnico Local, com início
a 3 de Abril de 2000, pelo período de um ano, susceptível de
renovação, remunerado pelo índice 400.

Carlos Jorge de Sousa Soares, com a categoria de técnico pro-
fissional/topógrafo, afecto ao Gabinete Técnico Local, com
início a 1 de Março de 2000, pelo período de um ano, sus-
ceptível de renovação, remunerado pelo índice 200.

João Alirio Petronilho Vieira, com a categoria de técnico pro-
fissional/desenhador de CAD, afecto ao Gabinete Técnico Lo-
cal, com início a 1 de Março de 2000, pelo período de um
ano, susceptível de renovação, remunerado pelo índice 200.

Dina Teresa Milheirão Ribeiro, com a categoria de assistente ad-
ministrativo, afecta ao Gabinete Técnico Local, com início a
1 de Março de 2000, pelo período de um ano, susceptível de
renovação, remunerado pelo índice 200.

Ricardo Manuel de Jesus Mesquita, com a categoria de auxili-
ar administrativo, afecto aos serviços da Câmara Municipal,
com início em 15 de Abril de 1999, pelo período de um ano,
susceptível de renovação, encontra-se renovado até perfazer
o limite de dois anos, remunerado pelo índice 118.

Raquel Morais Laranjeiro, com a categoria de vigilante de portão
afecta ao parque de campismo municipal, com início a 1 de
Julho de 2000, pelo período de dois meses, remunerada pelo
índice 123.

Susana Marques Facão, com a categoria de vigilante de portão
afecta ao parque de campismo municipal, com início a 1 de
Junho de 2000, pelo período de três meses, remunerada pelo
índice 123.

Ana Sofia Miranda Costa, com a categoria de vigilante de portão
afecta ao parque de campismo municipal, com início a 1 de
Julho de 2000, pelo período de dois meses, remunerada pelo
índice 123.

Pedro Jorge Silva Matilde Soares, com a categoria de vigilante
de portão afecto ao parque de campismo municipal, com início
a 1 de Julho de 2000, pelo período de três meses, remunera-
do pelo índice 123.

Maria Isabel Amaral Ferreira da Cruz, com a categoria de vi-
gilante de portão afecta ao parque de campismo municipal,
com início a 15 de Junho de 2000, pelo período de três me-
ses, remunerada pelo índice 123.

Sónia Bastos Nora, com a categoria de vigilante de portão, afecta
ao parque de campismo municipal, com início a 15 de Junho
de 2000, pelo período de três meses, remunerado pelo índi-
ce 123.

Maria do Céu Domingues, com a categoria de servente de lim-
peza, afecta ao parque de campismo municipal, com início a
1 de Maio de 2000, pelo período de quatro meses, remune-
rada pelo índice 123.

Almerinda dos Anjos Rumor Moreira, com a categoria de ser-
vente de limpeza, afecta ao parque de campismo municipal,
com início a 1 de Julho de 2000, pelo período de dois meses
e meio, remunerada pelo índice 123.

Maria Benilde Domingues Prior, com a categoria de servente
de limpeza, afecta ao parque de campismo municipal, com
início a 1 de Julho de 2000, pelo período de três meses, re-
munerada pelo índice 123.

Maria de Lurdes Santos Leigo, com a categoria de servente de
limpeza, afecta ao parque de campismo municipal, com iní-
cio a 1 de Julho de 2000, pelo período de dois meses e meio,
remunerada pelo índice 123.

Fernanda Marques Saborano, com a categoria de servente de lim-
peza, afecta ao parque de campismo municipal, com início a
1 de Maio de 2000, pelo período de quatro meses, remune-
rada pelo índice 123.

Maria de Jesus Milheiro, com a categoria de servente de lim-
peza, afecta ao parque de campismo municipal, com início a
1 de Junho de 2000, pelo período de três meses, remunerada
pelo índice 123.

Maria Rosa dos Santos Damas, com a categoria de servente de
limpeza, afecta ao parque de campismo municipal, com iní-
cio a 1 de Julho de 2000, pelo período de dois meses e meio,
remunerada pelo índice 123.

Lucília Domingues Saborano, com a categoria de servente de
limpeza, afecta ao parque de campismo municipal, com iní-
cio a 1 de Junho de 2000, pelo período de três meses, remu-
nerada pelo índice 123.

João Domingues Jarró, com a categoria de guarda-nocturno, afec-
to ao parque de campismo municipal, com início a 1 de Maio
de 2000, pelo período de quatro meses, remunerado pelo ín-
dice 142.

João Augusto dos Santos Reigota, com a categoria de guarda-
-nocturno, afecto ao parque de campismo municipal, com início
a 15 de Junho de 2000, pelo período de dois meses e meio,
remunerado pelo índice 142.

António dos Santos Neves, com a categoria de guarda-nocturno,
afecto ao parque de campismo municipal, com início a 1 de
Julho de 2000, pelo período de três meses, remunerado pelo
índice 142.

Manuel Domingues Damas, com a categoria de guarda-noctur-
no, afecto ao parque de campismo municipal, com início a 1
de Julho de 2000, pelo período de dois meses e meio, remu-
nerado pelo índice 142.

João Augusto dos Santos Neves, com a categoria de guarda-noc-
turno, afecto ao parque de campismo municipal, com início
a 15 de Maio de 2000, pelo período de três meses e meio,
remunerado pelo índice 142.

Arménio Manuel Miranda Lourenço, com a categoria de servente
de electricidade, afecto ao parque de campismo municipal, com
início a 1 de Julho de 2000, pelo período de dois meses, re-
munerado pelo índice 123.

Ricardo Manuel Oliveira Ferreira, com a categoria de servente
de electricidade, afecto ao parque de campismo municipal, com
início a 1 de Julho de 2000, pelo período de dois meses, re-
munerado pelo índice 123.

Sandra Isabel Domingues Facão, com a categoria de recepcio-
nista, afecta ao parque de campismo municipal, com início
a 1 de Junho de 2000, pelo período de dois meses e meio,
remunerada pelo índice 191.

Susana Isabel Oliveira Ferreira, com a categoria de recepcio-
nista, afecta ao parque de campismo municipal, com início
a 1 de Julho de 2000, pelo período de dois meses, remune-
rada pelo índice 191.
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Carlos Miguel Laranjeiro Rodrigues, com a categoria de recep-
cionista, afecto ao parque de campismo municipal, com iní-
cio a 1 de Julho de 2000, pelo período de dois meses, remu-
nerado pelo índice 191.

Ana José Nunes Damas, com a categoria de recepcionista afecta
ao parque de campismo municipal, com início a 1 de Maio
de 2000, pelo período de cinco meses, remunerada pelo ín-
dice 191.

João Luís Mendes Colaço, com a categoria de auxiliar técnico
de campismo, afecto ao parque de campismo municipal, com
início em 1 de Julho de 2000, pelo período de três meses, re-
munerado pelo índice 191.

Isabel Cristina Neto Morais, com a categoria de técnico supe-
rior/economista, afecta à Secção de Contabilidade, com iní-
cio em 1 de Junho de 2000, pelo período de um ano, susceptível
de renovação, remunerada pelo índice 310.

Ivo dos Santos Reigota, com a categoria de servente, afecto ao
Serviço de Protecção Civil, pelo período de seis meses, re-
munerado pelo índice 113.

Maria do Carmo de Jesus Roque, com a categoria de servente,
afecto ao Serviço de Protecção Civil, pelo período de seis
meses, remunerada pelo índice 113.

Maria Manuela Santos Tavares, com a categoria de servente, afec-
to ao Serviço de Protecção Civil, pelo período de seis me-
ses, remunerada pelo índice 113;

Maria Lúcia da Cruz Santos, com a categoria de servente, afecto
ao Serviço de Protecção Civil, pelo período de seis meses, re-
munerada pelo índice 113;

Mário Ribeiro Monteiro, com a categoria de servente, afecto ao
Serviço de Protecção Civil, pelo período de três meses, re-
munerado pelo índice 113.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 6888/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, a partir
de 1 de Agosto de 2000 e até 31 de Janeiro de 2001 para a
categoria e com Nuno Alexandre Lopes Caetano, técnico su-
perior de 2.ª classe (engenheiro civil). (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 6889/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Agos-
tinho Gomes Correia, presidente da Câmara Municipal de Mo-
imenta da Beira:

Torna público que, de harmonia com os seus despachos da-
tados de 7 e 20 de Julho último, foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo, nos termos do disposto no artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais seis
meses, com efeitos a partir do dia 18 de Julho e 1 do corrente
mês, respectivamente, com os seguintes trabalhadores:

Sérgio Alexandre da Rocha Pinto, animador desportivo;
José Manuel Tomás Malaquias, canalizador.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Aviso n.º 6890/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara

Municipal deliberou em sua reunião ordinária realizada no dia 31
de Maio de 2000, celebrar contratos de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma para
execução de tarefas nas piscinas municipais:

Início do contrato de 1 de Junho de 2000 e fim a 30 de
Setembro de 2000:

Fernanda Maria Branco Ramos Casinhas — bilheteiro.
Sandra Cristina Pereira Soeiro Salvaterra — fiel de rouparia.
Maria de Fátima Teles Caeiro da Luz — auxiliar dos serviços

gerais.
Joana Rosa Pombinho Vieira Borbinhas — auxiliar dos servi-

ços gerais.
Joaquina M. de Oliveira Mendes Gasparinho Santos — auxili-

ar dos serviços gerais.
Marco António Fortio Calhau — vigilante.

23 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Manaia Sinogas.

Aviso n.º 6891/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por despacho do presidente da Câmara de 27 de Junho de 2000,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma para apoio
ao controlo de custos dos projectos financiados pelos progra-
mas operacionais nos seguintes termos:

Natividade da Conceição Oliveira Lamarosa — auxiliar admi-
nistrativo, com início do contrato em 27 de Junho de 2000,
renovável por seis meses, até dois anos (26 de Junho de 2002).

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Manaia Sinogas.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 6892/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por meu despacho da-
tado de 1 de Agosto de 2000, foram contratados a termo certo
e por urgente conveniência de serviço, pelo período de seis meses,
a contar de 1 de Agosto de 2000, João Candeias Mestre, com
a categoria de pedreiro, 1.º escalão, índice 132. [Isento de fis-
calização prévia nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE MURÇA

Aviso n.º 6893/2000 (2.ª série) — AP. — Contrato a termo
certo. — Para os devidos efeitos se torna público que, por des-
pacho do presidente da Câmara, datado de 14 de Julho de 2000,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo e por urgente
conveniência de serviço, e ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, pelo período de um ano, eventualmente
renovável por igual período, com início a 1 de Agosto de 2000,
com João Carlos Vaz Vilaverde, técnico de 2.ª classe, bachare-
lato em comunicação. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Go-
mes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 6894/2000 (2.ª série) — AP. — Contratações
a termo certo. — No uso de competência delegada por despa-
cho n.º 9/99 do presidente da Câmara torna público, que esta au-
tarquia contratou a termo certo, os trabalhadores constantes no
mapa seguinte, por urgente conveniência de serviço.
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Data
Nome Categoria do Prazo do contrato Legislação

despacho

Cecília Maria da Silva Correia Auxiliar de serviços 27-7-2000 Um ano (eventualmenteNos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo
Marques. gerais.  renovável). 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 27 de Julho.

Maria José Carrasco Louro ..... Auxiliar de serviços 27-7-2000 Um ano (eventualmenteNos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo
gerais.  renovável). 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 27 de Julho.

[Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

4 de Agosto de 2000. — A Directora do Departamento de Administração Geral, Lubélia Maria da Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 6895/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que,
por deliberação da Câmara Municipal de Óbidos, em sua reunião
de 9 de Junho de 2000, e aprovada pela Assembleia Municipal, reu-
nida em sessão ordinária a 21 do corrente, foram autorizados os
novos preços de venda de água, taxa de lixo e saneamento, os quais
produzirão efeito a partir de 1 de Setembro do corrente ano.

Consumo doméstico:

De 0 m3 a 5 m3 — 72$;
De 6 m3 a 15 m3 — 129$;
De 16 m3 a 30 m3 — 215$;
De 31 m3 a 50 m3 — 374$;
Mais de 50 m3 — 1000$.

Consumo industrial:

De 0 m3 a 20 m3 — 137$;
Mais de 20 m3 — 243$;

Instituições: preço por metro cúbico — 100$;
Estado: preço por metro cúbico — 149$;
Obras, preço por metro cúbico — 200$;
Taxa de lixo:

Doméstico — 200$;
Industrial — 1000$;

Saneamento — 35$/m3.

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Rectificação n.º 728/2000. — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.º 5040/2000, datado de 26 de Maio de 2000 e publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 149, de 30 de Junho de 2000,
procede-se à sua correcção, devendo ler-se, no grupo de «contra-
tados que completam 24 meses de serviço», o seguinte:

Contratados que completam 24 meses de serviço:

Luís Miguel Candeias Modesto Gonçalves, pedreiro, cessa a 7
de Junho de 2000.

António José Filipe Protásio Poeira, cantoneiro de vias muni-
cipais, cessa a 7 de Junho de 2000.

Emídia Gonçalves de Matos Silva, cantoneiro de vias munici-
pais, cessa a 7 de Junho de 2000.

Eugénia Maria Santana Protásio Domingos, cantoneiro de vias
municipais, cessa a 7 de Junho de 2000.

Maria Augusta Silva Martinho Pereira, cantoneiro de vias mu-
nicipais, cessa a 7 de Junho de 2000.

Maria Helena Nobre Campos Protásio Silva, cantoneiro de vias
municipais, cessa a 7 de Junho de 2000.

António Maria Gertrudes, cantoneiro de vias municipais, cessa
a 7 de Junho de 2000.

Isabel Maria Guilherme Costa Vilhena, técnica superior, comu-
nicação social, cessa a 30 de Junho de 2000.

Marta Isabel Ramos Candeias, técnica auxiliar, sócio-cultural,
cessa a 30 de Junho de 2000.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Edital n.º 369/2000 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Munici-
pal de Oeiras:

Faz público que esta Câmara Municipal, em reunião ordiná-
ria realizada no dia 10 de Maio de 2000, deliberou, no uso das
competências fixadas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovar e submeter à
Assembleia Municipal o projecto de Regulamento Municipal de
Porteiros, que seguidamente se transcreve:

Regulamento Municipal de Porteiros

Tendo em conta a crescente dimensão que, em termos de nú-
mero de fogos, os prédios urbanos têm vindo a revestir, com
as inerentes dificuldades no que concerne à gestão e vigilância
diárias sobre a utilização de partes comuns, aliadas a crescen-
tes necessidades de, em face do facto de, por um lado, se veri-
ficar que a grande maioria dos residentes habitacionais se en-
contram ausentes durante o dia, com as implicações que, em
termos de segurança, tal ausência implica e, por outro lado e
no que concerne aos espaços destinados predominantemente ao
exercício de actividades comerciais, de prestação de serviços e
outros, com a correlativa intensa circulação e movimentação de
pessoas, torna-se cada vez mais premente dotar as referidas
estruturas urbanas de serviços de apoio, a prestar com carácter
de permanência, durante horário a determinar nos termos do
presente Regulamento.

Ciente desta necessidade e visando não onerar demasiado,
em termos de custos, a dotação de tais estruturas dos referi-
dos serviços de apoio, foi pela Câmara Municipal de Oeiras
decidido proceder à revisão do até esta data vigente Regula-
mento de Porteiros, datado de 18 de Dezembro de 1979, sendo
introduzida a possibilidade de, consoante a natureza e número
de ocupações verificadas em casa prédio urbano, abrir a hi-
pótese de tais serviços se traduzirem na existência de meros
serviços de portaria, a prestar por porteiro não residente e,
somente em situações especificamente previstas no presente
Regulamento, se impondo a necessidade de existência de um
porteiro residente.

Pensa-se ter-se, assim, obtido um compromisso entre as ne-
cessidades, nomeadamente a nível de segurança e vigilância,
dos condóminos de prédios urbanos e os custos que a satis-
fação de tais necessidades implica, os quais só serão suscep-
tíveis de serem suportados por estruturas urbanas de deter-
minada dimensão.
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CAPÍTULO I

Parte geral

Artigo 1.º

Definições

Para os efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

1) Serviços de portaria — prestação de serviços de recep-
ção, atendimento, encaminhamento e selecção de utili-
zadores, moradores e visitantes de prédios urbanos em
regime de propriedade singular, compropriedade ou de
propriedade horizontal, por trabalhadores que exerçam
a profissão de porteiro nos termos da Regulamentação
de Trabalho para os Porteiros de Prédios Urbanos, no-
meadamente da Portaria do Ministério do Trabalho de
2 de Maio de 1975 ou por empresas que exerçam tal
tipo de actividades, em horário laboral compreendido
entre as 8 e as 20 horas de segunda-feira a sexta-feira,
em dois turnos sucessivos de seis horas cada e, em casos
em que se mostre necessário, entre as 8 e as 13 horas
de sábado.

2) Serviços de porteiro — serviços a prestar por porteiro
residente em prédio urbano em regime de propriedade sin-
gular, compropriedade ou de propriedade horizontal, em
horário laboral compreendido entre as 8 e as 20 horas
de segunda-feira a sexta-feira, com um intervalo míni-
mo para almoço de uma hora, entre as 13 e as 14 horas
e entre as 8 e as 13 horas de sábado;

3) Casa de porteiro — fracção autónoma, destinada exclu-
sivamente, nos termos do título constitutivo de proprie-
dade horizontal ou, nas situações de propriedade singu-
lar, afectada a habitação do porteiro residente e seu
agregado familiar.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todos os proprietários,
usufrutuários ou legais administradores de prédios urbanos si-
tos na área do concelho de Oeiras, quer em regime de proprie-
dade singular, compropriedade ou propriedade horizontal.

Artigo 3.º

Serviços abrangidos

1 — Serviços de portaria — permanência habitual no vestí-
bulo da entrada do imóvel, durante o horário normal de traba-
lho, de trabalhador visando:

a) Assegurar a vigilância das entradas e saídas no imóvel;
b) Receber e entregar correspondência e encomendas, na

ausência dos destinatários e por incumbência destes;
c) Prestar informações sobre o prédio e seus ocupantes, en-

caminhando visitantes, indagando de pessoas desconhe-
cidas o andar a que se dirigem e a pessoa que procuram;

d) Regular a iluminação dos locais comuns, substituindo
lâmpadas ou fusíveis nas partes comuns;

e) Abrir, fechar e desligar a porta principal e a de serviço
nas horas que vierem a ser regulamentadas pelo propri-
etário ou administração de condomínio.

2 — Serviços de porteiro — residência, no imóvel, em frac-
ção autónoma exclusivamente destinada a tal fim, de trabalha-
dor incumbido de:

a) Assegurar a vigilância de entradas e saídas no imóvel,
não se ausentando do edifício salvo urgência inadiável,
que deverá justificar;

b) Providenciar para que o imóvel se mantenha no devido
estado de ordem e asseio;

c) Receber e entregar correspondência e encomendas, na
ausência dos destinatários e por incumbência destes;

d) Prestar informações sobre o prédio e seus ocupantes, en-
caminhando visitantes, indagando de pessoas desconhe-
cidas o andar a que se dirigem e a pessoa que procuram;

e) Receber as reclamações dos inquilinos e chamar a atenção
daqueles que perturbem a ordem ou abusem dos seus
direitos;

f) Transmitir ao proprietário, administrador ou procurador os
incidentes anormais que se revelem com interesse, devendo
em caso de urgência contactar directamente as entidades
competentes para a resolução de tais incidentes;

g) Assegurar a limpeza das partes comuns do prédio, a qual
deverá ser efectuada regularmente, segundo as suas con-
veniências, sob reserva de os trabalhos correspondentes
deverem ficar terminados da parte da manhã e de, em
caso fortuito posteriormente verificado, esses locais de-
verem ser mantidos em estado de limpeza satisfatório;

h) Quando necessário, regular a iluminação dos locais comuns,
substituindo lâmpadas ou fusíveis nas partes comuns;

i) Abrir, fechar e desligar a porta principal e a de serviço
nas horas que vierem a ser regulamentadas pelo propri-
etário ou administração de condomínio;

j) assegurar o despejo e a limpeza da conduta ou do reci-
piente geral de lixo;

k) quando para tal efeito for especialmente incumbido pelo
proprietário, administrador ou procurador de proceder à
liquidação das despesas comuns do prédio;

l) quando se encontrar ausente da sua habitação, mas den-
tro do imóvel, deve providenciar por deixar indicado no
local onde se encontra.

CAPÍTULO I

Obrigatoriedade de serviço de porteiro

Artigo 4.º

Obrigatoriedade de serviços de porteiro em prédio
a construir

1 — É obrigatório haver serviço de portaria em prédios a cons-
truir de ocupação mista (habitação conjuntamente com escritó-
rios, consultórios ou similares) em que se verifique a existên-
cia 15 ou mais ocupações destinadas a escritórios, consultórios
ou ocupações similares.

2 — É obrigatório haver serviços de porteiro, a prestar por
porteiro residente, nos prédios a construir para os seguintes fins:

a) Prédios destinados a habitação colectiva desde que com-
postos por 30 ou mais fogos;

b) Prédios totalmente destinados a escritórios, consultóri-
os ou similares, qualquer que seja o número das suas ocu-
pações, desde que a respectiva área de construção glo-
bal seja igual ou superior a 2000 m2.

Artigo 5.º

Excepções

1 — Poderá ser dispensada a existência de porteiro, prevista
nos artigos anteriores, nos prédios inseridos em programas de
construção a custos controlados, desde que tal seja dispensa seja
deliberada pelo executivo camarário, ouvida a junta de fregue-
sia respectiva.

2 — Nos casos em que, nos termos do antecedente número, seja
dispensada a existência de porteiro, as obrigações de interesse
colectivo relacionadas com a higiene e segurança serão transferidas:

a) Para o proprietário ou usufrutuário dos prédios arrendados;
b) Para a assembleia de condóminos nos prédios em regime

de propriedade horizontal;
c) Para o responsável encarregue da respectiva administração

dos prédios ocupados por cooperativas de habitação ou
inseridos em programas de construção a custos contro-
lados;

d) As pessoas ou entidades mencionadas na alínea antece-
dente poderão delegar em terceiros as obrigações de in-
teresse colectivo abrangidas pelo presente Regulamento,
ficando responsáveis perante a Câmara Municipal de Oei-
ras pelo seu cumprimento.

Artigo 6.º

Supressão do serviço de porteiro em prédios
já construídos ou a construir

1 — Nos prédios de habitação colectiva já construídos ou a
construir, em que se verifique a existência de serviços de por-
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teiro e que sejam destinados a ocupação em regime de habita-
ção social ou, ainda, naqueles em que resida a título de perma-
nência o seu proprietário, poderá ser suprimido o serviço de
porteiro sempre que cesse o respectivo contrato de trabalho ou
desde que o porteiro em exercício deseje passar à situação de
inquilino, com o consentimento do proprietário ou da maioria
dos proprietários do imóvel.

2 — No caso de ser suprimido o serviço de porteiro, as obri-
gações a que este incumbiam em matéria de higiene e segurança
serão transferidas nos termos constantes da alínea b) do artigo
5.º deste Regulamento.

CAPÍTULO III

Instalações e selecção de porteiros

Artigo 7.º

Instalações dos serviços de portaria e dos serviços de porteiro

1 — Os serviços de portaria deverão ser instalados no vestí-
bulo de entrada do prédio, em local donde facilmente sejam con-
troladas as entradas e saídas do imóvel, devendo a sua instala-
ção constar no projecto a apresentar à apreciação da Câmara e
os mesmos implicarão a instalação de uma secretária e de ins-
talações telefónicas com acesso directo a todas as fracções com-
ponentes do imóvel e, eventualmente, sistemas de vigilância vídeo
incidente sobre as partes comuns do imóvel, nomeadamente ga-
ragens e entradas de serviço.

2 — Os serviços de porteiro deverão ser instalados em frac-
ção autónoma, instalada o mais próximo possível da entrada prin-
cipal do prédio, sem prejuízo da concepção deste nos seus as-
pectos arquitectónico e funcional, na qual deverão existir
instalações telefónicas com acesso directo a todas as fracções
componentes do imóvel e, eventualmente, sistemas de vigilân-
cia vídeo incidente sobre as partes comuns do imóvel, nomea-
damente garagens e entradas de serviço.

Artigo 8.º

Escolha e inscrição de porteiros

1 — O proprietário, usufrutuário ou legal administrador do
prédio ou o administrador do condomínio comunicará, no pra-
zo máximo de 30 dias após a obtenção da licença de utilização
do imóvel, a escolha de porteiro para efeitos de registo na Câmara
Municipal de Oeiras, com vista ao controlo da sua obrigatorie-
dade e ocorrências no serviço;

2 — Para efeitos do disposto no antecedente parágrafo o prazo
aí referido contar-se-á a partir da data em que for tomada a
deliberação concedendo a respectiva licença de utilização.

3 — No acto da inscrição serão entregues cartão de identifi-
cação numerado e chapa identificativa, mediante o pagamento
da respectiva taxa por parte da respectiva entidade patronal.

4 — A Câmara Municipal de Oeiras poderá negar a inscri-
ção, nos seguintes casos:

a) Não possuir o trabalhador as condições mínimas neces-
sárias ao exercício do cargo, em razão da especial na-
tureza do trabalho em causa e o contacto permanente com
os demais residentes do prédio;

b) Ser o seu agregado familiar manifestamente numeroso
em relação ao fogo que está previsto na construção e que
o proprietário põe à sua disposição, para sua residência
permanente e do seu agregado;

c) Não possuir o trabalhador ou o seu agregado familiar
manifestamente idoneidade moral e civil;

d) Ser menor de idade;
e) Não possuir o prédio licença de utilização.

5 — Para os efeitos do presente artigo, a Câmara Municipal
de Oeiras poderá mandar averiguar a situação do trabalhador e,
quando isso seja necessário, proceder aos indispensáveis exa-
mes ou exigir dos documentos necessários.

6 — Sempre que houver substituição de porteiro, seja qual
for a causa determinante da mesma, o proprietário, usufrutuá-
rio ou legal administrador do prédio ou o administrador do con-
domínio comunicará tal substituição à Câmara Municipal de
Oeiras no prazo máximo de 30 dias a contar de tal substitui-
ção, sob pena de incorrer nas sanções previstas para a falta de
registo de porteiro.

Artigo 9.º

Admissão

Só podem ser admitidos para o serviço de porteiro residente
trabalhadores que satisfaçam as condições constantes da legis-
lação que regulamenta ou vier a regulamentar o exercício da ac-
tividade de porteiro.

CAPÍTULO IV

Direitos e deveres do porteiro

Artigo 10.º

Deveres do porteiro

Constituem deveres do porteiro, inserido no âmbito de ser-
viços de portaria ou de serviços de porteiro:

1) Tratar com urbanidade os moradores, pessoas que os pro-
curam e atender às solicitações;

2) Permanecer no prédio, não se ausentando sem motivo
justificado;

3) Cumprir e fazer cumprir, na parte que lhes respeita, to-
das as prescrições sobre a utilização de ascensores;

4) Tomar conta e providenciar pela sua resolução no caso
de incidentes anormais que afectem a boa utilização do
prédio e seus cómodos;

5) Vigiar as entradas, escadas e serventias comuns, inda-
gando dos desconhecidos o andar e as pessoas que pro-
curam e impedir a entrada no prédio de estranhos, não
permitindo que o sujem ou deteriorem por qualquer forma;

6) Providenciar para que o imóvel se mantenha na devida
ordem de limpeza e asseio, designadamente obstando a
que seja sujo por vendedores ambulantes ou distribuidores,
como impedir comportamentos que, de algum modo, pre-
judiquem o asseio, dificultem a passagem ou produzam
maus cheiros ou ruídos incómodos;

7) Responsabilizar-se pela realização, nos casos de portei-
ro residente, da limpeza regular das partes comuns do pré-
dio ou, no caso de serviços de portaria, controlar a rea-
lização de tais limpezas por terceiros;

8) No caso de porteiro residente, assegurar e, no caso de
meros serviços de portaria, diligenciar no sentido de ser
realizado o despejo e limpeza da conduta ou do recipi-
ente geral de lixo, impedindo que nele se mexa antes da
passagem das viaturas de remoção;

9) Durante o período normal de trabalho não pode dedicar-se,
com carácter permanente a quaisquer actividades lucra-
tivas, salvo quando expressamente autorizado pela enti-
dade patronal e Câmara Municipal;

10) Cumprir o horário de trabalho que lhe for determina-
do pela entidade patronal ou administração de condomínio,
não isentando o seu estrito cumprimento do dever de vi-
gilância e assistência ao imóvel a que estão obrigados
por força das presentes disposições regulamentares, sem-
pre que nele se encontrem;

11) Fornecer, contra recibo, os artigos de limpeza que se
mostrem necessários ao desempenho das suas funções no
que concerne à limpeza do prédio;

12) Usar vestuário especial adequado às tarefas que desem-
penha ou uma placa metálica de identificação a forne-
cer pelas entidades competentes;

13) Cumprir o que determinam as posturas camarárias e le-
gislação conexa, bem como avisar os moradores, quan-
do necessário, de que não é permitido, nomeadamente:

a) Lançar dos telhados, para quaisquer lugares públi-
cos e para saguões e logradouros, lixos ou resíduos
de qualquer espécie;

b) Sacudir tapetes, roupas ou outros objectos para sa-
guões e logradouros particulares e, desde as 7 ho-
ras da manhã até à 1 hora da noite, para lugar pú-
blico;

c) Pendurar roupa em local não destinado a esse fim,
nomeadamente sobre a via pública, por forma a in-
comodar os demais residentes;

d) Regar flores, designadamente em varandas ou saca-
das, se daí resultar prejuízo ou incómodo manifes-
tos para terceiros;
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e) Expor os recipientes do lixo fora do horário que for
fixado para a sua remoção, bem como removê-lo;

f) Ocupar, de forma duradoura, os logradouros, pátios
e recantos da edificação, com quaisquer construções,
bem como o respectivamente pejamento, sem auto-
rização expressa da Câmara Municipal e da admi-
nistração do condomínio ou proprietário nos casos
de propriedade singular.

g) Obstruir ou pejar as escadas e serventias comuns,
por forma a reduzir, temporária ou permanentemente,
a sua largura;

h) Produzir ruídos, qualquer que seja a sua proveniência,
susceptíveis de incomodar os demais moradores ou
de perturbar o seu trabalho ou repouso;

i) Ter sobre os telhados, varandas, sacadas ou terraços,
bem como no logradouro ou pátio do prédio, quais-
quer capoeiras, gaiolas ou alojamentos de animais.

Artigo 11.º

Direitos do porteiro

São direitos do porteiro, a conceder pelo proprietário, usufrutu-
ário ou legal administrador ou o administrador do condomínio:

a) Ter habitação, se for residente;
b) Receber, mensal e gratuitamente, água até ao limite de

5 m3 e energia eléctrica até ao limite de 25 Kw;
c) Em caso de porteiro adstrito somente a serviços de por-

taria, ter uma dependência de apoio, provida de instala-
ção sanitária;

d) Receber as remunerações e outras regalias sociais pre-
vistas na legislação de trabalho;

e) Ser reembolsado, mediante apresentação do respectivo
documento comprovativo, de todas as despesas efectua-
das em serviço do prédio;

f) Ter direito, em cada ano civil, e sem prejuízo do inte-
gral pagamento das suas remunerações, a um período de
férias de 21 dias úteis, com pagamento do respectivo sub-
sídio de férias e, sendo os trabalhadores com menos de
um ano direito a um período de férias de duração equi-
valente a dois dias úteis por cada mês de serviço, até ao
limite de duas semanas;

g) Ser remunerado pelo trabalho prestado, sendo uma par-
te da remuneração, no caso dos porteiros residentes, sa-
tisfeita através da concessão de alojamento.

CAPÍTULO V

Sanções e disposições finais

Artigo 12.º

Sanções

1 — A não existência de porteiro ou de serviços de portaria,
quando aos mesmos houver lugar nos termos do presente Re-
gulamento, é punível com uma coima cujo valor mínimo cor-
responderá a 50 000$, ou o contra valor correspondente a 249,4
euros e máximo correspondente a 10 vezes o salário mínimo
nacional mais elevado em vigor no momento da infracção.

2 — Igual sanção será aplicada em caso de falta de registo
de porteiro, no prazo previsto no artigo 8.º deste Regulamento,
ou em caso de falta de informação à Câmara Municipal de Oeiras
relativamente à mudança de porteiro e registo do novo porteiro.

Artigo 13.º

Disposições finais e transitórias

1 — Nos vestíbulos das escadas deverá existir um quadro en-
vidraçado contendo todas as disposições deste Regulamento e
o horário de funcionamento do serviço de portaria ou do horá-
rio de trabalho do porteiro residente.

2 — Compete aos serviços de fiscalização técnica dos servi-
ços de urbanização e obras da Câmara Municipal diligenciar pela
vigilância e cumprimento do presente regulamento.

3 — Os serviços de urbanização e obras da Câmara Munici-
pal informarão os serviços de fiscalização quais os prédios que
deverão ter serviço de portaria ou serviços de porteiro, após a
concessão da licença de utilização.

4 — A interpretação, em caso de dúvida relativamente a quais-
quer das disposições deste Regulamento e a integração dos ca-
sos omissos compete à Câmara Municipal, sob informação dos
serviços.

5 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a
sua publicação nos termos legais e revoga todas as disposições
anteriores sobre a matéria, designadamente o Regulamento de
porteiros de 18 de Dezembro de 1979.

Mais faz público que o mencionado Regulamento se encon-
tra a apreciação pública, durante 30 dias, a contar da publica-
ção deste edital, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Isaltino
Afonso Morais.

Edital n.º 370/2000 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Munici-
pal de Oeiras:

Faz público que esta Câmara Municipal, em reunião ordi-
nária realizada no dia 10 de Maio de 2000, deliberou, no uso
das competências fixadas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovar e
submeter à Assembleia Municipal o projecto de Regulamen-
to dos Cemitérios do Concelho de Oeiras, que seguidamente
se transcreve:

Regulamento dos Cemitérios do Concelho de Oeiras

Preâmbulo

A administração e gestão do cemitério de Oeiras tem sido, ao
longo dos anos, exercida pelo município de Oeiras, na qualidade
de possuidor do mesmo.

Na esteira de variada legislação anterior, surgiu em 1996 o
regulamento municipal actualmente em vigor. Contudo, ele
foi alicerçado em dispersos diplomas legais que nos dias de
hoje se mostravam já desajustados à crescente evolução dos
problemas nacionais — e particularmente no concelho de
Oeiras — relativos ao direito mortuário, nomeadamente quanto
à saturação dos espaços dos cemitérios, ao ambiente e à saúde
pública.

Por estas razões, entre muitas outras, foi publicado em 30 de
Dezembro último o Decreto-Lei n.º 411/98, que veio unifor-
mizar e harmonizar num único diploma legal as referidas ma-
térias dispersas, proceder à actualização de conceitos e termi-
nologia utilizada, desburocratizar e intensificar as competências
das autarquias locais. A norma revogatória daquele decreto-lei
incidiu sob os variados diplomas legais dispersos sobre a ma-
téria, incluindo a dos regulamentos municipais que o contra-
riem, com excepção do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de
1962, que estabelece as normas de construção dos cemitérios.
Destarte, é mister proceder à revisão do Regulamento do Ce-
mitério de Oeiras, adaptando-o às novas exigências e prescri-
ções legislativas, tornando-o conforme e plenamente eficaz e
tornando-o extensivo a outros cemitérios existentes na área do
concelho de Oeiras.

Importa, então, dar execução ao Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, na parte aplicável, bem como ao Decreto
n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, em conjugação com o n.º 8 do
artigo 112.º da Constituição da República Portuguesa.

CAPÍTULO I

Da organização, funcionamento dos serviços
e transporte

Artigo 1.º

Destinatários

1 — Os cemitérios do concelho de Oeiras destinam-se à inu-
mação dos cadáveres de indivíduos falecidos com residência na
área do município de Oeiras.
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2 — Poderão ainda ser inumados nos cemitérios do concelho
de Oeiras, observadas, quando for caso disso, as disposições le-
gais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos com residência em
freguesias do concelho quando, por motivo de insufici-
ência de terreno, comprovada por escrito pelo presiden-
te da junta de freguesia respectiva, não seja possível a
inumação nos respectivos cemitérios paroquiais ou de
freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos em estabelecimentos
hospitalares fora da área do concelho, dos quais se faça
prova de residência neste concelho.

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 2, a prova
de residência do falecido deverá ser feita através do seu cartão
de eleitor ou do bilhete de identidade, não relevando, para o efeito
pretendido, a prova por atestado de residência.

Artigo 2.º

Horário

1 — Os cemitérios do concelho de Oeiras funcionam todos
os dias, em horário a determinar pelo presidente da respectiva
autarquia local, sendo que, para efeito de inumação de restos
mortais, o corpo terá que dar entrada até 30 minutos antes do
seu encerramento.

2 — Os cadáveres que derem entrada no cemitério fora do
horário estabelecido, ficarão em depósito, aguardando a inu-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especi-
ais, em que, com autorização do presidente da Câmara, po-
derão ser imediatamente inumados.

Artigo 3.º

Serviços de apoio

1 — Afectos ao funcionamento normal do cemitério haverá
serviços de recepção e inumação de cadáveres, serviço de aten-
dimento a munícipes e serviços de registo e expediente geral.

2 — Os serviços de registo e expediente geral estarão a car-
go do Serviço de Cemitério, onde existirão, para o efeito, li-
vros de registo de inumações, exumações, trasladações e con-
cessões de terrenos, e quaisquer outros considerados necessários
ao bom funcionamento daqueles serviços.

3 — Os serviços de recepção e inumação de restos mortais
serão dirigidos pelo encarregado do cemitério ou por quem le-
galmente o substituir, ao qual compete cumprir e fazer cumprir
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações do órgão executivo e ordens dos seus
superiores relacionados com aqueles serviços, bem como fiscalizar
a observância por parte do público e dos concessionários de ja-
zigos ou sepulturas perpétuas, das normas sobre policia do ce-
mitério constantes deste Regulamento.

4 — Os registos a levar a cabo pelos serviços mencionados
nos números anteriores poderão ser realizados em suportes in-
formáticos, que serão devidamente arquivados.

Artigo 4.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática dos actos re-
gulados no presente Regulamento, por ordem sucessiva:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver a nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do País da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes

especiais para o efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

Artigo 5.º

Transporte dentro do cemitério

O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas dentro do cemi-
tério é efectuado da forma que for determinada pelo órgão com-
petente da autarquia, ouvida, se tal for considerado necessário,
a autoridade de saúde.

CAPÍTULO II

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 6.º

Noção

Para efeitos do presente diploma, a inumação consiste na co-
locação de cadáver em sepultura ou jazigo.

Artigo 7.º

Competência

A inumação deve ser requerida ao órgão autárquico respon-
sável pela administração e gestão do cemitério em causa, quando
a mesma aí tiver lugar, nos termos do modelo do anexo II a que
se refere o artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro.

Artigo 8.º

Locais de inumação

1 — As inumações serão efectuadas em sepulturas ou jazigos,
não podendo ter lugar fora do cemitério.

2 — São excepcionalmente permitidas as inumações em lo-
cais especiais ou reservados a pessoas de determinadas categorias,
nomeadamente de certa nacionalidade, confissão ou regra reli-
giosa, bem como as efectuadas em capelas privativas situadas
fora dos aglomerados populacionais e tradicionalmente destinadas
ao depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos seus pro-
prietários, para tal autorizadas pela Câmara Municipal.

Artigo 9.º

Abertura de caixão de metal

1 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, e soldar-se-ão no cemitério, perante o respectivo encarre-
gado.

2 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo nas se-
guintes situações:

a) Em cumprimento de mandado de autoridade judiciária;
b) Para efeitos de colocação em sepultura de cadáver não

inumado.

3 — O disposto na alínea a) do número anterior aplica-se à
abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação efectua-
da antes da entrada em vigor do presente regulamento.

Artigo 10.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco, ou colocado em câmara frigorífica, antes de de-
corridas vinte e quatro horas sobre o óbito e sem que, previa-
mente, se tenha lavrado o respectivo assento ou auto de
declaração de óbito, ou emitido boletim de óbito nos termos do
número seguinte.

2 — Aos sábados, domingos e dias feriados, nas localidades
onde não exista conservatória do registo civil ou exista apenas
uma, a emissão do boletim de óbito é da competência da auto-
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ridade de polícia com jurisdição na freguesia em cuja área o óbito
ocorreu ou, desconhecida aquela, onde o mesmo foi verificado.

3 — Em regra, um cadáver deve ser inumado dentro dos se-
guintes prazos máximos:

a) Se tiver havido autópsia médico-legal ou clínica, em qua-
renta e oito horas após o termo da mesma;

b) Se tiver sido transportado de país estrangeiro para Por-
tugal, em setenta e duas horas a contar da entrada em
território nacional;

c) Se imediatamente após a verificação do óbito tiver sido
entregue a uma das pessoas indicadas no artigo 4.º, em
setenta e duas horas;

d) Nos casos previstos no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, em vinte e quatro
horas a contar do momento em que for entregue a uma
das pessoas indicadas no artigo 4.º

4 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-legal
e houver perigo para a saúde pública, ou quando outras circuns-
tâncias especiais o exijam, poderá fazer-se a inumação ou proceder-se
à soldagem do caixão antes de decorrido o prazo previsto no n.º 1,
mediante ordem, por escrito, da autoridade de saúde.

5 — O disposto nos números anteriores não se aplica aos fetos
mortos.

Artigo 11.º

Documentos certificativos do óbito

1 — A pessoa ou entidade encarregada do funeral deverá exibir
o boletim de óbito ou qualquer dos documentos referidos no
n.º 1 do artigo anterior, antes do acto da inumação.

2 — Recebido qualquer destes documentos e pagas as taxas que
forem devidas, a secção responsável pelas taxas e licenças expe-
dirá a respectiva guia, cujo original será entregue ao interessado.

3 — Não se efectuará a inumação sem que ao encarregado do
cemitério, ou ao funcionário que o substitua, seja apresentado
o original da guia a que se refere o número anterior.

4 — O boletim de óbito ficará arquivado no Serviço de
Cemitério da autarquia.

Artigo 12.º

Registos da inumação e do pagamento

O documento referido no n.º 3 do artigo 11.º será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver no cemitério e o local
de inumação.

Artigo 13.º

Depósito do cadáver

1 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que aquela seja suprida.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 10.º, decorridas vinte
e quatro horas sobre o depósito — ou em qualquer momento
quando se verifique o adiantado estado de decomposição do ca-
dáver — não tendo ainda sido apresentada a documentação em
falta, os serviços comunicarão, imediatamente, o caso à auto-
ridade de saúde para que sejam tomadas as providências ade-
quadas.

Artigo 14.º

Abandono de cadáver

Quando, dentro do cemitério, for encontrado algum cadáver
abandonado, o encarregado do cemitério dará conhecimento do
facto à autoridade de polícia.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 15.º

Inumação em sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;

b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças
anatómicas.

Artigo 16.º

Dimensões das sepulturas

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

a) Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1,15 m;

b) Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 17.º

Talhões

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á sempre o melhor aproveitamento do ter-
reno, não podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e
entre estas e os lados de talhões ser inferiores a 0,40 m, e man-
tendo-se para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m
de largura.

3 — Além de talhões privativos que se considerem justifica-
dos, haverá secções separadas para o enterramento de crianças
e adultos.

Artigo 18.º

Classificação das sepulturas

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas.

2 — Consideram-se temporárias as sepulturas para inumação
por três anos, findos os quais poderá proceder-se à exumação,
desde que se verifique que o corpo se encontra reduzido a os-
sada.

3 — Definem-se como perpétuas aquelas cuja utilização é con-
cedida a título perpétuo, mediante requerimento dos interessa-
dos, para ocupação imediata.

4 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias.

Artigo 19.º

Sepulturas temporárias

Sem prejuízo do disposto no artigo 77.º, nas sepulturas tem-
porárias é proibido o enterramento de caixões de zinco e ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais
tenham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua
destruição.

Artigo 20.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira e de zinco.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária

3 — Com caixões de zinco poderão efectuar-se dois enterra-
mentos quando:

a) Anteriormente só se utilizaram caixões apropriados para
inumação temporária;

b) As ossadas encontradas se removeram para ossário ou
tenham ficado sepultadas abaixo do primeiro caixão e este
se enterrou a profundidade que exceda os limites fixa-
dos no artigo 16.º
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SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 21.º

Inumação em jazigo

1 — Nos jazigos só é permitido inumar cadáveres encerrados
em caixões de zinco, devendo a folha empregada no seu fabri-
co ter a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores
e dispositivos adequados a impedir os efeitos da pressão dos gases
no seu interior.

3 — Cada compartimento de jazigo municipal apenas com-
portará um cadáver, e só poderá ser concedido para o depósito
de restos mortais de seres humanos.

Artigo 22.º

Reparação de caixão depositado em jazigo

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados,
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes para esse efei-
to, o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara efectuá-la-á, cor-
rendo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será remo-
vido para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão
do órgão municipal competente, tendo esta lugar em casos de
manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem
dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das
referidas soluções.

4 — Das providências tomadas será dado conhecimento aos
interessados, ficando estes responsáveis pelo pagamento das res-
pectivas taxas e despesas efectuadas. Na falta de pagamento, e
tratando-se de jazigo particular, ficarão os concessionários ini-
bidos do seu uso e fruição até que a situação se encontre regu-
larizada; no caso de jazigo municipal, reverterá este para a
Câmara, com perda das quantias pagas.

Artigo 23.º

Abandono

Os corpos e ossadas depositados em compartimentos muni-
cipais serão considerados abandonados quando, expirados os pra-
zos correspondentes às taxas pagas e apesar de notificados nesse
sentido, os interessados nesses depósitos desistam, não decla-
rem mantê-los ou não respondam no prazo de 90 dias.

CAPÍTULO III

Das exumações

Artigo 24.º

Noção

A exumação consiste na abertura de sepultura ou caixão de
metal onde se encontra inumado o cadáver.

Artigo 25.º

Prazos das exumações

1 — Após a inumação é proibido abrir qualquer sepultura antes
de decorrido o período legal de três anos, salvo em cumprimento
de mandado da autoridade judiciária, ou, tratando-se de sepul-
turas perpétuas, para se realizar o segundo dos enterramentos
previstos no n.º 3 do artigo 20.º

2 — Se no momento da exumação não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 26.º

Publicitação

1 — Logo que seja decidida uma exumação, cumpridos os
prazos do artigo anterior, a autarquia fará publicar avisos con-
vidando os interessados a acordarem com o Serviço de Cemi-
tério, no prazo de trinta dias, quanto à data em que aquela terá
lugar e sobre o destino das ossadas.

2 — Se findar o prazo fixado nos avisos a que se refere o
número anterior sem que os interessados promovam qualquer
diligência, será feita a exumação, considerando-se abandonadas
as ossadas existentes.

3 — Às ossadas ou restos mortais abandonados, nas condições
do número anterior, será dado o destino mais adequado, ou, quando
não houver inconveniente, serão inumados nas próprias sepultu-
ras a profundidade superior às indicadas no artigo 16.º

Artigo 27.º

Exumações dos jazigos

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 25.º, as exu-
mações das ossadas dos caixões de zinco ou de chumbo inumados
em jazigo, só serão permitidas quando aqueles se apresentem
de tal forma deteriorados que se possa verificar a consumação
das partes moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será, obri-
gatoriamente, verificada pela autoridade de saúde local.

Artigo 28.º

Exumação por deterioração do caixão

As ossadas exumadas de caixão de zinco ou chumbo que, por
manifesta urgência ou vontade dos interessados, se tenham re-
movido para sepultura nos termos do n.º 3 do artigo 22.º, serão
depositadas no jazigo originário ou no local acordado com o Ser-
viço de Cemitério.

CAPÍTULO IV

Das trasladações

Artigo 29.º

Noção

A trasladação consiste no transporte de cadáver inumado em
jazigo ou de ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou co-
locados em ossário.

Artigo 30.º

Efectuação da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm, ou em caixa de madeira.

3 — Pode também ser efectuada a trasladação de cadáver ou
ossadas que tenham sido inumados em caixão de chumbo an-
tes da entrada em vigor do presente regulamento.

4 — Antes de decorridos três anos sobre a data da inumação
só serão permitidas trasladações de restos mortais já inumados
quando estes se encontrem em caixões de zinco, ou de chum-
bo na situação do número anterior, devidamente resguardados.

Artigo 31.º

Encerramento das ossadas a trasladar

O encerramento das ossadas a trasladar deverá fazer-se em
caixa de zinco ou madeira, hermeticamente fechada.

Artigo 32.º

Legitimidade

1 — A trasladação deve ser requerida ao presidente da autar-
quia, ou ao vereador com competência delegada, se o cadáver
ou as ossadas em causa estiverem inumados no cemitério de
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Oeiras, nos termos do modelo do anexo I previsto no artigo 31.º
do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

2 — Têm legitimidade para requerer a trasladação as pesso-
as mencionadas no artigo 4.º deste regulamento, sucessivamente
pela ordem indicada, nos termos e para os efeitos nele também
referidos.

3 — A trasladação de cadáver ou ossadas que estejam inumados
num dos locais previstos no n.º 2 do artigo 8.º, para determinado
cemitério do concelho de Oeiras, é requerida ao órgão compe-
tente da autarquia, referido no n.º 1.

Artigo 33.º

Transporte para fora do cemitério

1 — O encarregado do cemitério deverá ser avisado, com a
antecedência mínima de vinte e quatro horas, do dia e hora em
que se pretenda fazer a trasladação.

2 — O transporte do cadáver ou das ossadas a trasladar para
fora do cemitério deverá ser acompanhado de fotocópia simples
do assento de óbito, do auto de declaração de óbito, ou do bo-
letim de óbito, respectivo, após parecer favorável da autorida-
de de saúde competente sobre o exame das condições em que
vai realizar-se a trasladação.

3 — Quando envolva a saída do corpo ou ossada do cemité-
rio, a trasladação só poderá ser efectuada desde que os restos
mortais sejam transportados em viatura especial apropriada para
esse fim.

Artigo 34.º

Registo das trasladações

Nos livros de registo do cemitério far-se-ão os averbamen-
tos correspondentes às trasladações efectuadas, devendo, ainda,
exarar-se no verso do alvará, ou documento que o substitua, as
notas que dos mesmos livros constarem acerca da respectiva inu-
mação ou depósito.

Artigo 35.º

Comunicação da trasladação

O órgão autárquico competente pela administração do cemi-
tério, aquando da trasladação deste para outro cemitério, deve
proceder à comunicação para os efeitos previstos na alínea a)
do artigo 71.º do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO V

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 36.º

Requerimento

1 — A requerimento dos interessados, poderá a autarquia fazer
concessão de terrenos no cemitério para sepulturas perpétuas.

2 — No requerimento deve ser verificada a autenticidade da
assinatura, em presença do respectivo bilhete de identidade, cujo
número, bem como o nome de quem o apresentou, ficarão ano-
tados no documento de autorização.

Artigo 37.º

Pagamento da taxa de concessão

1 — O prazo para pagamento da taxa de concessão de terre-
nos destinados a sepulturas perpétuas é de 30 dias, a contar da
data do deferimento do pedido.

2 — Será permitida a colocação em sepultura perpétua antes
de autorizada a concessão, desde que os interessados depositem,
até ao momento da inumação, a importância correspondente à
taxa respectiva.

3 — Se a inumação se verificar ao domingo, o depósito da
importância devida será entregue nos serviços do próprio cemi-
tério, que o encaminhará para os serviços competentes no pri-
meiro dia útil.

4 — O não cumprimento dos prazos fixados neste artigo, im-
plica a perda das importâncias pagas ou depositadas, ficando a
inumação feita antecipadamente em sepultura perpétua sujeita
ao regime das efectuadas em sepulturas temporárias.

Artigo 38.º

Terrenos destinados a jazigos

1 — Os terrenos destinados à construção de jazigos serão con-
cedidos, unicamente, a pessoas singulares, em hasta pública, nos
termos e condições especiais que, em cada momento, a Autar-
quia fixar.

2 — Nos terrenos que, pela sua proeminente situação, se des-
tinem a ser ocupados por jazigos ou mausoléus de característi-
cas monumentais, pode a autarquia exigir que essas construções
obedeçam a projectos que ela própria fornecerá.

Artigo 39.º

Alvará

1 — A concessão de terrenos será titulada por alvará da au-
tarquia, a emitir dentro dos 30 dias seguintes ao cumprimento
das formalidades prescritas neste capítulo, sendo condição in-
dispensável a apresentação do recibo comprovativo do pagamento
do imposto de sisa.

2 — Do referido alvará constarão os elementos de identificação
do concessionário e a sua morada, estado civil, descrição e finali-
dade do terreno a que se reportar, nele devendo mencionar-se to-
das as entradas e saídas de restos mortais que venham a verificar-se
no jazigo ou sepultura a que o terreno se destina.

3 — A cada concessão corresponde um título ou alvará.
4 — Extraviado ou inutilizado o título ou alvará, poderá a

autarquia passar uma 2.ª via, desde que requerida pelo conces-
sionário.

5 — A haver mais de um concessionário, deverá o requeri-
mento ser assinado por todos e, no caso de alguns serem já
falecidos, tal deverá ser comprovado.

6 — O novo título ou alvará substituirá em definitivo o an-
terior, cumprindo ao Serviço de Cemitério providenciar para que
a passagem daquele fique devidamente anotada, procedendo à
apreensão do que tiver sido substituído, logo que, por qualquer
motivo, ele seja apresentado.

Artigo 40.º

Construção de jazigos particulares

1 — Sem prejuízo do estabelecido no número seguinte, a cons-
trução de jazigos particulares e o revestimento de sepulturas per-
pétuas a que se refere o artigo 63.º, deverão concluir-se nos pra-
zos de 12 e 3 meses, respectivamente, contados da passagem dos
alvarás de concessão.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
comprovados.

3 — A infracção ao disposto nos números anteriores dará lu-
gar à anulação da concessão, com perda das importâncias pa-
gas, revertendo ainda para a autarquia todos os materiais encon-
trados no respectivo local.

4 — Quando a concessão, declarada caduca nos termos do
número anterior, se reportar a terreno para sepultura perpétua
em que tenha sido feita uma inumação, ficará sujeita ao regime
das efectuadas em sepulturas temporárias, a menos que os res-
tos mortais inumados se encontrem em caixão de zinco ou chum-
bo, caso em que, se outro destino não tiver sido acordado com
o interessado, os considerará como abandonados nos termos e
para os efeitos do artigo 23.º

Artigo 41.º

Beneficiações

Aos concessionários cumpre promover a beneficiação das cons-
truções funerárias nos termos previstos no artigo 61.º, bem como
a sua limpeza.

Artigo 42.º

Apresentação do alvará de concessão para inumações

1 — A inumação de restos mortais em jazigo particular ou
sepultura perpétua só poderá realizar-se mediante apresentação
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do título ou alvará e de autorização escrita do concessionário
ou procurador com poderes especiais para o efeito, devendo ser
verificada a autenticidade da assinatura em presença do respectivo
bilhete de identidade, cujo número, bem como o nome de quem
o apresentou, deverão ficar anotados no documento de autori-
zação.

2 — Da autorização deve constar se a inumação terá carác-
ter temporário ou perpétuo, considerando-se sempre feita a tí-
tulo perpétuo quando expressamente se não declare o contrário.

3 — Na falta do título ou alvará, poderá a legitimidade do
concessionário ser verificada nos livros de registo existentes nos
serviços afectos ao cemitério.

4 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver de posse do título, salvo se, em
requerimento apresentado por qualquer um deles, tiver sido de-
duzida oposição à entrada de restos mortais.

5 — Na falta de título, a autorização para a entrada de res-
tos mortais deverá ser subscrita por todos os concessionários;
se algum deles tiver já falecido e constar dos respectivos registos,
a entrada de restos mortais, sem título, será sempre feita tem-
porariamente.

6 — No caso dos concessionários falecidos não se encontra-
rem no jazigo, poderá efectuar-se o depósito a título temporá-
rio se na respectiva declaração constar que são já falecidos, as-
sumindo o(s) declarante(s) a responsabilidade desse acto.

7 — Os restos mortais dos concessionários serão sempre inu-
mados a título perpétuo e independentemente de autorização.

8 — Os concessionários de jazigos ou sepulturas, ou seus re-
presentantes, são obrigados a apresentar os respectivos títulos
ou alvarás, sempre que os mesmos lhes sejam exigidos, sob pena
de lhes ser vedado o uso e fruição daqueles.

Artigo 43.º

Representação

1 — Havendo impedimento de um ou mais concessionários,
a entrada de restos mortais em jazigo poderá ser autorizada, ape-
nas com carácter temporário, por quem alegar representá-los e
exibir o título do jazigo.

2 — A autorização a que alude o número anterior deverá ser
posteriormente ratificada ou alterada, sem prejuízo do disposto
no artigo 45.º, pelo concessionário, não podendo dar entrada no
jazigo outros restos mortais, salvo os dos próprios concessio-
nários.

Artigo 44.º

Trasladação promovida por concessionário de jazigo

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise sobre o dia e a hora a
que terá lugar a referida trasladação.

2 — A mencionada trasladação só poderá efectuar-se para outro
jazigo, sepultura perpétua ou para ossário da autarquia.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 45.º

Abertura de jazigo para trasladação

1 — Os concessionários são obrigados a permitir manifesta-
ções de saudade aos restos mortais depositados nos seus jazi-
gos e não poderão impedir a trasladação de qualquer corpo ou
ossada, quando promovida por aqueles a quem couber a facul-
dade de dispor desses restos mortais.

2 — O concessionário de jazigo que, a pedido de interessa-
do legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos de tras-
ladação de restos mortais no mesmo inumados, será notificado
a fazê-lo em dia e hora certos, sob pena de os serviços da au-
tarquia promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso será
lavrado auto do que ocorrer, assinado pelo encarregado do ce-
mitério e por duas testemunhas.

Artigo 46.º

Proibição de utilizações indevidas

Será punido o concessionário que receber quaisquer impor-
tâncias pelo depósito de corpos ou ossadas no seu jazigo.

Artigo 47.º

Fiscalização

1 — Os serviços autárquicos competentes reservam-se o di-
reito de poder fiscalizar a utilização dada aos jazigos, cabendo
aos seus concessionários, ou seus representantes, facultar essa
inspecção.

2 — Quando a fiscalização seja impedida, por acção ou omis-
são, poder-se-á proceder à mesma, ainda que se torne necessá-
rio forçar os respectivos acessos.

CAPÍTULO VI

Da transmissão de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 48.º

Averbamento das transmissões

1 — As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-
-se-ão a requerimento dos interessados, instruído nos termos ge-
rais de direito com os documentos comprovativos da transmis-
são e do pagamento dos impostos, que forem devidos, ao Estado.

2 — Porém, nas transmissões mortis causa das sepulturas per-
pétuas, dos jazigos ou dos terrenos destinados à sua construção,
terão de, obrigatoriamente, ser observados os trâmites estabe-
lecidos para idênticas transmissões de jazigos particulares.

3 — Deferido o pedido de averbamento, o título ou alvará será
entregue:

a) Ao subscritor do mesmo ou ao seu representante legal,
quando o pedido tenha sido feito por uma só pessoa;

b) Àquele que no requerimento for designado para o efei-
to, quando forem vários os requerentes;

c) A quem o facultou, nas situações previstas no n.º 8 do
artigo 42.º

Artigo 49.º

Alienação de jazigos em hasta pública

Os jazigos que vierem à posse da autarquia, nos termos do
artigo 51.º, e que, pelo seu valor arquitectónico ou estado de
conservação se considere de manter, poderão ser alienados em
hasta pública, nos termos e condições especiais a fixar.

CAPÍTULO VII

Das sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 50.º

Declaração de prescrição

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos, os jazigos cujos concessionários não sejam conhecidos
ou residam em parte incerta e não exerçam os seus direitos por
período superior a 10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los
dentro do prazo de 90 dias, depois de citados por meio de édi-
tos publicados em dois jornais dos mais lidos no concelho e
afixados nos locais de estilo.

2 — O prazo a que este artigo se refere conta-se a partir da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de
conservação ou de beneficiação que nas mencionadas constru-
ções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros ac-
tos dos proprietários, ou de situações susceptíveis de interrom-
perem a prescrição, nos termos da lei civil.

3 — Simultaneamente com a citação dos interessados, colo-
car-se-á no jazigo placa indicativa do abandono.

Artigo 51.º

Caducidade da concessão do jazigo

1 — Decorrido o prazo de 90 dias previsto no artigo anteri-
or, sem que o concessionário ou seu representante tenha feito
cessar a situação de abandono, poderá o presidente da autarquia,
ou vereador com competência delegada, declarar caduca a con-
cessão do jazigo, a que será dada a publicidade idêntica à re-
ferida no artigo precedente.
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2 — A declaração da caducidade importa a apropriação do
jazigo pela autarquia.

Artigo 52.º

Comissão de vistorias para jazigos em ruínas

1 — Quando um jazigo se encontrar em ruínas, o que será
confirmado por uma comissão a constituir pelo órgão autárquico
competente, desse facto se dará conhecimento aos interessados
por meio de carta registada com aviso de recepção, fixando-se-
-lhes prazo para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do(s) concessionário(s), serão
publicados anúncios em dois jornais diários, dando conta do es-
tado do jazigo, e identificando, pelos nomes e datas da inuma-
ção, os corpos nele depositados, bem como, o nome do ou dos
últimos concessionários que figurem nos registos.

3 — A comissão indicada neste artigo compõe-se de três mem-
bros, devendo um destes, pelo menos, ser engenheiro civil, que
lavrará o auto, no qual constem, minuciosamente, os factos
reveladores do estado de ruína.

4 — Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras não
forem realizadas dentro do prazo fixado, pode o presidente da
Câmara, ou vereador com competência delegada, ordenar a de-
molição do jazigo, que será comunicada aos interessados por carta
registada com aviso de recepção.

Artigo 53.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigo a demolir ou declara-
do prescrito, quando dele sejam retirados, depositar-se-ão, com
carácter de perpetuidade, no local reservado pela Câmara para
o efeito, caso não sejam reclamados no prazo de 90 dias sobre
a data da demolição ou da declaração da prescrição, respecti-
vamente.

Artigo 54.º

Demolição de jazigo

1 — Realizada a demolição de um jazigo que ameace ruína,
colocar-se-á no terreno respectivo, durante um ano, uma placa
indicativa de se ter procedido à demolição; decorrido esse pra-
zo, poderá a Autarquia declarar caduca a concessão, dando-se
do facto publicidade idêntica à mencionada no artigo 50.º

2 — Durante aquele prazo, serão guardados os materiais re-
sultantes da demolição, bem como os restos mortais removidos,
podendo o concessionário requerer a sua entrega, assim como,
a do terreno, desde que satisfaça as respectivas taxas e as des-
pesas que tiverem sido efectuadas.

3 — Autorizadas as entregas referidas no número anterior, fi-
cará o concessionário obrigado a reconstruir o jazigo, conside-
rando-se ao caso aplicável o que se dispõe no artigo 42.º, sal-
vo quanto à data a partir da qual se contará o prazo concedido
para a execução, que será a do respectivo despacho de autori-
zação.

Artigo 55.º

Aplicação às sepulturas perpétuas

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO VIII

Das construções funerárias

SECÇÃO IV

Das obras

Artigo 56.º

Requerimento para licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução, bene-
ficiação ou modificação de jazigos particulares ou para revestimento
de sepulturas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessioná-
rio em requerimento instruído com o projecto da obra, em dupli-
cado, elaborado por técnico de acordo com o regime jurídico do

licenciamento de edificações em vigor, devendo, ainda, do reque-
rimento constar o prazo previsto para a sua execução.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações ou beneficiações que não afectem a estrutura ou a es-
tética da obra inicial.

3 — Será dispensada a apresentação de projecto em relação
aos jazigos que, nos termos do n.º 2 do artigo 38.º, devam obe-
decer a projectos camarários.

Artigo 57.º

Instrução do processo

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que se especifiquem as

características das fundações, natureza dos materiais a
empregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclarecedores da obra a executar.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá aten-
der-se à sobriedade própria das construções funerárias, exigida
pelo fim a que se destinam.

Artigo 58.º

Construção de jazigos

1 — Os jazigos, municipais, paroquiais ou particulares, serão
compartimentados em células com as seguintes dimensões mí-
nimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas, em cada pavimento, acima ou abaixo do nível do ter-
reno.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a proporcionar arejamento
adequado, fácil acesso e boa iluminação, bem como a impedir
a circulação de água.

4 — Os jazigos particulares não poderão ter dimensões infe-
riores a 1,50 m de frente e 2,30 m de fundo.

5 — Para que fique assegurada a possibilidade de beneficia-
ção e limpeza dos seus paramentos laterais, não poderá o in-
tervalo livre entre jazigos particulares ser inferior a 0,30 m.

6 — Nos jazigos municipais e paroquiais só será autorizada
a substituição de portas desde que substituídas por outras de ma-
terial, dimensões e formato idêntico ao utilizado aquando da
construção inicial.

Artigo 59.º

Ossários autárquicos

1 — Os ossários autárquicos dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares. Admite-se ainda a cons-
trução de ossários subterrâneos, em condições idênticas e com
observância do determinado no n.º 3 do artigo 58.º

3 — Aos ossários autárquicos sitos nas partes novas dos ce-
mitérios não será autorizada qualquer alteração ao projecto ini-
cial.

Artigo 60.º

Sepulturas perpétuas

1 — As sepulturas perpétuas, a implantar nos respectivos ta-
lhões, poderão ser revestidas em cantaria, com a espessura má-
xima de 0,10 m.

2 — Para a simples colocação, sobre as sepulturas, de lousa
de tipo aprovado pela Câmara, é dispensada a apresentação de
projecto.
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3 — As sepulturas perpétuas que possam vir a ocupar os ta-
lhões ajardinados e destinados a sepulturas temporárias, deve-
rão ser também relvadas.

Artigo 61.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação pelo
menos de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham e lhe sejam pela Autarquia exigidas.

2 — Para efeitos da parte final do número anterior e sem pre-
juízo do determinado no artigo 41.º, os concessionários serão
avisados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para
a sua execução.

3 — Em caso de urgência ou quando não seja respeitado o
prazo referido no n.º 2, pode a Câmara ordenar directamente as
obras, a expensas dos interessados. Sendo vários os concessio-
nários, considera-se cada um deles solidariamente responsável
pela totalidade das despesas.

4 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá a Câmara prorrogar o prazo previsto no n.º 1.

Artigo 62.º

Legitimidade

1 — Somente aos respectivos concessionários, ou a quem le-
galmente os represente, será concedida autorização para a rea-
lização de obras nas edificações funerárias particulares.

2 — A execução de simples limpezas ou beneficiações, não
estando sujeita a licenciamento, será autorizada a requerimen-
to dos interessados.

Artigo 63.º

Licença de utilização

1 — Qualquer construção funerária nova, reconstruída, am-
pliada ou alterada, quando da alteração resultem modificações
importantes nas suas características, ficará dependente da con-
cessão da respectiva licença de utilização.

2 — Esta licença só poderá ser concedida após realização da
vistoria, efectuada pela mesma comissão a que se refere o ar-
tigo 52.º, destinada a verificar se as obras se encontram con-
cluídas de acordo com o projecto aprovado.

Artigo 64.º

Conclusão das obras

1 — Os caixões que, por motivo de obras, se torne necessá-
rio remover para o armazém do cemitério, regressarão aos seus
primitivos lugares logo que as mesmas tenham sido dadas por
concluídas.

2 — Findas as obras, ao concessionário cumprirá remover do
local os tapumes e materiais nele existentes, deixando-o limpo
e desimpedido.

Artigo 65.º

Remissão

A tudo o que nesta secção se não encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á o Regulamento Geral das Edificações
Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agos-
to de 1951, bem como o regime jurídico do licenciamento
das edificações em vigor.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
de jazigos e sepulturas

Artigo 66.º

Jazigos e sepulturas

Nas sepulturas e jazigos é permitida a colocação de cruzes e
caixas para coroas, assim como a inscrição de epitáfios e ou-
tros sinais funerários costumados.

Artigo 67.º

Talhões

1 — Nos talhões não ajardinados é permitido embelezar as
construções funerárias através de revestimento adequado, ajar-
dinamento, bordaduras, vasos para plantas, ou qualquer outra for-
ma que não afecte a dignidade própria do local.

2 — Nos talhões ajardinados apenas é permitido embelezar
as construções funerárias através de uma lápide em mármore,
do tipo aprovado pela Câmara.

Artigo 68.º

Fiscalização

A realização, por particulares, de quaisquer trabalhos de en-
riquecimento ou embelezamento no cemitério, fica sujeita a prévia
autorização dos serviços municipais competentes e à orientação
e fiscalização destes.

CAPÍTULO IX

Sanções e disposições processuais

Artigo 69.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima a
graduar de entre o mínimo de 50 000$ e o máximo de 750 000$,
ou o contra valor correspondente entre o mínimo de 249,4 euros
e o máximo de 3 740,98 euros:

a) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver antes de decor-
ridas vinte e quatro horas sobre o óbito, em infracção ao
disposto no artigo 10.º, n.º 1;

b) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no
n.º 3 do artigo 10.º;

c) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha
sido previamente lavrado assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido boletim de óbito nos termos do
n.º 1 do artigo 10.º;

d) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 2 do artigo 9.º;

e) A inumação fora do cemitério ou de algum dos locais
previstos no n.º 2 do artigo 8.º

f) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

g) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 15.º;

h) A abertura de sepultura antes de decorridos três anos, salvo
em cumprimento de mandado da autoridade judiciária,
em infracção ao disposto no artigo 25, n.º 1;

i) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 25.º;
j) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 3 do artigo 30.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm, neste último caso
em infracção ao n.º 2 do citado artigo.

2 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima a
graduar entre o mínimo de 20 000$ e o máximo de 250 000$,
ou o contra valor correspondente entre o mínimo de 99,76 euros
e o máximo de 1 246,99 euros:

a) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas resultantes
de cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de for-
ma diferente da que tiver sido determinada nos termos
do artigo 5.º;

b) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira, em infrac-
ção ao disposto no artigo 30.º, n.º 2.

3 — A todas as restantes infracções ao disposto no presente
Regulamento, incluindo às disposições do capítulo X, para que
se não preveja sanção especial, serão aplicadas coimas a gra-
duar entre o valor mínimo de 20 000$, ou o contra valor cor-
respondente a 99,76 euros e o valor máximo correspondente a
dez vezes o salário mínimo nacional mais elevado.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.
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Artigo 70.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença emitidas pela Câ-
mara Municipal;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

Artigo 71.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de
contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao
presidente da Câmara Municipal de Oeiras, que a pode delegar
em qualquer dos vereadores em regime de permanência.

Artigo 72.º

Fiscalização

Têm competência para proceder à fiscalização da observân-
cia do disposto no presente regulamento as seguintes entidades:

a) A Câmara Municipal, através dos seus agentes
fiscalizadores;

b) As forças policiais actuantes no concelho de Oeiras;
c) A autoridade de saúde.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 73.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários e quais-

quer outros objectos;
g) A permanência de crianças, salvo quando devidamente

acompanhadas.
Artigo 74.º

Objectos de ornamentação

1 — Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de
culto em jazigos e sepulturas não poderão ser daí retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio, nem sair do cemitério sem um despacho do presidente da
autarquia, ou do vereador com competência delegada, em reque-
rimento apresentado pelo interessado.

2 — Os objectos, sinais funerários e materiais que tenham sido
utilizados na ornamentação ou revestimentos de sepulturas, quan-
do não sejam novamente utilizados ou reclamados no prazo de
30 dias, serão considerados abandonados, não se responsabili-
zando a Câmara pelo seu desaparecimento.

Artigo 75.º

Incineração

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser incinerados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 76.º

Força armada e banda musical

A entrada no cemitério de força armada, banda ou qualquer
agrupamento musical, carece de autorização do presidente da
autarquia ou do vereador com competência delegada.

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas automóveis par-
ticulares, salvo nos seguintes casos:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério, mediante au-
torização e fiscalização do encarregado deste;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física tenham di-
ficuldade em se deslocar a pé, mediante autorização do
encarregado do cemitério.

Artigo 78.º

Taxas

As taxas devidas pela prestação de serviços relativos ao ce-
mitério ou pela concessão de terrenos para jazigos e sepultu-
ras perpétuas, constarão de tabela aprovada pela assembleia
deliberativa a proposta do órgão executivo.

Artigo 79.º

Disposição revogatória

Após a entrada em vigor do presente diploma, fica automa-
ticamente revogado o anterior regulamento do cemitério muni-
cipal de Oeiras, aprovado pela Assembleia Municipal de Oei-
ras na sua reunião ordinária realizada em 22 de Dezembro de
1995, bem como todos os anteriormente existentes.

Artigo 80.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, nos termos legais.

Mais faz público que o mencionado Regulamento se encon-
tra a apreciação pública, durante trinta dias, a contar da publi-
cação deste edital, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Isaltino
Afonso Morais.

Edital n.º 371/2000 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Munici-
pal de Oeiras:

Faz público que esta Câmara Municipal, em reunião ordiná-
ria realizada no dia 10 de Maio de 2000, deliberou, no uso das
competências fixadas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovar e subme-
ter à Assembleia Municipal o projecto de Regulamento de Obras
e Trabalhos na Via Pública do Município de Oeiras, que segui-
damente se transcreve.

Regulamento de Obras e Trabalhos na Via Pública
do Município de Oeiras

Preâmbulo

As obras e os trabalhos de qualquer natureza na via pública,
pela sua particular importância, necessitam de regulamentação
própria e adequada.

Com o presente Regulamento visa-se disciplinar os pedidos
de execução de obras e trabalhos na via pública, bem como as
necessárias autorizações ou licenciamentos municipais, regulando
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o regime dos mesmos. É ainda regulamentada a forma de iden-
tificação das obras bem como a sua sinalização.

Assim, determinado pelo imperativo fundamental do n.º 8 do
artigo 112.º da Constituição da República Portuguesa, importa
desenvolver as atribuições do Município de Oeiras no que con-
cerne à administração de bens próprios e sob sua jurisdição e
à defesa e protecção do meio ambiente e da qualidade de vida
do respectivo agregado populacional [artigo 2.º, n.º 1, alíneas
a) e i) do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na redacção
actual], na parte respeitante às obras, aos trabalhos e a qualquer
utilização da via pública.

No entanto, para além da regulamentação autónoma atrás re-
ferida, é necessário dar execução ao artigo 135.º conjugado com
o artigo 5.º, ambos do Regulamento Geral de Edificações Ur-
banas (Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951), bem
como às normas sobre sinalização temporária e sinalização de
obras e obstáculos ocasionais na via pública, desiderato conse-
guido pela também conjugação do Decreto Regulamentar n.º 22-
-A/98, de 1 de Outubro, com o artigo 51.º, n.º 4, alínea d) do
Decreto-Lei n.º 100/84 de 29 de Março, na redacção da Lei n.º 18/
91, de 12 de Junho, sendo conveniente agregar estas matérias
num mesmo diploma legal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se a todos os trabalhos a
realizar no domínio público, ou seja, no espaço aéreo, solo ou sub-
solo, qualquer que seja a entidade responsável pela sua execução.

2 — O Estado, as entidades concessionárias de serviços pú-
blicos, as empresas públicas e os particulares devem respeitar
o disposto neste Regulamento sem prejuízo do cumprimento de
todas as disposições legais aplicáveis.

3 — Este Regulamento também se aplica à ocupação da via
pública, com vista à reparação, alteração ou substituição de infra-
-estruturas existentes, ainda que não sejam efectuadas interven-
ções nos pavimentos.

Artigo 2.º

Pedido para a execução de trabalhos

Qualquer que seja o organismo (Estado, serviços municipa-
lizados, entidades concessionárias de serviços públicos, empresas
públicas ou particulares) que pretenda executar trabalhos na via
pública, carece de autorização municipal.

1 — O pedido de autorização, ou de licenciamento no caso
de particulares, deve ser dirigido sob a forma de requerimen-
to, ao presidente da Câmara Municipal de Oeiras.

2 — O pedido deve ser acompanhado da planta de localiza-
ção e do projecto da obra e ser apresentado em quadruplicado.

3 — Os projectos devem indicar com pormenor os trabalhos
a executar, podendo a Câmara Municipal exigir ao requerente
a apresentação de peças desenhadas numa escala adequada, fi-
xando o prazo em que as mesmas devem ser fornecidas.

4 — No pedido deverá ser indicado o prazo previsto para a
execução dos trabalhos, o faseamento dos mesmos, e as datas
de início e de conclusão da obra.

5 — Para efeito de pagamento prévio de taxas, nos casos em
que as mesmas forem devidas, de acordo com a Tabela de Ta-
xas e Licenças da Câmara Municipal de Oeiras, o pedido deve
também vir acompanhado dos seguintes elementos:

a) Pavimentos afectados:

Dimensões (comprimento e largura);
Número de dias em que o pavimento vai estar afectado;

b) Tubagens:

Diâmetros das tubagens;
Extensão;

c) Armários:

Área a ocupar;
Número de meses de ocupação.

Artigo 3.º

Autorização municipal

1 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de não conce-
der a licença, quando for caso disso, ou de emitir parecer des-
favorável quanto aos projectos apresentados, justificando os
motivos da sua decisão.

2 — No caso da Câmara Municipal autorizar os trabalhos, o
início dos mesmos fica dependente do pagamento das taxas, de
acordo com a Tabela de Taxas e Licenças da Câmara Munici-
pal de Oeiras, exceptuando-se os casos em que haja protocolos
já estabelecidos entre esta e entidades concessionárias de ser-
viços públicos ou com o Estado Português.

3 — Os particulares poderão solicitar à Câmara Municipal a
execução de trabalhos na via pública, para o que os serviços
municipais elaborarão previamente o respectivo orçamento, cujo
total deverá ser satisfeito à Câmara Municipal antes da sua exe-
cução, sendo os seguintes os tipos de trabalhos previstos:

a) Construção ou reparação de passeios;
b) Construção ou reparação de entradas especiais para vi-

aturas, incluindo boleamento ou substituição de lancil.

4 — Em estradas nacionais o licenciamento, de acordo com
a legislação em vigor e aplicável, compete à entidade com po-
deres para o efeito.

Artigo 4.º

Validade da autorização

1 — Considera-se que o prazo de validade da autorização ou
licença é o prazo que foi indicado pelo requerente como neces-
sário à execução da obra, sem prejuízo do descrito no número
seguinte.

2 — A Câmara Municipal poderá reduzir o prazo indicado pelo
requerente se o considerar excessivo, fundamentando as razões
da redução.

Artigo 5.º

Caducidade das autorizações

1 — As autorizações ou licenças caducam decorrido o prazo
para que foram concedidas.

2 — O prazo de validade poderá vir a ser prorrogado a re-
querimento do interessado, apresentado com uma antecedência
mínima de cinco dias da data da conclusão prevista, e devida-
mente justificado, caso a Câmara Municipal decida conceder a
prorrogação.

Artigo 6.º

Obras urgentes

1 — Quando se trate de obras cujo carácter de urgência im-
ponha a sua execução imediata, as entidades concessionárias de
serviços públicos podem dar início às mesmas, devendo comu-
nicar a intervenção à Câmara Municipal com a máxima urgên-
cia, não podendo o prazo de comunicação exceder um dia útil.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se
obras com carácter de urgência:

a) A reparação de fugas de água e de gás;
b) A reparação de cabos eléctricos ou telefónicos;
c) A desobstrução de colectores;
d) A reparação de postes ou substituição de postes ou de

quaisquer instalações cujo estado possa constituir peri-
go ou originar perturbações na prestação do serviço a que
se destinam.

Artigo 7.º

Obras de pequena dimensão em passeios

1 — Os trabalhos a efectuar em passeios, numa extensão in-
ferior a 30 m, e cuja duração não exceda uma semana, não ca-
recem de prévia autorização, tendo contudo a entidade conces-
sionária de serviços públicos de dar conhecimento dos mesmos
à Câmara Municipal, com um mínimo de um dia de antecedência
relativamente ao seu início, devendo na comunicação constar a
data de início dos mesmos.

2 — Exceptuam-se os casos em que os trabalhos se desenvol-
vam em zonas com intensa circulação de peões, em passeios de
largura reduzida que implique a impossibilidade da sua utilização
pelos peões, ou em que o tipo de pavimento seja diferente do
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habitualmente utilizado no concelho de Oeiras, que terão de ser
previamente autorizados pela Câmara, dado os condicionamentos
a que os mesmos poderão estar sujeitos.

Artigo 8.º

Responsabilidade

O Estado, as entidades concessionárias de serviços públicos,
as empresas públicas e os particulares, logo que ocupem a via
pública, são responsáveis por quaisquer danos causados à Câ-
mara Municipal ou a terceiros, designadamente em condutas, ca-
nalizações ou cabos existentes.

Artigo 9.º

Obrigações

Os titulares de autorizações ou de licenças para a execução
de trabalhos, ficam obrigados a cumprir e fazer cumprir todas
as normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente:

a) Tomar as providências necessárias para garantir a segu-
rança e minimizar os incómodos aos utentes da via pú-
blica;

b) Garantir a segurança aos trabalhadores;
c) Assegurar a protecção dos trabalhadores em caso de aci-

dente de trabalho, quer directamente quer através de uma
companhia de seguros;

d) Conservar no local da obra a autorização ou licença, con-
forme o caso, emitida pela Câmara Municipal, de modo
a ser apresentada aos serviços municipais de fiscaliza-
ção ou de polícia, sempre que estes o solicitarem.

CAPÍTULO II

Identificação das obras, sinalização e medidas
de segurança

Artigo 10.º

Identificação das obras

1 — Antes de darem início aos trabalhos, ficam as entidades
ou particulares autorizados, designados no n.º 2 do artigo 1.º,
obrigadas a colocar, de forma bem visível, painéis identificati-
vos da obra, que deverão permanecer até à sua conclusão, e em
que constem os seguintes elementos:

Identificação da entidade concessionária de serviços públicos,
da empresa que vai proceder à execução dos trabalhos,
data da autorização da Câmara Municipal, prazo de exe-
cução e datas de início e conclusão dos trabalhos.

2 — No caso de obras urgentes ou de pequena dimensão em
passeios, deverá ser colocada, de forma bem visível, a identi-
ficação da entidade ou particular responsável pelos respectivos
trabalhos.

Artigo 11.º

Sinalização

1 — Os trabalhos só poderão ter início após ter sido coloca-
da a adequada sinalização, a qual deverá permanecer nas devi-
das condições até ao final da obra, de forma a garantir a segu-
rança de peões e veículos automóveis, devendo a sua colocação
situar-se em locais bem visíveis e em toda a extensão dos tra-
balhos.

2 — Os sinais que eventualmente se danifiquem ou desapa-
reçam no decurso dos trabalhos, deverão ser imediatamente subs-
tituídos.

3 — Toda a sinalização a aplicar deve estar de acordo com
a legislação em vigor.

4 — Sempre que houver necessidade de proceder ao corte
e ou desvio de trânsito, deverá a entidade responsável pela
obra solicitar a aprovação da Câmara Municipal, devendo ser
indicada a duração prevista, bem como a data de início dos
trabalhos, excepto no caso de se tratar das obras urgentes

referidas no artigo 6.º, as quais devem respeitar o n.º 3 do
presente artigo.

5 — Qualquer alteração de trânsito só poderá ser efectuada
após a aprovação da Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Medidas de segurança

Todos os trabalhos devem ser executados de modo a garan-
tir convenientemente a circulação de viaturas e de peões, quer
nas faixas de rodagem, quer nos passeios, devendo para tal serem
adoptadas todas as medidas de carácter provisório indispensá-
veis à segurança e comodidade dos utentes, nomeadamente:

a) Utilização de chapas metálicas ou passadiços de madeira
para acesso às propriedades;

b) Protecção com dispositivos adequados, designadamente
guardas, grades, redes, rodapés em madeira, fitas plás-
ticas reflectoras, das valas que venham a ser abertas;

c) Construção de passadiços de madeira ou de outro mate-
rial para atravessamento de peões na zona das valas, sem-
pre que necessário.

CAPÍTULO III

Execução dos trabalhos

Artigo 13.º

Localização das redes a instalar

1 — A localização das redes a instalar no subsolo deverá res-
peitar o corte esquemático anexo e que faz parte integrante deste
Regulamento.

2 — Em casos devidamente justificados e que forem aceites
pela Câmara Municipal, pode o posicionamento ser efectuado
de modo diferente do previsto no número anterior.

Artigo 14.º

Regime de execução dos trabalhos

1 — Os trabalhos devem ser executados em regime diurno.
2 — Os trabalhos só podem ser executados em regime noc-

turno se tiver sido previamente dada autorização pela Câmara
Municipal, ou resultar de imposição desta.

3 — Para os efeitos do disposto no ponto anterior, considera-se
que os trabalhos em regime nocturno são os realizados entre as
22 horas e as 8 horas.

Artigo 15.º

Continuidade dos trabalhos

1 — Na realização das obras, deve observar-se uma continui-
dade na execução dos trabalhos, devendo esta processar-se por
fases sucessivas e em ritmo acelerado, não sendo permitida a
interrupção dos mesmos.

2 — A reposição do pavimento levantado deve ser executa-
da logo que o estado de adiantamento dos trabalhos o permita.

Artigo 16.º

Abertura de valas

1 — A abertura de valas deve ser efectuada por troços de com-
primento limitado, conforme o local, de modo a minimizar os
incómodos para os utentes da via.

2 — No caso de abertura de valas na faixa de rodagem, que
só poderá ser efectuada se tiver havido autorização da Câmara
Municipal, os cortes longitudinais ou e transversais no tapete
betuminoso, deverão ser executados com a aplicação de serras
mecânicas circulares.

3 — Nas travessias, a escavação para a abertura de vala de-
verá ser efectuada em metade da faixa de rodagem, por forma
a possibilitar a circulação de veículos na outra metade, deven-
do a empresa que executa os trabalhos dispor de chapas de ferro
para posteriormente poder prosseguir com o trabalho na outra
metade da faixa de rodagem.
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Artigo 17.º

Aterro de valas

1 — O aterro de valas terá de ser cuidadosamente efectua-
do, por camadas de 0,20 m de espessura, devidamente regadas
e compactadas.

2 — Se as terras provenientes de escavação para abertura de
valas não forem adequadas para a execução de aterro de valas,
terão de ser substituídas por areão ou por outras terras que dêem
garantias de boa compactação.

3 — O grau de compactação deve atingir 95% da baridade seca
máxima (AASHO modificado) na faixa de rodagem e 90% nos
passeios.

Artigo 18.º

Reconstrução de pavimentos

1 — O pavimento a reconstruir na faixa de rodagem, quan-
do a camada de desgaste for em betuminoso, deverá ser igual
ao existente com um mínimo de:

Base e sub-base em tout-venant, com 0,45 m de espessu-
ra, efectuadas em três camadas de 0,15 m;

Camada de betão betuminoso (binder) com 0,04 m de es-
pessura;

Camada de desgaste em betão betuminoso com inertes de
basalto, com 0,04 m de espessura.

2 — As calçadas serão reconstruídas com materiais e processos
análogos aos existentes anteriormente à abertura das valas e
quando em vidraço ou em cubos de calcário, devem ser repos-
tas sobre uma almofada de 0,10 m de espessura de cimento e
areia ao traço de 1:6.

3 — No caso dos pavimentos serem de tipo diferente dos an-
teriormente referidos, a Câmara Municipal especificará a cons-
tituição do pavimento a aplicar.

Artigo 19.º

Danos provocados durante a execução dos trabalhos

1 — Todas as tubagens, sarjetas, lancis e quaisquer outros ele-
mentos danificados durante a execução dos trabalhos deverão
ser imediata e devidamente reparados, substituindo todos os ele-
mentos que tiverem sido danificados.

2 — Deverá ser dado imediato conhecimento dos danos ocor-
ridos à Câmara Municipal, bem como à entidade concessioná-
ria de serviços públicos a quem pertencer a infra-estrutura.

Artigo 20.º

Limpeza da zona de trabalhos

1 — Durante a execução dos trabalhos deverá haver o máxi-
mo cuidado na manutenção da limpeza da zona onde os mes-
mos decorrem, de modo a garantir a segurança e a minimizar
os incómodos aos utentes e moradores do local.

2 — Os produtos de escavação de abertura de valas terão de
ser imediatamente removidos do local da obra sempre que fo-
rem susceptíveis de criar dificuldades à circulação de peões ou
veículos, ou sempre que a Câmara o exigir.

3 — Terminada a obra, não poderá ficar abandonado qualquer
material no local dos trabalhos.

4 — Deverá ser retirada toda a sinalização temporária de obra,
bem como os painéis identificativos da mesma e reposta toda
a sinalização definitiva existente antes do início dos trabalhos.

CAPÍTULO IV

Garantia da obra

Artigo 21.º

Prazo de garantia

O prazo de garantia da obra é de cinco anos a partir da data
de conclusão.

Artigo 22.º

Obras com deficiências

1 — As obras que durante o período de garantia não se apre-
sentem em boas condições deverão ser rectificadas no prazo es-
tipulado pela Câmara Municipal de Oeiras.

2 — Em caso de incumprimento do ponto anterior, poderá a
Câmara Municipal proceder à demolição, reconstrução ou mesmo
repor no estado inicial, sendo os respectivos encargos debita-
dos à entidade concessionária respectiva ou ao responsável pela
execução da obra.

CAPÍTULO V

Fiscalização, embargo e contra-ordenações

Artigo 23.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento compete aos servi-
ços de fiscalização e à polícia municipal.

Artigo 24.º

Embargo da obra

1 — A Câmara Municipal poderá embargar quaisquer obras
sujeitas a licenciamento municipal que não tenham sido licen-
ciadas, bem como embargar aquelas que não estejam a cumprir
o estabelecido no presente Regulamento, nomeadamente o pro-
jecto e o prazo de execução.

2 — Em caso de embargo da obra, a mesma deverá ficar em
condições de não constituir perigo de qualquer natureza.

3 — O embargo segue o regime previsto na legislação em vi-
gor.

Artigo 25.º

Contra-ordenações

1 — Para além das previstas em legislação própria, consti-
tuem contra-ordenações:

a) A execução de trabalhos no pavimento e subsolo sem
autorização ou licença, conforme os casos, da Câmara
Municipal, salvo o caso de obras urgentes;

b) A falta de comunicação referente às obras urgentes ou
de pequena dimensão em passeios, dentro dos prazos es-
tabelecidos;

c) A execução de trabalhos em desacordo com o projecto
aprovado;

d) O prosseguimento de trabalhos cujo embargo tenha sido
ordenado pela Câmara Municipal;

e) A não afixação de painéis identificativos
f) O não cumprimento dos prazos de execução e conclusão

das obras e ou trabalhos em causa;
g) O não cumprimento das disposições respeitantes à sina-

lização e às medidas preventivas e de segurança.

2 — As contra-ordenações previstas no n.º 1 são puníveis com
coima graduada de 10 000$, ou o contra valor correspondente
a 49,88 euros até ao máximo de 10 vezes o salário mínimo na-
cional mais elevado, em vigor.

3 — Tratando-se de infracção cometida por pessoa colectiva,
as contra-ordenações previstas no n.º 1 são puníveis com coima
graduada de 20 000$, ou o contra valor correspondente a
99,76 euros até ao máximo de 10 vezes o salário mínimo na-
cional mais elevado, em vigor.

4 — Em caso de reincidência o montante mínimo das coimas
é elevado para o dobro.

5 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 26.º

Instrução de processos e aplicação de coimas

O processamento das contra-ordenações e a aplicação das coi-
mas compete ao presidente da Câmara Municipal.

CAPÍTULO VI

Obras executadas pela Câmara

Artigo 27.º

Cadastro de infra-estruturas instaladas pelas concessionárias

1 — Sempre que for solicitado pela Câmara Municipal, as
entidades concessionárias de serviços públicos devem fornecer
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as plantas de cadastro das infra-estruturas instaladas no sub-
solo.

2 — A Câmara Municipal pode solicitar às entidades conces-
sionárias de serviços públicos a presença de técnicos para a pres-
tação de esclarecimentos, sempre que necessário, nos locais em
que esteja a executar obras nos pavimentos e ou no subsolo.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicitação nos termos legais.

Mais faz público que o mencionado Regulamento se encon-
tra a apreciação pública, durante 30 dias, a contar da publica-
ção deste edital, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Isaltino
Afonso Morais.

Edital n.º 372/2000 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Munici-
pal de Oeiras:

Faz público que esta Câmara Municipal, em reunião ordiná-
ria realizada no dia 10 de Maio de 2000, deliberou, no uso das
competências fixadas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovar e submeter à
Assembleia Municipal o projecto de Regulamento de Medalhas
Municipais, que seguidamente se transcreve.

Regulamento de Medalhas Municipais

Passados que são mais de 10 anos sobre a aprovação do an-
terior Regulamento municipal relativo à atribuição de medalhas
municipais importa rever o mesmo configurando-o com a nova
realidade, mormente ao nível institucional e legal, tanto mais
que no concernente a este último aspecto foram estatuídas no-
vas exigências de caracter formal, designadamente através do
Código do Procedimento Administrativo, que determinam a
necessidade de revisão do mesmo.

Por outro lado aproveita-se a oportunidade gerada pela neces-
sidade de revisão referida para proceder a algumas alterações
de pormenor, ao nível dos períodos de tempo necessários para
a atribuição de condecorações dependentes desse factor, procu-
rando assim, uma maior dignificação das mesmas pelo alarga-
mento dos lapsos de tempo necessários para a sua atribuição,
com o que se evitará alguma banalização das mesmas.

Introduz-se ainda uma nova categoria de condecoração mu-
nicipal, a saber a medalha municipal de mérito social, despor-
tivo, cultural, e humanitário, destinado a reconhecer o mérito
dos seus agraciados dentro de cada um das suas actividades em
termos circunscritos no tempo e que se destinguirá da medalha
municipal de mérito que tem um carácter mais geral.

Em face do que antecede, nos termos do disposto no artigo
39.º, n.º 2, alínea a) do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Mar-
ço, na redacção introduzida pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho,
foi aprovado o presente Regulamento de Atribuição de Meda-
lhas Municipais.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

O município de Oeiras institui as seguintes condecorações:

a) Medalha de honra do município;
b) Medalha municipal de mérito;

c) Medalha municipal de distinção social, económica, des-
portiva, cultural, e humanitária;

d) Medalha municipal de bons serviços;
e) Medalha municipal de serviço público;
f) Medalha municipal de dedicação pública.

CAPÍTULO II

Da medalha de honra do município

Artigo 2.º

A medalha de honra do município destina-se a homenagear
pessoas individuais ou colectivas que, pelos seus serviços ex-
cepcionais à comunidade, alcancem mérito extraordinário.

Artigo 3.º

A concessão da medalha de honra do município é atribuída
por deliberação da Assembleia Municipal, aprovada por maio-
ria absoluta dos seus membros em efectividade, sob proposta
da Câmara Municipal.

Artigo 4.º

A medalha de honra do município será entregue em cerimó-
nia solene, a realizar preferencialmente no salão nobre dos pa-
ços do concelho ou noutro local de prestígio.

Artigo 5.º

1 — A medalha de honra do município quando atribuída às
pessoas singulares terá o correspondente distintivo em minia-
tura.

2 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha em singelo ou em laço,
no comprimento conveniente, armada junto à lança.

CAPÍTULO II

Da medalha municipal de mérito

Artigo 6.º

A medalha municipal de mérito destina-se a distinguir as pes-
soas colectivas ou singulares que se distingam pelo seu signi-
ficativo contributo no campo social, cultural, económico, huma-
nitário, desportivo ou outros de notável importância que
justifiquem este reconhecimento.

Artigo 7.º

A medalha municipal de mérito compreende os graus ouro,
prata e cobre, dependendo da concessão de cada um deles, do
valor e projecção do acto praticado.

Artigo 8.º

A concessão da medalha municipal de mérito depende de de-
liberação tomada em reunião da Câmara, aprovada por maioria
absoluta dos seus membros em efectividade.

Artigo 9.º

1 — A medalha municipal de mérito será entregue em ceri-
mónia solene a realizar preferencialmente no salão nobre dos
paços do concelho ou noutro local de prestigio.

2 — No caso do agraciado pertencer a corpo de bombeiros
o acto deverá decorrer perante formatura geral da respectiva
corporação.

Artigo 10.º

1 — A medalha municipal de mérito quando atribuída a pes-
soas singulares terá o correspondente distintivo e miniatura.

2 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha, em singelo ou em laço,
no comprimento conveniente, armada junto à lança.
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CAPÍTULO IV

Da medalha municipal de distinção social, económica,
desportiva, cultural e humanitária

Artigo 11.º

A medalha municipal de distinção social, económica, despor-
tiva, cultural e humanitária destina-se a distinguir pessoas co-
lectivas ou singulares que se distingam pelo seu contributo iso-
lado, casuístico ou pontual na área social, económica, desportiva,
cultural ou humanitária.

Artigo 12.º

A medalha municipal de distinção social desportiva, cultural
e humanitária compreende os graus ouro, prata e cobre, depen-
dendo a concessão de cada um deles do valor e projecção do
acto praticado.

Artigo 13.º

A concessão da medalha municipal de distinção social, eco-
nómica, desportiva, cultural e humanitária depende de delibe-
ração tomada em reunião de Câmara, aprovada por maioria
absoluta dos seus membros em efectividade.

Artigo 14.º

1 — A referida medalha será entregue em cerimónia solene
a realizar preferencialmente no salão nobre dos Paços do Mu-
nicípio ou noutro local de prestígio.

2 — No caso do agraciado pertencer a corpo de bombeiros
o acto decorrerá preferencialmente perante formatura geral da
respectiva corporação.

Artigo 15.º

1 — A referida medalha quando atribuída a pessoas singula-
res terá o correspondente distintivo e miniatura.

2 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha, em singelo ou em laço,
no comprimento, armada junto à lança.

CAPÍTULO V

Da medalha municipal de bons serviços

Artigo 16.º

A medalha municipal de bons serviços destina-se a galardoar
os funcionários e agentes do município e das freguesias que se
tenham distinguido exemplar e notoriamente no cumprimento dos
seus deveres.

Artigo 17.º

A concessão da medalha municipal de bons serviços compre-
ende os graus ouro, prata e cobre, dependendo a concessão de
cada um deles, da importância da função exercida e das quali-
dades demonstradas.

Artigo 18.º

A concessão da medalha municipal de bons serviços depen-
de de deliberação tomada em reunião de Câmara.

Artigo 19.º

A medalha municipal de bons serviços será entregue em ce-
rimónia solene a realizar preferencialmente no salão nobre dos
paços do município ou noutro local de prestígio.

Artigo 20.º

A medalha municipal de bons serviços terá o correspondente
distintivo e miniatura.

CAPÍTULO VI

Da medalha municipal de serviço público

Artigo 21.º

A medalha municipal de serviço público destina-se a galardoar
funcionários e agentes da Câmara e das freguesias que atinjam

35, 25 e 15 anos de serviço, aos quais corresponderão respec-
tivamente as medalhas de grau ouro, prata e cobre.

Artigo 22.º

A concessão da medalha municipal de serviço público é da
competência do presidente da Câmara no seguimento de proposta
devidamente instruída pelos serviços.

Artigo 23.º

A medalha municipal de serviço público será entregue em ce-
rimónia solene a realizar preferencialmente no salão nobre dos
Paços do Município ou noutro local de prestigio.

Artigo 24.º

A medalha municipal de serviço público terá o correspondente
distintivo e miniatura.

CAPÍTULO VII

Da medalha municipal de dedicação pública

Artigo 25.º

A medalha municipal de dedicação pública destina-se a
galardoar os bombeiros voluntários ou membros de outras or-
ganizações reconhecidamente humanitárias, que prestem servi-
ços na área do município.

Artigo 26.º

A medalha municipal de dedicação pública será atribuída quan-
do os seus destinatários se tenham distinguido pelo zelo, dedi-
cação e exemplar comportamento no exercício do seu cargo, cu-
mulativamente com o número de anos de serviço prestado, do
qual dependerá o grau da sua atribuição, do modo infra indi-
cado:

a) 1.ª classe — 25 anos de serviço no município;
b) 2.ª classe — 20 anos de serviço no município;
c) 3.ª classe — 15 anos de serviço no município;
d) 4.ª classe — 10 anos de serviço no município.

Artigo 27.º

A concessão da medalha municipal de dedicação pública é da
competência do presidente da Câmara, mediante proposta fun-
damentada e instruída pelo comandante dos bombeiros ou do res-
ponsável da organização de que o elemento que se pretende agra-
ciar fizer parte.

Artigo 28.º

1 — A medalha municipal de dedicação pública será entre-
gue em cerimónia solene.

2 — No caso do agraciado pertencer a um corpo de bombei-
ros, o acto poderá decorrer perante formatura geral da respec-
tiva corporação.

Artigo 29.º

A medalha municipal de dedicação pública terá o correspon-
dente distintivo e miniatura.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 30.º

1 — A aquisição de medalhas referidas neste regulamento cons-
tituem encargo do município.

2 — As miniaturas e distintivos, com excepção da medalha
de honra do município, serão encargo dos agraciados.

Artigo 31.º

1 — De todas as medalhas serão passados diplomas indivi-
duais, assinados pelo presidente da Câmara e autenticados com
o selo branco desta Câmara.
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2 — Os modelos e dimensões de cada uma das modalidades
das medalhas municipais e respectivos diplomas e distintivos
serão anexados ao presente Regulamento após aprovação.

Artigo 32.º

1 — O registo dos agraciados com medalhas de honra do
município, municipal de mérito e municipal de mérito social,
desportivo, cultural e humanitário constarão de volumes próprios.

2 — Das restantes atribuições deverá igualmente ficar arqui-
vado o respectivo registo.

Artigo 33.º

1 — Perde o direito ao uso de qualquer das modalidades das
medalhas Municipais o agraciado que vier a ser condenado a
pena de prisão por período superior a dois anos.

2 — Se a medalha atribuída pressupuser a titularidade do cargo
de funcionário ou agente do município ou das freguesias (me-
dalha municipal de bons serviços e medalha municipal de ser-
viços público), se o agraciado vier a ser demitido ou aposenta-
do compulsivamente, perderá igualmente o direito ao seu uso.

Artigo 34.º

É mantido o direito ao uso e confirmadas as prerrogativas de
titularidade de medalhas concedidas ao abrigo de deliberações
anteriores ao presente regulamento.

Artigo 35.º

1 — As medalhas de honra do município, a medalha muni-
cipal de méritos serão atribuídas em simultâneo em cerimónia
solene a realizar no dia do município

2 — As medalhas municipais de mérito social, desportivo,
cultural e humanitário serão atribuídas, ou na sessão solene re-
ferida no n.º 1 ou em cerimónia especifica a realizar após a prática
do acto que visa reconhecer.

3 — As medalhas municipais de bons serviços e de serviço
público poderão ser atribuídas em simultâneo em cerimónia a
realizar no âmbito das comemorações do dia do município.

Artigo 36.º

As medalhas previstas no presente regulamento só são sus-
ceptíveis de ser atribuídas ao mesmo agraciado uma única vez,
salvo se em graus diversos.

Artigo 37.º

O presente Regulamento revoga todas as disposições anteri-
ores sobre a matéria, entrando em vigor após a aprovação do
anexo referido no artigo 26.º

Mais faz público que o mencionado Regulamento se encon-
tra a apreciação pública, durante 30 dias, a contar da publica-
ção deste edital, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Isaltino
Afonso Morais.

Edital n.º 373/2000 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Munici-
pal de Oeiras.

Faz público que esta Câmara Municipal, em reunião ordiná-
ria realizada no dia 10 de Maio de 2000, deliberou, no uso das
competências fixadas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovar e submeter à
Assembleia Municipal o projecto de Regulamento para edificação
de marquises, que seguidamente se transcreve:

Regulamento para Edificação de Marquises

Considerando o elevado número de situações irregulares no
que respeita à colocação de marquises e fechamento de varan-
das, subsistente apesar das normas regulamentares há muito
vigentes no município de Oeiras.

Considerando que até à entrada em vigor do regulamento sobre
edificações urbanas, complementar ao Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, importará não só manter a disciplina ati-
nente ao licenciamento marquises e do fecho de varandas, mas
igualmente possibilitar a correcção das irregularidades;

Considerando que, para além da reposição da legalidade, im-
porta clarificar direitos e deveres dos interessados, quer sejam
proprietário, inquilinos ou condóminos, tendo em vista as rela-
ções entre estes ou entres eles e a autarquia, bem como contri-
buir para a contínua qualificação do concelho ao nível dos as-
pectos arquitectónico e de ambiente urbano;

Considerando ainda ser do interesse colectivo a adopção de
medidas procedimentais simplificadas e flexíveis, em ordem a
atingir os objectivos referidos, nomeadamente quanto à instru-
ção dos processos de legalização;

São aprovadas, ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, do artigo 5.º, § 1.º, do
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo
38 382, de 7 de Agosto de 1951, e no exercício do poder regu-
lamentar conferido pelo artigo 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa e pelas alíneas a) do n.º 2 e b) do n.º 3, am-
bas do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
as seguintes normas transitórias:

CAPÍTULO I

Disposições técnicas

Artigo 1.º

Definição

Considera-se marquise, para efeitos do presente Regulamen-
to, o espaço envidraçado, normalmente na fachada dos edifíci-
os, fechado na totalidade ou em parte, incluindo as varandas fe-
chadas por estruturas fixas ou amovíveis.

Artigo 2.º

Implantação

As marquises podem ser implantadas:

a) Em varandas salientes em relação ao plano das facha-
das;

b) Em varandas recolhidas em relação ao plano das facha-
das;

c) Em varandas de tipo misto (recolhidas e salientes simul-
taneamente);

d) Em varanda corridas abrangendo vários compartimentos;
e) Em terraço de cobertura ao nível do logradouro em ge-

ral quando se prolonga o piso térreo;
f) No logradouro dos estabelecimentos comerciais ou indus-

triais.

Artigo 3.º

Edificações no último piso

As edificações no último piso recuado dos edifícios e nos ter-
raços de cobertura que constituam amarquisados, bem como aque-
les que impliquem o aumento de área coberta, só poderão ser
licenciados mediante projecto próprio de alterações, a apresen-
tar à Câmara Municipal, não podendo beneficiar das normas tran-
sitórias previstas no capítulo II deste Regulamento.

Artigo 4.º

Instrução dos projectos

1 — Sem prejuízo do previsto no capítulo II , os pedidos de
licenciamento de marquises que não integrem pedidos de licen-
ciamento ou autorização para obras, são instruídos de acordo com
o disposto no regime jurídico da urbanização e edificação, com
as necessárias adaptações.

2 — Os originais dos documentos deverão ser acompanhados
de duas cópias, sendo uma delas, depois de aposta nota de re-
cepção, devolvida ao apresentante.

3 — O projecto ficará anexo ao processo inicial respeitante
ao edifício.

4 — No pedido deverá figurar qual o título que confere ao
requerente a faculdade de edificar o pretendido.
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5 — Sendo o locatário a formular o pedido, deverá este jun-
tar uma declaração de concordância do proprietário.

6 — Quando se trate de fracções em regime de propriedade
horizontal, o requerimento será acompanhado de cópia autenti-
cada da acta da Assembleia de Condóminos aprovada nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 1422.º do Código Civil, de onde conste
a respectiva autorização.

Artigo 5.º

Normas técnicas gerais

A apreciação dos projectos relativos a marquises serão rege-
-se pelo disposto no Regulamento Geral das Edificações Urba-
nas e pelas restantes normas legais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 6.º

Normas técnicas especiais

1 — As estruturas a implantar devem, sempre que possível,
respeitar a uniformidade de materiais e cores e volumetrias.

2 — Nas varandas corridas, existindo instalações sanitári-
as que fiquem com segunda luz, terá de ser adoptado siste-
ma de ventilação forçada eficaz, para garantir o arejamento
das mesmas.

3 — As marquises tipo esplanada e as dos estabelecimentos
comerciais e industriais nos logradouros constituirão sempre casos
especiais e serão objecto de análise individual.

CAPÍTULO II

Normas transitórias

Artigo 7.º

Legalização

As marquises construídas até à data de entrada em vigor deste
Regulamento sem a adequada licença podem ser legalizadas nos
termos dos artigos seguintes.

Artigo 8.º

Pedido de legalização

1 — O requerimento, dirigido ao presidente da Câmara, de-
verá ser instruído com os seguintes documentos:

a) Memória descritiva sumária, com indicação do materi-
al empregue;

b) Planta do andar, com indicação precisa do local de cons-
trução;

c) Fotografia a cores da fachada onde se implanta a
marquise.

2 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado de có-
pia da acta da Assembleia de Condóminos, de onde conste a au-
torização para alteração pretendida, aprovada nos termos do artigo
1422.º, n.º 3, do Código Civil, caso se trate de edifício em pro-
priedade horizontal.

3 — Quando o requerente for simples inquilino, deverá ser
junta autorização do respectivo senhorio, se não constar do do-
cumento previsto no número anterior.

Artigo 9.º

Condições de legalização

1 — As marquises só poderão ser legalizadas desde que res-
peitem a homogeneidade da fachada, nomeadamente quanto à
uniformidade de materiais e quanto à forma construtiva, relati-
vamente a outras existentes e legalizadas.

2 — Poderá constituir motivo de indeferimento a existência
de saliências não resultantes da construção original dos edifí-
cios, nomeadamente ao nível do andar térreo.

3 — Poderá constituir ainda condição de legalização a exe-
cução de obras de conservação ou reparação necessárias das
marquises ou dos elementos em que estas assentam.

Artigo 10.º

Isenções

1 — O procedimento de legalização previsto no presente ca-
pítulo isenta o requerente do pagamento de taxas agravadas, se
requerido no prazo de dois anos posteriores à entrada em vi-
gor deste Regulamento.

2 — Os processos de contra-ordenação instaurados serão sus-
pensos se, até à Decisão dos mesmos, tiver sido apresentado pro-
jecto de legalização.

3 — As marquises não legalizadas após o decurso do prazo
previsto no número um deste artigo deverão ser retiradas e ser
reposta a situação inicial, sem prejuízo de procedimento criminal
por crime de desobediência qualificada e execução forçada por
via judicial, nos termos gerais.

Artigo 11.º

Fiscalização

Compete aos serviços de polícia municipal fiscalizar a exis-
tência de marquises ilegais e proceder de imediato ao levanta-
mento do respectivo auto de ocorrência.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 12.º

Sanções

1 — As situações irregulares para as quais não seja solici-
tada a respectiva legalização, ou que venham a ser indeferi-
dos, continuarão sujeitas às sanções legais e regulamentares pre-
vistas.

2 — O pagamento de quaisquer coimas não isenta o proprie-
tário da obrigação de remover a marquise não licenciada.

Artigo 13.º

Vigência

1 — É revogado o regulamento sobre marquises constante do
edital aprovado pela Assembleia Municipal de Oeiras em 15 de
Fevereiro de 1979.

2 — O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a
sua publicação.

Mais faz público que o mencionado Regulamento se encon-
tra a apreciação pública, durante 30 dias, a contar da publica-
ção deste edital, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Isaltino
Afonso Morais.

Edital n.º 374/2000 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Munici-
pal de Oeiras.

Faz público que esta Câmara Municipal, em reunião ordiná-
ria realizada no dia 24 de Maio de 2000, deliberou, no uso das
competências fixadas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovar e submeter à
Assembleia Municipal o projecto de Regulamento das Partes Co-
muns dos Prédios em Regime de Arrendamento Municipal, que
seguidamente se transcreve:

Regulamento sobre as  Partes Comuns dos Prédios
em  Regime  de  Arrendamento Municipal

Considerando que município de Oeiras, nos seus objectivos
de promoção da habitação para as classes mais desfavorecidas
do concelho, tem vindo a levar a cabo, a par de outras acções,
uma política de arrendamento social que cada vez mais contri-
bua para o desenvolvimento integrado das respectivas popula-
ções ao nível habitacional.
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Sabendo que não há normas de carácter geral que,
semelhantemente ao regime da propriedade horizontal, regulem
os direitos e obrigações dos arrendatários em prédios cujas frac-
ções pertencem a um só proprietário.

Finalmente, pretendendo dotar os prédios municipais, cujas
fracções sejam destinados ao arrendamento urbano habitacional
social, de regras análogas às condominiais, salvaguardadas as
devidas diferenças e adaptações, propõe-se a aprovação do se-
guinte Regulamento:

Artigo 1.º

Princípio geral

Todas as pessoas que licitamente residam em unidades inde-
pendentes, em regime de arrendamento social, e que façam parte
do respectivo agregado familiar, ficam sujeitas ao disposto no
presente Regulamento.

Artigo 2.º

Objecto

1 — Constitui objecto do presente regulamento a boa gestão
dos espaços comuns do prédio, nos termos dos artigos seguin-
tes, cabendo, em última instância, a responsabilidade ao arren-
datário de cada fracção e/ou representante de família.

2 — Os actos de constituição, modificação ou simples alte-
ração da gestão referida no número anterior, serão obrigatoria-
mente precedidos de audição ao legal representante da Câmara
Municipal de Oeiras junto do prédio em causa.

Artigo 3.º

Direitos dos moradores

1 — Na qualidade de arrendatário da correspondente fracção,
cada inquilino usufrui das partes comuns do edifício.

2 — Para além de outras incluídas no respectivo Regulamento
dos Espaços Construídos, consideram-se comuns as seguintes
partes do edifício:

a) As entradas, vestíbulos, escadas e corredores de uso ou
passagem comum a dois ou mais inquilinos;

b) Os pátios e jardins anexos ao edifício.

Artigo 4.º

Deveres dos residentes

1 — Os inquilinos, e de uma maneira geral os moradores, nas
relações entre si, estão sujeitos, quanto às fracções que exclu-
sivamente lhes estejam arrendadas e quanto às partes comuns
referidas no artigo 3.º, às limitações impostas aos proprietários
e aos comproprietários de coisas imóveis e que apenas, em função
do contrato de arrendamento, lhes sejam aplicáveis.

2 — Quanto às partes comuns, é especialmente vedado aos
moradores:

a) Efectuar quaisquer obras;
b) Destiná-las a usos ofensivos dos bons costumes ou di-

versos dos fins a que se destinam;
c) Nas arrecadações e zonas de circulação, a colocação de

qualquer tipo de utensílios ou mobiliário, como bicicle-
tas, motorizadas, bilhas de gás, pequenos móveis ou outros
similares;

d) O acesso à cobertura e ou telhado;
e) A execução e emissão de fumos, nomeadamente assados

com carvão ou queimadas.

3 — Em geral, são deveres dos residentes:

a) Manter as escadas e os pátios limpos e em condições de
higiene e conservação adequadas;

b) Não depositar lixo, senão nos locais para isso destina-
dos;

c) Não fazer ruídos que incomodem os vizinhos;
d) Manter a porta de entrada do prédio fechada, sempre que

possível, e zelar pela sua conservação e bom estado da
fechadura;

e) Não violar e não abrir as caixas eléctricas, ou outras re-
lativas a prestação pública de serviços (gás, telefones, te-
levisão, etc.);

f) Pagamento de uma quota mensal para despesas de ma-
nutenção dos espaços comuns, designadamente com lim-
peza, substituição de lâmpadas e vidros partidos.

4 — O valor da quota mensal referida na alínea f) do número
anterior, será graduada entre o limite mínimo de 100$ e o li-
mite máximo de 50% da importância da renda mínima estabe-
lecida pela Portaria, publicada anualmente nos termos da actua-
lização prescrita pelo Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio.

Artigo 5.º

Competências

A administração e gestão das partes comuns do prédio com-
pete à Câmara Municipal coadjuvada pelos representantes de
prédio, eleitos pela respectiva assembleia de inquilinos.

Artigo 6.º

Assembleia de inquilinos

1 — A assembleia reúne-se duas vezes por ano, ou mais ve-
zes se for convocada por motivos imperiosos, em local comum
do prédio, ou outro se previamente acordado.

2 — De cada reunião deverá ser feita uma acta contendo o
que de relevante nela se tiver passado, lavrada pelos represen-
tantes do prédio e da qual, obrigatoriamente, entregarão cópia
à Câmara Municipal, depois de devidamente assinada por todos
os presentes.

3 — As deliberações são tomadas por maioria de votos dos
inquilinos presentes ou dos seus representantes.

4 — Poderão representar o inquilino, para os efeitos do nú-
mero anterior, qualquer pessoa maior de 18 anos que faça par-
te do seu agregado familiar, bem como outro inquilino do pré-
dio, sendo título bastante declaração assinada pelo próprio.

5 — Os inquilinos faltosos à reunião da assembleia terão co-
nhecimento da respectiva acta, obrigatoriamente no prazo má-
ximo de 15 dias.

Artigo 7.º

Eleição dos representantes de prédio

1 — Os representantes de prédio são eleitos pela assembleia
de inquilinos, em local a definir pela Câmara, na qual estarão
presentes técnicos representantes desta, com direito de interven-
ção.

2 — Os representantes de prédio terão um mandato de, em
média, dois anos, sendo as respectivas reuniões para a sua eleição
convocadas pela Câmara Municipal, e só serão exonerados por
esta.

3 — Os mesmos prestarão contas na reunião do final do seu
mandato, a qual coincidirá com a eleição de novos representantes.

4 — O cargo de representante de prédio é remunerável, na
forma de desconto de __% na respectiva renda mensal do seu
locado.

Artigo 8.º

Funções do representante de prédio

São funções do representante de prédio, além de outras, líci-
tas, que lhe sejam atribuídas pela assembleia de inquilinos :

a) Convocar a assembleia de inquilinos;
b) Recebimento da quota mensal de cada inquilino, nos ter-

mos acordados na última assembleia de inquilinos;
c) Regular e zelar pelo uso das coisas comuns e pela pres-

tação dos serviços de interesse comum;
d) Executar as deliberações da assembleia;
e) Representar o conjunto dos inquilinos perante a Câma-

ra ou representantes desta;
f) Colaborar com os técnicos municipais no âmbito da gestão

da habitação social;
g) Redigir as actas conforme modelo anexo, e fornecê-las

a todos os inquilinos e à Câmara Municipal;
h) De uma maneira geral, fazer observar aos inquilinos os

deveres descritos no artigo 4.º

Artigo 9.º

Sanções aos representantes de prédio

1 — Quando no exercício do seu mandato, os representantes
de prédio que não cumpram os deveres a que estão sujeitos ou
mostrem manifesto desinteresse pelas suas funções, ou ainda
quando ele seja notório, perderão a bonificação adveniente do
desconto da sua renda.
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2 — No caso do número anterior, a Câmara convocará uma
reunião da assembleia de inquilinos para a substituição do ou
dos representantes de prédio.

Artigo 10.º

Sanções aos inquilinos

1 — O inquilino que não efectue, dentro do mês seguinte, o
pagamento da quota mensal correspondente, ficará sujeito a um
acréscimo de 50%.

2 — O inquilino devedor de quotas mensais ou rendas em atra-
so, não pode ser eleito representante de prédio enquanto não re-
gularizar a situação.

Artigo 11.º

Fiscalização

Compete à Divisão de Polícia Municipal a fiscalização dos
actos dos residentes lesivos do interesse público municipal, da
violação das normas do presente regulamento e, bem assim,
daqueles que forem passíveis de contra-ordenação, devendo
sempre informar o Departamento de Habitação sobre as irregu-
laridades detectadas.

Mais faz público que o mencionado Regulamento se encon-
tra a apreciação pública, durante trinta dias, a contar da publi-
cação deste edital, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Isaltino
Afonso Morais.

Edital n.º 375/2000 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Munici-
pal de Oeiras:

Faz público que esta Câmara Municipal, em reunião ordiná-
ria realizada no dia 10 de Maio de 2000, deliberou, no uso das
competências fixadas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovar e submeter à
Assembleia Municipal o projecto de Regulamento Municipal de
Resíduos Sólidos, que seguidamente se transcreve:

Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos

A Lei de Bases do Ambiente, na sequência das directivas da
Comunidade Europeia, aponta para o desenvolvimento de sis-
temas que incentivam a menor produção de resíduos e o desenvol-
vimento de processos tecnológicos que permitam a sua
reciclagem.

Trata-se, no fundo, de definir em termos sistematizados o que
decorre dos grandes princípios constitucionais sobre protecção
do ambiente e qualidade de vida.

Nessa linha, primeiramente o Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de
Novembro, depois, e mais recentemente, os Decreto-Lei n.º 310/
95, de 20 de Novembro e Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setem-
bro, a par da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril, estabeleceram o regime
jurídico geral sobre resíduos sólidos, neles se consagrando as di-
reitos e os deveres inerentes ao princípio do poluidor-pagador, isto
é, a responsabilidade do produtor pelos resíduos que produza.

A plena exequibilidade do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de
Setembro, depende, no que concerne apenas ao concelho de Oei-
ras, em grande parte, da entrada em vigor do presente Regula-
mento, não obstante a necessidade de ser complementado por
vários instrumentos regulamentares do Governo a que o próprio
diploma citado se refere.

Por outro lado, a sua eficácia está condicionada ao sistema
de gestão municipal de resíduos urbanos a implementar pelo mu-
nicípio, no seguimento do que já vem fazendo, cabendo-lhe ajus-
tar-se às novas realidades, ao novo regime jurídico e optimizar
o sistema municipal de remoção, com vista ao destino final dos
resíduos.

Para além disso, a Câmara deve ainda publicar os regulamentos
necessários à plena operacionalidade do plano de gestão de re-
síduos, bem como do sistema de remoção projectado e em vi-
gor nas suas áreas de intervenção.

Por sua vez, o regulamento assenta nos seguintes princípios
fundamentais:

a) Regra do poluidor-pagador, entendida na perspectiva glo-
bal de que, quem contribui directa ou indirectamente para

lesar o ambiente e degradar a qualidade de vida, deve
ser penalizado por isso e pagar o dano causado;

b) Definição rigorosa dos diversos tipos de resíduos e do
grau de perigosidade para o ambiente de cada um deles;

c) Arrumação dos resíduos em três grandes grupos, objecto
de tratamento sistemático diferenciado: resíduos urbanos,
resíduos sólidos não urbanos e resíduos não urbanos es-
peciais;

d) Referência específica aos entulhos como tipo de resíduo
não urbano especial;

e) Estabelecimento de um regime contra-ordenacional rigo-
roso que penalize os infractores em função da gravida-
de da infracção cometida e cujo dano, proporcional à pe-
rigosidade do resíduo, seja tido em conta em função do
despejo, transporte ou remoção;

f) Introdução de imposições legais aos infractores para paga-
mento das despesas de recolha, transporte e destino final
dos resíduos, efectuadas pela Câmara em substituição dos
produtores responsáveis que, não obstante notificados para
cumprirem as normas regulamentares disso se abstiveram.

O município de Oeiras dá pois cumprimento ao disposto na
alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º e à alínea a) do n.º 2 do artigo
6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, através do pre-
sente Regulamento, sendo certo que o mesmo se adequa ao sis-
tema de gestão municipal de resíduos urbanos em vigor no con-
celho de Oeiras.

Importa, então, dar execução ao citado decreto-lei, na parte
aplicável, em conjugação com o n.º 8 do artigo 112.º da Cons-
tituição da República Portuguesa.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente regulamento estabelece e define as regras sobre
a gestão de resíduos produzidos na área do concelho de Oei-
ras.

Artigo 2.º

Competência

É da exclusiva competência do Município de Oeiras, nos ter-
mos da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, planificar, definir a estratégia, organizar
e promover as operações de recolha, transporte, armazenagem,
tratamento, valorização e eliminação dos resíduos urbanos pro-
duzidos no concelho de Oeiras.

Artigo 3.º

Sistema municipal de resíduos

1 — A Câmara Municipal de Oeiras define o sistema muni-
cipal para as operações de recolha, transporte, armazenagem, tra-
tamento, valorização e destino final dos resíduos urbanos pro-
duzidos na área da sua jurisdição.

2 — Para efeitos do presente regulamento, entende-se por sis-
tema municipal de resíduos urbanos o conjunto de obras de cons-
trução civil, equipamentos, viaturas, recipientes e bem assim os
recursos humanos, institucionais e financeiros necessários a as-
segurar em condições de segurança, eficiência e inocuidade, a
eliminação de resíduos urbanos.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos

Artigo 4.º

Definição e tipos de resíduos urbanos

1 — Nos termos da alínea a) do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 239/97, de 9 de Setembro e para efeitos do presente Regu-
lamento, entende-se por resíduos o conjunto de materiais podendo
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compreender o que resta de matérias primas após a sua utili-
zação e que não possam ser considerados subprodutos ou pro-
dutos, de que o seu possuidor pretenda ou tenha necessidade de
se desembaraçar.

2 — Consideram-se resíduos urbanos, os resíduos domésticos
ou outros resíduos semelhantes, em razão da sua natureza ou
composição, nomeadamente os provenientes do sector de ser-
viços ou de estabelecimentos comerciais ou industriais e de uni-
dades prestadoras de cuidados de saúde, desde que, em qual-
quer dos casos, a produção diária não exceda 1100 l por produtor,
de acordo com a alínea d) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro.

3 — Para efeitos do presente regulamento e dentro dos limi-
tes definidos no número anterior, devem ser tidos em conta os
seguintes tipos de resíduos urbanos:

a) Resíduos domésticos — os produzidos nas habitações ou
outros locais que se assemelhem, designadamente os pro-
venientes das actividades de preparação de alimentos e
da limpeza normal desses locais, depositados em recipi-
entes próprios;

b) Resíduos comerciais e de serviços — os provenientes de
estabelecimentos comerciais, escritórios, restaurantes e
outros similares, que são depositados em recipientes em
condições semelhantes aos resíduos referidos na alínea
anterior;

c) Resíduos urbanos industriais — os que sejam equipa-
rados e com características semelhantes a resíduos do-
mésticos e comerciais e de serviços, de acordo com as
alíneas a) e b) anteriores, nomeadamente os proveni-
entes de refeitórios e escritórios fabris, e estejam fora
da responsabilidade dos industriais pelo seu destino
final;

d) Resíduos urbanos hospitalares — os que sejam equipa-
rados e com características idênticas a resíduos domés-
ticos e comerciais e de serviços, de acordo com as alí-
neas a) e b) anteriores, nomeadamente os provenientes
de unidades de cuidados de saúde, e estejam fora da res-
ponsabilidade das unidades de saúde pelo seu destino final.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos não urbanos

1 — Para efeitos de gestão de resíduos pelo município de
Oeiras, consideram-se ainda os seguintes tipos de resíduos:

a) Resíduos domésticos volumosos (monstros) — objectos
volumosos provenientes ou não de habitações que, pela
sua dimensão, volume, forma ou peso, não possam ser
recolhidos pelos meios normais de remoção;

b) Resíduos verdes ou de jardins — os resultantes da lim-
peza e conservação de jardins ou logradouros particula-
res, tais como aparas, ramos, troncos, folhas, relva ou
ervas;

c) Resíduos resultantes da limpeza pública — os proveni-
entes da limpeza de jardins, parques, espaços verdes, vias,
cemitérios e outros espaços públicos;

d) Dejectos de animais — excrementos, provenientes da
defecação de animais na via pública, nomeadamente de
cães e gatos.

2 — Considera-se limpeza pública o conjunto de actividades
integradas na remoção de resíduos urbanos, executadas pelos
serviços municipais, tendo por finalidade a remoção dos resí-
duos da via pública através da varredura, lavagem de pavimentos
e da recolha dos resíduos contidos nas papeleiras ou quaisquer
outros recipientes com o mesmo fim, instalados nos espaços
públicos.

Artigo 6.º

Resíduos não urbanos especiais

Os outros tipos de resíduos, não classificados como resíduos
urbanos, são os seguintes:

a) Resíduos equiparáveis a urbanos — os que, sendo ma-
terialmente urbanos o seu volume de produção ultrapassa
1100 l por produtor;

b) Resíduos industriais — os provenientes de unidades
industriais de acordo com a definição prevista na alí-

nea c) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de
Setembro;

c) Resíduos hospitalares — os provenientes de unidades de
prestação de cuidados de saúde, conforme previsto na alí-
nea e) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de
Setembro;

d) Resíduos perigosos — todos os que apresentarem na sua
composição características de perigosidade para a saú-
de ou para o ambiente, nos termos definidos na alínea
d) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Se-
tembro;

e) Entulhos — os resultantes de obras públicas ou priva-
das que consistem em restos de construções, escombros
caliças, pedras, terras e similares;

f) Resíduos de efluentes líquidos, lamas e partículas emi-
tidas para a atmosfera;

g) Outros tipos de resíduos — os resíduos não considera-
dos como urbanos, industriais, ou hospitalares.

CAPÍTULO III

Gestão municipal de resíduos urbanos

Artigo 7.º

Fases

1 — Consideram-se para efeitos do presente regulamento as
seguintes fases na gestão de resíduos urbanos:

a) Produção — o conjunto de actividades geradoras de ma-
teriais considerados desperdícios pelos respectivos pro-
dutores;

b) Remoção — a retirada dos resíduos dos locais de pro-
dução, mediante deposição, recolha e transporte, integran-
do ainda a limpeza pública;

c) Recolha — a operação de apanha, deposição e acon-
dicionamento de resíduos com vista ao seu transpor-
te, e a limpeza pública efectuada nos arruamentos e
passeios;

d) Transporte — a operação de transferir os resíduos de um
local para outro;

e) Armazenagem — a deposição temporária e controlada,
por prazo não indeterminado, de resíduos antes do seu
tratamento, valorização ou eliminação;

f) Estação de transferência — instalação onde os resíduos
são descarregados com o objectivo de os preparar para
serem transportados para outro local de tratamento, va-
lorização ou eliminação;

g) Valorização — as operações que visem o reaproveitamento
dos resíduos, englobando a reciclagem (que pode ser
multimaterial ou orgânica) e a valorização energética (que
pode ser por incineração ou por biometanização ou apro-
veitamento do biogás);

h) Tratamento — quaisquer processos manuais, mecânicos,
físicos, químicos ou biológicos que alterem as caracte-
rísticas dos resíduos, por forma a reduzir o seu volume
ou perigosidade, bem como a facilitar a sua movimen-
tação, valorização ou eliminação;

i) Reutilização — a reintrodução, em utilização analógica
e sem alterações, de substâncias, objectos ou produtos
nos circuitos de produção ou de consumo, por forma a
evitar a produção de resíduos;

j) Eliminação — as operações que visem dar um destino
final adequado aos resíduos, identificadas em portaria do
Ministro do Ambiente, em condições que garantam um
mínimo de prejuízos para a saúde pública e ambiente.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos urbanos

Artigo 8.º

Acondicionamento dos resíduos

Os resíduos urbanos devem ser convenientemente acondici-
onados permitindo a deposição adequada nos contentores por
forma a evitar o seu espalhamento na via pública.
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Artigo 9.º

Deposição

1 — Entende-se por deposição adequada dos resíduos ur-
banos, nos recipientes referidos no artigo 12.º, a sua colocação
em condições de estanquicidade e higiene, acondicionados se
possível, em sacos de papel ou plástico, a fim de serem re-
colhidos.

2 — Deposição selectiva é o acondicionamento das várias frac-
ções de resíduos, destinadas a valorização ou eliminação ade-
quada, em recipientes ou locais com características específicas,
indicados para o efeito.

Artigo 10.º

Responsabilidade pela deposição

1 — Para efeitos do artigo anterior, consideram-se responsá-
veis pela deposição de resíduos urbanos:

a) Os porteiros dos edifícios e, na sua falta, a administra-
ção, nos casos de edifícios em regime de propriedade ho-
rizontal;

b) Os proprietários ou gerentes de estabelecimentos comer-
ciais e industriais;

c) Todos os residentes e utentes individuais no concelho de
Oeiras.

2 — As pessoas ou entidades referidas no número anterior são
responsáveis pela colocação na via pública, junto dos respecti-
vos edifícios, dos contentores de 50 a 360 l de capacidade nos
dias e horas definidos em edital.

Artigo 11.º

Retenção de resíduos

Os responsáveis pela deposição de resíduos urbanos devem
retê-los nos locais de produção sempre que os recipientes se en-
contrem com a capacidade esgotada.

Artigo 12.º

Tipos de recipientes

Para a deposição de resíduos urbanos a Câmara Municipal de
Oeiras põe à disposição dos utentes os seguintes tipos de reci-
pientes:

a) Papeleiras e contentores normalizados, destinados a de-
posição de desperdícios produzidos na via púbica e ou-
tros materiais que resultem da limpeza urbana;

b) Contentores de 50, 120, 240 e 360 l de capacidade, dis-
tribuídos pelos edifícios, estabelecimentos comerciais e
restantes unidades produtoras para deposição de resídu-
os até 1100 l diários por unidade de produção;

c) Contentores de 800 a 1100 l de capacidade, colocados na
via pública para uso geral nos termos da deposição de
resíduos urbanos domésticos, até à sua substituição pelo
sistema pré-definido;

d) Vidrões e papelões, destinados a recolha selectiva do vidro
e do papel, respectivamente,

e) Outros recipientes que a Câmara Municipal de Oeiras vier
a adoptar para recolhas selectivas.

Artigo 13.º

Locais afectos aos contentores

1 — Os contentores mencionados na alínea c) do artigo 12.º
não podem ser deslocados dos locais previstos pelo serviço res-
ponsável pelos resíduos, da Câmara Municipal de Oeiras.

2 — Os contentores referidos na alínea b) do artigo 12.º de-
vem permanecer no interior dos edifícios, vazios e limpos, fora
dos períodos de deposição estabelecidos.

3 — Verificando-se a inexistência de espaço adequado no in-
terior dos edifícios, poderá excepcionalmente ser permitida a
permanência dos contentores no exterior, em local a demarcar
junto aos mesmos edifícios.

4 — Os contentores devem, neste último caso, conservar-se
vazios, fechados e limpos, fora dos períodos estabelecidos para
a deposição.

Artigo 14.º

Armazenamento colectivo

Os projectos de construção ou ampliação de edifícios devem
prever a existência de um compartimento para armazenamento
colectivo dos recipientes normalizados para a deposição de re-
síduos urbanos, de acordo com as normas técnicas que constam
do anexo III do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Recolha e transporte de resíduos urbanos

A recolha e o transporte dos resíduos urbanos, previstos no
presente regulamento, é da exclusiva responsabilidade da Câ-
mara Municipal, reservando-se a possibilidade de outras enti-
dades virem a executar serviços neste domínio através de au-
torização e acordo da Câmara Municipal de Oeiras.

Artigo 16.º

Recolha selectiva

Deve ser dada prevalência à recolha selectiva de resíduos, que
consistirá na passagem de fracções de resíduos passíveis de va-
lorização ou eliminação adequada e depositadas selectivamen-
te, de recipientes ou locais apropriados para viaturas de trans-
porte.

Artigo 17.º

Recolha de resíduos urbanos de produção excessiva

Quando nos termos do artigo anterior, a Câmara Municipal
vier a intervir na recolha e transporte dos resíduos urbanos com
um volume diário superior a 1100 l de determinados produto-
res, devem estes adquirir contentores normalizados de modelos
aprovados pelo município e, eventualmente, equipamento de
compactação adequado.

CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos não urbanos

Artigo 18.º

Recolha e transporte de monstros e de resíduos de jardins

1 — A recolha e o transporte de resíduos domésticos volu-
mosos (monstros), de resíduos verdes ou de jardins não públi-
cos, que não utilizam o sistema municipal de resíduos em vi-
gor, para locais de destino final designados pelo município, é
da responsabilidade dos produtores, podendo a Câmara Muni-
cipal de Oeiras organizar a prestação desses serviços mediante
tarifário a fixar.

2 — Quando a Câmara se substitua aos produtores ou deten-
tores destes tipos de resíduos, no serviço da sua recolha e trans-
porte, seja por incúria daqueles ou por motivo atendível ou de
interesse público, as despesas correspondentes serão por conta
dos produtores ou detentores, as quais terão de ser pagas logo
que notificadas pela Câmara Municipal.

Artigo 19.º

Dejectos de animais

1 — Os donos ou acompanhantes de animais devem pro-
ceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzi-
dos pelos seus animais quando passeiem com eles nos es-
paços públicos, com excepção dos de cães acompanhantes
de cegos.

2 — Os dejectos dos animais referidos no número anterior
devem ser devidamente acondicionados, de forma hermética, de
modo a evitar insalubridades e a conspurcação dos locais de
depósito ou recipientes existentes na via pública, nomeadamente
contentores e papeleiras.
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CAPÍTULO VI

Remoção de resíduos não urbanos especiais

Artigo 20.º

Recolha e transporte de resíduos equiparáveis a urbanos

1 — O produtor ou detentor de resíduos cuja produção diá-
ria seja superior a 1100 l, nos termos do artigo 3.º, alíneas d)
e f), conjugadas, do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro,
é responsável pelo destino adequado daqueles resíduos, deven-
do promover a sua recolha, armazenagem, transporte e elimi-
nação ou utilização de tal forma que não ponham em perigo a
saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente, podendo no
entanto acordar a prestação dos serviços referidos com a Câ-
mara Municipal de Oeiras ou empresas a tal autorizadas.

2 — Quando, nos termos da parte final do número anterior,
a Câmara vier a intervir na recolha e transporte dos referidos
resíduos, devem os seus produtores ou detentores adquirir con-
tentores normalizados de modelos aprovados pelo município e,
eventualmente, equipamento de compactação adequado.

Artigo 21.º

Destino final dos resíduos industriais

O produtor ou detentor de resíduos industriais é, nos termos
do artigo 6.º, n.º 1 e n.º 2, alínea b) do Decreto-Lei n.º 239/97,
de 9 de Setembro, responsável pelo destino final adequado destes
resíduos, bem como pelos custos da sua gestão, devendo pro-
mover a sua recolha, armazenagem sempre no interior das ins-
talações, transporte e eliminação ou utilização, de tal forma que
não ponham em perigo a saúde pública nem causem prejuízos
ao ambiente.

Artigo 22.º

Destino final dos resíduos hospitalares

O produtor ou detentor de resíduos hospitalares e dos cons-
tantes do anexo I do presente regulamento é, nos termos do artigo
6.º, n.º 1 e n.º 2, alínea c) do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Se-
tembro, responsável pelo destino final adequado destes resídu-
os, bem como pelos custos da sua gestão, devendo promover a
sua recolha, acondicionamento e armazenagem sempre no in-
terior das instalações, transporte e eliminação ou utilização, de
tal forma que não ponham em perigo a saúde pública nem causem
prejuízos ao ambiente.

Artigo 23.º

Remoção de entulhos

1 — Os produtores de entulhos, conforme definidos na alí-
nea e) do artigo 6.º, são responsáveis pela sua remoção, valo-
rização e destino final adequado.

2 — A ocupação de espaços públicos com contentores apro-
priados para depósito de entulhos fica sujeita a prévio licencia-
mento ou autorização camarários, sempre com carácter de pre-
cariedade, nomeadamente através de protocolos com as empresas
de recolha, contra o pagamento das taxas devidas pela ocupa-
ção da via pública.

3 — Nos contentores destinados a entulhos não podem ser
depositados outros tipos de resíduos, nem deve ser ultrapassa-
da a sua capacidade.

4 — O Município de Oeiras reserva-se o direito de, a qual-
quer momento, obrigar os produtores, promotores ou responsá-
veis pela recolha de contentores de entulhos, a removê-los da
via pública, designadamente quando constituam focos de insa-
lubridade, prejudiquem a circulação de peões ou veículos ou
obstem à normal utilização de instalações ou equipamentos
públicos.

5 — Se, após avisados ou notificados para a remoção referi-
da no artigo anterior, os mencionados responsáveis o não fize-
rem, a Câmara Municipal de Oeiras procederá à sua remoção
ou deslocamento a expensas do seu proprietário ou detentor a
qualquer título.

Artigo 24.º

Resíduos de efluentes líquidos e lamas

1 — Os condutores de veículos como camiões, camionetas,
tractores, máquinas agrícolas, máquinas afectas à construção civil,

entre outros, devem, antes de utilizarem as estradas e caminhos
públicos existentes na área do concelho de Oeiras, lavar devi-
damente os seus rodados, quando for caso disso, de modo a
evitarem a conspurcação das mesmas vias.

2 — Pelas infracções respectivas respondem, civil e contra-
-ordenacionalmente, em solidariedade, o condutor e o comitente.

Artigo 25.º

Destino final de outros tipos de resíduos

O produtor ou detentor de outros tipos de resíduos, bem como
dos constantes do anexo II do presente regulamento, é respon-
sável pelo destino final adequado destes resíduos, bem como pelos
custos da sua gestão, devendo promover a sua recolha, acondi-
cionamento e armazenagem, transporte e eliminação ou utilização,
de tal forma que não ponham em perigo a saúde pública nem
causem prejuízos ao ambiente.

Artigo 26.º

Deposição adequada

Considera-se deposição adequada dos resíduos não urbanos,
aquela que se faça em recipientes apropriados, que garantam
condições de estanquicidade e de protecção ao corte ou perfu-
ração e de acordo com as normas técnicas e legais especifica-
mente aplicáveis.

CAPÍTULO VII

Fiscalização e sanções

Artigo 27.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de
100 000$ a 750 000$, ou o contra valor correspondente de
498,8 euros a 3 740,98 euros, no caso de pessoas   singulares,
e de 500 000$ a 9 000 000$, ou o contra valor correspondente
de  2493,99 euros a 44 891,81 euros, no caso de pessoas colec-
tivas, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, o abandono, ou despejo em lugares pú-
blicos fora de recipientes apropriados e autorizados, de quais-
quer tipos de resíduos previstos neste regulamento, bem como
a sua emissão, transporte, armazenagem, tratamento, valoriza-
ção ou eliminação, por pessoas individuais ou pessoas colecti-
vas não autorizadas ou em instalações não permitidas.

2 — Por constituírem contra-ordenações, são puníveis com
coima de 50 000$ a 500 000$, ou o contra valor corresponden-
te de 249,4 euros a 2 493,99 euros, no caso de pessoas singu-
lares, e de 100 000$ a 3 000 000$, ou o contra valor correspon-
dente de 498,8 euros a 14 963,94 euros, no caso de pessoas
colectivas, nos termos do n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 239/97, de 9 de Setembro, as infracções ao presente Regu-
lamento a seguir discriminadas:

a) Derramar ou descarregar na via pública quaisquer ma-
teriais ou resíduos transportados em viaturas;

b) Despejar entulhos em qualquer área do município.

3 — Constituem, ainda, contra-ordenações puníveis com coima
de 10 000$ a 750 000$, ou o contra valor correspondente de
49,98 euros a 3 740,98 euros, no caso de pessoas singulares, e
de 20 000$ a 3 000 000$, ou o contra valor correspondente de
99,76 euros a 14 963,94 euros, no caso de pessoas colectivas, as
infracções ao presente regulamento a seguir indicadas:

a) A deslocação dos contentores referidos no n.º 3 do ar-
tigo 12.º, dos locais fixados pela Câmara Municipal de
Oeiras;

b) A permanência dos contentores referidos no n.º 2 do ar-
tigo 12.º na via pública, exceptuando-se as situações pre-
vistas no artigo 15.º;

c) O despejo, nos contentores destinados aos resíduos ur-
banos, de pedras, terras e entulhos;

d) A destruição total ou parcial dos contentores ou outros
recipientes destinados aos resíduos;
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e) Não providenciar à limpeza e desmatação regular da pro-
priedade integrada em núcleo urbano ou permitir que a
mesma seja utilizada como vazadouro de resíduos;

f) O despejo de resíduos industriais nos contentores desti-
nados à deposição de resíduos urbanos;

g) O despejo de resíduos hospitalares nos contentores des-
tinados à deposição de resíduos urbanos;

h) O despejo de resíduos perigosos nos contentores desti-
nados à deposição de resíduos urbanos.

4 — Constituem, também, contra-ordenação puníveis com
coima de 5000$ a 375 000$, ou o contra valor correspondente
de 24,94 euros a 1 870,49 euros, no caso de pessoas singulares,
e de 20 000$, ou o contra valor correspondente a 49,76 euros
até ao valor correspondente a 10 vezes o salário mínimo nacional
mais elevado em vigor, no caso de pessoas colectivas, as infrac-
ções ao presente regulamento a seguir aduzidas:

a) A deposição de resíduos urbanos nos contentores não
acondicionados em sacos de plástico ou sem garantir a
respectiva estanquicidade e higiene;

b) A deposição de resíduos urbanos nos contentores fora dos
horários estabelecidos e publicitados através de edital;

c) Mexer ou retirar resíduos urbanos contidos nos conten-
tores, fora das condições previstas neste regulamento para
a recolha, remoção e transporte de resíduos urbanos;

d) Deixar os contentores sem a tampa devidamente fecha-
da, após a sua utilização;

e) A colocação de resíduos impróprios ou diferentes daqueles
a que se destinam, em equipamento de deposição selectiva;

f) Fornecer qualquer tipo de alimento nas vias e outros es-
paços públicos susceptível de atrair animais errantes, no-
meadamente cães e gatos;

g) A deposição ou abandono na via publica, nos jardins ou
em qualquer local do domínio público de dejectos de ani-
mais, em infracção ao artigo 19.º;

h) A conspurcação com lamas ou efluentes líquidos das vias
públicas, nomeadamente através dos rodados dos veícu-
los pesados, em infracção ao artigo 24.º;

i) A emissão de fumos e partículas para a atmosfera em
quantidade e volume ilegais;

j) A lavagem de veículos automóveis nas vias e outros es-
paços públicos;

k) Vazar óleos, tintas ou outros líquidos ou produtos polu-
entes nas vias e outros espaços públicos.

5 — Qualquer outra infracção a este regulamento não prevista
nos números anteriores será punida com coima de 5000$ a
500 000$, ou o contra valor correspondente de 24,94 euros a
2 493,99 euros.

6 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 28.º

Sanções acessórias

Às contra-ordenações previstas no número anterior podem, em
simultâneo com a coima e nos termos da lei geral, ser aplica-
das as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do município dos objectos pertencentes ao
agente e utilizados na prática da infracção, quando for
caso disso;

b) Privação, até dois anos, do direito de participar em con-
cursos públicos que tenham por objecto a concessão de
serviços públicos e a atribuição de licenças ou alvarás;

c) Encerramento, até dois anos, de estabelecimento sujei-
to a autorização ou licença camarária;

d) Suspensão, até dois anos, de autorizações, licenças e al-
varás.

Artigo 29.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento com-
pete às várias fiscalizações do município de Oeiras e às auto-
ridades policiais.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 30.º

Custos a suportar pelos produtores ou detentores

Todas as despesas de gestão dos resíduos sólidos não urba-
nos e dos resíduos não urbanos especiais, nomeadamente remo-
ção, recolha, transporte e eliminação, efectuadas pelo municí-
pio de Oeiras em prol do interesse público, sobre as quais
operações não tenha havido pré-acordo com os respectivos pro-
dutores ou detentores dos resíduos, serão pagas por estes, ficando,
desde logo, a Câmara Municipal sub-rogada no direito de lhes
exigir o pagamento, independentemente das coimas e sanções
acessórias a que possa haver lugar.

Artigo 31.º

Revogação

Fica revogado, com a entrada em vigor do presente diploma,
o Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos publicado pelo
edital n.º 238/94, de 25 de Agosto.

Artigo 32.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor 30 dias após a sua
publicitação nos termos legais.

Mais faz público que o mencionado Regulamento se encon-
tra a apreciação pública, durante 30 dias, a contar da publica-
ção deste edital, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Isaltino
Afonso Morais.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 6896/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato a termo certo. — Para efeitos do disposto na
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e por despacho do
presidente da Câmara de 8 de Agosto de 2000, foi renova-
do o contrato de trabalho a termo certo, por mais seis me-
ses, com Filipe Miguel Pinho Brandão Soares, com início a
partir de 7 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, João Car-
los Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Aviso n.º 6897/2000 (2.ª série) — AP.  — Por delibera-
ção desta Câmara Municipal, tomada em reunião realizada em
19 de Julho de 2000, onde decidiu mandar elaborar o Plano de
Pormenor de Olhos de Água, Lagoinha e Vale de Touros,
avisam-se todos os cidadãos interessados, bem como todas as
entidades defensoras dos interesses que por ele possam vir a ser
afectados, que o mesmo se encontra em fase de prévia audição
pública, de acordo com o disposto nos artigos 4.º e 5.º da Lei
n.º 83/95, de 31 de Agosto.

A sua área de intervenção, com aproximadamente 400 ha,
situa-se no concelho de Palmela e é coincidente com o perímetro
urbano de Olhos de Água, Lagoinha e Vale de Touros.

Esta área encontra-se classificada pelo Plano Director Muni-
cipal de Palmela como áreas urbanas e urbanizáveis, área indus-
trial para pequena, média indústria e pequenos armazéns, sen-
do atravessada pela EN 379.
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O prazo da sua elaboração é de 240 dias, a contar da data da
sua adjudicação.

A decisão da elaboração do plano de pormenor teve como prin-
cipal objectivo dar corpo e eficácia à aplicação das directivas
programadas nos instrumentos de planeamento em vigor, para
o local — PDM e objectivos gerais e específicos aprovados para
aquele núcleo urbano.

Este plano de pormenor propõe-se, portanto, vir a definir um
quadro de reestruturação interna da área de forma integrada e
harmonizada com as características urbanas da zona envolvente
na tentativa de se caminhar para a constituição de tecidos ur-
banos, onde a construção seja efectuada em boas condições, quer
a nível ambiental, quer infra-estrutural.

Objectiva-se pois, com esta proposta, facilitar a actuação dos
intervenientes, tanto no que se refere aos particulares como à
própria entidade licenciadora.

A consulta é aberta, de acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, pelo período de 30
dias úteis, contados a partir da última publicação deste aviso nos
seguintes jornais: Público, Jornal de Notícias, Jornal Concelho
de Palmela, Gazeta de Palmela, Setubalense.

No mesmo período, os estudos e outros elementos preparatórios
do plano, encontrar-se-ão patentes ao público na Câmara Mu-
nicipal de Palmela e nas sedes das juntas de freguesia de Pal-
mela, Pinhal Novo e Quinta do Anjo, podendo ser pedidos es-
clarecimentos sobre os elementos patenteados, oralmente ou por
escrito, à Câmara Municipal de Palmela, através do seu Depar-
tamento de Planeamento, Divisão de Planeamento Urbanístico,
Largo do Município, no horário normal de funcionamento ou
pelos telefones: 212350753/4.

Terminado que seja o mesmo período de consulta, os interes-
sados dispõem do prazo de cinco dias para comunicar à Câma-
ra Municipal, junto do Departamento de Planeamento, Divisão
de Planeamento Urbanístico, a sua pretensão de serem ouvidos
ou de apresentarem observações escritas. Caso pretendam ser ou-
vidos, os interessados devem ainda comunicar os assuntos so-
bre que pretendem intervir e qual o sentido geral da sua inter-
venção.

1 de Agosto de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Ana
Teresa Vicente.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 6898/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 31 de Julho de 2000, foi prorrogado o con-
trato de trabalho a termo certo, por mais um ano, conjugado com
os artigos 18.º, 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com Duarte Gil Oliveira Sousa (nadador-salvador), e Carla
Fernanda Rocha Pinto (nadador-salvador), com início em 2 de
Agosto de 2000 e termo em 1 de Agosto de 2001, e com San-
dra Maria Ribeiro dos Santos (auxiliar de acção educativa), e
Dolorosa Costa Ferreira (auxiliar de acção educativa), também
por mais um ano, com início em 1 de Setembro de 2000 e ter-
mo em 31 de Agosto de 2001.

31 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Au-
gusto Granja da Fonseca.

Edital n.º 376/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urba-
nização da Zona Industrial da Serrinha, Rebordosa. — Elabo-
ração. — José Augusto Granja Rodrigues da Fonseca, presidente
da Câmara Municipal do Concelho de Paredes:

Torna público que, em conformidade com a deliberação do
executivo desta Câmara Municipal, tomada na sua reunião or-
dinária de 4 de Abril do corrente, foi aprovado por unanimidade
proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Zona Industrial
da Serrinha, Rebordosa, resultante da separação da zona industrial
da Serrinha da área afecta ao Plano de Urbanização de Rebordosa
e Parcial de Lordelo, Vilela e Astromil. Com esta separação
pretende o executivo encontrar soluções de maior detalhe, de-

vidamente fundamentadas, que valorizem a indústria e o pró-
prio concelho, propondo-se encontrar a necessária harmonia na
coexistência de espaços tão distintos como são o industrial e o
urbano.

Torna ainda público que, por deliberação da Câmara Muni-
cipal de Paredes do dia 19 de Junho de 2000, nos termos dos
artigos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, foram determinados os prazos de elaboração e de recolha
de sugestões, bem como de apresentação de informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de elaboração, consignadas no diplo-
ma legal acima citado; assim:

1 — A elaboração do Plano de Urbanização da Zona Indus-
trial da Serrinha é de seis meses;

2 — O período para a recolha de sugestões e apresentação
de informações decorre entre os dias 11 de Setembro de 2000
e 23 de Outubro de 2000;

3 — As sugestões e a apresentação de informações serão pres-
tadas junto da Divisão de Planeamento e Desenvolvimento desta
Câmara Municipal, nas horas normais de expediente, desde as
9 horas até às 16 horas e 30 minutos;

4 — As sugestões ou informação, referidas no ponto anteri-
or, sê-lo-ão em impressos de formato A4, que estarão à dispo-
sição no local referido no n.º 3.

E eu (Assinatura ilegível), Director do Departamento de As-
suntos Jurídicos, Administrativos e Financeiros, o subscrevi.

31 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Au-
gusto Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 6899/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Vigilantes natureza móveis. — Para
os devidos efeitos torna-se público que a Câmara Municipal ce-
lebrou contratos de trabalho a termo certo com os seguintes tra-
balhadores, pelo período de 1 de Julho a 30 de Setembro:

Acácio Simão Nunes.
Armindo da Silva Martins.
Hilário Manuel Piedade Antunes.
Humberto Fernandes Simões.
Rodrigo Manuel Henriques Serra Mendes.
Sandra Cristina Henriques Marques.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, em exer-
cício, Arnaldo Vicente Simões Pedroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 6900/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Jo-
aquim Alves Pereira, com início hoje, 7 de Agosto de 2000, para
a categoria de motorista de transportes colectivos.

Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 6901/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de dois meses, com
Nelson Miguel Fernandes Cordeiro, com início hoje, 7 de Agosto
de 2000, para a categoria de operário semiqualificado (porta-
-miras).

Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.
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CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 6902/2000 (2.ª série) — AP.  — Por despacho
da vereadora de Recursos Humanos de 15 de Outubro de 1999,
foi autorizada a celebração do contrato a termo certo abaixo dis-
criminado:

Bibiana Albertina Pinto Pereira (n.º 6368), assistente de arque-
ólogo, até 3 de Novembro de 2000.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 17 de
Novembro de 1999, foi autorizada a celebração do contrato a
termo certo abaixo discriminado:

Manuel Carlos Ferreira de Moura e Sá (n.º 6396), fiscal muni-
cipal (obras), até 5 de Dezembro de 2000.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 17 de
Dezembro de 1999, foi autorizada a celebração do contrato a
termo certo abaixo discriminado:

Maria José Pinheiro Barros Valente (n.º 6294), cozinheira, até
19 de Dezembro de 2000.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 23 de
Dezembro de 1999, foi autorizada a celebração dos contratos a
termo certo abaixo discriminados:

Fernanda Maria Leitão Alves da Silva (n.º 6139), cozinheira, até
2 de Janeiro de 2001.

Maria Salomé Vieira de Castro (n.º 6408), cozinheira, até 2 de
Janeiro de 2001.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 18 de
Janeiro de 2000, foi autorizada a celebração do contrato a ter-
mo certo abaixo discriminado:

Nuno Miguel de Carvalho Correia (n.º 6434), desenhador de cons-
trução civil, até 24 de Janeiro de 2001.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 15 de
Junho de 2000, foi autorizada a celebração dos contratos a ter-
mo certo abaixo discriminados:

Joana Patrícia Oliveira da Silva (n.º 6581), técnico profissional
de turismo, até 5 de Novembro de 2000.

Maria Alexandra Malheiro Neto da Conceição (n.º 5999), téc-
nico profissional de turismo, até 5 de Novembro de 2000.

Jorge Cristóvão Pugh Pinheiro (n.º 6589), técnico profissional
de turismo, até 16 de Novembro de 2000.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 7 de Julho
de 2000, foi autorizada a celebração do contrato a termo certo
abaixo discriminado:

Gisela Marília Marques Moreira Baptista (n.º 6583), desenhadora
de construção civil, até 9 de Julho de 2001.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 19 de
Julho de 2000, foi autorizada a celebração do contrato a termo
certo abaixo discriminado:

António Joaquim Monteiro de Moura (n.º 6590), assistente
arqueólogo, até 19 de Julho de 2001.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 1 de
Agosto de 2000, foi autorizada a celebração do contrato a ter-
mo certo abaixo discriminado:

Rita Bonet de Rêgo Chaves (n.º 6594), arquitecto paisagista, até
2 de Agosto de 2001.

O Director de Departamento de Administração de Pessoal,
Ângelo Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO MONIZ

Aviso n.º 6903/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-

zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu despacho
de hoje, renovo pelo período de um ano os contratos de traba-
lho a termo certo celebrados com os seguintes indivíduos:

Rui Jeremias Sardinha do Vale, operador de sistema de 2.ª classe,
início a 1 de Agosto de 2000.

Manuel Jorge Marques Gonçalves, motorista de transportes co-
lectivos, início a 17 de Agosto de 2000.

José Manuel Poita, servente, início a 1 de Junho de 2000.
José Maria Ponte Câmara, servente, início a 1 de Junho de 2000.
Manuel Agrela Jardim, servente, início a 1 de Junho de 2000.
António Marcial de Jesus Sousa, servente, início a 1 de Junho

de 2000.
Agostinho Correia Pinto, servente, início a 1 de Julho de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Germias de Sousa.

Aviso n.º 6904/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público que esta Câmara
celebrou contratos de trabalho a termo certo com Emanuel Dias
de Castro e José Duarte Gouveia Perry, pelo prazo de um ano,
com início a 3 de Julho de 2000, com possibilidade de renova-
ção por igual período, com a remuneração mensal correspon-
dente ao escalão 1, índice 191, para exercerem funções corres-
pondentes à categoria de assistente administrativo.

31 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Germias de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 6905/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Por despacho de 26 de Julho de 2000:

Jorge Miguel Gaspar Cordeiro — operador de estações eleva-
tórias, pelo prazo de 12 meses, com início em 1 de Agosto
de 2000.

Hélder Ribeiro dos Santos Inho — cantoneiro de vias, pelo prazo
de 12 meses, com início em 1 de Agosto de 2000.

Marco Paulo Carreira das Dores — cantoneiro de vias, pelo prazo
de 12 meses, com início em 1 de Agosto de 2000.

Delfim de Jesus Taborda — cantoneiro de vias, pelo prazo de
12 meses, com início em 1 de Agosto de 2000.

[Isento de fiscalização do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SANTO

Aviso n.º 6906/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câma-
ra Municipal celebrou contrato a termo certo, ao abrigo do n.º 2,
alínea b), do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, autorizado por meu despacho de 27 de Julho de 2000,
com Luís Bruno Paixão Neves, auxiliar de serviços gerais, com
início em 1 de Agosto de 2000, índice 118 do NSR, pelo prazo
de três meses. (Isento de fiscalização prévia da SRMTC.)

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, em exer-
cício, Carlos Alberto Vasconcelos.
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CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 6907/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que,
por despacho do presidente datado de 2 de Agosto de 2000,
foi concedida a exoneração a Anabela Delgado Teixeira Ro-
drigues, do lugar de auxiliar administrativo que ocupava no
quadro desta Câmara Municipal, com efeitos a partir de 1 de
Agosto de 2000.

3 de Agosto de 2000. — Em substituição do Chefe da Divi-
são Administrativa, a Técnica Superior de 1.ª Classe, Ana Paula
Moreira Baldaia Queirós.

Aviso n.º 6908/2000 (2.ª série) — AP.  — Cessação de
contratos de trabalho a termo certo. — Faz-se pública a ces-
sação dos contratos de trabalho a termo certo, então celebrados
com os trabalhadores infra-indicados, a partir da assinatura dos
contratos administrativos de provimento, precedendo concursos
para frequência de estágio:

Ana Sofia Tavares C. Magalhães Dias, a exercer funções ine-
rentes à categoria de engenheiro técnico, 122 500$, índice 215.
Assinatura de contrato administrativo de provimento na mesma
categoria em 30 de Junho de 2000.

Susana Filipa da Veiga Reis Bettencourt de Sousa, a exercer fun-
ções inerentes à categoria de técnico superior arquitecto,
176 600$, índice 310. Assinatura de contrato administrativo
de provimento em 30 de Junho de 2000.

Tânia Alexandra Pinto Ribeiro, a exercer funções inerentes à
categoria de engenheiro técnico civil, 122 500$, índice 215.
Assinatura de contrato administrativo de provimento, na mesma
categoria, em 30 de Junho de 2000.

3 de Agosto de 2000. — Em substituição do Chefe da Divi-
são Administrativa, a Técnica Superior de 1.ª Classe, Ana Paula
Moreira Baldaia Queirós.

Aviso n.º 6909/2000 (2.ª série) — AP.  — Cessação de
contratos de trabalho a termo certo. — Faz-se pública a ces-
sação dos contratos de trabalho a termo certo, então celebrados
com os trabalhadores infra-indicados, a partir da assinatura dos
termos de posse, na sequência de nomeações, precedendo con-
cursos para provimento de lugares de quadro:

Plácido Joaquim M. Simões e Álvaro José M. Inocência Fer-
reira, a exercerem funções inerentes à categoria de operário
qualificado serralheiro civil, 74 100$, índice 130. Posse na
mesma categoria em 2 de Agosto e 2 de Dezembro de 1999,
respectivamente.

José Roberto da Silva Marques, a exercer funções inerentes à
categoria de operário trolha, 74 100$, índice 130. Posse na mes-
ma categoria em 31 de Março de 2000.

Francisco José Marques da Silva, a exercer funções inerentes
à categoria de operário pedreiro, 74 100$, índice 130. Posse
na mesma categoria em 16 de Junho de 2000.

Daniel José Ferreira Martins dos Santos, a exercer funções
inerentes à categoria de motorista de ligeiros, 74 100$,
índice 130. Posse na mesma categoria em 1 de Fevereiro
de 2000.

Manuel Camilo da Silva Pereira, a exercer funções inerentes à
categoria de motorista de pesados, 79 800$, índice 140. Pos-
se na mesma categoria em 1 de Fevereiro de 2000.

Albina da Silva Maia Vidal, Maria da Conceição Gomes Araú-
jo Alves Sousa, Maria Margarida Gomes B. Costa, Rosa da
Silva Marques, Maria da Assunção N. Marques, Maria Ma-
nuela Gonçalves da Silva Graça e Raquel Gomes da Costa,
a exercerem funções inerentes à categoria de auxiliar de ac-
ção educativa, 71 200$, índice 125. Posse na mesma catego-
ria em 13 de Junho de 2000.

Cidália Conceição Fernandes Silva, Sara Maria Alves Cardoso,
António Miguel Costa Oliveira, Orísia Maria Alves Correia
Viana, Alberta Conceição Gonçalves Silva, Lídia Maria Mi-
randa Ferreira, Maria Conceição Vale Araújo Cardoso e Rosa

Maria Viana Monteiro, a exercerem funções inerentes à ca-
tegoria de operário jardineiro, 74 100$, índice 130. Posse na
mesma categoria em 31 de Março de 2000.

Jorge Pereira Gomes Aguiar, Paulo Sérgio Gomes Araújo, Ri-
cardo Luís Cristelo Silveira e Armando Jorge Ferreira Bar-
bosa, a exercerem funções inerentes à categoria de servente,
65 600$, índice 115. Posse na mesma categoria em 31 de Março
de 2000.

José Maria da Silva, a exercer funções inerentes à categoria de
operário trolha, 74 100$, índice 130. Posse na mesma cate-
goria em 31 de Março de 2000.

José Sérgio Neves Pires Novo e Paulo Guilherme Leitão Car-
doso, a exercerem funções inerentes à categoria de motoris-
ta de ligeiros, 74 100$, índice 130. Posse na mesma catego-
ria em 30 de Junho de 2000.

José Carlos Gonçalves Barroso, a exercer funções inerentes à
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais, 82 600$, índice 145. Posse na mesma categoria em 30
de Junho de 2000.

Américo Lazera de Sousa Macedo e Maria Júlia da Silva Rajão
Viana, a exercerem funções inerentes à categoria de auxiliar
de serviços gerais, 65 600$, índice 115. Posse na mesma ca-
tegoria em 1 de Agosto de 2000.

3 de Agosto de 2000. — Em substituição do Chefe da Divi-
são Administrativa, a Técnica Superior de 1.ª Classe, Ana Paula
Moreira Baldaia Queirós.

Aviso n.º 6910/2000 (2.ª série) — AP.  — Cessação de
contratos de trabalho a termo certo. — Faz-se pública a ces-
sação dos contratos de trabalho a termo certo, então cele-
brados com os trabalhadores infra-indicados, a partir da
assinatura dos termos de posse, na sequência de nomeações,
precedendo concursos para provimento de lugares de qua-
dro:

Anabela Delgado Teixeira Rodrigues e Bruno Miguel de Sousa
Dias, a exercerem funções inerentes à categoria de técnico pro-
fissional de 2.ª classe, nível 3, 108 300$, índice 190. Posse
na categoria de auxiliar administrativo em 2 de Dezembro de
1999.

José Américo G. Santos Graça, Tânia Marisa Baptista Jesus,
Arlinda Maria Terroso L. Silva, Carla Isabel Martins Gonçalves,
Maria de Fátima Ferreira da Costa, Rita Martins da Costa Ma-
chado e Maria das Dores da Silva A. do Monte, a exercerem
funções inerentes à categoria de auxiliar administrativo,
65 600$, índice 115. Posse na categoria em 2 de Dezembro
de 1999.

Maria Conceição C. Magalhães, a exercer funções inerentes à
categoria de auxiliar administrativo, 65 600$, índice 115. Posse
na categoria de auxiliar de serviços gerais em 1 de Agosto
de 2000.

Lino Manuel Azevedo Sousa, a exercer funções inerentes à ca-
tegoria de assistente administrativo, 108 300$, índice 190. Posse
na categoria de auxiliar administrativo em 2 de Dezembro de
1999.

José Carlos Martins Figueiredo e Manuel Pedro M. E. Castro
D. Silva, a exercerem funções inerentes à categoria de auxi-
liar de serviços gerais, 65 600$, índice 115. Posse na categoria
de auxiliar administrativo em 2 e 3 de Dezembro de 1999,
respectivamente.

Filipe José Pereira de Castro, a exercer funções inerentes à ca-
tegoria de auxiliar técnico, 108 300$, índice 190. Posse na ca-
tegoria de auxiliar técnico de educação em 2 de Dezembro
de 1999.

Rui Manuel Couto Gonçalves, a exercer funções inerentes
à categoria de auxiliar de serviços gerais, 65 600$, índi-
ce 115. Posse na mesma categoria em 2 de Dezembro de
1999.

José Maria Gomes Ferreira, a exercer funções inerentes à ca-
tegoria de operador de reprografia, 68 400$, índice 120. Posse
na categoria de auxiliar técnico de museografia em 2 de
Dezembro de 1999.
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Rui Manuel Baptista M. Garrido, a exercer funções inerentes à
categoria de auxiliar de serviços gerais, 65 600$, índice 115.
Posse na categoria de auxiliar técnico de educação em 2 de
Dezembro de 1999.

Nuno Miguel Pinto de Magalhães Dias, a exercer funções ine-
rentes à categoria de técnico profissional de 2.ª classe (ma-
nutenção mecânica), nível 4, 108 300$, índice 190. Posse na
categoria de técnico profissional de 2.ª classe em 17 de Ja-
neiro de 2000.

Sandra Maria Gabriel Viana, a exercer funções inerentes à ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais, 65 600$, índice 115. Pos-
se na mesma categoria em 1 de Agosto de 2000.

Margarida Miranda Nova Arnaud, a exercer funções inerentes
à categoria de técnico profissional guia interprete, nível 3,
108 300$, índice 190. Posse na categoria de técnica (área de
turismo) em 13 de Junho de 2000.

Manuela Margarida Saraiva Ferreira e Cláudia Maria Azevedo
M. R. B. Albuquerque, a exercerem funções inerentes à ca-
tegoria de educadora de infância, 150 900$, índice 100. Pos-
se na mesma categoria em 31 de Março de 2000.

Gustavo José Ferraz Macedo Vieira, a exercer funções ine-
rentes à categoria de auxiliar técnico de educação, 108 300$,
índice 190. Posse na mesma categoria em 1 de Agosto de
2000.

3 de Agosto de 2000. — Em substituição do Chefe da Divi-
são Administrativa, a Técnica Superior de 1.ª Classe, Ana Paula
Moreira Baldaia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Rectificação n.º 729/2000 — AP.  — José Fernando Diniz
Gomes, presidente da Câmara Municipal da Praia da Vitória,
rectifica o aviso n.º 5490/2000 (2.ª série) — AP, publicado
no apêndice n.º 104 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 170,
de 25 de Julho de 2000, no que diz respeito à data de apro-
vação da Assembleia Municipal e à data da entrada em vi-
gor. Assim rectifica-se que onde se lê «29 de Fevereiro de
2000» deve ler-se «28 de Abril de 2000» e onde se lê «nos
termos do artigo 68.º-A do Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de
Outubro» deve ler-se «nos termos do artigo 2.º do Regula-
mento anexo».

31 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 6911/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista dos con-
tratados. — Em cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 44.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, conjugada com o artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo
certo, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os indivíduos
abaixo indicados:

Manuel Mendonça da Silva — com início em 1 de Março de
2000, na categoria de lavador de viaturas do grupo de pes-
soal operário semiqualificado, com o vencimento de 80 000$,
pelo período de um ano.

Sónia Isabel Louro Rodrigues — com início em 1 de Março de
2000, na categoria de auxiliar de acção educativa do grupo
de pessoal auxiliar, com o vencimento de 74 200$, pelo pe-
ríodo de um ano.

Vítor Manuel Pais da Silva — com início em 15 de Março
de 2000, na categoria de motorista de transportes colecti-
vos do grupo de pessoal auxiliar, com o vencimento de
97 000$.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Diaman-
tino Ribeiro André.

Aviso n.º 6912/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação
dos contratos de trabalho a termo certo. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que ao abrigo do disposto no
n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91,
de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, procedeu-se à renovação dos
contratos de trabalho a termo certo com os indivíduos abaixo
indicados:

Anabela da Silva Lopes — na categoria de técnico superior de
2.ª classe da carreira de jurista do grupo de pessoal técnico
superior, com a remuneração mensal de 233 600$, que foi re-
novado por mais um ano, terminando em 13 de Fevereiro de
2001.

António José Martins Sequeira — na categoria de técnico pro-
fissional de 2.ª classe do grupo de pessoal técnico profissio-
nal (nível 3), com a remuneração mensal de 111 600$, que foi
renovado por mais um ano, terminando em 2 de Janeiro de
2001.

Helena Maria Marques Mendes Luís — na categoria de auxili-
ar de acção educativa do grupo de pessoal auxiliar, com a re-
muneração mensal de 74 200$, que foi renovado por mais ano
e meio, terminando em 31 de Janeiro de 2001.

Manuel Antunes Dias — na categoria de motorista de pesados
do grupo de pessoal auxiliar, com a remuneração mensal de
83 000$, que foi renovado por mais um ano, terminando em
4 de Janeiro de 2001.

Sandra Isabel Gaspar Santos — na categoria de auxiliar téc-
nico de biblioteca e documentação do grupo de pessoal
auxiliar, com a remuneração mensal de 111 600$, que foi
renovado por mais ano e meio, terminando em 2 de Janei-
ro de 2001.

Paula Cristina Marques Balau Esteves — na categoria de téc-
nico superior de 2.ª classe na carreira de serviço social do grupo
técnico superior, com a remuneração mensal de 233 600$, que
foi renovado por mais um ano, terminando em 1 de Maio de
2001.

Sónia Martins Sequeira — na categoria de técnico profissional
de 2.ª classe, como animador sócio-cultural, do grupo técnico
profissional, com a remuneração mensal de 111 600$, que
foi renovado por mais um ano, terminando em Janeiro de
2001.

Sónia Maria Martins Farinha — na categoria de auxiliar de
serviços gerais do grupo de pessoal operário, com a remune-
ração mensal de 94 600$, que foi renovado por mais um ano,
terminando em 11 de Maio de 2001.

Fernanda Maria Martins Cardoso — na categoria de auxiliar de
acção educativa do grupo de pessoal auxiliar, com a remu-
neração mensal de 74 200$, que foi renovado por mais um
ano, terminando em 30 de Julho de 2001.

Maria Teresa Ribeiro Nunes Pereira — na categoria de auxili-
ar de acção educativa do grupo de pessoal auxiliar, com a re-
muneração mensal de 74 200$, que foi renovado por mais um
ano, terminando em 30 de Julho de 2001.

Cláudia Cristina Alves Catarino — na categoria de auxiliar ad-
ministrativo do grupo de pessoal auxiliar, com a remunera-
ção mensal de 94 600$, que foi renovado por mais um ano,
terminando em 1 de Junho de 2001.

Domingas Catarina Cardoso Pedrosa — na categoria de auxili-
ar administrativo do grupo de pessoal auxiliar, com a remu-
neração mensal de 94 600$, que foi renovado por mais um
ano, terminando em 1 de Junho de 2001.

Alexandre Joaquim Carmona Ribeiro — na categoria de técnico
auxiliar de 2.ª na carreira de medidor orçamentista do grupo
de pessoal técnico profissional (nível 3), com a remuneração
mensal de 111 600$, que foi renovado por mais seis meses,
terminando em 13 de Julho de 2000 (a).

Maria de Fátima Martins Lopes — na categoria de auxiliar de
serviços gerais do grupo de pessoal auxiliar, com a remune-
ração mensal de 68 900$, que foi renovado por mais seis meses,
terminando em 23 de Novembro de 2000 (a).
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Gracinda Manso Cardoso Dias — na categoria de auxiliar de
acção educativa do grupo de pessoal auxiliar, com a remu-
neração mensal de 74 200$, que foi renovado pelo período de
três meses, terminando em 31 de Agosto de 2000 (b).

(a) Houve rescisão de contrato em 3 de Julho de 2000.
(b) O presente contrato é nos termos da alínea b) do artigo 18.º

do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Diaman-
tino Ribeiro André.

Aviso n.º 6913/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista dos con-
tratados. — Em cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 44.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, conjugada com o artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo
certo, nos termos da alínea b) do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os in-
divíduos abaixo indicados:

Fernando Luís Dias Martins — com início em 1 de Julho de
2000, na categoria de guarda campestre do grupo de pessoal
auxiliar, com a remuneração mensal de 85 900$, pelo perío-
do de três meses.

Fernando Miguel Marques Branco — com início em 1 de Ju-
lho de 2000, na categoria de guarda campestre do grupo de
pessoal auxiliar, com a remuneração mensal de 85 900$, pelo
período de três meses.

Hermínio José Caetano Figueiredo — com início em 1 de Ju-
lho de 2000, na categoria de guarda campestre do grupo de
pessoal auxiliar, com a remuneração mensal de 85 900$, pelo
período de três meses.

Joaquim Dias Martins — com início em 1 de Julho de 2000,
na categoria de guarda campestre do grupo de pessoal auxi-
liar, com a remuneração mensal de 85 900$, pelo período de
três meses.

Luís António Pereira Marques — com início em 1 de Julho de
2000, na categoria de guarda campestre do grupo de pessoal
auxiliar, com a remuneração mensal de 85 900$, pelo perío-
do de três meses.

Miguel Bruno Hayes Mendonça Alves — com início em 1 de
Julho de 2000, na categoria de guarda campestre do grupo de
pessoal auxiliar, com a remuneração mensal de 85 900$, pelo
período de três meses.

Renato Moutinho Filipe — com início em 1 de Julho de 2000,
na categoria de guarda campestre do grupo de pessoal auxi-
liar, com a remuneração mensal de 85 900$, pelo período de
três meses.

António Cardoso Martins — com início em 1 de Julho de 2000,
na categoria de guarda campestre do grupo de pessoal auxi-
liar, com a remuneração mensal de 85 900$, pelo período de
três meses.

Augusto Manuel Fernandes Francisco — com início em 1 de Ju-
lho de 2000, na categoria de guarda campestre do grupo de
pessoal auxiliar, com a remuneração mensal de 85 900$, pelo
período de três meses.

Rui Manuel Sequeira Inácio — com início em 1 de Julho de
2000, na categoria de auxiliar administrativo do grupo de pes-
soal auxiliar, com a remuneração mensal de 85 900$, pelo pe-
ríodo de três meses e meio.

Isabel Maria Mendes Mourato — com início em 1 de Julho de
2000, na categoria de auxiliar administrativo do grupo de pes-
soal auxiliar, com a remuneração mensal de 85 900$, pelo pe-
ríodo de três meses e meio.

Idalina Martins da Mata — com início em 1 de Julho de 2000,
na categoria de auxiliar de serviços gerais do grupo de pes-
soal auxiliar, com a remuneração mensal de 80 000$, pelo pe-
ríodo de cinco meses.

Maria do Carmo Lopes Martins Dias — com início em 1 de Julho
de 2000, na categoria de auxiliar de serviços gerais do gru-
po de pessoal auxiliar, com a remuneração mensal de 80 000$,
pelo período de cinco meses.

Gracinda Manso Cardoso Dias — com início em 1 de Março
de 2000, na categoria de auxiliar de acção educativa do gru-
po de pessoal auxiliar, com a remuneração mensal de 74 200$,
pelo período de três meses.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Diaman-
tino Ribeiro André.

CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso n.º 6914/2000 (2.ª série) — AP.  — Alfredo Falamino
Barroso, presidente da Câmara Municipal de Redondo:

Torna público que esta Câmara Municipal, na sua reunião or-
dinária de 22 de Março de 2000, deliberou submeter, em sintonia
com o n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, à discussão pública a alteração de âmbito limitado
ao Plano Director Municipal de Redondo — Perímetros Urba-
nos de Redondo e Aldeia da Serra.

Assim, convidam-se os munícipes a consultarem os referidos
exemplares do estudo, nomeadamente as plantas de ordenamento
e regulamento, que se encontram expostos no edifício dos Pa-
ços do Concelho e na sede da Junta de Freguesia de Redondo
a apresentarem por escrito reclamações, observações, sugestões
e pedidos de esclarecimento no prazo de 60 dias, após decorri-
dos 15 dias da publicação em Diário da República.

Posteriormente e cumprindo os n.os 5 e 6 do citado artigo 77.º
será esta alteração de âmbito limitado submetida à aprovação
da Assembleia Municipal nos termos do artigo 79.º do regime
jurídico dos instrumentos de gestão territorial e demais legis-
lação aplicável.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Alfredo
Falamino Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Rectificação n.º 730/2000 — AP.  — Rectificação ao quadro
de pessoal da Câmara Municipal do Sabugal. — António Este-
ves Morgado, presidente da Câmara Municipal do Sabugal:

Torna público que o quadro de pessoal da Câmara Munici-
pal do Sabugal, publicado no apêndice n.º 109 ao Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 176, de 1 de Agosto de 2000, saiu com
algumas inexactidões.

Assim, na p. 31, col. «Observações» do grupo de pessoal téc-
nico superior, carreira de técnico superior da área de paisagismo
e silvicultura, rectifica-se que onde se lê «Dotação global 60 %
venc.» deve ler-se apenas «Dotação global» e na col. «Ocupa-
dos» na carreira de técnico de contabilidade, 2.ª classe, onde se
lê «1» deve ler-se «0» e na col. «A criar» onde se lê «0» deve
ler-se «1».

2 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 6915/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89 ,de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meu despacho de 1 de Agosto de 2000, foi
celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do ci-
tado decreto-lei, contrato de trabalho a termo certo com Raquel
Helena Figueiredo Lopes, técnico profissional de relações pú-
blicas de 2.ª classe, para o Gabinete de Relações Públicas e
Imprensa, escalão 1, índice 191, 111 600$, com início em 1 de
Agosto de 2000, pelo período de um ano.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
neag) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DE CACÉM

Aviso n.º 6916/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, na redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Se-
tembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de Santia-
go do Cacém aprovou, por maioria, em sessão realizada em 30
de Junho de 2000, a proposta de alteração do quadro de pes-
soal do município que havia sido aprovada pela Câmara Muni-
cipal, por maioria, em sua reunião de 31 de Maio de 2000 e que
se anexa.

31 de Julho de 2000. — Por delegação, o Vereador do Pelouro
dos Recursos Humanos, José Joaquim Caneca Baguinho.

Alteração do quadro de pessoal do município
de Santiago do Cacém

Justificação

A presente proposta surge em consequência de reuniões de
trabalho com as divisões e serviços deste município para o le-
vantamento de necessidades de gestão dos lugares do quadro de
pessoal, sua harmonização com o Regulamento dos Serviços
Municipais, bem como da necessidade de nele serem observa-
das as alterações que surgiram, por via legislativa, desde a sua
última alteração, aprovada pela Assembleia Municipal de San-
tiago do Cacém em 27 de Abril de 1998. Na presente alteração
foram levadas em linha de conta as disposições legais dos se-
guintes diplomas:

Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, e suas alterações;
Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho;
Decreto-Lei n.º 195/97, de 3 de Julho;
Decreto Regulamentar n.º 51/97, de 24 de Novembro;
Decreto-Lei n.º 22/98, de 9 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro;
Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.º 12/2000, de 11 de Fevereiro.

Em relação à versão do quadro em vigor, são introduzidas as
seguintes alterações quantitativas de lugares:

Grupo Aumento Diminuição Obs.

Dirigente e de chefia.......... 1 – a)
Técnico superior.................. 15 3 b)
Técnico-profissional............ 24 8 c)
Administrativo...................... 19 – d)
Auxiliar ................................. 25 8 e)
Operário................................ 11 2 f)

Totais........... 95 21

No entanto, o aumento de lugares não corresponde, directa-
mente, a um aumento do número de funcionários, visto alguns
se destinarem a permitirem a promoção de funcionários nas
respectivas carreiras, como melhor se poderá avaliar das notas
ao quadro acima apresentado.

Notas:
a) Prevê-se a criação de um lugar de chefe de armazém, para

coordenação dos fiéis de armazém existentes e para estabele-
cer uma chefia intermédia entre estes e a divisão.

b) Destes lugares, sete destinam-se a permitir a promoção na
carreira dos funcionários respectivos.

Por necessidades permanentes dos serviços, são criados os
seguintes lugares:

Engenheiro florestal (1);
Engenheiro mecânico (1);
Técnico superior de organização e gestão de empresas (1);
Técnico superior de direito (1);
Técnico superior do ambiente (1);
Técnico superior na área musical (1);
Técnico superior de antropologia (1).

Por exigência do Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas de Leitura, para o tipo da Biblioteca Municipal de San-
tiago do Cacém, é obrigatória a existência de dois lugares de
técnico superior de biblioteca e documentação.

c) Destes lugares, doze destinam-se a permitir a promoção de
funcionários nas respectivas carreiras.

Por necessidades permanentes dos serviços, são criados os
seguintes lugares:

Técnico profissional de construção civil (1);
Técnico profissional de turismo (2);
Técnico profissional de comunicação (2);
Técnico profissional de artes gráficas (1);
Técnico profissional de arquivo (1);
Técnico profissional (2);
Técnico profissional de agricultura agro-pecuária (1).

Por exigência do Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas de Leitura, para o tipo da Biblioteca Municipal de Santi-
ago do Cacém é obrigatória a existência de mais dois lugares
de técnico profissional de biblioteca e documentação.

d) Destes lugares, treze destinam-se a permitir a promoção
de funcionários nas respectivas carreiras.

Por necessidades permanentes dos serviços, são criados os
seguintes lugares:

Assistente administrativo (6).

e) São criados os seguintes lugares, por necessidades perma-
nentes dos serviços:

Encarregado de parques desportivos e ou recreativos (1);
Motorista de transportes colectivos (1);
Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais (5);
Auxiliar técnico de museografia (1);
Auxiliar técnico de análises (1) — a extinguir quando va-

gar;
Tratador-apanhador de animais (1);
Cantoneiro de limpeza (5);
Telefonista (1);
Auxiliar de serviços gerais (6);
Auxiliar de acção educativa (3).

f) Destes lugares, dois destinam-se a permitir a promoção na
carreira dos respectivos funcionários. São criados os lugares
abaixo indicados, por necessidades permanentes dos serviços:

Operário altamente qualificado (electricista de automóveis)
(1);

Operário qualificado (jardineiro) (8).

Temos, assim, que somente 61 novos lugares são aumenta-
dos ao quadro actualmente existente e para satisfação de neces-
sidades permanentes dos serviços que, no momento, são asse-
guradas, quase na totalidade, por pessoal contratado a termo certo.

É de referir a extinção de 21 lugares em relação ao quadro
existente e que assim se distribuem:

b) Técnicos superiores:

Engenheiro civil (1);
Engenheiro de máquinas (1);
Técnico superior de serviço social (1).

c) Técnico profissional:

Técnico profissional de animação desportiva (1);
Técnico profissional de museografia (2);
Técnico profissional administrativo (4);
Desenhador (1).

e) Auxiliar:

Encarregado de pessoal auxiliar (1);
Motorista de pesados (3);
Auxiliar administrativo (4).

f) Operário:

Encarregado (2).

A presente alteração, para além do já apontado, visa tentar
satisfazer as necessidades do município, em termos de quadro
de pessoal, por um período provável de dois anos.
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Quadro de pessoal

Lugares

Grupo Carreira Grau Categoria Existentes Propostos Obs.

Pro-
Vagos Total

Pro-
Vagos Totalvidos vidos

Pessoal dirigente — – Chefe de divisão....................... 7 0 7 7 0 7
e de chefia.

— – Chefe de repartição.................. 3 0 3 3 0 3

— – Chefe se secção........................ 2 1 3 2 1 3

— – Chefe de serviços de limpeza 1 1 2 1 1 2

— – Chefe de armazém................... – – – 0 1 1

Pessoal  técnico Arquitecto................................... 2 Assessor principal, assessor.... 1 0 1 1 1 2 (a)
superior. 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 3 1 4 3 2 5 (a)

Arquitecto paisagista................ 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 1 0 1 1 0 1 (a)

Engenheiro civil........................ 2 Assessor principal, assessor.... 0 2 2 0 4 4 (a)
1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 5 5 10 5 4 9 (a)

Engenheiro de máquinas.......... 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 0 1 1 – – – Extin-
guir

Engenheiro químico.................. 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 1 0 1 1 0 1 (a)

Engenheiro florestal.................. 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... – – – 0 1 1 (a)

Engenheiro mecânico................ 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... – – – 0 1 1 (a)

Técnico superior de serviço so- 2 Assessor principal, assessor.... – – – 0 1 1 (a)
cial. 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 1 1 2 1 0 1 (a)

Técnico superior de organiza- 2 Assessor principal, assessor.... 0 1 1 0 1 1 (a)
ção e gestão de empresas. 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 2 1 3 2 2 4 (a)

Técnico superior psicólogo...... 2 Assessor principal, assessor.... – – – 0 1 1 (a)
1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 2 0 2 2 0 2 (a)

Técnico superior de direito...... 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 1 1 2 1 2 3 (a)

Técnico superior do ambiente . 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... – – – 0 1 1 (a)

Conservador de museus............ 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 0 1 1 0 1 1 (a)

Técnico superior de arquivo.... 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 1 0 1 1 0 1 (a)

Técnico superior de património 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 0 1 1 0 1 1 (a)

Técnico superior de biblioteca 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 0 1 1 0 2 2 (a)
e documentação.

Técnico superior na área musi- 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... – – – 0 1 1 (a)
cal.

Técnico superior de antropolo- 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... – – – 0 1 1 (a)
gia.

Técnico superior de desporto .... 1Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 0 1 1 0 1 1 (a)

Técnico superior de comunica- 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 0 1 1 0 1 1 (a)
ção.

Médico veterinário.................... 2 Assessor principal, assessor.... – – – 0 1 1 (a)
1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 1 0 1 1 0 1 (a)
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Lugares

Grupo Carreira Grau Categoria Existentes Propostos Obs.

Pro-
Vagos Total

Pro-
Vagos Totalvidos vidos

Pessoal  técnico Técnico superior........................ 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... – 2 2 0 2 2 (a)
superior.

Pessoal técnico Técnico de contabilidade e ad- – Especialista principal, especia- 0 1 1 0 1 1 (b)
ministração. lista, principal, de 1.ª ou 2.ª

classes.

Técnico de turismo................... – Especialista principal, especia- 1 1 2 1 1 2 (b)
lista, principal, de 1.ª ou 2.ª
classes.

Técnico de laboratório............. – Especialista principal, especia- 1 0 1 1 0 1 (b)
lista, principal, de 1.ª ou 2.ª
classes.

Informática ...... Técnico superior de informática –Principal, 1.ª ou 2.ª classes..... 0 1 1 0 1 1 (c)

Programador............................... – Programador especialista.........
Programador principal.............
Programador.............................. 1 1 2 1 1 2 (b)
Programador-adjunto de 1.ª classe
Programador-adjunto de 2.ª classe

Operador de sistema................. – Operador de sistema-chefe...... 0 1 1 0 1 1
Principal..................................... 1 1 2 1 1 2
1.ª classe.................................... 0 2 2 0 2 2
2.ª classe.................................... 1 1 2 1 1 2

Operador de registo de dados .... –Monitor ...................................... 1 0 1 1 0 1 A extin-
guir

quando
vagar

Pessoal técnico- Desenhador  de  especialidade – Especialista principal, especia- 0 2 2 0 2 2 (b)
-profissional. (projectista). lista, principal, de 1.ª ou 2.ª

classes.

Técnico profissional de constru- –Especialista principal, especia- 2 1 3 2 2 4 (b)
ção civil. lista, principal, de 1.ª ou 2.ª

classes.

Topógrafo................................... – Especialista principal, especia- 2 1 3 2 1 3 (b)
lista, principal, de 1.ª ou 2.ª
classes.

Técnico profissional de turismo – Principal..................................... – – – 0 1 1
1.ª classe.................................... 1 0 1 1 0 1
2.ª classe.................................... 0 3 3 0 5 5

Técnico profissional de comu- – Especialista principal, especia- 0 1 1 0 3 3 (b)
nicação. lista, principal, de 1.ª ou 2.ª

classes.

Técnico profissional de artes – Especialista principal, especia- – – – 0 1 1
gráficas. lista, principal, de 1.ª ou 2.ª

classes.

Técnico profissional de biblio- – Principal..................................... – – – 0 6 6
teca e documentação. 1.ª classe.................................... 6 0 6 6 0 6

2.ª classe.................................... 0 4 4 0 6 6

Técnico profissional de arquivo – Especialista principal, especia- – – – 0 1 1 (b)
lista, principal, de 1.ª ou 2.ª
classes.
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Lugares

Grupo Carreira Grau Categoria Existentes Propostos Obs.

Pro-
Vagos Total

Pro-
Vagos Totalvidos vidos

Pessoal técnico- Aferidor de pesos e medidas ... – Especialista principal, especia- 0 1 1 0 1 1 (b)
-profissional. lista, principal, de 1.ª ou 2.ª

classes.

Técnico profissional de anima- – Especialista principal, especia- 1 1 2 1 1 2 (b)
ção cultural. lista, principal, de 1.ª ou 2.ª

classes.

Técnico profissional de anima- – Especialista principal, especia- 1 2 3 1 1 2 (b)
ção desportiva. lista, principal, de 1.ª ou 2.ª

classes.

Técnico profissional de infor- – Especialista principal, especia- 2 1 3 2 1 3 (b)
mação. lista, principal, de 1.ª ou 2.ª

classes.

Técnico profissional de museo- – Especialista principal, especia- 1 3 4 1 1 2 (b)
grafia. lista, principal, de 1.ª ou 2.ª

classes.

Técnico profissional administra- – Especialista principal, especia- 0 5 5 0 1 1 (b)
tivo. lista, principal, de 1.ª ou 2.ª

classes.

Técnico profissional de agricul- – Especialista principal, especia- – – – 0 1 1 (b)
tura agro-pecuária. lista, principal, de 1.ª ou 2.ª

classes.

Fiscal municipal........................ – Especialista principal, especia- 2 2 4 2 2 4 (b)
lista, principal, de 1.ª ou 2.ª
classes.

Técnico profissional................. – Especialista principal, especia- – – – 0 2 2 (b)
lista, principal, de 1.ª ou 2.ª
classes.

Desenhador................................. – Especialista principal............... – – – 0 2 2
Especialista................................ 3 0 3 3 0 3
Principal..................................... 0 3 3 0 3 3
1.ª classe.................................... 2 1 3 2 4 6
2.ª classe.................................... 4 1 5 4 0 4

Pessoal adminis- Tesoureiro................................... – Especialista, principal, tesoureiro 1 0 1 1 0 1 (b)
trativo.

Assistente administrativo......... – Assistente administrativo espe- 2 6 8 2 10 12
cialista.

Assistente administrativo prin- 20 6 26 20 15 35
cipal.

Assistente administrativo........ 36 1 37 36 7 43 (d)

Pessoal auxiliar — – Encarregado de parques despor- 1 0 1 1 1 2
tivos e ou recreativos.

— – Encarregado de parques de má- 1 1 2 1 1 2
quinas, de parques de viaturas
automóveis ou de transportes.

— – Encarregado de pessoal auxiliar 0 1 1 – – – A extin-
guir.

Motorista de transportes colec- – Motorista de transportes colec- 8 1 9 8 2 10
tivos. tivos.

Guarda florestal......................... – Mestre principal, mestre, guarda 1 1 2 1 1 2

Leitor-cobrador de consumos .... – Leitor-cobrador de consumos ... 4 2 6 4 2 6
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Lugares

Grupo Carreira Grau Categoria Existentes Propostos Obs.

Pro-
Vagos Total

Pro-
Vagos Totalvidos vidos

Pessoal auxiliar Condutor de máquinas pesadas – Condutor de máquinas pesadas 18 2 20 18 7 25
e veículos especiais. e veículos especiais.

Fiscal de obras.......................... – Fiscal de obras.......................... 6 0 6 6 0 6

Motorista de pesados................ – Motorista de pesados............... 9 6 15 9 3 12

Operador de estações elevató- – Operador.................................... 2 1 3 2 1 3
rias, de tratamento ou depu-
radoras.

Fiel de armazém........................ – Fiel de armazém....................... 3 2 5 3 2 5

Fiel de mercados e feiras........ – Fiel de mercados e feiras........ 4 1 5 4 1 5

Tractorista.................................. – Tractorista.................................. 8 1 9 8 1 9

Auxiliar técnico de museografia – Auxiliar técnico de museografia 3 0 3 3 1 4

Auxiliar técnico......................... – Auxiliar técnico........................ 2 0 2 2 0 2 (e)

Auxiliar técnico de análises.... – Auxiliar técnico de análises.... 1 0 1 2 0 2 (f)

Operador de reprografia ........... –Operador de reprografia.......... 2 2 4 2 2 4

Tratador-apanhador de animais – Tratador-apanhador de animais – – – 0 1 1

Cantoneiro de limpeza.............. – Cantoneiro de limpeza............. 37 13 50 37 18 55

Coveiro....................................... – Coveiro...................................... 2 2 4 2 2 4

Telefonista.................................. – Telefonista................................. 1 0 1 1 1 2

Guarda campestre...................... – Guarda campestre..................... 3 1 4 3 1 4

Auxiliar administrativo............ – Auxiliar administrativo............ 3 11 14 3 7 10

Auxiliar de serviços gerais...... – Auxiliar de serviços gerais..... 14 10 24 14 26 30

Auxiliar de acção educativa.... – Auxiliar de acção educativa.... – – – 0 3 3 (g)

Condutor de cilindros............... – Condutor de cilindros.............. 0 1 1 0 1 1

Cozinheiro.................................. – Cozinheiro................................. 2 2 4 2 2 4
Servente..................................... 7 10 17 7 10 17

Pessoal operário Operário altamente qualificado – Operário principal.................... 1 1 2 1 3 4
(mecânico). Operário..................................... 2 2 4 2 2 4

Operário altamente qualificado – Operário..................................... – – – 0 1 1
(electricista de automóveis).

Operário qualificado................. – Encarregado geral..................... 0 1 1 0 1 1
Encarregado............................... 6 4 10 6 2 8 (h)

Operário qualificado (calceteiro) – Operário principal.................... 0 1 1 0 1 1
Operário..................................... 1 1 2 1 1 2

Operário qualificado (canaliza- – Operário principal.................... 11 4 15 11 4 15
dor). Operário..................................... 6 11 17 6 11 17

Operário qualificado (carpintei- – Operário principal.................... 2 2 4 2 2 4
ro de limpos). Operário..................................... 0 5 5 0 5 5
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Lugares

Grupo Carreira Grau Categoria Existentes Propostos Obs.

Pro-
Vagos Total

Pro-
Vagos Totalvidos vidos

Pessoal operário Operário qualificado (electri- – Operário principal.................... 2 1 3 2 1 3
cista). Operário..................................... 2 4 6 2 4 6

Operário qualificado (fotógrafo – Operário principal....................
de offset). Operário..................................... 1 0 1 1 0 1 (b)

Operário qualificado (mecânico – Operário principal.................... 0 1 1 0 1 1
de contadores). Operário..................................... 1 1 2 1 1 2

Operário qualificado (pedreiro) – Operário principal.................... 7 6 13 7 6 13
Operário..................................... 17 6 23 17 6 23

Operário qualificado (pintor) ..... – Operário principal.................... 1 1 2 1 1 2
Operário..................................... 4 2 6 4 2 6

Operário qualificado (serralheiro – Operário principal.................... 1 2 3 1 2 3
civil). Operário..................................... 7 0 7 7 0 7

Operário qualificado (asfaltador) – Operário principal.................... 0 2 2 0 2 2
Operário..................................... 3 7 10 3 7 10

Operário qualificado (jardineiro) – Operário principal.................... 2 1 3 2 1 3
Operário..................................... 8 4 12 8 12 20

Operário qualificado (lubrifica- – Operário principal....................
dor). Operário..................................... 0 2 2 0 2 2 (b)

Operário semiqualificado......... – Encarregado............................... 1 0 1 1 0 1 (l)

Operário semiqualificado (ca- – Operário..................................... 2 0 2 2 0 2
bouqueiro).

Operário semiqualificado (can- – Operário..................................... 5 6 11 5 6 11 (j)
toneiro).

Operário semiqualificado (car- – Operário..................................... 4 0 4 4 0 4
regador).

Operário semiqualificado (por- – Operário..................................... 1 2 3 1 2 3
ta-miras).

(a) Dotações globais de acordo com a alínea a) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável por força do n.º 1 do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

(b) Dotação global nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.
(c) Dotação global de acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável por força do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 12/2000, de 11 de Fevereiro.
(d) Cinco a extinguir quando vagarem, de acordo com a alínea 2) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 22/98, de 9 de Fevereiro.
(e) A extinguir quando vagar, conforme anexo II do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(f) Um a extinguir quando vagar, de acordo com o n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 195/97, de 3 de Julho.
(g) Regime vigente para idêntica carreira de pessoal não docente do Ministério da Educação, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 51/97, de 24 de Novembro.
(h) Dotação em consequência da alínea f) do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(i) Transição operada por força do n.º 5, in fine, do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do

Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(j) Alteração da designação operada por efeitos do n.º 8 e do mapa anexo à Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Edital n.º 377/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Abastecimento de Água do Município de São Brás de Alportel.
— Inquérito Público. — Dr. José de Sousa Pires, presidente da
Câmara Municipal de São Brás de Alportel:

Faz público, no uso das competências que lhe são atribuídas
pelo artigo 67.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, que, em execução do que dispõem os artigos 117.º e 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, se encontram em
fase de audiência dos interessados e de apreciação pública o
projecto de Regulamento de Abastecimento de Água do Muni-
cípio de São Brás de Alportel, provisoriamente aprovados em
sua reunião ordinária de Câmara Municipal realizada em 1 de

Agosto, o qual de pública no Diário da República, 2.ª série, em
anexo a este edital.

Durante os 30 dias seguintes à sua publicação podem quais-
quer interessados, identificando-se pelo nome e residência ou
sede, apresentar, por escrito, as suas sugestões fundamentadas
sobre os mesmos documentos, dirigidas ao presidente da Câmara
Municipal de São Brás de Alportel.

O projecto em causa encontra-se ainda patente, durante o prazo
indicado, no horário de funcionamento dos serviços, no edifí-
cio dos Paços do Município.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ter a costumada publicitação.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José de
Sousa Pires.
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Proposta de alteração ao Regulamento de Abastecimento
de Água do Município de São Brás de Alportel

Considerando :
l.º Que o Regulamento de Abastecimento de Água ao Muni-

cípio data de 1986, apenas alterado pontualmente quanto às ta-
rifas praticadas;

2.º Que o mesmo se mostra desadequado aos princípios e nor-
mas estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de Junho,
publicado em execução da Lei n.º 23/96, de 26 de Junho;

3.º Que, sem prejuízo da autonomia regulamentar conferida
aos municípios pela Constituição da República Portuguesa, im-
porta adequar as respectivas normas ao novo quadro legal
estabelecido:

Elabora-se a seguinte proposta:

CAPÍTULO I

Disposições gerais, objecto e área de aplicação

Artigo 1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento tem por leis habilitantes o Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, o Decreto Regulamentar n.º 23/
95, de 23 de Agosto, a Lei n.º 23/96, de 26 de Junho, e o
Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de Junho, e ainda a competência
que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto e área de aplicação

Este Regulamento aplica-se a todos os sistemas de capta-
ção, tratamento e distribuição de água para consumo públi-
co existentes e a construir na área do município de São Brás
de Alportel, sem prejuízo das normas específicas aplicáveis
aos sistemas que eventualmente venham a ser objecto de
concessão, preservando-se a segurança e a saúde pública dos
consumidores.

Artigo 3.º

Regulamentação técnica

Os sistemas referidos no artigo anterior obedecerão na sua con-
cepção, dimensionamento, construção e exploração às disposi-
ções técnicas constantes do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de
23 de Agosto.

Artigo 4.º

Obrigatoriedade de ligação

1 — Nas zonas servidas, ou que venham a sê-lo, pela rede
pública de distribuição de água os proprietários, usufrutuários
ou inquilinos, quando devidamente autorizados, são obrigados
a instalar as canalizações domiciliárias e a requerer a ligação
do ramal à rede pública.

2 — A ligação dos sistemas prediais à rede pública compete
à Câmara Municipal, sendo o pedido de fornecimento de água
da iniciativa do consumidor.

CAPÍTULO II

Rede de distribuição

Artigo 5.º

Responsabilidade de instalação

1 — Compete exclusivamente à Câmara Municipal promover
a instalação da rede pública de distribuição, bem como dos ra-
mais de ligação, os quais ficam propriedade sua.

2 — A instalação de ramais de água será efectuada pela Câ-
mara Municipal, por conta dos proprietários ou usufrutuários dos
prédios a servir, os quais deverão pagar, no acto do pedido, a
importância de 20 000$, a título de primeiro pagamento, devendo
o custo total do ramal ser deduzido da importância já paga e
ser liquidado no prazo de 30 dias a contar da data em que to-

marem conhecimento do respectivo custo, após o que será ins-
talado o contador.

3 — Pela instalação dos ramais de ligação será cobrada aos
proprietários ou usufrutuários a importância respectiva dos en-
cargos decorrentes da sua execução acrescida de 30% para a ad-
ministração.

4 — A conservação, a reparação, a substituição e a renova-
ção da rede pública e dos ramais de ligação compete à Câmara
Municipal.

Artigo 6.º

Canalizações

1 — A rede pública de distribuição de água é constituída pelo
sistema de canalizações instaladas na via pública em terrenos
da Câmara Municipal ou em outros sob concessão especial cujo
funcionamento seja de interesse para o serviço de distribuição
de água.

2 — O ramal de ligação é o troço de canalização privativa
que permite o abastecimento predial de água, compreendido entre
os limites da propriedade a servir e a rede pública de distribuição.

3 — Os sistemas de distribuição predial são constituídos pelas
canalizações instaladas no prédio e que prolongam o ramal de
ligação até aos dispositivos de utilização.

Artigo 7.º

Sistema de distribuição predial

1 — Os sistemas de distribuição predial são executados em
harmonia com o projecto previamente aprovado nos termos re-
gulamentares em vigor.

2 — Compete ao proprietário, usufrutuário ou condomínio do
prédio a conservação, reparação e renovação das canalizações
que constituem os sistemas de distribuição predial.

Artigo 8.º

Verificação e ensaio dos sistemas prediais

1 — O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar, por escrito, o seu início e fim à Câmara Municipal para
efeitos de ensaio e verificação.

2 — A Câmara efectuará, mediante o pagamento de uma taxa
definida no artigo 28.º, a verificação e os ensaios necessários
das canalizações no prazo de 15 dias, após a recepção da co-
municação de realização dos trabalhos, na presença do seu técnico
responsável.

Artigo 9.º

Projecto

1 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o
projecto do traçado da rede de distribuição de água compreen-
derá:

a) Memória descritiva e justificativa donde conste a indi-
cação dos dispositivos de utilização de água e seus sis-
temas de controlo, calibres e condições de assentamen-
to das canalizações e natureza de todos os materiais e
acessórios;

b) Peças desenhadas necessárias à representação do trajecto
seguido pelas canalizações, com indicação dos calibres
das diferentes canalizações dos sistemas de distribuição
predial e dos dispositivos de utilização de água.

2 — A entidade responsável poderá autorizar, sempre que ra-
zões especiais o justifiquem, a apresentação de projectos de tra-
çados simplificados ou mesmo reduzidos a uma simples decla-
ração escrita do proprietário ou usufrutuário do prédio, onde seja
indicado o calibre e extensão das canalizações interiores que pre-
tende instalar e o número e localização de dispositivos de uti-
lização.

Artigo 10.º

Ligação à rede pública

1 — Nenhum sistema de distribuição predial poderá ser li-
gado à rede pública de distribuição sem que satisfaça todas as
condições regulamentares.

2 — A licença de utilização de novos prédios só poderá ser
concedida pela Câmara Municipal depois de a ligação à rede pú-
blica estar concluída e pronta a funcionar.
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Artigo 11.º

Prevenção de contaminação

1 — Não é permitida a ligação entre um sistema de distri-
buição de água potável e qualquer sistema de drenagem que possa
permitir o retrocesso de efluentes nas canalizações daquele sis-
tema.

2 — O fornecimento de água potável aos aparelhos sanitári-
os deve ser efectuado sem pôr em risco a sua potabilidade, im-
pedindo a sua contaminação, quer por contacto, quer por aspi-
ração de água residual em casos de depressão.

CAPÍTULO III

Fornecimento de água

Artigo 12.º

Carácter ininterrupto do serviço

A água será fornecida de dia e de noite, excepto por razões
de ordem programadas ou em casos fortuitos ou de força mai-
or, não tendo os consumidores nestes casos direito a qualquer
indemnização.

Artigo 13.º

Forma de fornecimento

A água fornecida será medida através de contadores apropri-
ados, devidamente selados, os quais serão fornecidos e instala-
dos pelo município, que ficará com o encargo da sua manuten-
ção.

Artigo 14.º

Contrato de fornecimento

1 — O fornecimento de água ao consumidor será efectuado
mediante contrato com a Câmara Municipal, lavrado em modelo
próprio nos termos legais.

2 — Nenhum munícipe poderá consumir água se o contrato
de abastecimento não estiver em seu nome. Se tal se verificar
e as entidades responsáveis pelo fornecimento disso tiverem co-
nhecimento procederão à suspensão dos fornecimentos.

3 — Os pedidos de ligação poderão ser provisórios ou defi-
nitivos.

4 — A celebração de contratos de carácter definitivo será efec-
tivada após vistoria que comprove estarem os sistemas predi-
ais em condições de poderem ser ligados à rede pública.

5 — São provisórios os pedidos que se destinem à execução
de obras de construção de edificações e definitivos após a con-
clusão da respectiva construção.

6 — O contrato pode ser celebrado com o proprietário ou
com o inquilino do prédio, sendo instruído com os seguintes
documentos:

Se for proprietário ou usufrutuário:

Documento comprovativo da inscrição matricial (cader-
neta matricial) ou declaração modelo 129;

Se for inquilino:

Contrato de arrendamento registado na repartição de fi-
nanças.

7 — O contrato de fornecimento de água será objecto de aver-
bamento simples em caso de falecimento ou divórcio do seu ti-
tular.

Artigo 15.º

Vigência do contrato

1 — O contrato considera-se em vigor a partir da data em que
seja feita a ligação da rede interior à rede pública em carga com
o contador interposto.

2 — A entidade responsável fará a ligação à rede pública
no prazo de 30 dias, após a recepção do contrato devidamente
assinado, excepto se houver que estabelecer novas condutas,
pois nessa altura o prazo contar-se-á a partir da conclusão
destas.

Artigo 16.º

Termo do contrato

1 — Os consumidores só podem dar por findo o seu contra-
to após comunicar, por escrito, à Câmara Municipal, com pelo
menos cinco dias de antecedência, que se retira definitivamen-
te do prédio.

2 — O consumidor que, embora dê por findo o seu contrato,
não faculte à entidade responsável a retirada do contador con-
tinuará responsável pelo mesmo e pelo pagamento da taxa de
aluguer, enquanto não possa ser retirado ou não seja feito, para
o respectivo prédio, novo contrato para fornecimento de água.

Artigo 17.º

Encargos de instalações

1 — As importâncias a satisfazer, pelos consumidores, para
obter o fornecimento de água são as que se seguem:

a) Custo do ramal ou ramais de ligação, incluindo abertu-
ra de valas e reposição de pavimentos;

b) Taxa da ligação e ensaio das instalações provisórias;
c) Tarifa do consumo de água e taxa de aluguer de conta-

dor nos termos previstos neste Regulamento.

Artigo 18.º

Depósito de garantia

1 — A Câmara Municipal exigirá um depósito de garantia no
valor de 10 000$, que será prestado por depósito, nas situações
de restabelecimento de fornecimento na sequência de interrup-
ção decorrente de incumprimento contratual imputável ao con-
sumidor.

2 — A generalidade dos consumidores deverá solicitar o levan-
tamento dos depósitos de garantia existentes no âmbito do anteri-
or Regulamento, preferencialmente até ao final do ano em curso.

3 — O depósito de garantia fixado no n.º 1 do presente ar-
tigo não vencerá juros e será devolvido ao consumidor quando
este der o respectivo contrato por findo.

4 — De todas as importâncias entregues como caução será
passado recibo discriminado pelos serviços municipais.

5 — O valor do depósito prestado pode ser utilizado, no todo
ou em parte, pela Câmara Municipal para satisfação de valo-
res em dívida pelo consumidor.

6 — Accionada a caução a Câmara Municipal pode exigir a
sua reconstituição ou reforço, em prazo não inferior a 10 dias,
por escrito.

7 — A falta de reconstituição ou reforço da caução a que alude
o número anterior é motivo de interrupção do fornecimento.

Artigo 19.º

Bocas de incêndio

1 — O município poderá fornecer água para bocas de incên-
dio particulares nas seguintes condições:

a) As bocas de incêndio terão ramal e canalização própri-
os, com diâmetro fixado pelos competentes serviços mu-
nicipais;

b) As bocas de incêndio serão seladas e só poderão ser aber-
tas em caso de incêndio, devendo a Câmara Municipal
ser avisada da sua utilização dentro do período de 24 horas
seguintes ao sinistro.

2 — A abertura destas bocas de incêndio sem autorização da
Câmara Municipal, em quaisquer circunstâncias que não a re-
ferida no número anterior, constitui contra-ordenação.

Artigo 20.º

Interrupção do fornecimento

1 — A Câmara Municipal poderá interromper o fornecimen-
to de água nos seguintes casos:

a) Quando houver alteração da qualidade da água, previ-
são da sua degradação a curto prazo ou poluição tem-
porariamente incontrolável das captações;

b) Avarias ou obras nos sistemas públicos de abastecimento,
sempre que os trabalhos o justifiquem;
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c) Quando seja recusada a entrada para inspecção das ca-
nalizações e para leitura, verificação, substituição ou le-
vantamento do contador;

d) Quando o contador for encontrado viciado ou se detec-
te qualquer meio fraudulento de consumo de água;

e) Falta de pagamento, na data do seu vencimento, das contas
de consumo ou dívidas ao município, nos termos do
presente Regulamento.

2 — A interrupção do fornecimento de água não priva a Câ-
mara Municipal de recorrer às entidades competentes e respec-
tivos tribunais para lhe manterem o uso dos seus direitos ou para
haver o pagamento das importâncias devidas e outras indemni-
zações por perdas e danos e para imposição de coimas e penas
legais.

3 — Pode ainda ser interrompido o fornecimento de água, a
pedido dos consumidores, efectuando o pedido por escrito, de-
vidamente justificado, à Câmara Municipal.

4 — A interrupção nos termos do número anterior não deso-
briga o consumidor do pagamento do aluguer do contador e taxas
inerentes, enquanto o mesmo não for retirado definitivamente.

CAPÍTULO IV

Contadores

Artigo 21.º

Tipos e calibres

1 — Os contadores a instalar serão do tipo, calibre e classe
metrológica aprovados para a medição de água, nos termos da
legislação em vigor.

2 — O tipo, calibre e classe dos contadores a instalar será
fixado pela Câmara Municipal de harmonia com o consumo pre-
visto e com as condições normais de funcionamento.

Artigo 22.º

Normas aplicáveis

Os contadores a instalar obedecerão às qualidades, caracte-
rísticas metrológicas e condições de instalação estabelecidas nas
normas portuguesas e ou nas comunitárias aplicáveis.

Artigo 23.º

Instalação de contadores

1 — Os contadores serão instalados, obrigatoriamente, um por
consumidor, podendo ser colocados isoladamente ou em conjunto,
constituindo neste último caso uma bateria de contadores.

2 — Na bateria de contadores pode ser estabelecido um cir-
cuito fechado no qual têm origem os ramais individuais.

3 — As dimensões das caixas ou nichos de protecção dos con-
tadores, quando necessários, serão tais que permitam um trabalho
regular de substituição ou reparação local e permitam que a sua
leitura seja efectuada em boas condições.

Artigo 24.º

Localização dos contadores

1 — Os contadores serão colocados em locais definidos pe-
los serviços municipais, acessíveis a uma leitura regular.

2 — Nos edifícios confinantes com a via pública os conta-
dores devem localizar-se no limite da propriedade.

3 — Nos edifícios com logradouros privados os contadores
devem localizar-se:

a) No logradouro, junto à zona de entrada contígua com a
via pública, no caso de um só consumidor;

b) No interior do edifício em zonas comuns ou no logra-
douro, junto à entrada contígua com a via pública, no caso
de vários consumidores.

Artigo 25.º

Responsabilidade pelo contador

1 — Os contadores de água são fornecidos pela Câmara Mu-
nicipal, a quem compete a sua manutenção, sendo exclusivamente
da sua responsabilidade a colocação e remoção destes.

2 — A Câmara Municipal poderá proceder à verificação, re-
paração ou substituição do contador ou ainda à colocação pro-
visória de um outro contador, sempre que o ache conveniente,
sem nenhum encargo para o consumidor.

3 — A aferição, a pedido do consumidor será realizada após
o prévio depósito, da importância de 15 000$, a qual será res-
tituída no caso de se verificar a existência de mau funcionamento
do contador e sem que para tal tivesse havido interferência do
consumidor.

Artigo 26.º

Avaliação de consumo

1 — No caso de paragem ou de funcionamento irregular do
contador, o consumo é avaliado:

a) Pelo consumo de igual mês do ano anterior;
b) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consi-

deradas válidas;
c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes

à instalação do contador, na falta dos elementos referi-
dos nas alíneas a) e b);

d) Por uma das modalidades definidas nas alíneas a), b) ou
c) acrescido do dobro, no caso de paragem ou mau fun-
cionamento provocado por incúria do consumidor.

CAPÍTULO V

Taxas e tarifas

Artigo 27.º

Tarifas de venda de água

As importâncias a pagar pelos consumidores ao município são
as seguintes:

Consumidores domésticos:

Escalão Consumo (em metros cúbicos) Preço

1.º ......................Até 5 m3 ..................................... 60$/m3

2.º ...................... De 6 a 15 m3 ............................. 110$/m3

3.º ...................... De 16 a 30 m3 ........................... 150$/m3

4.º ......................Superior a 30 m3 ....................... 300$/m3

Colectividades desportivas, culturais e recreativas — 60$/m3

Estabelecimentos de beneficência — 60$/m3

Estado — 150$/m3

Consumo para obras — 200$/m3

Autarquias locais — isentas de pagamento

Artigo 28.º

Taxas de ligação e aluguer de contador

1 — A taxa de ligação e ensaio das ligações será de 700$.
2 — A taxa de aluguer de contador será de:

Calibre dos contadores Valor/mês

Até 15 mm............................................................... 200$00
De 20 mm ................................................................. 300$00
De 25 mm ................................................................. 400$00
De 30 mm ................................................................. 900$00
De 40 mm ................................................................. 1 200$00
De 50 mm ................................................................. 1 600$00
De 75 mm ................................................................. 1 800$00
De 80 mm ................................................................. 2 100$00
De 100 mm............................................................... 2 400$00
De 125 mm............................................................... 3 000$00
De 150 mm............................................................... 4 000$00
De 200 mm............................................................... 5 200$00
De 250 mm............................................................... 10000$00
De 300 mm............................................................... 15000$00

A taxa de restabelecimento de consumo por falta de pagamento
será de 10 000$.
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CAPÍTULO VI

Consumo de água — pagamentos

Artigo 29.º

Leitura do contador

1 — O consumo será lido, em princípio, mensalmente, e no
máximo, uma vez de dois em dois meses nos contadores, de-
vendo os leitores deixar à disposição de cada consumidor um
boletim com o resultado da leitura.

2 — Não se conformando com o resultando da leitura, o
consumidor poderá apresentar a devida reclamação dentro do
prazo indicado na factura como limite de pagamento, a qual
será julgada e resolvida pela Câmara Municipal como for de
justiça.

3 — Sendo a reclamação julgada procedente será atendida no
primeiro pagamento.

Artigo 30.º

Recibos de pagamento

1 — Os pagamentos efectuam-se, preferencialmente, no mês
imediato ao consumo. Os recibos do pagamento do consumo de
água e do aluguer do contador serão apresentados pelo cobra-
dor uma só vez, em casa dos consumidores.

2 — No caso de não ser feito o pagamento contra recibo, o
cobrador deixará a nota-aviso da importância em débito, que de-
verá ser satisfeita no Sector Administrativo do Abastecimento
Público, até ao dia 27 do mês em causa.

CAPÍTULO VII

Penalidades

Artigo 31.º

Danos da rede geral

Quem danificar ou utilizar indevidamente qualquer insta-
lação, acessórios ou aparelhos de manobra das canalizações
da rede geral de distribuição será punido com coima de
20 000$ a 50 000$, acrescida da importância gasta na repa-
ração da avaria.

Artigo 32.º

Execução indevida de canalizações interiores

Aquele que consentir ou executar canalizações interiores sem
que o seu traçado tenha sido aprovado nos termos deste Regu-
lamento ou introduzir modificações em canalizações interiores
já estabelecidas e aprovadas, sem prévia autorização da Câma-
ra Municipal, incorre na coima de 5000$ a 20 000$.

Artigo 33.º

Utilização indevida de bocas de incêndio

A utilização indevida de bocas de incêndio, sem o consenti-
mento da Câmara Municipal, ou no caso do n.º 2 do artigo 19.º
implica a aplicação da coima de 10 000$ a 20 000$.

Artigo 34.º

Deslocação e viciação do contador

Incorre na coima de 20 000$ a 70 000$ quem modificar a po-
sição do contador ou violar os respectivos selos ou consentir que
outrem o faça.

Artigo 35.º

Modificações entre o contador e a rede

Quem consentir ou executar modificação entre o contador
e a rede geral de distribuição ou empregar qualquer meio frau-
dulento para utilizar água incorre na coima de 20 000$ a
50 000$.

Artigo 36.º

Infracção na ligação à rede geral

Quem executar, mandar executar ou se utilizar de qualquer
ligação à rede geral fora das normas deste Regulamento incor-
re na coima de 20 000$ a 50 000$.

Artigo 37.º

Reincidência

No caso de reincidência todas as coimas serão acrescidas de
um terço na primeira, de um meio na segunda e do dobro nas
seguintes reincidências.

Artigo 38.º

Coima supletiva

As transgressões deste Regulamento para as quais não esteja
especialmente prevista a penalidade correspondente, serão pu-
nidas com coima de 5000$ a 10 000$, independentemente da in-
demnização a que haja lugar por danos causados.

Artigo 39.º

Entidade competente para aplicação e cobrança das coimas

É à Câmara Municipal que compete aplicar, cobrar e arreca-
dar as coimas previstas neste Regulamento, em face de processo
para tanto por si organizado.

Artigo 40.º

Responsabilidade de outra natureza

O pagamento da coima não isenta o transgressor de respon-
sabilidade civil por perdas e danos nem de qualquer procedi-
mento criminal a que der motivo.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 41.º

Norma subsidiária

Em tudo o que este Regulamento seja omisso será aplicável
o disposto no Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, no De-
creto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, e demais legis-
lação em vigor, com as condicionantes técnicas existentes na área
de actuação da Câmara Municipal de São Brás de Alportel.

Artigo 42.º

Fornecimento do Regulamento

Será fornecido um exemplar do presente Regulamento a to-
dos os munícipes que o desejem.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entrará em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 6917/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Sistema de Abastecimento de Água de São João da Madeira.—
Manuel de Almeida Cambra, presidente da Câmara Municipal
de São João da Madeira:

Torna público que a Assembleia Municipal de São João da
Madeira,  em sessão de 26 de Junho de 2000,  ao abrigo da
competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou, sob
proposta da Câmara Municipal, com as alterações introduzi-
das pela Comissão de Apreciação nomeada para o efeito, o
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Regulamento do Sistema de Abastecimento de Água de São
João da Madeira.

O presente Regulamento entrará em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série, nos termos do
n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

8 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

Regulamento do Sistema de Abastecimento
de Água de São João da Madeira

Preâmbulo

O Regulamento do Sistema de Abastecimento de Água de São
João da Madeira tem um duplo objectivo de sintetizar a infor-
mação relevante para o efeito e de estabelecer os critérios re-
lativos à gestão do sistema, legalmente adstrita à autarquia.

Por um lado, a legislação que regula a distribuição de água
para consumo das populações é vasta e dispersa, pelo que o
presente Regulamento visa sintetizar num único documento os
principais critérios técnicos e administrativos para o efeito.

Noutro extremo, verifica-se a necessidade de tornar claros os
critérios técnicos e administrativos relacionados com a explo-
ração, necessariamente adaptados à realidade do Concelho e da
sua população.

Em suma, a elaboração e publicação do presente Regulamento,
após cumpridas todas as formalidades legalmente estabelecidas,
tem como objectivo fomentar a transparência nos assuntos re-
lacionados com o fornecimento de água potável aos habitantes
do concelho de São João da Madeira, da qual beneficiam quer
os consumidores, quer os serviços.

O Regulamento do Sistema de Abastecimento de Água de São
João da Madeira foi objecto de proposta do executivo munici-
pal em sua reunião de 6 de Dezembro de 1999, e aprovado pela
Assembleia Municipal em sua reunião de 26 de Junho de 2000,
tendo sido cumpridas todas as formalidades legalmente estabe-
lecidas previstas na legislação em vigor.

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

O presente Regulamento estabelece as normas do sistema de
distribuição de água potável do município de São João da Ma-
deira, aplicando-se a todos os utentes, públicos ou privados, bem
como as condições de acesso dos mesmos ao sistema e de ex-
ploração pela entidade gestora, de forma a assegurar o seu bom
funcionamento, preservando-se a segurança, a saúde pública e
o conforto dos utentes.

Artigo 2.º

Conceitos

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Entidade gestora — Câmara Municipal de São João da
Madeira;

b) Sistema — rede geral de abastecimento de água, com-
posto por canalizações, peças acessórias e outros equi-
pamentos, destinados à captação, tratamento e distribuição
de água potável;

c) Instalação interior — conjunto de dispositivos sanitári-
os e canalizações existentes no interior do prédio, até ao
ramal de ligação;

d) Ramal de ligação — troço de canalização privativa do
serviço de um ou mais prédios, compreendido entre o seu
limite e a conduta da rede geral de abastecimento;

Artigo 3.º

Competência

A exploração do sistema é da responsabilidade da Câmara
Municipal de São João da Madeira.

Artigo 4.º

Obrigações da entidade gestora

1 — No âmbito das suas atribuições, compete à entidade ges-
tora:

a) Promover um adequado fornecimento de água, com as
características ideais para o consumo humano, de acordo
com a legislação em vigor e ou recomendações das au-
toridades sanitárias competentes, ao longo de todo o pe-
rímetro abrangido pelo sistema;

b) Reparar e remodelar a rede e manter em bom funciona-
mento o sistema tratamento e de distribuição de água;

c) Ampliar a rede sempre que conveniente e em função dos
meios técnicos disponíveis;

d) Realizar os testes que se julguem necessários para as-
segurar o bom funcionamento do sistema;

e) Elaborar uma base de dados sobre flutuações de caudais
e características físico-químicas e biológicas em pontos
estratégicos do sistema, visando o controlo da qualida-
de da água distribuída e recolher informações para fu-
turas ampliações e ou novas ligações ao sistema.

2 — Nos loteamentos urbanos abrangidos pelo sistema, a com-
petência a que alude a alínea b) do n.º 1 é da responsabilidade
do respectivo loteador até que as obras de urbanização sejam
recebidas definitivamente pela entidade gestora, nos termos legais.

Artigo 5.º

Direito dos utentes

1 — São utentes do sistema todos os que o utilizem de for-
ma permanente ou eventual.

2 — Os utentes têm direito de utilizar o sistema em boas con-
dições técnicas e de salubridade.

Artigo 6.º

Deveres dos utentes

São deveres de todos os utentes do sistema:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento e normas
complementares, bem como os Regulamentos dos siste-
mas de águas residuais e de resíduos sólidos e limpeza
urbana;

b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou
equipamento dos sistemas públicos;

c) Não proceder à execução de ligações ao sistema públi-
co sem autorização da entidade gestora;

d) Não alterar o ramal de ligação de água de abastecimento
estabelecido entre a rede geral e a rede predial;

e) Avisar a entidade gestora de eventuais anomalias nos con-
tadores e outros medidores de caudal.

Artigo 7.º

Carácter ininterrupto do sistema

1 — O sistema estará em funcionamento ininterruptamente,
salvo casos de força maior, ou fortuitos, como avarias, aciden-
tes ou remodelações, em qualquer órgão do sistema, obstrução,
falta de energia eléctrica e outros.

2 — Os utentes da rede não terão direito a receber qualquer
indemnização pelos prejuízos ou transtornos resultantes de de-
ficiências ou interrupções no fornecimento de água por motivo
de força maior ou fortuito, e ainda por descuidos e defeitos ou
avarias nas instalações particulares.

3 — Sempre que possível, a entidade gestora avisará prévia
e publicamente os utentes sempre que haja necessidade de in-
terromper o fornecimento de água por motivos de obras sem
carácter de urgência.

4 — Compete aos utentes tomar, em todos os casos, as pro-
vidências necessárias para atenuar, eliminar ou evitar as pertur-
bações ou acidentes durante execução dos trabalhos, por forma
que os mesmos possam decorrer em boas condições técnicas e
de segurança e no mais curto espaço de tempo.

5 — A entidade gestora poderá interromper o fornecimento
de água caso se constate que a qualidade da mesma implica riscos
à saúde pública ou não se enquadra nos padrões aceitáveis de
qualidade.
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TÍTULO II

Condições gerais do abastecimento

SECÇÃO I

Contratos

Artigo 8.º

Elaboração de contratos

1 — Os contratos ordinários e temporários são elaborados em
impressos de modelo próprio, e em conformidade com o pre-
sente Regulamento e ou legislação aplicável.

2 — Os contratos referidos no n.º 1 são únicos e englobam,
simultaneamente, os serviços de fornecimento de água, de re-
colha e tratamento de águas residuais, e de recolha e tratamento
de resíduos sólidos e limpeza urbana, sem prejuízo dos limites
e normas especiais à utilização relativas à utentes industriais,
apresentadas nos respectivos regulamentos.

3 — Os contratos celebrados previamente à data de entrada
em vigor do presente Regulamento, serão automaticamente con-
siderados como válidos, salvo oposição expressa dos consumi-
dores, a apresentar no prazo máximo de três meses após a data
do início da vigência.

Artigo 9.º

Celebração de contratos

1 — A celebração de contratos implica a adesão dos utentes
às prescrições regulamentares.

2 — As cópias dos contratos a serem entregues aos utentes
deverão ser acompanhadas, como anexos, de cópias dos Regu-
lamentos.

Artigo 10.º

Titularidade

1 — O contrato de fornecimento pode ser feito com o pro-
prietário, usufrutuário ou promitente comprador, quando habi-
tem o prédio, ou com o locatário, comandatário ou usuário,
podendo a entidade gestora exigir a apresentação dos documentos
comprovativos dos respectivos títulos ou outros que reputem equi-
valentes.

2 — A entidade gestora não assume quaisquer responsabili-
dades pela falta de valor legal, vício ou falsidade dos documentos
apresentados para os efeitos deste artigo, nem é obrigada, sal-
vo decisão judicial, a prestar quaisquer indicações sobre a base
documental em que sustentaram o fornecimento.

3 — A entidade gestora, quando assim o entenda, pode ain-
da fazer com o proprietário de um prédio vários contratos de
fornecimento para mais do que um domicílio ou fracção, quando
aquele o solicitar e declarar assumir, para todos os efeitos, as
responsabilidades de consumidor.

4 — A concessão referida no número anterior pode cessar por
determinação fundamentada da entidade gestora, com prévia co-
municação ao proprietário do prédio, bem como aos inquilinos
ou ocupantes.

Artigo 11.º

Vigência e denúncia dos contratos

1 — Os contratos consideram-se em vigor a partir da data da
instalação do contador ou da data de assinatura do contrato, caso
o contador já se encontre instalado, terminando pela denúncia,
revogação ou caducidade.

2 — Os utentes podem denunciar os contratos que tenham
subscrito, desde que comuniquem tal intenção à entidade ges-
tora, por escrito e com a antecedência mínima de 15 dias, for-
necendo a leitura do contador.

3 — Caso não seja fornecida a leitura do contador, confor-
me previsto no ponto anterior, os utentes continuam responsá-
veis pelos encargos decorrentes.

Artigo 12.º

Contratos especiais

1 — Serão alvo de contratos especiais, devido ao seu impacto
na rede pública de distribuição, os seguintes casos:

a) Estabelecimentos públicos, nomeadamente hospitais, es-
colas, etc.;

b) Grandes conjuntos imobiliários;
c) Urbanizações;
d) Complexos industriais e comerciais;
e) Complexos desportivos;
f) Serviços de incêndio de particulares.

2 — Os contratos especiais são elaborados pela entidade ges-
tora, tendo em conta as características do fornecimento, acau-
telando-se o interesse da generalidade dos utentes e o equilí-
brio das condições de exploração do sistema.

Artigo 13.º

Contratos temporários

1 — Serão alvo de contratos temporários de fornecimento, os
seguintes casos:

a) Zonas de concentração populacional temporárias, tais
como feiras e exposições;

b) Obras e estaleiros de obras;
c) Litigantes quanto ao direito à celebração do contrato,

desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a
posição de possuidor.

2 — Tais contratos podem não caducar no termo do respec-
tivo prazo, desde que o consumidor prove que se mantêm os pres-
supostos que levaram à sua celebração.

3 — O presente artigo não se aplica à situações de constru-
ção ilegal, salvo casos excepcionais, estando a celebração de con-
tratos dependente de aprovação do executivo camarário.

SECÇÃO II

Suspensão, cessação e recusa de fornecimentos

Artigo 14.º

Suspensão do fornecimento

1 — A entidade gestora poderá suspender o fornecimento de
água, por motivos ligados aos utilizadores, nos seguintes casos:

a) Por falta de pagamento da facturação;
b) Quando o contador for encontrado viciado ou for em-

pregue outro acto fraudulento para consumo, desde que
apurado em processo de contra-ordenação.

c) Quando o sistema de distribuição interior tiver sido al-
terado sem a aprovação prévia do respectivo traçado pela
entidade gestora.

d) Quando seja recusado o acesso de elementos da entida-
de gestora, devidamente autorizados, para efeitos de ins-
pecção das canalizações, leitura, verificação, substitui-
ção ou levantamento do contador.

2 — A suspensão do fornecimento não priva a entidade ges-
tora do recurso aos meios legais correspondentes para a defesa
dos seus legítimos interesses.

3 — Nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.º 1, a
suspensão decorrerá imediatamente, após informação ao clien-
te através de carta registada com aviso de recepção.

Artigo 15.º

Suspensão a pedido do consumidor

1 — Os consumidores podem, mediante pedido fundamenta-
do, solicitar a suspensão do fornecimento de água à entidade ges-
tora, desde que o período não seja inferior a 30 dias.

2 — A suspensão terá efeito no prazo de cinco dias úteis após
o deferimento.

3 — A suspensão do fornecimento não desobriga o consumi-
dor ao pagamento das tarifas fixas.

Artigo 16.º

Cessação do fornecimento

Quando a suspensão do fornecimento se tornar definitiva por
qualquer motivo e seja retirado o contador, será feita a liqui-
dação das contas referentes aos alugueres de contadores, tari-
fas, consumos e outros serviços.
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Artigo 17.º

Recusa do fornecimento

A entidade gestora tem o direito de recusar o fornecimento
de água quando o fornecimento ao utente em causa tenha sido
previamente suspenso por razões previstas no n.º 1 do artigo 14.º

Artigo 18.º

Restabelecimento do fornecimento

O restabelecimento do fornecimento, após a liquidação dos
débitos que levaram à suspensão, implica o pagamento dos en-
cargos de fecho e reabertura da respectiva ligação.

TÍTULO III

Condições técnicas do fornecimento

SECÇÃO I

Da rede geral de distribuição

Artigo 19.º

Rede geral de distribuição

1 — A rede geral de distribuição é composta por todas as ca-
nalizações, peças e acessórios — em regra instalados na via pú-
blica — destinados ao transporte de água potável, sendo pro-
priedade da entidade gestora, a quem compete zelar pela sua
manutenção, conservação e funcionamento.

2 — A entidade gestora deve tomar as devidas precauções de
forma a que as peças que constituem a rede geral de distribui-
ção encontrem-se devidamente isoladas de outras instalações, tais
como, gás, águas residuais, cabos eléctricos e outras.

Artigo 20.º

Obrigatoriedade de ligação à rede geral

1 — Os proprietários ou usufrutuários, nos termos do presente
Regulamento, são obrigados a promover o abastecimento dos
respectivos prédios, nos seguintes termos:

a) Solicitando a ligação da rede de distribuição interior, com
os acessórios e equipamentos necessários à utilização da
água, à rede geral, depois de aprovada nos termos do ar-
tigo 44.º;

b) Todas as despesas resultantes das acções previstas na alí-
nea a) deverão ser suportadas pelo proprietário ou usu-
frutuário do prédio.

2 — A obrigação de abastecimento diz respeito a todas as frac-
ções de cada prédio.

3 — A obrigatoriedade de ligação aplica-se a todos os prédi-
os no perímetro do Concelho, sem prejuízo do previsto no ar-
tigo 4.º, n.º 1, alínea c).

4 — As intimações aos proprietários ou usufrutuários dos pré-
dios para cumprir as obrigações previstas nos pontos anterio-
res serão feitas pela entidade gestora nos termos legais, devendo
a regularização das respectivas situações ser efectuada no pra-
zo máximo de 60 dias após a data de recepção.

5 — Terminado o prazo estabelecido no ponto anterior, caso
não haja cumprimento, a entidade gestora procederá às obras
necessárias para o efeito, devendo o proprietário ou usufrutuá-
rio do imóvel suportar os respectivos custos.

Artigo 21.º

Ligação à rede de prédios novos ou em construção

1 — A entidade gestora reserva-se ao direito de não proce-
der imediatamente à ligação definitiva de prédios quando não
existirem troços da rede geral no local.

2 — Para prédios em construção, a ligação será feita a título
provisório, apenas para suprir as necessidades da obra, depois
de aprovada a rede, nos termos do artigo 44.º, e após a emis-
são do respectivo alvará de construção.

3 — A autorização para a ligação definitiva só poderá ser
emitida para as fracções com licença de habitação.

Artigo 22.º

Ampliação da rede

1 — A ampliação da rede geral, dentro da área do concelho,
é da responsabilidade da entidade gestora, devendo esta reali-
zar os estudos técnicos e financeiros adequados para o efeito.

2 — A ampliação da rede pode ser requerida pelos proprie-
tários ou usufrutuários dos prédios a servir. Nos casos em que
esta ampliação não se demonstre viável, a 3. ampliação poderá
ser realizada pelos proprietários ou usufrutuários dos imóveis,
a expensa destes, segundo indicações e com o acompanhamen-
to permanente da entidade gestora.

4 — Nos casos em que as ampliações da rede, referidas no
n.º 2, tenham sido pagas pelos proprietários ou usufrutuários, ve-
nham a ser utilizadas para fornecimento de outros prédios, a
entidade gestora deverá proceder à respectiva indemnização
proporcional.

5 — Os equipamentos da rede geral instalados nas condições
deste artigo são propriedade exclusiva da entidade gestora.

Artigo 23.º

Redes de distribuição executadas por outras entidades

Sempre que qualquer entidade se proponha executar redes de
distribuição de água em substituição da entidade gestora, nomea-
damente no caso de novas urbanizações, deverá o respectivo pro-
jecto estar conforme as disposições do presente Regulamento,
estando sempre dependente da apreciação e aprovação por par-
te da entidade gestora.

SECÇÃO II

Dos ramais de ligação

Artigo 24.º

Ramais de ligação

1 — Corresponde ao troço de canalização privativo do ser-
viço de um prédio, compreendido entre a torneira de suspen-
são do abastecimento ao prédio e a rede pública ou entre esta
e qualquer dispositivo de utilização exterior ao prédio.

2 — Os ramais de ligação são propriedade da entidade ges-
tora, a quem compete zelar pela sua manutenção e funcionamento.

3 — Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem
que os sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados,
de acordo com as disposições regulamentares.

Artigo 25.º

Sistemas prediais

1 — Os sistemas prediais são compostos pelos ramais de li-
gação e as canalizações de distribuição interior dos prédios.

2 — Cada prédio será normalmente abastecido por um único
ramal, podendo, em casos especiais, ser abastecido por mais de
um ramal de ligação.

Artigo 26.º

Abastecimento de lojas e armazéns

1 — O abastecimento de lojas e armazéns existentes em prédios
destinados simultaneamente a habitação deverá ser feito, sem-
pre que possível, através de um ramal de ligação próprio.

2 — O referido abastecimento poderá ser também realizado
por ramificação directa, na via pública, do ramal que abaste-
cer o prédio.

Artigo 27.º

Abastecimento de piscinas

1 — A canalização interior de abastecimento de piscina deve
ser completamente independente da canalização do prédio e pro-
vida de contador próprio.

2 — A entidade gestora reserva-se ao direito de suspender o
abastecimento de piscinas durante períodos de dificuldade de
abastecimento.
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3 — Os proprietários de prédios com piscina quando da en-
trada em vigor do presente Regulamento, dispõem do prazo de
um ano para introduzir as alterações necessárias à conformida-
de com os requisitos deste.

4 — Terminado o prazo citado no ponto anterior, e caso o
proprietário não tenha efectuado as correcções necessárias, a en-
tidade gestora iniciará o processo de contra-ordenação, com a
suspensão imediata do fornecimento de água.

Artigo 28.º

Remodelação e renovação de ramais de ligação

1 — As operações de remodelação e ou de renovação de ra-
mais de ligação são da responsabilidade da entidade gestora, que
suportará os custos inerentes.

2 — Nos casos em que as reparações na rede geral ou ramais
de ligação resultarem de danos causados por pessoas alheias aos
serviços da entidade gestora, os custos inerentes serão da res-
ponsabilidade das mesmas.

3 — Quando a renovação de ramais de abastecimento ocor-
rer devido à alterações das condições de abastecimento, por exi-
gência do utente, será este a suportar os respectivos encargos.

Artigo 29.º

Torneira de passagem para suspensão do abastecimento

Cada ramal de ligação ou sua ramificação deverá dispor, na via
pública ou em parede exterior do prédio confinante com a via
pública, de uma torneira de passagem, de modelo apropriado, a
ser manuseada única e exclusivamente por pessoal autorizado pela
entidade gestora e pessoal do serviço de incêndios.

SECÇÃO III

Dos sistemas de distribuição interiores

Artigo 30.º

Canalizações interiores

1 — Em toda a área do município abrangida pelo sistema é
obrigatório estabelecer, em todos os prédios construídos ou a
construir, as canalizações ou os dispositivos interiores necessários
ao correcto fornecimento de água potável, e ligá-los ao siste-
ma através de ramais de ligação.

2 — Os prédios abandonados ou em estado de manifesta ru-
ína, ou em vias de expropriação, ficam isentos do previsto no
n.º 1 deste artigo.

3 — O estabelecimento e a conservação daquelas instalações
serão realizados, em regra, pelos proprietários ou usufrutuários
dos prédios, a cargo dos quais ficarão as respectivas despesas.

Artigo 31.º

Utilização das canalizações de distribuição interior
fora dos limites do prédio

As canalizações de distribuição interior de cada prédio não
poderão ser utilizadas para o abastecimento de dispositivos de
utilização exteriores aos limites do prédio, nomeadamente a área
ocupada pelo prédio e respectivo logradouro.

Artigo 32.º

Requisitos das instalações interiores

1 — A rede de canalizações interiores compreenderá, no mí-
nimo, uma torneira de serviço em cada bancada de cozinha e
o abastecimento das instalações sanitárias do prédio.

2 — Nos prédios já existentes e que não se encontrem liga-
dos ao sistema, a entidade gestora poderá aprovar, total ou par-
cialmente, a rede de canalizações interiores, desde que seja cons-
tatado, em vistoria requerida pelo proprietário ou usufrutuário,
que as instalações suportam a pressão a que serão submetidas
e que se encontrem executadas em condições técnicas aceitá-
veis para a ligação ao sistema.

3 — O referido no ponto anterior aplica-se igualmente aos
prédios que se encontrem em fase avançada de construção à data
de entrada em vigor do presente Regulamento.

Artigo 33.º

Canalizações interiores em prédios a construir
ou a remodelar

1 — Os projectos dos prédios a construir e remodelar, sujei-
tos a aprovação pela entidade gestora, devem incluir o traçado
da rede de canalizações interiores e contemplar o ramal de li-
gação à rede geral, nos termos previstos no presente Regulamento.

2 — Qualquer alteração na rede de canalizações interiores após
a aprovação do projecto fica sujeita ao parecer da entidade ges-
tora.

Artigo 34.º

Materiais a aplicar

1 — Os materiais a aplicar nas canalizações e redes de dis-
tribuição devem ser compatíveis ao fim a que se destinam, no-
meadamente com boas condições de resistência à corrosão e aos
esforços a que devem ser sujeitos.

2 — Os materiais a aplicar nas redes de distribuição interio-
res devem ser previamente aprovados pela entidade gestora, que
indicará quais os materiais a utilizar ou excluir, tendo em con-
ta as características da rede e da água fornecida.

3 — Sempre que a entidade gestora o entenda, poderá soli-
citar a realização de ensaios aos materiais a aplicar, por enti-
dades credenciadas para o efeito, cabendo ao proprietário ou usu-
frutuário do prédio o suporte dos respectivos custos.

Artigo 35.º

Dimensionamento

1 — As canalizações de distribuição interior serão sempre es-
tabelecidas com os calibras adequados ao bom funcionamento
de todos os dispositivos de utilização de água.

2 — O calibre do tronco principal será, pelo menos até a pri-
meira ramificação domiciliária, igual ao do respectivo ramal de
ligação.

3 — No caso de, cumulativamente com o abastecimento do-
miciliário, abastecer serviços de incêndios e ou de regas, o calibre
do tronco principal será o do ramal até àquelas utilizações, a
partir das quais é reduzido ao necessário para utilização domi-
ciliária.

4 — Todas as canalizações deverão possuir, no mínimo, os
calibres determinados pelos cálculos hidráulicos.

Artigo 36.º

Prédios com mais de uma habitação

1 — Nos prédios com mais de uma habitação ou domicílio a
rede de distribuição interior compreenderá um tronco principal
e as respectivas ramificações domiciliárias.

2 — O tronco principal seguirá, sempre que possível, pela
parede de uma escada do prédio e as ramificações domiciliárias
far-se-ão por forma que o abastecimento se possa suspender em
qualquer delas, sem prejuízo do abastecimento das restantes.

3 — A ramificação para cada domicílio não deverá atraves-
sar qualquer dependência ou compartimento de domicílio dife-
rente, excepto em casos devidamente fundamentados e aprova-
dos pela entidade gestora.

4 — No início de cada ramificação domiciliária haverá uma
torneira de passagem, que permita a suspensão do abastecimento,
que só poderá ser manobrada por técnicos da entidade gestora,
excepto em casos de sinistro, o que deverá ser prontamente
participado.

5 — Nos ramais de alimentação aos equipamentos sanitários
deverão ser colocadas torneiras de segurança a montante des-
ses dispositivos e o mais perto quanto possível destes.

Artigo 37.º

Normas para evitar a inquinação da rede

1 — É proibida a ligação entre o sistema de água potável e
qualquer sistema de drenagem e só poderão ser aplicadas tor-
neiras de jacto com a interposição de um autoclismo.

2 — A rede de distribuição interior de um prédio utilizan-
do água potável deverá ser totalmente independente de qual-
quer sistema de distribuição de água particular, poços, furos
ou minas.
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3 — Não é permitida a ligação directa a depósitos de recep-
ção, excepto em casos justificados por limitações técnicas e desde
que aprovadas pela entidade gestora.

4 — A canalização para e dos depósitos deverá ser montada
à vista, pelo exterior do prédio, de forma a poder ser feita ra-
pidamente a sua inspecção.

5 — Exceptuam-se do disposto no ponto 3 os depósitos des-
tinados a instalações de água quente, desde que sejam adopta-
dos os dispositivos necessários para evitar a contaminação da
água.

6 — Nenhuma bacia de retrete, urinol ou outro depósito ou
recipiente insalubre poderá ser ligado directamente aos sistemas
de canalizações de água potável, devendo ser sempre interpos-
to um dispositivo isolador em nível superior aos equipamentos
e que não ofereça possibilidade de contaminação da água po-
tável.

7 — Todos os dispositivos de distribuição e de utilização de
água potável, quer em prédios, quer na via pública, deverão ser
protegidos pela natureza da sua construção e pelas condições da
sua utilização, contra a contaminação da água.

Artigo 38.º

Depósitos

Quando existirem depósitos destinados ao serviço normal de
abastecimento da rede de distribuição interior do prédio ou a
constituir reserva daquele, sem prejuízo do descrito no Artigo
anterior, a admissão de água será comandada por um dispositi-
vo funcionando em máximo vazão nas condições a serem fixa-
das pela entidade gestora.

SECÇÃO IV

Dos sistemas de distribuição prediais

Artigo 39.º

Manutenção de sistemas prediais

1 — Todas as operações de reparação, conservação e renovação
de sistemas prediais são da responsabilidade dos respectivos
proprietários ou usufrutuários, salvo nos casos em que haja desejo
expresso e por escrito do consumidor e acordo com o proprie-
tário, ou ordem judicial.

2 — Os utilizadores de sistemas prediais devem abster-se de
actos que possam prejudicar o bom funcionamento do sistema
ou pôr em causa direitos alheios, nomeadamente no que diz res-
peito à saúde pública e ambiente.

3 — O consumidor é responsável pela manutenção e renovação
dos elementos e acessórios que se encontrem na caixa do con-
tador.

Artigo 40.º

Operações nos sistemas prediais

Quando se justifique, nomeadamente pela dimensão ou com-
plexidade dos sistemas prediais, a entidade gestora pode definir
um programa de operações, sua metodologia e periodicidade.

Artigo 41.º

Reparação de avarias em sistemas prediais

1 — Logo que seja detectada uma rotura ou fuga de água em
qualquer ponto dos sistemas prediais ou nos dispositivos de uti-
lização, deverá ser promovida a reparação pelos proprietários
ou usufrutuários.

2 — As reparações das canalizações e dispositivos de utili-
zação serão precedidas de um pedido de interrupção do abas-
tecimento sempre que as mesmas se tenham que processar a mon-
tante do contador.

3 — Concluída a reparação, esta será vistoriada, a pedido do
consumidor, pela entidade gestora.

4 — A entidade gestora poderá proceder a quaisquer obras de
reparação de canalizações privativas e dispositivos de utiliza-
ção dos prédios, a pedido dos responsáveis pela utilização, sendo
nestes casos exigido o pagamento prévio do montante previsto
para o efeito ou a assinatura de um termo de responsabilidade
pelo pagamento desse montante.

5 — Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de
água em perdas nas canalizações de distribuição interior e seus
dispositivos de utilização.

Artigo 42.º

Inspecção de sistemas

1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspec-
ção, por parte da entidade gestora, que serão efectuadas sem-
pre que haja indícios de violação de qualquer preceito do pre-
sente Regulamento ou perigo de contaminação das redes públicas
de distribuição de água.

2 — As reparações a realizar, resultantes dos autos de visto-
ria, devem ser efectuadas pelo proprietário ou usufrutuário dentro
dos prazos estipulados pela entidade gestora, a contar da data
de recepção da intimação.

3 — Não se verificando o referido no n.º 2, as obras serão
realizadas pela entidade gestora, ou a mando desta, devendo o
proprietário ou usufrutuário suportar os custos daí resultantes.

Artigo 43.º

Execução sub-rogatória

A entidade gestora poderá proceder à execução de ramais de
ligação ou outras canalizações dos sistemas prediais, indepen-
dentemente da solicitação ou autorização do proprietário ou usu-
frutuário, sempre que estejam em causa a saúde pública, sendo
as respectivas despesas imputadas ao proprietário ou usufrutu-
ário.

SECÇÃO V

Da apresentação e execução de projectos

Artigo 44.º

Aprovação da execução ou modificação da rede

1 — É obrigatória a apresentação de projectos de sistemas
prediais para a distribuição de água, quer para edifícios novos,
quer para edificações já existentes sujeitas a modificações no
sistema de distribuição.

2 — No caso de pequenas alterações, a entidade gestora po-
derá aprovar as obras mediante a apresentação de projectos
simplificados ou ainda mediante uma declaração escrita do
proprietário, na qual conste o calibre e extensão das canali-
zações a instalar e o número e localização dos dispositivos
de utilização.

3 — Qualquer uma das situações previstas anteriormente são
sempre sujeitas à aprovação prévia por parte da entidade ges-
tora, sem a qual não é autorizada a execução de quaisquer obras.

Artigo 45.º

Apresentação de projectos

Os projectos referidos no n.º 1 do artigo anterior deverão ser
constituídos por:

a) Memória descritiva, na qual deverão ser indicados o nú-
mero de dispositivos de utilização, tipos, calibres e con-
dições de assentamento das canalizações, bem como os
tipos de materiais a utilizar;

b) Cálculos hidráulicos justificativos;
c) Cálculo do grupo sobrepressor, com as respectivas es-

pecificações técnicas, quando necessário;
d) Peças desenhadas para a representação dos trajectos das

canalizações, com indicação dos calibres dos diferentes
troços e da localização dos diferentes dispositivos de uti-
lização da água.

Artigo 46.º

Validade do projecto

1 — Os projectos não concretizados ao fim de três anos, a
contar da data da aprovação pela entidade gestora caducam au-
tomaticamente.

2 — Ao fim do prazo supra citado, o responsável pela obra
deverá apresentar novo projecto para apreciação da entidade ges-
tora, conforme descrito no artigo anterior.
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Artigo 47.º

Responsabilidade pela elaboração

1 — A elaboração dos projectos deverá ser feita por técnicos
designados nos termos da legislação nacional em vigor.

2 — A entidade gestora fornecerá àqueles técnicos, sempre que
solicitado, o calibre e a pressão disponível da canalização da
rede geral disponível à ligação.

3 — Com base nos dados referidos no ponto anterior, deve-
rá o responsável pelo projecto demonstrar através de cálculo que
a velocidade da água nas canalizações não ultrapasse os 2 m/
seg.

Artigo 48.º

Sobrepressores

1 — A aprovação dos projectos tomará em conta as condições
locais de pressão, exigindo-se que no dispositivo de utilização
colocado à cota mais alta e situação mais desfavorável, seja as-
segurada a pressão mínima de 12 KPa.

2 — Sempre que não seja possível satisfazer o previsto na alí-
nea anterior, o projecto deverá prever a utilização de
sobrepressores, cuja aquisição e instalação é da responsabilidade
do proprietário da obra.

3 — Constatando o mau funcionamento das instalações, e não
obstante a aprovação do projecto, a entidade gestora poderá exigir
a instalação de sobrepressores.

SECÇÃO VI

Da execução de projectos, da fiscalização e ensaios

Artigo 49.º

Responsáveis pela execução

A instalação das redes de distribuição interior de água só poderá
ser executada desde que esteja designado um técnico responsável
nos termos da legislação em vigor.

Artigo 50.º

Comunicação de início e conclusão de obra

1 — O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar, por escrito, o seu início e conclusão à entidade ges-
tora, para efeitos de fiscalização, ensaio, vistoria e abastecimento.

2 — A comunicação de início de obra deverá ser feita com
antecedência mínima de três dias úteis.

3 — A entidade gestora efectuará os ensaios e a vistoria das
canalizações no prazo de 10 dias úteis após a recepção da co-
municação do término das obras, salvo comunicação em con-
trário, na presença do técnico responsável pela obra.

4 — Após a realização dos ensaios necessários, e sendo ve-
rificada a execução do traçado conforme o previsto no projecto
aprovado e satisfeitas as condições testadas, será elaborado o
auto assinado por ambas as partes, a partir do qual será accio-
nada a aprovação da obra.

Artigo 51.º

Ensaio das canalizações

1 — De modo a verificar as condições em que se encontram
as canalizações, estas serão ensaiadas através do enchimento de
toda a canalização interior e na elevação da sua pressão inter-
na por meio de bomba manual ou mecânica.

2 — O ensaio decorrerá da seguinte forma:

a) A bomba para a prova hidráulica, munida de manómetro,
será colocada junto ao ponto de menor cota do traçado
a ensaiar;

b) Obturar-se-ão os extremos das canalizações;
c) Elevada a pressão interna ao valor de ensaio, considerar-

-se-á que o assentamento das canalizações é satisfatório
se, durante 30 minutos, não forem registadas quedas de
pressão superiores a um quinto da pressão inicial.

d) Caso sejam registadas quedas de pressão superiores a um
quinto da pressão inicial, deverão ser detectadas as fa-
lhas e remediadas, executando-se novamente o ensaio, até
que sejam obtidos resultados satisfatórios.

3 — Todas as juntas e ligações das canalizações, seus aces-
sórios e dispositivos de utilização devem manter-se estanques.

Artigo 52.º

Fiscalização

1 — Após o início das obras, e após a montagem das insta-
lações, a entidade gestora poderá, a qualquer momento, proce-
der às acções de fiscalização que julgar necessárias, de forma
a verificar o cumprimento dos requisitos do projecto aprovado.

2 — As alterações necessárias e os respectivos prazos de exe-
cução deverão ser comunicados por escrito ao proprietário da
obra, no prazo de cinco dias úteis após a realização da acção
de fiscalização.

Artigo 53.º

Recobrimento de canalizações

1 — Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
coberta sem que tenha sido previamente inspeccionada, ensai-
ada e aprovada nos termos do presente Regulamento.

2 — No caso de qualquer sistema de canalização interior ter
sido total ou parcialmente coberto antes de inspeccionado, o pro-
prietário da obra será intimado a descobrir as mesmas, após o
que deverá efectuar a comunicação solicitando a vistoria e en-
saio.

3 — As canalizações ou redes dos prédios ou fogos já exis-
tentes antes de estabelecida a rede geral não terão de ser des-
cobertas, devendo no entanto ser sujeitas a ensaio e aprovação.

Artigo 54.º

Vistoria após a correcção de anomalias constatadas

Após a comunicação, por parte do dono ou técnico respon-
sável pela obra, de que as deficiências constatadas foram
corrigidas, a entidade gestora deverá proceder à nova vistoria
no prazo de 10 dias úteis, a contar da data de recepção da co-
municação.

Artigo 55.º

Aprovação das canalizações

1 — A aprovação das canalizações de distribuição interi-
or deverá constar de um auto de aprovação, formulado pela
entidade gestora, e que deverá ser acompanhado do projecto
aprovado e dos relatórios e outros documentos elaborados
durante as acções de vistoria, fiscalização e ensaio de ca-
nalizações.

2 — A entidade gestora não é responsável pelas avarias ou
danos que possam resultar das roturas das referidas canalizações
ou por mau funcionamento dos dispositivos de utilização, que
possam ocorrer após a aprovação.

SECÇÃO VII

Medição dos consumos — contadores

Artigo 56.º

Medição por contadores

1 — A água distribuída será medida por contadores selados,
fornecidos e instalados pela entidade gestora, que se responsa-
bilizará pela respectiva manutenção.

2 — Os contadores a utilizar serão dos tipos autorizados no
País e obedecerão às respectivas especificações técnicas e re-
gulamentares.

3 — O calibre do contador a instalar será fixado pela enti-
dade gestora, de harmonia com o consumo previsto e com as
condições de utilização normais de funcionamento.

4 — A colocação e substituição de contadores é competência
exclusiva da entidade gestora.

Artigo 57.º

Localização

1 — Os contadores serão instalados em locais de fácil aces-
so e fora dos domicílios, escolhidos pela entidade gestora, de
modo a facilitar as respectivas leituras.
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2 — Os contadores serão selados e instalados com o supor-
tes e protecção adequados, por forma a garantir a conservação
e normal funcionamento.

3 — Imediatamente a montante e a jusante do contador será
instalada uma torneira de segurança e, sempre que a entidade
gestora julgar conveniente, será colocado um filtro apropriado.

Artigo 58.º

Instalação

1 — A instalação da caixa do contador obedecerá às indica-
ções e modelo da memória descritiva aprovado e em uso pela
entidade gestora.

2 — As dimensões das caixas ou nichos que se tornem ne-
cessários à instalação dos contadores serão as necessárias às nor-
mais operações de leitura, substituição ou reparação a execu-
tar no local.

Artigo 59.º

Verificação e substituição

1 — A entidade gestora poderá, sempre que o julgar conve-
niente, proceder à verificação do contador, podendo também, se
assim entender, instalar um contador testemunha, sem qualquer
encargo para o consumidor.

2 — A entidade gestora procederá à substituição dos conta-
dores no termo da vida útil destes e sempre que tenha conhe-
cimento de qualquer anomalia.

Artigo 60.º

Fiscalização

1 — Todo o contador fica à guarda e sob fiscalização do con-
sumidor, que deve comunicar à entidade gestora todas as ano-
malias verificadas.

2 — O consumidor responderá pelo emprego de qualquer meio
capaz de alterar a contagem da água.

3 — O consumidor responderá por todos os danos, deterio-
ração ou perda do contador, não abrangendo os danos resultantes
da utilização ordinário.

4 — Para todos os efeitos, a perda do contador de obras é
considerada negligência grave.

Artigo 61.º

Controlo metrológico

1 — Nenhum contador poderá ser instalado sem prévia afe-
rição, nos termos da legislação em vigor.

2 — Sempre que um contador tenha sido objecto de repara-
ção que obrigue à sua desselagem e nos casos em que a legis-
lação referida no número anterior o exija, este só poderá ser
utilizado após nova aferição.

Artigo 62.º

Verificações

1 — A entidade gestora procederá à verificação do funciona-
mento dos contadores sempre que o julgue necessário ou ainda
a pedido do consumidor.

2 — A verificação deverá ser totalmente efectuada no local
da instalação.

3 — Caso o previsto no ponto anterior não seja viável, o con-
tador será removido para verificação em local apropriado para
o efeito, devendo ser instalado um contador no local, em regime
provisório.

4 — Para a verificação será tomada como base uma medida
aferida e serão consideradas vazões iguais ou superiores às que
determinam o menor valor da tolerância.

5 — Só serão admitidas as diferenças que não excedam as
tolerâncias previstas para o tipo de contador em causa.

6 — Sempre que, da verificação do contador, seja verificada
a necessidade de correcção do consumo registado, tal deverá ser
comunicado por escrito ao consumidor.

7 — O consumidor tem um prazo de 30 dias úteis para contes-
tar o resultado da verificação e requerer a reaferição do contador.

8 — A importância paga pela verificação será integralmente
restituída ao consumidor quando se concluir que o contador não
funciona dentro dos limites de tolerância previstos.

Artigo 63.º

Reaferição

1 — Sempre que hajam divergências quanto à contagem e não
sendo possível a resolução das mesmas entre a entidade gestora
e o consumidor, poderá ser requerida a reaferição do contador
a pedido de qualquer das partes.

2 — A reaferição, a qual poderá ser assistida por qualquer das
partes, deverá ser realizada em laboratório acreditado para o efei-
to, sendo as despesas suportadas pela parte requerente.

3 — O pedido de reaferição por parte do consumidor deverá
ser apresentado por escrito à entidade gestora.

4 — Sempre que a reaferição implique o levantamento do con-
tador, a entidade gestora deverá mandar proceder ao mesmo, subs-
tituindo-o imediatamente por um outro aferido.

5 — O transporte do contador, do local onde se encontrava
instalado até o laboratório, deverá ser realizado em invólucro
lacrado, só sendo aberto na hora marcada para o efeito, e na pre-
sença de representantes de ambas as partes.

6 — Da reaferição do contador será lavrado um auto pelo res-
ponsável dos serviços, no qual deverão constar as informações
relativas ao levantamento do contador, transporte, estado do lacre
à chegada, hora de abertura, pessoas presentes, e estado do
contador.

SECÇÃO VIII

Fornecimento para serviços de incêndio

Artigo 64.º

Bocas de incêndio da rede geral

1 — As bocas de incêndio, previstas para a rede geral, fazem
parte integrante do sistema predial, devendo garantir a cober-
tura ideal para o serviço de combate aos incêndios.

2 — O abastecimento das bocas deverá ser feito a partir das
ramificações do ramal de ligação para uso privativo dos edifí-
cios.

Artigo 65.º

Calibre dos ramais para serviços de incêndios de edifícios

Os ramais para serviço de incêndios de edifícios terão o ca-
libre mínimo de 45 mm.

Artigo 66.º

Manobra de torneiras de passagem e outros dispositivos

1 — As torneiras de passagem e dispositivos de tomada de
água para serviço de incêndios só poderão ser manobradas por
pessoal da entidade gestora, serviço de bombeiros ou protecção
civil.

2 — Não são autorizadas intervenções com estes equipamentos
que não envolvam situações de emergência evidente, por qual-
quer das entidades referidas no ponto anterior, salvo para ope-
rações de reparação e manutenção por parte da entidade gestora.

Artigo 67.º

Bocas de incêndio da rede privativa dos prédios

1 — Nas instalações interiores dos prédios destinadas ao serviço
de incêndios, a entidade gestora poderá, quando e enquanto
entender, dispensar a colocação de contador.

2 — O fornecimento de água para esses dispositivos será co-
mandado por uma torneira de suspensão selada, localizada em
local a determinar pela entidade gestora.

3 — Em casos de incêndio, e só nesses, a torneira de suspensão
poderá ser manobrada por pessoal estranho ao serviço, deven-
do ser dado conhecimento à entidade gestora no prazo máximo
de quarenta e oito horas após a ocorrência.

Artigo 68.º

Serviços de incêndio particulares

1 — A entidade gestora poderá fornecer água para serviços
particulares de combate à incêndios desde que sejam verifica-
das as condições previstas nos artigos 65.º e 67.º
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2 — A entidade gestora fixará uma avença para a alimenta-
ção de bocas de serviços de incêndio particulares.

TÍTULO III

Tarifário e facturação

Artigo 69.º

Regime tarifário

1 — A entidade gestora fixará anualmente o tarifário a pra-
ticar, de forma a garantir o correcto funcionamento do sistema,
a aplicar a todos os serviços previstos no presente relatório.

2 — As deliberações a que se refere o ponto anterior deve-
rão ser tomadas, sempre que possível, no primeiro bimestre de
cada ano, sendo posteriormente publicadas em edital.

3 — No caso de alterações aos tarifários praticados, os no-
vos preços só serão efectivamente aplicados 15 dias após a pu-
blicação em edital.

4 — Serão estabelecidas tarifas especiais para os consumidores
que, através de requerimento expresso, venham a comprovar a
evidente carência económica, nomeadamente, nos casos de agre-
gados familiares abrangidos pelo Rendimento Mínimo Garan-
tido ou dos pensionistas que aufiram à pensão de subsistência.

5 — O tarifário especial e a documentação comprovativa das
situações previstas no ponto anterior, bem como a data para a
apresentação dos requerimentos e respectivos comprovativos, se-
rão noticiadas anualmente através de edital.

Artigo 70.º

Tarifa social

1 — São estabelecidas tarifas sociais para os agregados fa-
miliares residentes/consumidores no concelho de São João da
Madeira que, através de requerimento expresso, comprovem be-
neficiar do Rendimento Mínimo Garantido ou equivalente ou da
pensão social.

2 — O benefício previsto no ponto anterior é concedido por
períodos de um ano e tão somente enquanto se verificar a si-
tuação que lhe deu origem.

3 — O requerimento a que se refere o ponto 1 deverá ser en-
tregue devidamente instruído, com documentos oficiais compro-
vativos da situação de carência, nos serviços de acção social da
Câmara Municipal de São João da Madeira.

4 — A tarifa social consiste numa redução de 50% relati-
vamente às tarifas normais até os 15 m3 de consumo de água
mensal.

5 — Caso durante o período de vigência do benefício ces-
sem as condições que determinaram a sua atribuição, os be-
neficiários deverão comunicar deste facto aos serviços da
entidade gestora.

6 — A tarifa especial é aplicada no período de facturação
imediato ao da aprovação do requerimento.

Artigo 71.º

Periodicidade das leituras

1 — As leituras dos consumos de água deverão ser efectua-
das, no mínimo, de dois em dois meses, sendo mensal sempre
que possível.

2 — Nos meses em que não seja efectuada a leitura, o con-
sumidor poderá comunicar a mesma aos serviços da entidade ges-
tora.

3 — Não sendo possível o cumprimento do previsto no pon-
to 1, deverá ser realizada, pelo menos, uma leitura do conta-
dor por  ano,  sob pena de  suspensão  do fornecimento, a rea-
lizar no período de 10 dias úteis a contar da data de recepção
da notificação por escrito.

Artigo 72.º

Avaliação dos consumos

Nos meses em que não seja efectuada a leitura e que não te-
nha sido fornecida nenhuma informação por parte do consumi-
dor, o valor a facturar será determinado com base na última lei-
tura efectuada.

Artigo 73.º

Correcção dos valores dos consumos

1 — Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medido por um contador, a entidade gestora corrige as conta-
gens efectuadas, tomando como base a percentagem de erro ve-
rificada no controlo metrológico.

2 — Tais correcções contam a partir do mês de facturação em
que foi verificada, mantendo-se nos meses seguintes, caso não
seja feita a substituição ou reparação do mesmo.

Artigo 74.º

Facturação e condições de pagamentos

1 — As facturas serão emitidas com periodicidade mensal,
devendo nelas constar os dados necessários à total compreen-
são, por parte dos consumidores, dos valores apresentados.

2 — Os pagamentos alusivos à facturação anterior deverão ser
efectuados no prazo, forma e local estabelecido na factura/re-
cibo.

3 — Os pagamentos não satisfeitos até à data limite fixada
na factura/recibo serão acrescidos de tarifas adicionais mensais,
a serem fixadas anualmente através de deliberação do executi-
vo da Câmara Municipal.

4 — Para além das tarifas adicionais mensais, será emitida
a respectiva comunicação escrita ao consumidor que se encon-
tre em situação de não pagamento, sendo concedido o prazo de
10 dias úteis para a regularização da sua situação.

5 — Após o período de regularização mencionado no ponto
anterior, caso não se tenha verificado a liquidação da dívida, será
ordenada a suspensão do fornecimento, durante um período nunca
superior a três meses a contar da data da suspensão.

4 — Caso o consumidor não regularize a sua situação junto
da entidade gestora dentro do prazo estipulado no ponto ante-
rior, proceder-se-á ao corte do fornecimento, através da remo-
ção do contador.

6 — O restabelecimento do fornecimento durante o período
de suspensão implica o pagamento do valor facturado acresci-
do das tarifas mensais, mais a tarifa de restabelecimento; nos
casos em que o contador tenha sido removido, acresce ainda o
pagamento das tarifas alusivas à nova instalação do contador.

Artigo 75.º

Diferenciação dos consumidores

1 — Os consumidores serão tarifados consoante o tipo de uti-
lização a que se destina a ligação, nomeadamente:

a) Consumos domésticos, cuja facturação é feita por esca-
lões baseados nos volumes consumidos mensalmente;

b) Consumos comerciais e Industriais, cuja facturação é ba-
seada em tarifas fixadas para o metro cúbico de água
consumida;

c) Consumos do Sector Público Administrativo e Empre-
sarial, cuja facturação é igualmente baseada em tarifas
fixadas para o metro cúbico de água consumida;

d) Consumos isentos, destinados e de instituições utilida-
de pública reconhecida pela entidade gestora;

2 — Os consumidores de cada categoria situados fora do
concelho terão um agravamento das respectivas tarifas
de 20%.

3 — Os fornecimentos a obras, estaleiros e similares são
tarifadas como consumos dos sectores comerciais e in-
dustriais, conforme previsto no n.º 1, alínea b).

Artigo 76.º

Reclamação de consumo

1 — O consumidor tem o direito de reclamar junto da enti-
dade gestora sempre que julgue que o contador não mede cor-
rectamente a água consumida, devendo esta ordenar a verifica-
ção extraordinária do contador.

2 — A entidade gestora não poderá proceder à suspensão do
fornecimento, salvo em situações de emergência ou alheias à sua
vontade, nos casos em que exista reclamação do consumidor em
período de apreciação.

3 — As reclamações apresentadas não eximem os utentes da
obrigação de pagamento das respectivas contas, sem prejuízo das
restituições das diferenças a que se verifique que tenham direito.
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TÍTULO IV

Meios coercivos e contra-ordenações

Artigo 77.º

Obras coercivas

1 — Por razões de salubridade, a entidade gestora pode pro-
mover as acções necessárias para restabelecer o normal funcio-
namento dos sistemas, independentemente da solicitação ou au-
torização do proprietário ou usufrutuário.

2 — As despesas resultantes das obras coercivas são supor-
tadas pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de reclama-
ção.

Artigo 78.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações:

1) A instalação de sistemas públicos e prediais de distri-
buição de água sem observância das regras e condicio-
nantes aplicáveis.

2) O não cumprimento dos deveres, condicionantes e res-
trições impostos no presente Regulamento, bem como a
não liquidação das tarifas aplicáveis nele mencionadas.

Artigo 79.º

Montante da coima

1 — As contra-ordenações previstas no artigo 78.º são puní-
veis com coima de 20 000$ a 500 000$, tratando-se de pessoa
singular, sendo elevado para 6 000 000$ o montante máximo, no
caso de se tratar de pessoa colectiva.

2 — A negligência é punível nos termos da legislação apli-
cável.

Artigo 80.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima far-se-á em função
da gravidade da infracção, da culpa e da situação económica do
infractor.

2 — Em caso de reincidência as coimas serão elevadas para
o dobro, não podendo no entanto ultrapassar os limites máxi-
mos previstos no artigo 79.º do presente Regulamento ou legis-
lação especial.

3 — Em caso de contra-ordenação ligeira poderá a entidade
gestora optar por advertência acompanhada do pagamento de uma
soma pecuniária.

Artigo 81.º

Outras responsabilidades do infractor

1 — O pagamento de coima não isenta o infractor da respon-
sabilidade civil por perdas e danos ou de qualquer procedimento
criminal a que haja lugar, nem do cumprimento do disposto no
presente Regulamento.

2 — Além das coimas aplicadas e do previsto no ponto an-
terior, fica o infractor obrigado à concretizar as obras necessá-
rias à resolução do problema, dentro dos prazos estipulados pela
entidade gestora.

3 — No caso de não cumprimento do previsto no ponto an-
terior, aplica-se o previsto no artigo 77.º

Artigo 82.º

Aplicação e produto das coimas

1 — O processamento e a aplicação das coimas pertencem à
Câmara Municipal de São João da Madeira.

2 — O produto das coimas aplicadas previstas neste Regula-
mente reverte integralmente à entidade gestora, assim como a
parte das custas que não tenha consignação específica.

Artigo 83.º

Regime subsidiário

Às contra-ordenações previstas neste Regulamento e em tudo
quanto nele não se encontre especialmente regulado são apli-

cáveis as disposições do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Se-
tembro.

TÍTULO V
Disposições finais

Artigo 84.º

Reclamações dos utentes

Dos actos administrativos decorrentes da aplicação do presente
Regulamento podem os interessados reclamar ou recorrer nos
termos do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 85.º

Regra geral sobre prazos

Sempre que outro prazo não esteja especialmente previsto no
presente Regulamento, é de 30 dias o prazo para cumprir qual-
quer obrigação nele resultante.

Artigo 86.º

Pagamento em prestações

Sempre que por força do Regulamento os utentes tenham que
pagar quaisquer importâncias à entidade gestora, esta poderá
autorizar o seu pagamento em prestações, em casos devidamente
fundamentados em insuficiências económicas.

Artigo 87.º

Revisões ao Regulamento

O presente Regulamento deve ser sujeito a revisões em perí-
odos nunca superiores a dois anos, a contar da data da sua en-
trada em vigor.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

Artigo 89.º

Omissões ao Regulamento

Nos casos omissos a este Regulamento, são aplicáveis as nor-
mas legais em vigor.

Artigo 90.º

Legislação habilitante

Lei n.º 11/87, de 7 de Abril (Lei de Bases do Ambiente); De-
creto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto; Decreto Regulamentar
n.º 23/95, de 23 de Agosto; Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agos-
to; Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

Aviso n.º 6918/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Sistema de Águas Residuais de São João da Madeira. — Ma-
nuel de Almeida Cambra, presidente da Câmara Municipal do
Concelho de São João da Madeira:

Torna público,  que a Assembleia Municipal de São João
da Madeira,  em sessão de 26 de Junho de 2000,  ao abrigo
da competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro aprovou, sob
proposta da Câmara Municipal com as alterações introduzi-
das pela Comissão de Apreciação nomeada para o efeito, o
Regulamento do Sistema de Águas Residuais de São João da
Madeira.

O presente Regulamento entrará em vigor, 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série, nos termos do
n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto.

8 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.
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Regulamento do Sistema de Águas Residuais
de São João da Madeira

Preâmbulo

Não obstante o facto das questões ambientais e do saneamento
básico corresponderem a problemáticas que ultrapassam a es-
fera dos municípios, a legislação em vigor prevê atribuições das
autarquias em tais áreas, nomeadamente no que se refere à dre-
nagem e tratamento de efluentes domésticos.

Por sua vez, a legislação em vigor impõe regras técnicas quer
para os sistemas públicos e prediais de drenagem de esgotos,
quer para os níveis de tratamento dos mesmos, de forma a ga-
rantir a defesa dos meios receptores.

O presente regulamento surge assim num contexto de maior
clarificação sobre as normas e critérios estabelecidos para a gestão
do sistema de águas residuais de São João da Madeira, englo-
bando num documento único os aspectos mais importantes da
legislação nacional aplicável, bem como as devidas adaptações
ao caso específico do município.

Um factor de suma importância é o estabelecimento de nor-
mas formais para as descargas industriais, introduzindo-se de igual
forma o princípio do poluidor-pagador e da proporcionalidade.
Com a introdução dos critérios técnicos objectivos constantes
do presente regulamento, ficam simultaneamente asseguradas a
defesa do sistema municipal e a adesão controlada de efluentes
industriais quando compatíveis com o mesmo sistema.

O Regulamento de Águas Residuais de São João da Madeira
foi objecto de proposta do Executivo Municipal em sua reunião
de 6 de Dezembro de 1999, e aprovado pela Assembleia Muni-
cipal em sua reunião de 26 de Junho de 2000, tendo sido cum-
pridas todas as formalidades legalmente estabelecidas previstas
na legislação em vigor.

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

O presente Regulamento estabelece as normas do serviço de
drenagem, tratamento e destino final das águas residuais do mu-
nicípio de São João da Madeira, aplicando-se a todos os uten-
tes, públicos ou privados, bem como as condições de acesso dos
mesmos ao sistema.

Artigo 2.º

Conceitos

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Entidade gestora — Câmara Municipal de São João da
Madeira;

b) Sistema — rede geral de drenagem de águas residuais,
composto por canalizações, peças acessórias e outros equi-
pamentos, destinados à recolha e encaminhamento das
águas residuais para tratamento e posterior descarga;

c) Instalação interna — conjunto de dispositivos sanitári-
os e canalizações existentes no interior do prédio, até ao
ramal de ligação;

d) Ramal de ligação — troço de canalização privativa do
serviço de um ou mais prédios, compreendido entre o seu
limite e o colector da rede geral de drenagem;

e) Colector — conduta destinada à recolha e condução dos
efluentes desde os ramais de ligação até à ETAR;

f) ETAR — estação de tratamento de águas residuais;
g) Efluentes domésticos — águas residuais de serviços e

instalações residenciais, comerciais, hoteleiras e similares,
provenientes de actividades domésticas e do metabolis-
mo humano;

h) Efluentes industriais — águas residuais geradas a partir
de processos de produção industriais, e não resultantes
de processos equivalentes aos previstos para os efluentes
domésticos.

Artigo 3.º

Competência

A exploração do sistema é da responsabilidade da Câmara
Municipal de São João da Madeira.

Artigo 4.º

Obrigações da entidade gestora

1 — No âmbito das suas atribuições, compete à entidade ges-
tora:

a) Promover uma adequada condução das águas residuais
ao longo do perímetro abrangido pelo sistema;

b) Reparar e remodelar a rede e manter em bom funciona-
mento o sistema de drenagem e desembaraço de águas
residuais e de lamas;

c) Ampliar a rede sempre que conveniente e em função dos
meios técnicos disponíveis;

d) Realizar os testes que se julguem necessários para as-
segurar o bom funcionamento do sistema;

e) Elaborar uma base de dados sobre flutuações de caudais
e características físico-químicas em pontos estratégicos
do sistema, visando o controlo das características dos
efluentes e recolher informações para futuras ampliações
e ou novas ligações ao sistema.

2 — Nos loteamentos urbanos abrangidos pelo sistema, a com-
petência a que alude a alínea b) do n.º 1 é da responsabilidade
do respectivo loteador até que as obras de urbanização sejam
recebidas definitivamente pela entidade gestora, nos termos legais.

Artigo 5.º

Carácter ininterrupto do sistema

1 — O sistema estará em funcionamento ininterruptamente,
salvo casos de força maior, ou fortuitos, como avarias, aciden-
te ou remodelação, em qualquer órgão do sistema, obstrução,
falta de energia eléctrica e outros.

2 — Os utentes da rede não terão direito a receber qualquer
indemnização pelos prejuízos ou transtornos resultantes de de-
ficiências ou interrupções na drenagem dos efluentes por mo-
tivo de força maior ou fortuito, e ainda por descuidos e defei-
tos ou avarias nas instalações particulares.

3 — Sempre que possível, a entidade gestora avisará prévia
e publicamente os utentes sempre que haja necessidade de in-
terromper a condução da drenagem dos efluentes por motivos
de obras sem carácter de urgência.

4 — Compete aos utentes tomar, em todas os casos, as pro-
vidências necessárias para atenuar, eliminar ou evitar as pertur-
bações ou acidentes durante execução dos trabalhos, por forma
que os mesmos possam decorrer em boas condições técnicas e
de segurança e no mais curto espaço de tempo.

Artigo 6.º

Descargas proibidas

Sem prejuízo de legislação especial, é interdito o lançamen-
to nas redes de drenagem de águas residuais, directamente ou
por intermédio de canalizações prediais, de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas ina-

ceitáveis pelas entidades competentes;
c) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares

que, pela sua natureza química e microbiológica, cons-
tituam um elevado risco para a saúde pública ou para a
conservação das tubagens;

d) Entulhos, areias ou cinzas;
e) Efluentes a temperaturas superiores a 35.ºC;
f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos

de câmaras retentoras ou dispositivos similares, que re-
sultem das operações de manutenção;

g) Qualquer outras substâncias, nomeadamente sobejos de
comida e outros resíduos, triturados ou não, que possam
obstruir ou danificar os colectores e os acessórios ou in-
viabilizar o processo de tratamento;

h) Efluentes de unidades industriais sem a prévia autorização
da entidade gestora, em especial os que contenham:

Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados ha-
logenados;

Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que,
por si ou após mistura com outras substâncias exis-
tentes nos colectores, possam pôr em risco a saúde
dos trabalhadores ou as estruturas do sistema;
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Substâncias que impliquem a destruição dos processos
de tratamento biológicos;

Substâncias que possam causar a destruição dos ecos-
sistemas aquáticos ou terrestres nos meios recepto-
res;

Quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento
de agentes patogénicos.

TÍTULO II

Utentes domésticos e estabelecimentos comerciais,
hoteleiros e similares

SECÇÃO I

Ligação ao sistema

Artigo 7.º

Canalizações interiores

1 — Em toda a área do município abrangida pelo sistema é
obrigatório estabelecer, em todos os prédios construídos ou a
construir, as canalizações ou os dispositivos interiores necessários
à correcta drenagem das águas residuais e, bem assim ligá-los
ao sistema através de ramais de ligação.

2 — Os prédios abandonados ou em estado de manifesta ru-
ína, ou em vias de expropriação, ficam isentos do previsto no
n.º 1 deste artigo.

3 — Será instalada, a montante do referido ramal, uma gre-
lha de dimensão e malha adequada, por forma a evitar o trans-
porte de sólidos grosseiros em suspensão e corpos flutuantes,
com vista à protecção de canalizações, válvulas e outros com-
ponentes instalados a jusante. As dimensões dessas grelhas será
de forma a garantir uma velocidade de escoamento na secção
útil, compreendida entre 0,5 e 0,8 m/s.

4 — O estabelecimento e a conservação daquelas instalações
serão realizados, em regra, pelos proprietários ou usufrutuári-
os dos prédios, a cargo de quem ficarão as respectivas despe-
sas.

5 — Logo que a ligação à rede geral entre em funcionamen-
to, os proprietários ou usufrutuários dos prédios onde existam
fossas sépticas e poços absorventes são obrigados a entulhá-los
dentro de 30 dias, depois de esvaziados e devidamente desin-
fectados, devendo as matérias retiradas ser  conduzidas para local
adequado.

6 — É proibido construir fossas ou sumidouros em toda a área
do Município abrangida pelo sistema.

7 — São proibidas as ligações de águas pluviais ao sistema,
que serão conduzidas através da rede de águas pluviais.

Artigo 8.º

Equipamento sanitário

1 — O equipamento sanitário relativo ao n.º 1 do artigo 7.º
compreende:

a) Instalações interiores do prédio, abrangendo aparelhos
sanitários, seus ramais de descarga, tubo ou tubos de que-
da e ventilação, e canalização até à via pública para con-
dução de águas residuais;

b) Instalações exteriores do prédio, compreendidas entre o
seu limite e os colectores gerais de águas residuais, abran-
gendo as câmaras de visita e de inspecção necessárias e
os respectivos ramais de ligação dos efluentes aos refe-
ridos colectores.

2 — As instalações a que se refere o número anterior deve-
rão obedecer às normas previstas no Decreto Regulamentar 23/
95, de 23 de Agosto.

Artigo 9.º

Execução das obras e seus encargos

1 — Os encargos resultantes da execução das obras a que se
refere o artigo 8.º serão inteiramente suportados pelos proprie-
tários ou usufrutuários dos prédios.

2 — A execução das obras será feita da seguinte forma:

a) As instalações interiores, pelos proprietários ou usufru-
tuários dos prédios;

b) Os ramais de ligação às redes gerais, assentes na via pú-
blica, pelos serviços competentes da entidade gestora, que
cobrará a importância da respectiva despesa, acrescida
de 15% para administração, mediante a apresentação da
factura em que incidirá a importância correspondente ao
material utilizado e as importâncias à mão-de-obra e
outras despesas;

c) Para ramais com um comprimento máximo de 7 m e caixa
interceptora até 1 m de profundidade, o utente pagará um
preço fixo, que será definido anualmente pela entidade
gestora, sendo os restantes casos definidos em função das
respectivas estimativas orçamentais.

3 — A conservação, reparação e renovação das instalações
sanitárias interiores competem aos proprietários ou usufrutuá-
rios dos prédios, exceptuando-se a reparação de pequenas ava-
rias, resultantes do uso corrente dessas instalações por inquili-
nos, aos quais competem os custos.

4 — A reparação e a conservação correntes e a renovação dos
ramais de ligação são da responsabilidade da entidade gestora.

Artigo 10.º

Prazo de ligação

1 — É fixado em seis meses, a contar da data da entrada em
vigor deste Regulamento, o prazo para a execução das obras re-
feridas no artigo 7.º, nos locais onde já exista rede geral.

2 — Para os prédios em construção, ou a construir, o prazo
para execução das obras é o da validade da licença de constru-
ção e suas prorrogações.

3 — Nos locais onde ainda não exista rede geral, e ela ve-
nha a ser instalada posteriormente à data de entrada em vigor
deste Regulamento, é fixado o prazo de seis meses para proce-
der às referidas obras, contando-se a partir da publicação a que
se refere o ponto seguinte.

4 — A entidade gestora fará constar, através da publicação em
editais, da execução das redes onde elas ainda não existam, e
à medida que elas forem concluídas, bem como o prazo que os
utentes têm para proceder à realização das obras referidas no
artigo 8.º

5 — Quando os trabalhos referidos no n.º 3 deste artigo não
forem executados pelos proprietários ou usufrutuários dentro do
prazos estabelecidos, poderá a entidade gestora, após notifica-
ção escrita, executá-los directamente, por conta dos proprietá-
rios ou usufrutuários.

6 — Caso os proprietários ou usufrutuários se oponham à re-
alização das obras, a entidade gestora requisitará o auxílio da
força pública ou das autoridades ou providenciará pela posse ad-
ministrativa, de acordo com a legislação aplicável.

7 — Do início e do termo dos trabalhos feitos pela entidade
gestora nos termos do ponto anterior, serão os proprietários ou
usufrutuários dos prédios avisados por carta registada, com aviso
de recepção.

8 — Quando as obras forem executadas pela entidade gestora
em prédios arrendados, segue-se o regime previsto na legisla-
ção aplicável.

Artigo 11.º

Projecto das canalizações privativas

O projecto das canalizações privativas, as peças que o ins-
truem, o traçado e o calibre das canalizações, as característi-
cas dos materiais e outros elementos de ordem técnica neces-
sários à aprovação pela entidade gestora têm de estar de acordo
com as normas legais aplicáveis.

Artigo 12.º

Ligações proibidas

É proibida a ligação entre sistemas de distribuição de água
potável dos prédios e as suas canalizações de drenagem de águas
residuais que possam permitir o retrocesso dos esgotos nas cana-
lizações daquele sistema.
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Artigo 13.º

Elaboração do traçado

1 — A elaboração do traçado deverá ser feita por técnicos
habilitados nos termos da legislação em vigor.

2 — Nos prédios já existentes à data da construção das re-
des de águas residuais poderá a entidade gestora consentir no
aproveitamento total ou parcial das instalações sanitárias inte-
riores porventura já existentes se, após vistoria requerida pelos
seus proprietários ou usufrutuários, for verificada a conformi-
dade destas com a legislação actual.

Artigo 14.º

Técnicos competentes para a execução
das canalizações interiores

1 — As obras de canalizações interiores de águas residuais
e instalações sanitárias deverão ser executadas por canalizado-
res em nome individual, ou em representação de empresas ha-
bilitadas, podendo as pessoas individuais inscrever-se na enti-
dade gestora nos termos dos pontos seguintes.

2 — Para efeitos deste artigo, a entidade gestora disporá de
um livro de registo, no qual serão inscritos, por si ou pelas em-
presas que representam, os canalizadores que o requeiram e sejam
considerados profissionais habilitados.

3 — A importância relativa à inscrição será fixada anualmente
pela entidade gestora.

4 — A inscrição será feita mediante a apresentação de car-
teira profissional ou atestado de competência emitido por uma
firma de comprovada idoneidade.

5 — Serão considerados eliminados do livro de registo a que
se refere o n.º 2 os canalizadores ou empresas que, nos termos
deste Regulamento, tenham sofrido aplicação de coimas que, so-
madas, excedam a importância a fixar anualmente pela entida-
de gestora.

Artigo 15.º

Fiscalizações

A execução das instalações interiores de águas residuais e ins-
talações sanitárias fica permanentemente sujeita à fiscalização
dos serviços competentes da entidade gestora, os quais verifi-
carão se a obra está a ser executada de acordo com o projecto
aprovado.

Artigo 16.º

Comunicação do início e conclusão da obra

1 — O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar à entidade gestora, por escrito, o seu início e conclu-
são, para efeitos de fiscalização, vistoria e ensaio.

2 — A comunicação do início da obra deverá ser feita com
a antecedência de três dias úteis.

3 — Salvo os casos de comprovada impossibilidade, os ser-
viços competentes da entidade gestora efectuarão a vistoria e
o ensaio das canalizações no prazo de 10 dias úteis após a re-
cepção da comunicação da conclusão da obra, na presença do
técnico responsável pela execução da mesma.

4 — Depois de efectuados a vistoria e o ensaio referidos no
n.º 3, a entidade gestora certificará a aprovação da obra, desde
que tenha sido executada nos termos do projecto aprovado e sa-
tisfeitas as condições do ensaio.

5 — O ensaio a que de se refere o n.º 3 destina-se a verifi-
car a perfeição do trabalho de assentamento e total estanquicidade
do sistema.

Artigo 17.º

Recobrimento de canalizações

1 — Nenhuma canalização interior para a drenagem de esgo-
tos poderá ser coberta sem que tenha sido previamente inspec-
cionada, ensaiada e aprovada nos termos do presente Regulamento.

2 — No caso de qualquer sistema de canalização interior ter
sido total ou parcialmente coberto antes de inspeccionado, o pro-
prietário da obra será intimado a descobrir as mesmas, após o
que deverá efectuar a comunicação solicitando a vistoria e en-
saio.

3 — As canalizações ou redes dos prédios ou fogos já exis-
tentes antes de estabelecida a rede geral não terão de ser des-
cobertas, devendo no entanto ser sujeitas a ensaio e aprovação.

Artigo 18.º

Vistoria após a correcção de anomalias constatadas

Após a comunicação, por parte do dono ou técnico respon-
sável pela obra, de que as deficiências constatadas foram
corrigidas, a entidade gestora deverá proceder à nova vistoria
no prazo de 10 dias úteis, a contar da data de recepção da co-
municação.

Artigo 19.º

Aprovação das canalizações

1 — A aprovação das canalizações interiores deverá constar
de um auto de aprovação, formulado pela entidade gestora, e
que deverá ser acompanhado do projecto aprovado e dos rela-
tórios e outros documentos elaborados durante as acções de
vistoria, fiscalização e ensaio de canalizações.

2 — A entidade gestora não é responsável pelas avarias ou
danos que possam resultar das roturas das referidas canalizações
ou por mau funcionamento dos dispositivos de utilização, que
possam ocorrer após a aprovação.

SECÇÃO II

Tarifas

Artigo 20.º

Tarifas de inspecção e ensaio

Pela inspecção e ensaio das canalizações são devidas as res-
pectivas tarifas, que serão definidas anualmente pela entidade
gestora.

Artigo 21.º

Tarifa de ligação

1 — Por cada ligação a entidade gestora cobrará, para além
das despesas relativas à construção do respectivo ramal, previstas
no artigo 9.º, uma tarifa de ligação, calculada com base na ti-
pologia do fogo/fracção, fixada anualmente pela entidade ges-
tora.

2 — A tarifa será paga, por uma só vez, aquando do pedido
de ligação, pelo proprietário ou usufrutuário do prédio, ou ain-
da do requerente da licença, quando for o caso.

Artigo 22.º

Tarifa de utilização

1 — A entidade gestora cobrará uma tarifa de utilização, a título
de comparticipação nos custos de exploração e conservação do
sistema, em função do volume de água consumida por cada fogo,
ou unidade de ocupação.

2 — Esta tarifa é derivada pelos consumidores de água, sen-
do paga mensalmente e conjuntamente com a factura do con-
sumo de água, fazendo parte integrante do mesmo título de
cobrança, calculada através da expressões:

t
u
 (consumos não superiores a 5 m3/mês) = t

F
;

t
u
 (consumos superiores a 5 m3/mês) = tF + t

Q
*(Q-5);

onde t
u
, t

F
 e t

Q
 são, respectivamente, as tarifas de utilização, fixa

e de volume consumido de água, e Q é o volume, em me-
tros cúbicos, de água aferido mensalmente. Os valores de tF
e t

Q
 serão fixados anualmente pela entidade gestora.

3 — Nos locais não servidos pelo sistema os utentes paga-
rão igualmente a tarifa de utilização, como comparticipação na
limpeza e vazamento das fossas sépticas e poços absorventes,
sempre que a sua realização seja da responsabilidade da enti-
dade gestora.

4 — A cobrança voluntária e coerciva da tarifa de utilização
rege-se pelas normas aplicáveis à cobrança das facturas de con-
sumo de água.

5 — Serão estabelecidas tarifas especiais para os consumi-
dores que, através de requerimento expresso, venham a com-
provar a evidente carência económica, nomeadamente, nos
casos de agregados familiares abrangidos pelo Rendimento
Mínimo Garantido ou dos pensionistas que aufiram à pensão
de subsistência.
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6 — O tarifário especial e a documentação comprovativa das
situações previstas no ponto anterior, bem como a data para a
apresentação dos requerimentos e respectivos comprovativos, se-
rão noticiadas anualmente através de edital.

Artigo 23.º

Tarifa social

1 — São estabelecidas tarifas sociais para os agregados fa-
miliares residentes/consumidores no concelho de São João da
Madeira que, através de requerimento expresso, comprovem be-
neficiar do rendimento mínimo garantido ou equivalente ou da
pensão social.

2 — O benefício previsto no ponto anterior é concedido por
períodos de um ano e tão somente enquanto se verificar a si-
tuação que lhe deu origem.

3 — O requerimento a que se refere o n.º 1 deverá ser entre-
gue devidamente instruído, com documentos oficiais compro-
vativos da situação de carência, nos serviços de acção social da
Câmara Municipal de São João da Madeira.

4 — A tarifa social consiste numa redução de 50% relati-
vamente às tarifas normais até os 15 m3 de consumo de água
mensal.

5 — Caso durante o período de vigência do benefício cessem
as condições que determinaram a sua atribuição, os beneficiá-
rios deverão comunicar deste facto aos serviços da entidade ges-
tora.

6 — A tarifa especial é aplicada no período de facturação
imediato ao da aprovação do requerimento.

TÍTULO III

Utilizadores industriais e similares

SECÇÃO I

Ligação ao sistema

Artigo 24.º

Ligação ao sistema

1 — As empresas industriais e as empresas agrícolas, pecuá-
rias ou similares deverão requerer a ligação ao sistema para a
descarga de águas residuais de tipo domésticas, geradas em casas
de banho, cantinas e equipamentos similares, nos termos pre-
vistos no título II .

2 — As empresas industriais e as empresas agrícolas, pe-
cuárias ou similares poderão, nas condições previstas neste
Regulamento, requerer à entidade gestora autorização para a
descarga das suas águas residuais de tipo não doméstico no
sistema.

3 — A entidade gestora poderá, em função das capacidades
do sistema, condicionar ou negar as ligações referidas no n.º 2.

4 — É proibido o lançamento de águas pluviais e de refrige-
ração para o sistema.

5 — As águas residuais industriais provenientes de circuitos
de refrigeração que não tenham tido degradação significativa na
sua qualidade podem ser lançadas na rede pluvial.

Artigo 25.º

Autorização de ligação ao sistema

1 — A entidade gestora decidirá da possibilidade de admis-
são das descargas referidas no artigo 24.º e fixará as respecti-
vas condições, na autorização de ligação ao sistema, e que fi-
gurarão no contrato a celebrar com os utentes.

2 — Para efeitos do previsto no n.º 1, será criada uma co-
missão, com carácter técnico-consultivo, composta por um res-
ponsável da entidade gestora e um da entidade encarregada
da gestão e exploração da ETAR da Associação de Municí-
pios das Terras de Santa Maria, a qual poderá ser consulta-
da nos processos de admissão das entidades industriais ao
sistema.

3 — Sempre que se julgue necessário, a entidade gestora poderá
solicitar o parecer técnico a outras entidades de carácter idó-
neo e competência comprovadas, para além das mencionadas no
n.º 2.

Artigo 26.º

Requerimento da ligação

1 — Do requerimento deverão obrigatoriamente constar:

a) O formulário apresentado no anexo II, devidamente pre-
enchido, no qual devem constar:

i) Caudal médio diário;
ii ) Caudal máximo diário;
iii ) Valor médio diário da carência bioquímica de oxi-

génio (CBO5);
iv) Valor médio diário da carência química de oxigé-

nio (CQO);
v) Valor médio diário de sólidos suspensos totais (SST);

b) Os resultados das determinações de caudal efectuadas
durante o período de vinte e quatro horas, com medições
no mínimo horárias;

c) Os resultados das determinações da CQO, efectuadas às
amostras colhidas durante o período referido na alínea
b), e em intervalos de uma hora;

d) Fluxograma das actividades industriais com indicação dos
pontos de utilização de água e descarga de efluentes;

e) Matérias primas e consumos anuais estimados;
f) Produtos e subprodutos, e quantidades anuais estimadas;
g) Fluxograma dos processos de pré-tratamento, quando exis-

tentes;
h) Características dos efluentes gerados.

2 — Os resultados correspondentes às alíneas a.iii ), a.iv) e
a.v) do n.º 1, correspondem à amostra composta, obtida a par-
tir da mistura equivolumétrica das amostras instantâneas con-
sideradas para a alínea c) do mesmo ponto.

3 — As colheitas e análises das amostras recolhidas devem
estar conformes aos métodos indicados no Decreto-Lei n.º 236/
98, de 1 de Agosto.

4 — Sempre que se entenda necessário, a entidade gestora pode
solicitar novas análises, nomeadamente outros parâmetros físico-
-químicos e ou um alargamento do período de amostragem.

5 — Para as empresas que não originam efluentes como re-
sultado do processo industrial, o requerimento de ligação ao sis-
tema de drenagem deve constar de:

a) Formulário apresentado no anexo II fazendo constar o facto
de não produzir efluentes como resultado do processo de
produção;

b) Listagem actualizada das operações envolvidas no pro-
cesso de produção.

6 — Os requerimentos para os quais seja reconhecido o es-
tatuto previsto no n.º 5 serão regulados consoante as normas do
título II do presente Regulamento, sem prejuízo do previsto no
artigo 36.º, relativamente às tarifas aplicáveis.

7 — Nos casos em que seja necessário pré-tratamento das águas
residuais industriais, a descarga do efluente final nos colecto-
res depende da aprovação do projecto de pré-tratamento pela en-
tidade gestora.

Artigo 27.º

Descargas condicionadas

1 — Para o sector agro-alimentar e pecuário:

a) As águas residuais das indústrias alimentares, de fermen-
tação e de destilaria só são admitidas no sistema desde
que seja analisada a necessidade, caso a caso, de pré-tra-
tamento.

b) As águas residuais das indústrias de laticínios só po-
dem ser admitidas no sistema se forem depuradas em
conjunto com elevado volume de águas residuais do-
mésticas, de modo a garantir-se um grau de diluição
aceitável.

c) As águas residuais das industrias de azeite, designadas
por águas ruças, não podem ser conduzidas para a rede
de drenagem, devendo promover-se o seu transporte a lo-
cal adequado.

d) As águas residuais das indústrias de matadouros e de
pecuária só podem ser introduzidas no sistema se sofrerem
pré-tratamento adequado e se o seu volume for compa-
tível com a diluição necessária nas águas residuais do-
mésticas.
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2 — Para o sector industrial, florestal e mineiro:

a) As águas residuais das indústrias de tabacos, madeira,
produtos florestais, têxteis e motores só podem ser ad-
mitidas nos colectores municipais desde que seja anali-
sada a necessidade, caso a caso, de pré-tratamento;

b) As águas residuais das indústrias de celulose e papel não
devem ser tratadas em conjunto com as águas residuais
domésticas;

c) As águas residuais das indústrias metalúrgicas, de petróleo
e seus derivados, não devem ser admitidas nos colecto-
res municipais;

d) As águas residuais das indústrias químicas e farmacêu-
ticas, dada a sua variedade, só podem ser aceites nos co-
lectores municipais se se provar previamente que, com
ou sem pré-tratamento, são susceptíveis de tratamento con-
junto com efluentes domésticos;

e) As águas residuais das indústrias de galvanoplastia de-
vem ser tratadas, não sendo permitida a incorporação
destas águas residuais nos colectores, a menos que, na
totalidade, representem menos de 1% do volume total das
águas residuais;

f) Nas indústrias de pesticidas, devem prever-se sistemas
de tratamento adequados, antes de se fazer a sua junção
no colector público;

g) As águas residuais das indústrias de resinas sintéticas só
podem ser descarregadas nos colectores municipais se o
seu teor em fenóis for inferior a 0,5 mg/l;

h) As águas residuais das indústrias de borracha podem sofrer
a adição de nutrientes para permitir a depuração bioló-
gica conjunta;

i) As águas residuais das indústrias metalomecânicas po-
dem ser aceites nos colectores municipais, desde que re-
presentem uma pequena fracção relativamente aos
efluentes domésticos;

j) As águas residuais das indústrias extractivas e afins de-
vem ser objecto de exame, caso a caso, relativamente aos
processos químicos e físicos com que estão relacionadas,
e ser tratadas em instalações com elevado grau de
automatização.

3 — As águas residuais de postos de abastecimento, oficinas
e similares devem ser submetidas aos processos de separação
de hidrocarbonetos, óleos, detergentes, entre outros, antes da des-
carga nos colectores municipais.

4 — Para todos os sectores, são proibidas as descargas para
as indústrias que não cumpram os limites estabelecidos no anexo
I, e baseados no Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto e nas
características do tratamento existente.

5 — Para todos os sectores são expressamente proibidas as
diluições de efluentes, independentemente das origens e caudais
em causa, com água potável ou de captações próprias.

Artigo 28.º

Limites do caudal de ponta

1 — O caudal de ponta não poderá ser excedido em mais de
25% da média dos caudais médios diários nos dias de labora-
ção do mês de maior actividade.

2 — As descargas cujos caudais de ponta não sejam compa-
tíveis com a capacidade de transporte disponível nos colecto-
res ou cujas flutuações diárias ou sazonais sejam susceptíveis
de não obedecer o previsto no ponto anterior e ou perturbar o
funcionamento da ETAR deverão ser submetidas a regulariza-
ção ou homogeneização, sujeitas a aprovação da entidade ges-
tora.

Artigo 29.º

Descargas acidentais

Os utentes industriais tomarão todas as medidas necessárias
de prevenção de descargas acidentais que possam infringir os
condicionamentos de manutenção e exploração do sistema, bem
como as condições de segurança e salubridade do pessoal afecto
aos serviços.

Artigo 30.º

Situações de emergência

1 — Em consequência de descargas perigosas motivadas por
acidente, estas deverão ser comunicadas à entidade gestora para
evitar ou reduzir danos daí eventualmente resultantes.

2 — O utente, uma vez verificada a situação de emergência,
utilizará todos os meios ao seu alcance para reduzir ao máxi-
mo os seus efeitos.

3 — A entidade gestora estabelecerá para o efeito o procedi-
mento a seguir nestes casos.

4 — Os custos das operações de limpeza, reparação das re-
des e instalações, e outros, resultantes de acidentes, serão im-
putados ao utente, independentemente de outras responsabilidades
em que incorrem.

Artigo 31.º

Medições de caudais

1 — A medição de caudais de águas residuais será controla-
da de modo a avaliar efectivamente o efluente descarregado no
sistema.

2 — Os caudais e parâmetros de qualidade constantes da au-
torização de ligação devem ser susceptíveis de medição e fis-
calização pela entidade gestora, em caixa interceptora do ramal
de ligação, adequada a esse fim e com medidor de caudal for-
necido e instalado por ela, ou pelo utente industrial segundo
indicação e aprovação da entidade gestora.

3 — Em caso algum poderá ser impedido o acesso de agen-
tes devidamente credenciados e identificados à caixa intercep-
tora do ramal de ligação.

4 — A não observância do n.º 3, para além da aplicação da
coima a que houver lugar, constitui motivo suficiente para pro-
mover ao corte de ligação ao sistema e ou interrupção do for-
necimento de água.

5 — A entidade gestora poderá determinar outros pontos de
medição, caso o julgue indispensável para a avaliação correcta
das descargas.

Artigo 32.º

Auto de fiscalização

1 — Será lavrado, em cada uma das acções de fiscalização,
um auto descrevendo todo o desenvolvimento da referida acção
(data, hora, local, intervenientes, unidade, operações e contro-
lo efectuado, análises realizadas ou a realizar e outras obser-
vações).

2 — De cada colheita a entidade gestora estabelecerá três
réplicas de uma amostra-mãe, sendo uma para a própria en-
tidade levar a cabo a sua análise, outra para o utente indus-
trial proceder também a uma análise, caso o deseje, e a ter-
ceira, lacrada na presença de representante(s) com poderes
bastantes da parte do utente industrial, para posterior contra-
-análise.

3 — Para efeitos de inspecção, podem ser utilizados outros
métodos de análise para as duas primeiras amostras menciona-
das no n.º 2, nomeadamente métodos de análise in situ e ou con-
juntos miniaturizados de análise, desde que seja garantido o grau
de confiança mínimo para o efeito.

4 — Sempre que se considere necessário realizar a contra-aná-
lise, esta deve ser conforme com os métodos reconhecidos na
legislação em vigor ou de referência tecnicamente comprova-
da.

5 — Nos casos de parâmetros em que o tempo máximo que
deve decorrer entre a colheita e o início da técnica analítica não
se compadeça com o procedimento do depósito, as respectivas
amostras serão conjuntamente analisadas por um laboratório es-
colhido pelo utente entre aqueles que se encontrem reconheci-
dos pela entidade gestora.

6 — Os utentes responsáveis por caudais mensais de efluentes
industriais, conforme previsto na alínea h) do artigo 2.º, supe-
riores a 90 m3 podem ser obrigados à instalação de colectores
automáticos de amostras, previamente autorizados pela entida-
de gestora, e quando solicitado pela mesma.

7 — A entidade gestora poderá ainda requerer a instalação de
colectores de amostras automáticos, independentemente dos cau-
dais mensais, sempre que as características do efluente o justi-
fique.

8 — Para os utentes industriais não abrangidos nos n.os 6 e
7, e que não possuam equipamentos compatíveis para o efeito,
a instalação provisória dos equipamentos para as campanhas
de recolha de amostras é da responsabilidade da entidade
gestora.
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Artigo 33.º

Autocontrolo

1 — Será da responsabilidade do utente o cumprimento de um
programa de autocontrolo, com uma frequência mínima de quatro
campanhas por ano.

2 — Os resultados do processo de autocontrolo serão envia-
dos à entidade gestora, com expressa indicação de:

a) Intervenientes na colheita;
b) Intervenientes nas medições de caudais e análises;
c) Dos locais de colheita e medição;
d) Das horas e datas em que tiveram lugar todos os suces-

sivos passos do referido processo.

3 — Trimestralmente, cada utente fará o ponto de situação do
processo de autocontrolo, independentemente da sua própria fre-
quência de programação.

4 — Considerar-se-ão cumpridas as autorizações de carácter
geral e específicas, se a média aritmética dos resultados do
processo de autocontrolo relativos a um mesmo ano civil não
acusar, para cada parâmetro da autorização, desvios superiores
a 10% dos valores autorizados.

5 — Cada unidade será responsável pelo cumprimento das
autorizações que lhes forem concedidas, através deste proces-
so de autocontrolo, com a frequência anteriormente referida, sobre
os parâmetros constantes da respectiva autorização de descar-
ga e em conformidade com os métodos de colheita, de amos-
tragem, de medição de caudal e análises.

6 — O não cumprimento do processo de autocontrolo nos pra-
zos estabelecidos incorrerá em contra-ordenação prevista no artigo
44.º, n.º 2, e o mesmo terá que ser restabelecido no mais curto
espaço de tempo.

Artigo 34.º

Execução dos ramais

Os ramais de ligação serão executados pela entidade gestora,
com os custos estabelecidos anualmente por esta.

SECÇÃO II

Tarifas

Artigo 35.º

Tarifas de ligação

A entidade gestora cobrará, por cada ligação, além das des-
pesas relativas à construção do respectivo ramal e do forneci-
mento e instalação de medidores de caudal, de acordo com o
estipulado na alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º do presente Re-
gulamento, uma tarifa de ligação, cujo valor será fixado caso
a caso, segundo a seguinte formulação:

T
L
 = A* (T

F
 + T

Q
 + T

CP
)

em que:

T
L
 — tarifa de ligação;

A — área da empresa, em metros quadrados;
T

F
 — tarifa fixa;

T
Q
 — tarifa volumétrica, aplicável ao caudal mensal de
efluentes industriais previstos, e estipulada com base em
diferentes escalões baseados nos mesmos caudais;

T
CP

 — tarifa sobre a carga poluente prevista nos efluentes
industriais, determinada com base nas necessidades de tra-
tamento específicas do efluente para atingir os valores li-
mites de emissão previstos no anexo XVIII do Decreto-
-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto.

Artigo 36.º

Tarifas de utilização

1 — A entidade gestora cobrará mensalmente uma tarifa de
utilização com uma componente variável em função dos cau-
dais e carga poluente dos efluentes descarregados no sistema mu-
nicipal, expressa por:
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em que:

T
U
 — tarifa de utilização;

tF — tarifa fixa de utilização, aplicável a todas os utentes
industriais;

(SST
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/SST
d
), (CQO

ind
/CQO

d
) — sólidos suspensos to-

tais e carência química de oxigénio da empresa so-
bre os respectivos valores limites de descarga pre-
vistos no anexo XVIII do Decreto-Lei n.º 236/98, de
1 de Agosto;

t
SST

, t
CQO

 — tarifas relativas ao tratamento em termos de
caudal, sólidos suspensos totais e carência bioquímica
de oxigénio respectivamente.

Q
ind

 — caudal de águas residuais da empresa, em m3/mês.

2 — Sempre que (SSTind/SSTd) for igual ou inferior à unida-
de, a fracção adoptará o valor zero, o mesmo se aplicando à
fracção (CQO

ind
/CQO

d
).

Artigo 37.º

Tarifas especiais

1 — No caso particular e específico de não ser possível a
determinada unidade industrial, mediante a adopção de tra-
tamento das suas águas residuais, atingir os critérios de qua-
lidade admissíveis, nomeadamente em termos de CQO e SST,
o que deverá ser justificado tecnicamente, tal situação deverá
ser analisada pela entidade gestora, para efeitos de ligação
ao sistema.

2 — Nestas situações, a autorização de ligação ao sistema
poderá ser concedida pelo período de um ano, eventualmente
renovável por igual prazo, após nova avaliação das caracterís-
ticas dos efluentes.

3 — O custo de da tarifa de utilização será, nestes casos, agra-
vado pelo estabelecimento de um coeficiente que poderá atin-
gir os 50% relativamente às tarifas relacionadas com o trata-
mento de CQO e SST, referidas no artigo 36.º

Artigo 38.º

Revisão dos valores constantes da autorização de utilização

1 — Os valores constantes da autorização de utilização de-
verão, regra geral, ser sujeitos a revisão, de dois em dois anos,
e poderão ser reduzidos por iniciativa do utente, se ocorrerem
alterações da capacidade produtiva ou dos processos produtivos
originadores de águas residuais, a adopção de tecnologias me-
nos poluentes ou medidas internas de reutilização ou a instala-
ção de pré-tratamento.

2 — Poderão ainda ser revistos, por iniciativa da entidade ges-
tora, se os caudais ou cargas poluentes, avaliados em acções de
fiscalização, se afastarem dos constantes da autorização de li-
gação ao sistema.

SECÇÃO III

Obrigações do utente

Artigo 39.º

Obrigações do utente

1 — Notificar a entidade gestora quando houver mudança de
titularidade da empresa.

2 — Notificar a entidade gestora caso se verifique por parte
do utente alterações de qualquer tipo que tenham consequência
num aumento igual ou superior a 25% das emissões de efluentes
dos últimos 2 anos.

3 — Notificar a entidade gestora de qualquer alteração da ac-
tividade, com especial ênfase para as matérias-primas utiliza-
das, que implique modificação das características e ou volumes
de efluentes descarregados.

Artigo 40.º

Período mínimo de ligação

1 — A entidade gestora imporá um período mínimo de ade-
são ao sistema, que não poderá ultrapassar os cinco anos.
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2 — Só em casos excepcionais o período mínimo de adesão
ao sistema poderá ser analisado, caso a caso, pela entidade
gestora.

SECÇÃO IV

Acordos sectoriais

Artigo 41.º

Acordos da entidade gestora

1 — Poderá a entidade gestora estabelecer acordos com em-
presas com vista ao tratamento dos seus efluentes industri-
ais, desde que se entenda conveniente e viável do ponto de
vista técnico e económico para ambas as partes, devendo-se
ainda salvaguardar os interesses do Município e da sua po-
pulação.

2 — Os acordos celebrados deverão respeitar, na sua essên-
cia, os conteúdos do presente Regulamento e demais legislação
aplicável.

3 — As intervenções constantes de eventuais acordos devem
salvaguardar o equilíbrio da totalidade do sistema existente de
drenagem e tratamento de águas residuais municipal.

4 — Tal como no presente Regulamento, deverá ser previsto
o princípio do poluidor-pagador.

5 — Dos acordos celebrados devem constar os princípios e
limitações técnicas aplicáveis, as contrapartidas e tarifas a pra-
ticar, as responsabilidades inerentes à participação de todos os
intervenientes e o período de duração do mesmo.

TÍTULO IV

Meios coercivos e contra-ordenações

Artigo 42.º

Obras coercivas

1 — Por razões de salubridade, a entidade gestora pode pro-
mover as acções necessárias para restabelecer o normal funcio-
namento dos sistemas, independentemente da solicitação ou au-
torização do proprietário ou usufrutuário.

2 — As obras necessárias à adaptação de equipamentos de
medição e controlo, previstos no artigo 32.º e no n.º 6 do artigo
33.º são da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário
pelo que, caso não sejam levadas a cabo no prazo de 60 dias
a contar da data de notificação pela entidade gestora, esta
última poderá proceder às respectivas intervenções com ca-
rácter coercivo e a expensas do proprietário ou usufrutuário,
salvo situações de impossibilidade técnica previamente no-
tificadas à entidade gestora.

3 — As despesas resultantes das obras coercivas são supor-
tadas pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de reclama-
ção.

Artigo 43.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações:

1) A instalação de sistemas públicos e prediais de drena-
gem de águas residuais sem observância das regras e con-
dicionantes aplicáveis;

2) O não cumprimento dos deveres, condicionantes e res-
trições impostos no presente Regulamento, bem como a
não liquidação das tarifas aplicáveis nele mencionadas.

Artigo 44.º

Montante da coima

1 — As contra-ordenações previstas no artigo 43.º são puní-
veis com coima de 70 000$ a 500 000$, tratando-se de pessoa
singular, sendo elevado para 6 000 000$ o montante máximo, no
caso de se tratar de pessoa colectiva.

2 — A negligência é punível.

Artigo 45.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima far-se-á em função
da gravidade da infracção, da culpa e da situação económica do
infractor.

2 — Em caso de reincidência as coimas serão elevadas para
o dobro, não podendo no entanto ultrapassar os limites máxi-
mos previstos no artigo 44.º do presente Regulamento ou legis-
lação especial.

3 — Em caso de contra-ordenação ligeira poderá a entidade
gestora optar por advertência acompanhada do pagamento de uma
soma pecuniária.

Artigo 46.º

Outras responsabilidades do infractor

1 — O pagamento de coima não isenta o infractor da respon-
sabilidade civil por perdas e danos ou de qualquer procedimento
criminal a que haja lugar, nem do cumprimento do disposto no
presente Regulamento.

2 — Além das coimas aplicadas e do previsto no ponto an-
terior, fica o infractor obrigado à concretizar as obras necessá-
rias à resolução do problema, dentro dos prazos estipulados pela
entidade gestora.

3 — No caso de não cumprimento do previsto no ponto an-
terior, aplica-se o previsto no artigo 42.º

Artigo 47.º

Aplicação e produto das coimas

1 — O processamento e a aplicação das coimas pertencem à
Câmara Municipal de São João da Madeira.

2 — O produto das coimas aplicadas previstas neste Regula-
mente reverte integralmente à Câmara Municipal de São João
da Madeira, assim como a parte das custas que não tenha con-
signação específica.

Artigo 48.º

Regime subsidiário

Às contra-ordenações previstas neste Regulamento e em tudo
quanto nele não se encontre especialmente regulado são apli-
cáveis as disposições do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Se-
tembro.

TÍTULO V

Disposições finais

Artigo 49.º

Reclamações dos utentes

Dos actos administrativos decorrentes da aplicação do presente
Regulamento podem os interessados reclamar ou recorrer nos
termos do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 50.º

Regime transitório

1 — Sem prejuízo do n.º 2 deste artigo, na data de entra-
da em vigor deste Regulamento caducam todas as autoriza-
ções concedidas às entidades que rejeitem águas industriais
no sistema.

2 — Os utentes industriais que estiverem a rejeitar as suas
águas residuais no sistema, em virtude de autorização an-
terior, bem como os utentes industriais já instalados mas ain-
da não ligados e que pretendem vir a fazê-lo, dispõem de
um prazo de 120 dias, a partir da data de entrada em vigor
deste Regulamento, para apresentarem o pedido de manu-
tenção ou de ligação, respectivamente, instruído com os
elementos previstos no artigo 26.º
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Artigo 51.º

Regra geral sobre prazos

Sempre que outro prazo não esteja especialmente previsto no
presente Regulamento, é de 30 dias o prazo para cumprir qual-
quer obrigação nele resultante.

Artigo 52.º

Pagamento em prestações

Sempre que por força do Regulamento os utentes tenham que
pagar quaisquer importâncias à entidade gestora, esta poderá
autorizar o seu pagamento em prestações, em casos devidamente
fundamentados em insuficiências económicas.

Artigo 53.º

Revisões ao Regulamento

O presente Regulamento deve ser sujeito a revisões em perí-
odos nunca superiores a dois anos, a contar da data da sua en-
trada em vigor.

Artigo 54.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

Artigo 55.º

Omissões ao Regulamento

Nos casos omissos à este Regulamento, são aplicáveis as nor-
mas legais em vigor.

Artigo 56.º

Legislação habilitante

Lei n.º 11/87, de 7 de Abril (Lei de Bases do Ambiente), De-
creto-Lei n.º 47/94, de 22 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 207/94,
de 6 de Agosto, Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto,
Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de Junho, Decreto-Lei n.º 236/98,
de 1 de Agosto, Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

ANEXO I

Normas de qualidade de descarga de águas residuais
nos colectores municipais

Parâmetro
Limite de admissão

[VMA(†) ou intervalo]

PH ............................................................... 6 — 9
Temperatura............................................... 35.ºC
Sólidos suspensos totais (mg/l).............. 500
Carência química de oxigénio (mg O2/l) . 1 600
Razão CBO

5
/CQO .....................................não inferior a 0,25

Arsénio total (mg As/l) ............................ 1,0
Chumbo total (mg Pb/l) .......................... 1,0
Cádmio total (mg Cd/l) ........................... 0,2
Crómio total (mg Cr/l) ............................ 2,0
Crómio hexavalente (mg Cr VI /l) ........ 0,1
Cobre total (mg Cu/l) .............................. 1,0
Níquel total (mg Ni/l) .............................. 2,0
Mercúrio total (mg Hg/l) ......................... 0,05
Cloro residual disponível total (mg Cl

2
/l) 1,0

Cianetos totais (mg CN/l) ....................... 0,5
Sulfuretos (mg S/l) ................................... 1,0
Óleos e gorduras (mg/l)........................... 15
Tensioactivos aniónicos........................... 10
Fenóis (Ind. fenólico) (mg C6H5OH /l) 0,5

(†) VMA — Valor máximo admissível entendido como o va-
lor médio diário, determinado com base numa amostra repre-
sentativa de água residual descarregada ao longo do período
laboral.

Aviso n.º 6919/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana de São João da Madei-
ra. — Manuel de Almeida Cambra, presidente da Câmara Mu-
nicipal do concelho de São João da Madeira:

Torna público,  que a Assembleia Municipal de São João da
Madeira,  em sessão de 26 de Junho de 2000, ao abrigo da com-
petência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro aprovou, sob proposta da
Câmara Municipal com as alterações introduzidas pela comis-
são de apreciação nomeada para o efeito, o Regulamento de Re-
síduos Sólidos e Limpeza Urbana de São João da Madeira.
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O presente Regulamento entrará em vigor, 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série, nos termos do
n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

8 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

Regulamento de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana
de São João da Madeira

Preâmbulo

A gestão de resíduos sólidos urbanos e a limpeza urbana são
tarefas legalmente adstritas às autarquias, sendo esta condicionada
por variados aspectos de ordem técnica, económica e social.

Não obstante a necessidade de flexibilidade nas operações de
gestão de RSU e na limpeza e higiene dos espaços públicos com
vista a uma maior capacidade de resposta aos diferentes pro-
blemas com que são diariamente confrontados os serviços, é im-
perativo definir os parâmetros pelos quais se regem os mesmos.

Relativamente à postura ora revogada, o presente regulamento
apresenta um corpo mais coerente e actualizado face à realida-
de actual do município e à legislação nacional em vigor sobre
a matéria.

O novo regulamento visa simultaneamente alertar a popula-
ção para os seus direitos enquanto cidadãos, motivar os mes-
mos para o respeito às normas estipuladas para um melhor
ambiente na área do município e nortear as opções da Câmara
Municipal de São João da Madeira, enquanto entidade gestora
dos serviços.

O Regulamento de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana de São
João da Madeira foi objecto de proposta do Executivo Munici-
pal em sua reunião de 6 de Dezembro de 1999, e aprovado pela
Assembleia Municipal em sua reunião de 26 de Junho de 2000,
tendo sido cumpridas todas as formalidades legalmente estabe-
lecidas previstas na legislação em vigor.

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece as normas dos servi-
ços de recolha, transporte e destino final dos resíduos sólidos
urbanos, e de limpeza dos espaços públicos do município de São
João da Madeira, de acordo com os critérios de qualidade conti-
dos na legislação em vigor e no Plano Estratégico dos Resíduos
Sólidos Urbanos (Ministério do Ambiente, Julho de 1997).

2 — O presente Regulamento aplica-se a todos os utentes e
operadores do sistema no concelho de São João da Madeira, sin-
gulares ou colectivos, públicos ou privados.

Artigo 2.º

Conceitos

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Entidade gestora — Câmara Municipal de São João da
Madeira;

b) Operadores — técnicos e funcionários afectos aos ser-
viços de recolha de resíduos e limpeza urbana;

c) Produtor — qualquer pessoa singular ou colectiva cuja
actividade produza resíduos — produtor inicial — e ou
que efectue operações de pré-tratamento, de mistura ou
outras, que conduzam a uma alteração da natureza ou da
composição desses resíduos;

d) Detentor — o produtor dos resíduos ou pessoa singular
ou colectiva que tem os resíduos em sua posse;

e) Resíduos sólidos urbanos (RSU) — os resíduos domés-
ticos, bem como os resíduos provenientes de estabele-
cimentos comerciais e do sector de serviços, e outros
resíduos que, pela sua natureza ou composição, sejam
semelhantes aos resíduos domésticos, bem como os re-
síduos provenientes de um único estabelecimento comer-
cial, escritório ou similar ou de um único estabelecimento
industrial, desde que a produção diária não exceda o

1100 l, ou outros resíduos que, pela sua natureza e com-
posição sejam semelhantes aos domésticos;

f) Recolha — a operação de apanha, triagem e ou mistura
de resíduos, com vista ao seu transporte;

g) Recolha selectiva — a recolha realizada de forma sepa-
rada, de acordo com um programa preestabelecido, com
vista a futura valorização;

h) Transporte — qualquer operação, realizada pela entida-
de gestora ou outra entidade devidamente autorizada pela
primeira, que vise transferir fisicamente os resíduos dentro
do território nacional;

i) Varredura urbana — as operações manuais e ou mecâ-
nicas que visam a remoção de resíduos sólidos, e man-
ter ou restabelecer as condições de higiene adequadas dos
arruamentos, vias públicas e zonas pedonais.

j) Armazenagem — a deposição temporária e controlada de
resíduos previamente ao seu tratamento, valorização ou
eliminação, sendo considerado aterro a armazenagem per-
manente ou por prazo indeterminado;

k) Eliminação — as operações que venham a ser definidas
pela entidade gestora, em conformidade com a legisla-
ção em vigor, que visem um destino final adequado de
resíduos;

l) Valorização — qualquer das operações que permitam o
reaproveitamento dos resíduos, nomeadamente a reciclagem
dos produtos provenientes da recolha selectiva;

m) Estações de transferência — instalações onde os resí-
duos são descarregados com o objectivo de os preparar
para outros locais de tratamento, valorização ou elimi-
nação;

n) Contentores — recipientes destinados ao armazenamento
temporário de resíduos para a recolha diária pelos ser-
viços da entidade gestora.

Artigo 3.º

Competências

1 — A exploração do sistema é da responsabilidade da Câ-
mara Municipal de São João da Madeira.

2 — Em caso de adjudicação ou subcontratação de serviços,
cabe à entidade gestora garantir a qualidade dos mesmos, uti-
lizando os meios que entender convenientes para o efeito.

Artigo 4.º

Obrigações da entidade gestora

No âmbito das suas atribuições, compete à entidade gestora:

1) Promover as operações de recolha dos resíduos sólidos
urbanos, de recolha selectiva e de resíduos especiais, e
de limpeza dos espaços públicos em todo o concelho;

2) Proceder à eliminação controlada dos resíduos;
3) Encaminhar os resíduos recicláveis aos respectivos

recicladores;
4) Acompanhar e fiscalizar os trabalhos supra citados, no

que respeita à qualidade dos serviços realizados;
5) Garantir que todos os equipamentos e operadores afec-

tos às operações de recolha de resíduos e limpeza urba-
na se apresentem em condições de higiene e de estética
adequadas;

6) Providenciar para que as operações não causem pertur-
bações, salvo casos excepcionais, ao trânsito de peões e
de viaturas, bem como à rotina diária das populações;

7) Elaborar e promover as campanhas e acções de sensibi-
lização e de esclarecimentos que sejam consideradas ade-
quadas ao desenvolvimento e eficiência dos serviços;

8) Elaborar relatórios mensais, nos quais constem todas as
informações necessárias sobre os serviços realizados, po-
dendo estes ser consultados por todos os utentes que de-
monstrem, por escrito, intenção de o fazer;

9) Atender às reclamações dos utentes e, sempre que se de-
monstrem fundamentadas, providenciar a resolução do
problema em causa.

Artigo 5.º

Direitos e deveres dos utentes

1 — É direito de todos os utentes o usufruto de todos os ser-
viços de recolha de resíduos e limpeza urbana.
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2 — É direito e dever de todos os utentes alertar a entidade gestora
de todas as situações reais dignas de reparo ou que constituam
contra-ordenação prevista no presente Regulamento, bem como
alternativas que possam contribuir para a optimização do sistema.

3 — É direito de todos os utentes consultar os relatórios men-
sais emitidos pela entidade gestora, conforme previsto no n.º 8 do
artigo 4.º, e efectuar os respectivos reparos, sempre que sejam
considerados necessários.

4 — É dever de todos os utentes o pagamento das tarifas des-
tinadas à comparticipação dos serviços.

5 — É dever de todos os utentes respeitar as regras básicas
de civismo e de cidadania, no sentido de não perturbar a ordem
pública e não por em causa a higiene e salubridade em todos
os locais públicos do concelho.

Artigo 6.º

Carácter do sistema

1 — O sistema funcionará durante seis dias por semana, de
segunda a sábado, de forma a garantir que não se verificam rup-
turas no sistema.

2 — Nos casos em que não se justifique a realização diária
de alguns serviços, a entidade gestora poderá optar por uma pe-
riodicidade mais adequada, desde que tal não ponha em causa
a qualidade do serviço prestado.

3 — O sistema poderá funcionar, em casos excepcionais, du-
rante os sete dias da semana, voltando ao regime previsto no
n.º 1 assim que seja restabelecida a normalidade.

Artigo 7.º

Tipos de resíduos não admitidos no sistema

Sem prejuízo de legislação especial, são excluídos do âmbito
do presente Regulamento os seguintes tipos de resíduos:

a) Os resíduos radioactivos;
b) Os resíduos resultantes da prospecção, da extracção, do

tratamento e do armazenamento de recursos minerais e
da exploração de pedreiras;

c) Os cadáveres de animais e os resíduos agrícolas que sejam
matérias fecais e outras substâncias naturais não perigosas
utilizadas nas explorações agrícolas;

d) As águas residuais, com excepção dos resíduos em es-
tado líquido;

e) Os explosivos abatidos à carga;
f) Os resíduos resultantes de actividades industriais ou simi-

lares, não compatíveis com a tipologia dos resíduos sóli-
dos urbanos, apresentada na alínea e) do artigo 2.º, que de
acordo com o Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro
são da responsabilidade dos industriais, sem prejuízo da
possibilidade de celebração de acordos com a entidade
gestora ou com empresas devidamente autorizadas;

g) Os resíduos hospitalares, não compatíveis com a tipo-
logia dos resíduos sólidos urbanos, apresentada na alí-
nea e) do artigo 2.º, que de acordo com o Decreto-Lei
n.º 310/95, de 20 de Novembro são da responsabilidade
das unidades de saúde, sem prejuízo da possibilidade de
celebração de acordos com a entidade gestora ou com
empresas devidamente autorizadas.

h) Os resíduos perigosos, de acordo com a definição con-
tida no Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro, e que
considera Resíduo Perigoso todo aquele que apresente
características de perigosidade para a saúde e ou para o
ambiente e cuja indicação conste da lista publicada na
Portaria  n.º 818/97, de 5 de Setembro, conjunta dos
Ministérios da Economia, da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, da Saúde e do Ambiente.

TÍTULO II
Descrição dos serviços

Artigo 8.º

Recolha de resíduos sólidos urbanos

1 — Para efeitos do presente Regulamento, encontram-se abran-
gidos pela recolha de RSU os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os que são produzidos
nas habitações ou que, embora produzidos em locais não
destinados a habitação, a eles se assemelhem;

b) Resíduos sólidos comerciais —  os que são produzidos
em estabelecimentos comerciais, escritórios e similares,

estando incluídos nesta categoria mesmo os resíduos
produzidos por uma única entidade comercial;

c) Resíduos sólidos de limpeza pública — os que são proveni-
entes da limpeza pública, entendendo-se esta como o con-
junto de actividades que se destinam a recolher os resíduos
sólidos existentes nas vias e outros espaços públicos;

d) Resíduos sólidos industriais equiparados a resíduos só-
lidos urbanos — aqueles que se encontrem abrangidos
pelo artigo 6.º do Regulamento sobre Resíduos Originados
na Indústria Transformadora aprovado pela Portaria
n.º 374/87, de 4 de Maio, nomeadamente os que sejam
provenientes de refeitórios, cantinas e escritórios, e as
embalagens de cartão ou madeira não contaminados;

e) Resíduos sólidos hospitalares e equiparados a resíduos
sólidos urbanos — aqueles produzidos nos hospitais, cen-
tros de saúde e similares não contaminados por quais-
quer produtos biológicos, físicos ou químicos, tal como
figura no Despacho conjunto 16/90, de 21 de Agosto;

f) Resíduos sólidos de corte de jardins — os resultantes dos
cortes efectuados nos jardins públicos ou particulares, en-
globando aparas, ramos e troncos de pequenas dimensões;

g) Resíduos sólidos das piscinas municipais;
h) Resíduos sólidos dos mercados.

2 — Fica excluída, no âmbito dos serviços de recolha de RSU,
a recolha de produtos de entulho, terras, escombros e resíduos
de obras.

3 — A recolha (em saco porta a porta e em contentores) será
executada diariamente excluindo domingos em toda a cidade.

4 — É obrigatório o acondicionamento dos RSU em sacos.
5 — Serão adoptados sistemas de recolha porta a porta ou atra-

vés de contentores.
6 — A definição em concreto de qual o sistema a adoptar será

determinado tendo em conta as características de cada um de-
les e as condições locais.

7 — A fixação de horários e a elaboração de itinerários de
recolha e transporte dos RSU ao destino final, bem como even-
tuais alterações, são da competência da entidade gestora.

Artigo 9.º

Recolha selectiva

1 — São alvo de recolha selectiva, os seguintes tipos de re-
síduos:

a) Papel e papelão;
b) Vidro (branco e escuro);
c) Plásticos;
d) Metais
e) Produtos têxteis;
f) Pilhas e baterias

2 — A recolha selectiva de outros tipos de resíduos, não cons-
tantes do n.º 1, poderá vir a ser realizada desde que considera-
da viável, do ponto de vista ambiental e económico.

3 — O depósito dos recicláveis pelos utentes deve ser reali-
zado nos locais próprios para o efeito, nomeadamente os vidrões
e baterias de contentores para recicláveis instalados, ou que ve-
nham a sê-lo, no concelho.

4 — Os locais onde se situam os vidrões e baterias de con-
tentores, bem como os modelos a utilizar, são da competência
da entidade gestora, cabendo à mesma autorizar ou criar novos
espaços para o efeito.

5 — Os locais onde se situam os vidrões e baterias de conten-
tores devem ficar impecavelmente limpos. Deve além disso tomar-se
as precauções devidas para que o seu carregamento não provoque
o espalhamento dos mesmos no local onde se faz a recolha.

6 — Os vidrões e baterias de contentores devem ser manti-
dos e conservados, devendo sempre que danificados por vanda-
lismo ou simples uso corrente ser substituídos por novos.

7 — A recolha selectiva deve abranger, progressivamente, toda
a cidade.

Artigo 10.º

Recolha de resíduos monos ou monstros

1 — São considerados monos ou monstros todos os resíduos
volumosos e ou pesados que não oferecem condições de fácil
manuseamento pelos produtores.

2 — A recolha de resíduos monos será efectuada pela enti-
dade gestora, por solicitação do utente detentor.

3 — É proibida a deposição na via pública ou em qualquer outro
espaço público de monos, excepto nos casos em que a entidade
gestora dê prévio consentimento, com vista à sua recolha.
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4 — A deposição de monos em locais próprios, a serem indi-
cados pela entidade gestora, poderá igualmente ser autorizada.

5 — O destino final e ou valorização dos monos é da respon-
sabilidade da entidade gestora.

Artigo 11.º

Recolha de resíduos provenientes de montureiras

1 — A limpeza dos terrenos onde se situam descargas clan-
destinas de lixo, bem como a recolha e transporte do respecti-
vo lixo são da responsabilidade da entidade gestora.

2 — A entidade gestora deverá garantir a colocação de pla-
cas de informação de proibição de descargas de lixo nos locais
que a fiscalização indique, de acordo com a frequência de rea-
lização de montureiras.

Artigo 12.º

Recolha de lixo de mercados, cemitérios, jardins,
parques e zonas de lazer

1 — A entidade gestora é responsável pela recolha e trans-
porte dos resíduos provenientes destas infra-estruturas ao ser-
viço da população.

2 — A recolha será efectuada de acordo com as necessida-
des daquelas infra-estruturas, devendo a entidade gestora man-
ter, substituir, retirar e ou adicionar os contentores existentes
ou que venham a ser necessários para o correcto funcionamen-
to daquelas infra-estruturas.

3 — O horário de recolha será fixado pela fiscalização, de
acordo com o horário de funcionamento daquelas infra-estruturas.

Artigo 13.º

Varredura urbana

1 — A varredura urbana (manual e mecânica) incidirá em toda
a área do concelho de São João da Madeira e será executada
diariamente, excluindo domingos.

2 — A intervenção da varredura nos arruamentos, inclui a
varredura propriamente dita, de toda a faixa de rodagem da cir-
culação de viaturas, de todos os passeios, bermas e faixas de
rodagem de circulação de peões, limpeza de valetas, caso existam,
desobstrução das sarjetas de grelha, ramais das mesmas e ou-
tros elementos de drenagem de águas pluviais, assim como,
lavagem periódica dos arruamentos, de acordo com as necessi-
dades de limpeza e higiene dos mesmos.

3 — A varredura deve, diariamente, recolher todos os detri-
tos, incluindo os provenientes da vegetação existente, assim como,
entulhos, ervas e areias indevidamente instaladas no arruamento,
e posteriormente o seu transporte para local aprovado pela en-
tidade gestora dentro dos limites do concelho.

4 — Todos os arruamentos deverão ser alvo de lavagem, no
mínimo duas vezes por ano.

5 —  A periodicidade mínima para, desobstrução de bocas de
lobo, sarjetas de grelha e respectivos ramais é, no mínimo, mensal
no tempo seco e quinzenal no tempo das chuvas, independen-
temente de ser necessário intervir de imediato e continuamen-
te para obviar inundações provocadas pelas chuvas e outras
ocorrências existentes na via pública.

6 — Quando da ocorrência de derramamentos de óleos ou
outros líquidos que ponham em perigo a circulação rodoviária,
deverá ser realizada a lavagem dos mesmos, e aplicar a cober-
tura apropriada de inertes. Nestes casos pontuais dever-se-á ainda
proceder à sinalização das zonas afectadas.

Artigo 14.º

Destino final dos resíduos sólidos urbanos (não recicláveis)

1 — O destino final actualmente efectuado é o transporte e
a deposição dos resíduos em aterro sanitário.

2 — A entidade gestora é responsável pela alteração do pre-
visto no n.º 1, e os respectivos ajustes técnicos, humanos e fi-
nanceiros, devendo para tal agir em conformidade com os le-
gítimos interesses da população e com as linhas legais e de
orientação em vigor.

Artigo 15.º

Limpeza de terrenos

1 — A limpeza dos terrenos existentes na área do concelho
é da total responsabilidade dos legítimos proprietários ou usu-
frutuários.

2 — Os proprietários dos terrenos são obrigados a desenvol-
ver as acções que garantam as condições mínimas de salubri-

dade, estética e a normal utilização do domínio público, tais como
as operações de limpeza e corte de silvas e matos necessárias
e a vedação das respectivas áreas.

3 — Os proprietários ou usufrutuários de terrenos não veda-
dos, ou nos casos em que se constate que a vedação se encon-
tra deteriorada por falta de manutenção e ou reposição, respon-
derão pelos despejos de resíduos de qualquer tipo nos seus
terrenos.

Artigo 16.º

Limpeza de detritos causados por obras

1 — Em situações de obras, públicas ou particulares, os pro-
prietários e ou empreiteiros deverão tomar todas as medidas para
evitar o derramamento de resíduos de quaisquer tipos de resí-
duos na via pública ou em terrenos na área do concelho, salvo
com consentimento prévio e por escrito da entidade gestora para
descarga de resíduos nos locais e datas contidos na autorização,
bem como os percursos a adoptar no acto do transporte de for-
ma a evitar eventuais impactos e outras observações que sejam
consideradas pertinentes pela entidade gestora.

2 — Os custos inerentes à instalação de equipamentos que
evitem o espalhamento de resíduos de obras, tais como siste-
mas de lavagem de rodados de viaturas, contentores, mangas de
condução, etc., e os de limpeza de derramamentos ocasionais
são da inteira responsabilidade do proprietário, empreiteiro ou
responsável da obra.

Artigo 17.º

Disposições comuns a todos os trabalhos
da prestação de serviços

1 — A aquisição ou contratação dos meios necessários para
a recolha de resíduos e limpeza urbana são da competência da
entidade gestora.

2 — Todas as viaturas afectas aos serviços de recolha de re-
síduos e limpeza urbana deverão ser devidamente limpos, de for-
ma a não constituir qualquer tipo de impacto negativo junto da
população.

3 — É da responsabilidade da entidade gestora o estudo e es-
tipulação dos itinerários, bem como o seu cumprimento, excepto
em casos excepcionais.

4 — À entidade gestora, sempre que ocorram factores
imponderáveis e supervenientes, reserva-se o direito de modifi-
car os horários e frequências em todos os sectores dos serviços.

5 — Todas as viaturas, máquinas e equipamentos , deverão
circular em estado perfeito de conservação, pintados e devida-
mente identificados com o logotipo da Câmara Municipal de São
João da Madeira, nas portas ou em sítios visíveis.

6 — Todas as viaturas, máquinas, equipamentos e ferramen-
tas deverão ser limpas e desinfectadas ao finalizarem os traba-
lhos diários, com o fim de no dia seguinte ao entrarem de novo
em serviço, ofereçam um aspecto de limpeza e asseio perante
a opinião pública.

7 — Todas as viaturas, máquinas, equipamento e ferramen-
tas, devem estar em perfeitas condições de funcionamento, quer
mecanicamente, quer a nível de pintura, sinalização e sistemas
de segurança.

8 — A desinfecção e lavagem dos equipamentos destinados
à descarga e armazenamento provisório de resíduos (contento-
res, vidrões, papelões, baterias de contentores e papeleiras) é
responsabilidade da entidade gestora, devendo ser realizada com
periodicidade quinzenal no local. Excepto no que diz respeito
às papeleiras, os demais equipamentos serão substituídos e trans-
portados trimestralmente para operações em estaleiro.

9 — Sempre que os equipamentos discriminados no n.º 8 não
se apresentem nas condições ideais de utilização, deverão ser
reparados ou substituídos pela entidade gestora, de forma a ga-
rantir a continuidade dos serviços.

10 — Após qualquer serviço de recolha ou limpeza efectua-
do pela entidade gestora, esta deve providenciar para que o local
de acção se encontre impecavelmente limpo.

TÍTULO III
Meios coercivos e contra-ordenações

Artigo 18.º

Acções coercivas

1 — Por razões de salubridade, a entidade gestora pode pro-
mover as acções necessárias para restabelecer o normal funcio-
namento dos sistemas, independentemente da solicitação ou au-
torização do proprietário ou usufrutuário.
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2 — As despesas resultantes das acções coercivas são su-
portadas pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de re-
clamação.

3 — A entidade gestora poderá solicitar aos utentes respon-
sáveis por situações de irregularidade a resolução das mesmas,
no prazo constante da respectiva notificação, ao fim do qual, e
verificada a continuação da inconformidade, actuará em confor-
midade com o previsto no n.º 1 do presente artigo.

4 — Sem prejuízo dos pontos anteriores, a entidade gestora
poderá adoptar outros procedimentos, dentro das suas compe-
tências legais, com vista à resolução de situações resultantes do
não cumprimento das suas indicações, quando considerado ne-
cessário e passado o prazo contido na notificação prévia do
infractor, conforme referido no n.º 3.

Artigo 19.º

Contra-ordenações e montante das respectivas coima

1 — As coimas relativas a cada contra-ordenação são apre-
sentadas no anexo I do presente Regulamento.

2 — A negligência é punível.
3 — Nas contra-ordenações do 3.º ao 5.º escalão do anexo I

ao presente Regulamento, a tentativa é punível, o mesmo se apli-
cando às infracções de qualquer escalão nos casos de reincidência.

Artigo 20.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima far-se-á em função
da gravidade da infracção, da culpa e da situação económica do
infractor.

2 — Em caso de reincidência as coimas serão sucessivamente
agravadas, não podendo no entanto ultrapassar os limites má-
ximos previstos para o 5.º escalão apresentado no anexo I ao pre-
sente Regulamento ou legislação especial.

3 — Em caso de contra-ordenação ligeira poderá a entidade
gestora optar por advertência acompanhada do pagamento de uma
soma pecuniária.

Artigo 21.º

Outras responsabilidades do infractor

1 — O pagamento de coima não isenta o infractor da respon-
sabilidade civil por perdas e danos ou de qualquer procedimento
criminal a que haja lugar, nem do cumprimento do disposto no
presente Regulamento.

2 — Além das coimas aplicadas e do previsto no ponto an-
terior, fica o infractor obrigado a suportar integralmente os custos
inerentes à resolução do problema, dentro dos prazos estipula-
dos pela entidade gestora.

Artigo 22.º

Aplicação e produto das coimas

1 — O processamento e a aplicação das coimas pertencem à
Câmara Municipal de São João da Madeira.

2 — O produto das coimas aplicadas previstas neste Regula-
mento reverte integralmente à entidade gestora, assim como a
parte das custas que não tenha consignação específica.

Artigo 23.º

Regime subsidiário

Às contra-ordenações previstas neste Regulamento e em tudo
quanto nele não se encontre especialmente regulado são aplicáveis
as disposições do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

TÍTULO IV

Tarifas
Artigo 24.º

Tarifa de utilização para utentes domésticos,
estabelecimentos comerciais e similares

1 — A entidade gestora cobrará uma tarifa de utilização, a título
de comparticipação nos custos de exploração e conservação do
sistema, em função do volume de água consumida por cada fogo,
ou unidade de ocupação.

2 — Esta tarifa é derivada pelos consumidores de água, sen-
do paga mensalmente e conjuntamente com a factura do con-

sumo de água, fazendo parte integrante do mesmo título de
cobrança, calculada através da expressões:

t
u
 (consumos não superiores a 5 m3/mês) = t

F
;

tu (consumos superiores a 5 m3/mês) = tF + tQ*(Q-5);

onde tu, t
F
 e t

Q
 são, respectivamente, as tarifas de utilização,

fixa e de volume consumido de água, e Q é o volume, em
metros cúbicos, de água aferido mensalmente. Os valores de
t
F
 e t

Q
 serão fixados anualmente pela entidade gestora.

3 — A cobrança voluntária e coerciva da tarifa de utilização
rege-se pelas normas aplicáveis à cobrança das facturas de con-
sumo de água.

4 — Os estabelecimentos dos ramos de restauração, panifi-
cação e comércio de produtos alimentares são enquadrados no
regime previsto no artigo 25.º

Artigo 25.º

Tarifa social

1 — São estabelecidas tarifas sociais para os agregados fa-
miliares residentes/consumidores no concelho de São João da
Madeira que, através de requerimento expresso, comprovem be-
neficiar do rendimento mínimo garantido ou equivalente ou da
pensão social.

2 — O benefício previsto no ponto anterior é concedido por
períodos de um ano e tão somente enquanto se verificar a si-
tuação que lhe deu origem.

3 — O requerimento a que se refere o n.º 1 deverá ser entre-
gue devidamente instruído, com documentos oficiais compro-
vativos da situação de carência, nos serviços de acção social da
Câmara Municipal de São João da Madeira.

4 — A tarifa social consiste numa redução de 50% relativa-
mente às tarifas normais até os 15 m3 de consumo de água mensal.

5 — Caso durante o período de vigência do benefício cessem
as condições que determinaram a sua atribuição, os beneficiários
deverão comunicar deste facto aos serviços da entidade gestora.

6 — A tarifa especial é aplicada no período de facturação
imediato ao da aprovação do requerimento.

Artigo 26.º

Tarifa de utilização para industriais e similares

1 — A tarifa de utilização para utentes industriais, é deriva-
da pelos consumidores de água, sendo paga mensalmente e con-
juntamente com a factura do consumo de água, fazendo parte
integrante do mesmo título de cobrança, calculada através da ex-
pressões:

t
u
 (I) (consumos não superiores a 90 m3/mês) = t

F
 (I);

tu (I) (consumos superiores a 90 m3/mês) = tF (I) + tQ*(Q-90);

onde t
u
 (I), t

F
 (I) e t

Q
 (I) são, respectivamente, as tarifas de uti-

lização, fixa e de volume consumido de água, e Q é o volu-
me, em metros cúbicos, de água aferido mensalmente. Os
valores de t

F
 (I) e t

Q
 (I) serão fixados anualmente pela enti-

dade gestora.

2 — A cobrança da tarifa de utilização do sistema de re-
colha de resíduos sólidos e limpeza urbana visa apenas sub-
sidiar a recolha e limpeza de resíduos de tipo doméstico ou
similares.

TÍTULO V
Disposições finais

Artigo 27.º

Reclamações dos utentes

Dos actos administrativos decorrentes da aplicação do presente
Regulamento podem os interessados reclamar ou recorrer nos
termos do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 28.º

Regra geral sobre prazos

Sempre que outro prazo não esteja especialmente previsto no
presente Regulamento, é de 30 dias o prazo para cumprir qual-
quer obrigação nele resultante.
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Artigo 29.º

Pagamento em prestações

Sempre que por força do Regulamento os utentes tenham
que pagar quaisquer importâncias à entidade gestora, esta
poderá autorizar o seu pagamento em prestações, em ca-
sos devidamente fundamentados em insuficiências econó-
micas.

Artigo 30.º

Revisões ao Regulamento

O presente Regulamento deve ser sujeito a revisões em perí-
odos nunca superiores a dois anos, a contar da data da sua en-
trada em vigor.

Artigo 31.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

Artigo 32.º

Omissões ao Regulamento

Nos casos omissos à este Regulamento, são aplicáveis as nor-
mas legais em vigor.

Artigo 33.º

Nota revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento fica auto-
maticamente revogada a Postura sobre Higiene e Limpeza de Ar-
ruamentos e Outros Locais Públicos e Privados, de 14 de Abril
de 1989.

Artigo 34.º

Legislação habilitante

Lei n.º 11/87, de 7 de Abril (Lei de Bases do Ambiente); De-
creto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro; Portaria n.º 335/97, de
16 de Maio; Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro; Lei n.º 159/
99, de 14 de Setembro e Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

ANEXO I

Limites das coimas a aplicar conforme as contra-ordenações

As contra-ordenações apresentadas para todos os escalões di-
zem respeito a pessoas singulares. Nos casos de pessoas colec-
tivas, o valor das coimas será afectado de cinco vezes os res-
pectivos limites mínimos e máximos constantes nos 1.º e 2.º
escalões, e de cinco vezes aos limites mínimos e de 10 vezes
os limites máximos constantes nos 3.º, 4.º e 5.º escalões.

Contra-ordenações de 1.º escalão Coima a aplicar

Varrer, efectuar despejos e ou lançar quaisquer resíduos de pequenas dimensões para a via pública fora
dos recipientes destinados à sua deposição

Lançar detritos para a alimentação de animais na via pública.......................................................................
Retirar, remexer ou escolher resíduos contidos nos colectores colocados na via pública.......................... 2 000$00 a 25 000$00
Utilização de recipientes não autorizados pela entidade gestora (*).............................................................
Deixar os contentores sem a tampa devidamente fechada..............................................................................

(*) Os recipientes não autorizados pela entidade gestora são considerados tara perdida e recolhidos juntamente com os resíduos sólidos.

Contra-ordenações de 2.º escalão Coima a aplicar

Descarga de RSU e equiparados na via pública...............................................................................................
Vazar águas de lavagens domésticas para a via pública..................................................................................
Pintar, reparar ou lavar veículos na via pública...............................................................................................
Derramar na via pública quaisquer materiais transportados em viaturas......................................................
Colocação na via pública de restos de jardinagem..........................................................................................25 000$00 a 50 000$00
Uso e desvio de recipientes da entidade gestora para a recolha de RSU para uso pessoal.......................
Alteração da localização dos recipientes colocados na via pública pela entidade gestora.........................
Deposição na via pública de sacos de lixos domésticos, para recolha porta a porta, antes das 19 horas, de

segunda a sexta e domingo.
Deposição na via pública de sacos de lixos domésticos, para recolha porta a porta, aos sábados...........

Contra-ordenações de 3.º escalão Coima a aplicar

Descarga de resíduos sólidos industriais............................................................................................................
Descarga de resíduos na via pública provenientes de actividades comerciais ou equiparadas..................
Lançar ou abandonar na via pública objectos cortantes, de qualquer tipo, que possam constituir riscos à

circulação de pessoas, animais e veículos.
Vazar tintas, óleos, petróleo e seus derivados para a via pública..................................................................
Destruir papeleiras................................................................................................................................................
Efectuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu aberto.................................................................... 50 000$00
Despejar a carga de veículos, total ou parcialmente, na via pública sem efectuar a limpeza dos resíduos  a

resultantes. 100 000$00
Colocação na via pública de monos, sem prejuízo do previsto no n.º 3 do artigo 10.º..............................
Destruição e danificação de recipientes para a recolha de RSU ou equiparados........................................
Deposição de monos em contentores de RSU...................................................................................................
Deposição de pedras, terras ou entulhos em contentores de RSU.................................................................
Utilização dos contentores de RSU por entidades excluídas do sistema......................................................
Destruição de vegetação arbórea (**)................................................................................................................

(**)Ao valor da coima aplicada, são adicionados os custos inerentes à remoção e substituição da árvore.
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Contra-ordenações de 4.º escalão Coima a aplicar

Descarga de entulhos............................................................................................................................................ 100 000$00 
Destruição e danificação de recipientes para a recolha selectiva.................................................................. a
Deposição de resíduos sólidos industriais em contentores de RSU...............................................................  250 000$00
Deposição de resíduos sólidos hospitalares em contentores de RSU............................................................

Contra-ordenações de 5.º escalão Coima a aplicar

Descarga de resíduos sólidos tóxicos ou perigosos.......................................................................................... 250 000$00 
Efectuar queimadas de resíduos sólidos tóxicos ou perigosos........................................................................ a
Deposição de resíduos sólidos tóxicos ou perigosos em contentores de RSU............................................. 600 000$00

As contra-ordenações não indicadas na tabela acima serão alvo de análise caso a caso, devendo ser integradas num dos esca-
lões, consoante a sua gravidade, a partir do que se aplicará a respectiva coima.

Aos valores das coimas apresentados acrescem os custos de restabelecimento das condições de higiene e salubridade, bem como
de substituição de equipamentos e ou estruturas danificadas, total ou parcialmente, sempre que tal se justifique.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 6920/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de varejador, escalão 1, índice 147, pelo
período de 12 meses, com início em 26 de Julho de 2000:

Joaquim José Costa de Sousa.
José João do Monte Gatinho.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara (Pe-
louro de Recursos Humanos), Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 6921/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Inácio Jorge Pires Mantinha, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de ope-
rário semiqualificado (cabouqueiro), escalão 1, índice 127, pelo
período de seis meses, com início em 17 de Julho de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara (Pe-
louro de Recursos Humanos), Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 6922/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho de
12 de Julho de 2000 da presidente da Câmara, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo com a trabalhadora Maria João
G. Pereira Rodil Paulo, assistente administrativo, índice 191, pelo
prazo de 12 meses, com data de início de 8 de Agosto de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — Por subdelegação de competências
do Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização
Administrativa, conferida por Despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de
Julho, a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria
de Jesus Camões Cóias Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 6923/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal datado de 16 de Maio de 2000, foi prorro-

gado por mais seis meses o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 15 de Junho de 1999 com Manuel Abílio Pereira
Guedes, na categoria de cantoneiro de vias municipais.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Araújo.

Aviso n.º 6924/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal, datado de 30 de Junho de 2000, foi prorro-
gado por mais seis meses o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 30 de Julho de 1999 com Leopoldina Dias Afon-
so, na categoria de auxiliar de serviços gerais.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TONDELA

Edital n.º 378/2000 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano
Director Municipal de Tondela. — Felisberto Henriques Gomes Fi-
gueiredo Marques, vice-presidente da Câmara Municipal de Tondela:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto nos arti-
gos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que,
por deliberação de 27 de Junho de 2000, publicitada nos termos
da lei, foi decidido iniciar o processo de revisão do Plano Direc-
tor Municipal de Tondela em vigor (ratificado pela Resolução do
Conselho de Ministros n.º 99/94, publicada no Diário da República,
n.º 231, de 6 de Outubro de 1994), com a seguinte programação:

Fase I:

Publicitação, participação e selecção da equipa projec-
tista por concurso público — 3.º e 4.º trimestre de
2000 — seis meses;

Fase II:

Elaboração — estudos de caracterização, 1.º, 2.º e 3.º
trimestres de 2001 — nove meses;

Fase III:

Elaboração — proposta, 4.º trimestre de 2001; 1.º e 2.º
trimestres de 2002 — nove meses;

Fase IV:

Participação — discussão pública e ponderação dos re-
sultados, 3.º e 4.º trimestres de 2002 — seis meses;

Fase V:

Elaboração da proposta final, 1.º trimestre de 2003 —
três meses;

Fase VI:

Aprovação, ratificação, registo e publicação, 2.º, 3.º e
4.º trimestres de 2003 — nove meses.
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Os cidadãos interessados dispõem do prazo de 30 dias, a contar
da data da publicação do presente edital, para a formulação de
sugestões, bem como apresentação de informações sobre quais-
quer questões que entendam dever ser consideradas no âmbito
da elaboração do processo de revisão.

As sugestões ou outras informações acima referidas devem ser
apresentadas por escrito, devidamente fundamentadas, e sempre
que necessário acompanhadas por planta de localização, e en-
tregues, no prazo acima mencionado, na Câmara Municipal de
Tondela, durante o horário de expediente (das 8 horas e 30
minutos às 16 horas).

Quaisquer informações que se mostrem necessárias poderão
ser obtidas na Divisão de Urbanismo e Serviços Urbanos da
Câmara Municipal de Tondela.

Para geral conhecimento se publica o presente edital que
vai ser autenticado com selo branco em uso nesta Câmara Mu-
nicipal.

8 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Fe-
lisberto Henriques Gomes Figueiredo Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 6925/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 28 de Julho do corrente ano, decidiu contratar a termo cer-
to, por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, Paula Alexandra Henriques Fanha, com a categoria de
técnico de 2.ª classe, pelo período de um ano com início no dia
1 de Agosto de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 285.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Oliveira Rodrigues.

Aviso n.º 6926/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 28 de Julho do corrente ano, decidiu contratar a termo cer-
to, por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, Nelson José Vieira Leal, com a categoria de leitor-cobrador,
pelo período de um ano com início no dia 1 de Agosto de 2000,
a remunerar pelo escalão 1 índice 166. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Oliveira Rodrigues.

Aviso n.º 6927/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despa-
cho do vice-presidente, datado de 1 de Agosto do corrente ano,
foi renovado por mais um ano, a partir de 1 de Outubro de 2000,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Teresa Maria
Lopes Cunha Rodrigues, com a categoria de técnico superior de
acção social de 2.ª classe.

3 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
dro Paulo Ramos Ferreira.

Aviso n.º 6928/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 3 de Agosto do corrente ano, decidiu contratar a termo cer-
to, por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável

à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, Sandra Isabel Antunes Soares, com a categoria de auxi-
liar administrativo, pelo período de um ano com início no dia
7 de Agosto de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 118.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Oliveira Rodrigues.

Aviso n.º 6929/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 3 de Agosto do corrente ano, decidiu contratar a termo cer-
to, por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, Maria Cristina Gonçalves Santos Martins e Armando José
Geraldes Pousinho, com a categoria de engenheiro técnico de
2.ª classe, pelo período de um ano com início no dia 7 de Agosto
de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 285. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 6930/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna
público, que esta Câmara Municipal celebrou contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com a trabalha-
dora Maria Judite Gonçalves Trigueiro Ferreira, com a catego-
ria de técnico profissional de 2.ª classe (museografia), do grupo
de pessoal técnico profissional, correspondente ao escalão 1,
índice 191, da Tabela de Vencimentos dos Funcionários e Agentes
da Administração Pública Central e Local, com efeitos ao dia
13 de Julho findo.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Defensor
Oliveira Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Anúncio n.º 45/2000 (2.ª série) — AP.  — Jaime Carlos
Marta Soares, presidente da Câmara Municipal do município de
Vila Nova de Poiares:

Torna público, que por deliberações desta Câmara Municipal
e da Assembleia Municipal tomadas em 5 e 13 de Junho de 2000,
respectivamente, e após consulta pública, não tendo havido re-
clamação, foi aprovado definitivamente o projecto de alteração
ao Regulamento Municipal de Mercados e Feiras, conforme pu-
blicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 92, de 18 de Abril
do corrente ano.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALHOS VEDROS

Aviso n.º 6931/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redac-
ção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna públi-
co que por deliberação desta Junta de Freguesia de 14 de Ju-
nho de 2000 foi renovado por mais um ano, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado com José António Jesus Rocha, pedreiro,
que teve início em 1 de Agosto de 1999.

3 de Agosto de 2000. — A Presidente da Junta, Fernanda Nu-
nes de Oliveira Gaspar.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 6932/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se publica que esta Junta de Freguesia, por sua de-
liberação tomada em reunião de 28 de Julho de 2000, prorro-
gou o prazo do contrato a termo certo, celebrado com Ana Maria
Rodrigues Nunes Serra, para exercer funções de auxiliar admi-
nistrativo, na secretaria desta Junta, por mais seis meses, a partir
de 22 de Agosto de 2000.

O Presidente da Junta, Eduardo Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DE CEDOFEITA

Aviso n.º 6933/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto no art igo 34.º, n.º 1, alínea b), do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Abril,
torna-se público que foram rescindidos os contratos de tra-
balho a termo certo com efeitos desde 31 de Julho de 2000,
com os seguintes trabalhadores:

Vânia Maria Gonçalves Mena — auxiliar de educação.
Helena Maria Resende Martins — servente.
Paula Cristina Simões de Oliveira — servente.
Vera Lúcia Ribeiro Coutinho — auxiliar de acção educativa.
Maria Sandra da Silva Pinheiro — servente.
Beatriz Alexandra Martins Oliveira Vasconcelos Faria — auxi-

liar de acção educativa.

Judite Cristina Sousa Maia Pacheco — auxiliar de acção educa-
tiva.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, José Joaquim
Pinto da Conceição.

JUNTA DE FREGUESIA DA GAFANHA DA ENCARNAÇÃO

Aviso n.º 6934/2000 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Fre-
guesia da Gafanha da Encarnação faz público que, em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi rescin-
dido o contrato de trabalho a termo certo com João Ferreira
Cirino — operário semiqualificado, a partir de 1 de Julho de 2000.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel Luiz
Ferreira Novo.

JUNTA DE FREGUESIA DE MONCARAPACHO

Aviso n.º 6935/2000 (2.ª série) — AP.  — A Junta de
Freguesia de Moncarapacho, do município de Olhão, torna pú-
blico que a rectificação do quadro de pessoal desta autarquia
foi aprovada pela Junta de Freguesia em reunião realizada em
15 de Junho de 2000 e pela Assembleia de Freguesia em sua
sessão realizada no dia 19 de Junho de 2000, ordinária.

Mais se torna público que a rectificação do quadro de pes-
soal só terá eficácia após a publicação do presente aviso no Diário
da República, 2.ª série.

Quadro de pessoal

Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Tipo de carreira Observações

lugares

Administrativo ............... Assistente administrativo ...... Assistente especialista ..........
Assistente principal .............. 3 Vertical Dotação global
Assistente administrativo .....

Auxiliar .......................... Auxiliar administrativo ......... Auxiliar administrativo ........ 3 Horizontal

Auxiliar de serviços gerais ... Auxiliar de serviços gerais ... 1 Horizontal —

Coveiro .................................. Coveiro .................................. 1 Horizontal —

Motorista de pesados ............ Motorista de pesados ........... 1 Horizontal —

Motorista de ligeiros ............. Motorista de ligeiros ............ 1 Horizontal

Tractorista .............................. Tractorista ............................. 2 Horizontal

Operário semiqualificado Cantoneiro ............................. Encarregado .......................... 2 Vertical
Operário ................................

Aprovado pela Junta de Freguesia em reunião de 15 de Junho de 2000.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em reunião de 19 de Junho de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, José Marcelino Dias.

JUNTA DE FREGUESIA DE SACAVÉM

Aviso n.º 6936/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
disposto nos artigos 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, e 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local nos termos do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que por deliberação da
Junta de Freguesia de Sacavém de 31 de Julho de 2000 se pro-
cedeu à contratação a termo certo, pelo prazo de seis meses, de
Maria José dos Santos Ventura Coutinho, operário qualificado/
jardineiro com remuneração pelo escalão 1, índice 132.

Por ter sido deliberada a urgente conveniência dos serviços,
o contrato produzirá efeitos a partir de 3 de Agosto de 2000.

(Isento de visto prévio, nos termos do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando F.
Marcos.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA NOVA DE SÃO BENTO

Aviso n.º 6937/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que foi celebrado o seguinte con-
trato de trabalho a termo certo nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
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tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo
prazo de um ano prorrogável até dois anos com Domingos Maria
Valente Figueirinha, na categoria de motorista de ligeiros, es-
calão 1, índice 132, com início de funções em 4 de Agosto de
2000, de acordo com a deliberação da Junta de Freguesia de 31
de Julho 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, António Car-
rasco Valadas Silva.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 6938/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se faz público que pelo meu Despacho n.º 117/CA/2000,
de 28 de Julho, autorizei (nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), a
renovação do contrato de trabalho a termo certo, celebrado com
Laudelino Costa Gonçalves, na categoria de jardineiro. A refe-
rida renovação foi pelo período de seis meses e com início em
1 de Setembro de 2000.

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 6939/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração
destes Serviços Municipalizados deliberou, na sua reunião de 25
de Julho de 2000, renovar os contratos de trabalho a termo certo
com os cantoneiros de limpeza Armando Silva Quadros, Agos-
tinho Santos Godinho Pacheco e Armando José da Silva Leal,
por mais um período de seis meses e com início a 15 de Agos-
to de 2000.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 6940/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 5 Julho de 2000, foram renovados, por mais
seis meses, os contratos a termo certo, estabelecidos com:

Licenciado Pedro Miguel Azevedo Costa Guerreiro, como téc-
nico superior de informática de 2.ª classe, com efeitos a partir
de 17 de Julho de 2000.

Carlos Francisco de Sousa e Paulino António Viegas Paulo, como
operários qualificados, área funcional de canalizadores, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

Bacharel Lina Oliveira Maria Rodrigues, como técnico de con-
tabilidade e administração de 2.ª classe, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000.

17 de Julho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho de Ad-
ministração, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 6941/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público, que o conselho de administração
em sua reunião de 20 do corrente, deliberou renovar por mais
um ano na categoria de trolha os contratos a termo certo de
Acácio Nunes Pinho, Anastácio Moreira dos Santos e de José
Valentim Ribeiro Azevedo, nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do

Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Valentim dos Santos de Loureiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 6942/2000 (2.ª série) — AP.  — Proposta de Al-
teração ao Regulamento de Abastecimento de Água ao Conce-
lho de Portalegre. — Para os efeitos previstos no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que
pelo prazo de 30 dias contados da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário ela República, se encontram em inquéri-
to público as alterações ao Regulamento de Abastecimento de
Água ao Concelho de Portalegre, aprovadas por deliberação da
respectiva Assembleia Municipal, tomada em reunião de 20 de
Junho findo, sob proposta do conselho de administração destes
Serviços, de 29 de Maio último, aceite pela Câmara Municipal por
deliberação de 9 de Junho seguinte, e que a seguir se transcrevem:

Proposta

1 — Os artigos 4.º, 32.º, 33.º, 37.º, 41.º 42.º, 43.º, 44.º, 54.º
e 63.º do Regulamento de Abastecimento de Água ao Concelho
de Portalegre, aprovado por deliberação da Assembleia Muni-
cipal de 24 de Fevereiro de 1997 e publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 116, de 20 de Maio de 1997, passam a ter
a seguinte redacção:

Artigo 4.º

Carácter do serviço

1 — A água será fornecida ininterruptamente, excepto por ra-
zões de obras programadas, de carácter inadiável, ou em casos
fortuitos ou de força maior, não tendo os consumidores nestes
casos direito a qualquer indemnização.

2 — As interrupções de serviço motivadas por obras progra-
madas deverão ser previamente publicitadas com indicação das
zonas ou áreas abrangidas por cortes ou reduções de abasteci-
mento.

Artigo 32.º

Interrupção de fornecimento

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) Por falta de pagamento das contas de consumo;
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
l) [...]

2 — A interrupção do fornecimento de água a qualquer consu-
midor com fundamento nas alíneas e), f) e g) do n.º 1 deste artigo,
só poderá ter lugar após o utente ter sido advertido, por escrito,
com a antecedência mínima de oito dias relativamente à data em
que ela venha a ter lugar, conforme determinado no artigo 5.º da
Lei n.º 23/96, de 27 de Julho, e demais normas legais aplicáveis.

3 — A interrupção de fornecimento de água a qualquer consumidor
com fundamento na alínea d) do n.º 1 deste artigo só poderá ter lu-
gar depois de cumpridas as formalidades legalmente previstas.

4 — A interrupção de fornecimento poderá ser imediata nos
casos previstos nas alíneas a), b), c), h), i), j) e l) do n.º 1 des-
te artigo.

5 — As interrupções de fornecimento com fundamento em causas
imputáveis aos consumidores não os isentam do pagamento do
aluguer do contador, se este não for retirado, nem do pagamento
dos prejuízos, danos ou coimas a que hajam dado causa, bem como
das importâncias devidas pelo restabelecimento da ligação.

6 — Nos casos de insuficiência da caução para pagamento do
consumo de água e demais encargos com ele relacionados será
o consumidor notificado para proceder ao seu reforço no prazo
de 10 dias úteis.
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7 — Quando o consumidor tiver reclamado o consumo que
lhe tiver sido atribuído, a EG não poderá interromper o forne-
cimento por falta de pagamento, enquanto a reclamação não tiver
sido resolvida, nem nos cinco dias úteis seguintes ao da notifi-
cação ao consumidor da decisão sobre ela proferida.

Artigo 33.º

Interrupção temporária a pedido do consumidor

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — Pelo restabelecimento da ligação serão devidas as im-

portâncias previstas no tarifário aplicável.

Artigo 37.º

Contrato
1 — [...]
2 — [...]

a) [...]
b) Não existam importâncias cobráveis em dívida à EG, re-

sultantes ou relacionadas com o fornecimento de água ou
a serviços a ele conexos.

c) No acto da celebração do contrato seja apresentado do-
cumento identificativo do prédio, fracção ou parte a que
respeita o fornecimento, da sua situação matricial, bem
como da qualidade do consumidor.

3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]

Artigo 41.º

Caução

1 — A exigência e processamento das cauções decorre do cum-
primento do Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de Junho,
considerando-se válidas as cauções existentes até ao termo e
resolução dos contratos de fornecimento a que respeitam, po-
dendo ser livremente utilizadas pela EG para pagamento de
dívidas do consumidor relacionadas com o fornecimento de água.

2 — A EG apenas exigirá a prestação de caução nas situações
de restabelecimento de fornecimento na sequência de interrup-
ção decorrente de incumprimento contratual imputável ao con-
sumidor, ou nos casos de abastecimentos considerados não
prioritários, nos termos deste Regulamento.

3 — Nos casos previstos no número anterior a EG fixará anual-
mente ou caso a caso os valores das cauções a prestar.

4 — A caução poderá ser prestada em numerário, cheque, trans-
ferência bancária, ou através de garantia bancária ou seguro de caução.

5 — Não será prestada caução se regularizada a dívida e pa-
gos os demais encargos resultantes do incumprimento, o con-
sumidor optar pela transferência bancária como forma de pa-
gamento dos serviços.

6 — As importâncias das cauções prestadas nos termos do n.º 2
serão devolvidas desde que o consumidor opte posteriormente
pela transferência bancária como forma de pagamento.

7 — De todas as importâncias entregues como caução será pas-
sado pela EG recibo discriminado.

Artigo 42.º

Accionamento da caução

1 — O valor da caução prestada, seja qual for a sua modali-
dade, pode ser utilizado, no todo ou em parte, pela EG para sa-
tisfação de valores em dívida pelo consumidor.

2 — Accionada a caução a EG pode exigir a sua reconstituição
ou reforço, em prazo não inferior a 10 dias, por escrito,

3 — A falta de reconstituição ou reforço da caução a que alude
o número anterior é motivo de interrupção do fornecimento.

Artigo 43.º

Restituição da caução

1 — Em caso de interrupção definitiva do fornecimento de
água será feita a devolução do valor da caução existente.

2 — No processo de entrega serão contabilizadas e descon-
tadas as importâncias em dívida à EG relacionadas com o for-
necimento de água.

3 — O procedimento de devolução deverá ficar concluído no
decurso dos dois meses seguintes àquele em que se verificar a
interrupção definitiva do fornecimento.

4 — Com observância do disposto no n.º 2 deste artigo os va-
lores das cauções actualmente existentes poderão ser restituídos
por iniciativa da EG, com a calendarização que esta definir, ou
a pedido dos consumidores.

Artigo 44.º

Processo de restituição

1 — O processo de restituição seguirá forma simplificada, co-
locando a EG, depois de cumpridas as formalidades constantes
do artigo 43.º, n.º 2, deste Regulamento, as importâncias à dis-
posição do titular do contrato, notificando-o da importância a
restituir da data a partir da qual poderá proceder ao seu levan-
tamento na sua tesouraria.

2 — A entrega das importâncias restituídas será documenta-
da por recibo próprio a fornecer pelos serviços.

3 — Serão consideradas abandonadas, revertendo a favor da
EG as importâncias que não forem recebidas no prazo de um
ano, a contar da data indicada na notificação a que se refere o
artigo anterior, prazo este que poderá ser prorrogado, por uma
só vez, mediante pedido fundamentado.

Artigo 54.º

Prazos de pagamento

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — Findo o prazo estipulado para o pagamento, se este não

for efectuado, será interrompido o fornecimento, mediante cum-
primento das formalidades constantes do artigo 5.º da Lei n.º 23/
96, de 26 de Julho, e demais legislação aplicável.

9 — [...]

Artigo 63.º

Fiança

(Eliminado.)

As sugestões dos interessados, sempre formuladas por escri-
to, deverão ser apresentadas directamente ou enviadas pelo
correio, para o conselho de administração destes Serviços Mu-
nicipalizados, na Rua de 5 de Outubro, 127, 1.º, 7300-133 Por-
talegre.

13 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Ferreira da Silva Milheiro.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.

N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.



116 APÊNDICE N.o 129 — II SÉRIE — N.o 208 — 8 de Setembro de 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

1160$00 — G 5,79

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


